
 

 

  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO DE CAETÉ 

PROGNÓSTICO E ALTERNATIVAS PARA A 

UNIVERSALIZAÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
       
       
       

01 24/01/2014 Minuta de Entrega COB ASC RDA RDA 
00 20/12/2013 Minuta de Entrega COB ASC RDA RDA 

Revisão Data Descrição Breve Por Verif. Aprov. Autoriz. 
 

Elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico de Caeté/MG 
R 3 

PROGNÓSTICO E ALTERNATIVAS PARA A UNIVERSALIZAÇÃO 
 

 
Elaborado por:  
Equipe técnica da COBRAPE 

 
Supervisionado por: 
Adriana Sales Cardoso 

 
 
Aprovado por:  
Rafael Decina Arantes 

Revisão Finalidade Data 
00 3 Jan/2014 

 
Legenda Finalidade: [1] Para Informação[2] Para Comentário  [3] Para Aprovação 
 

 

 
COBRAPE – UNIDADE BELO HORIZONTE 
Rua Alvarenga Peixoto, 295 - 3º andar 
CEP 30180-120 
Tel (31) 3546-1950 
www.COBRAPE.com.br 
 



 

 

 

APRESENTAÇÃO 

O Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas, por meio da Deliberação CBH 

Rio das Velhas no06, de 13 de setembro de 2011, estabeleceu procedimentos e 

critérios para que Prefeituras e/ou Autarquias Municipais da Bacia do Rio das Velhas 

apresentassem demandas de planos e projetos de saneamento básico, com vistas à 

seleção daqueles a serem financiados com recursos oriundas da cobrança pelo uso 

da água.  

Atendendo ao disposto na Deliberação em questão, a Prefeitura Municipal de Caeté 

encaminhou ao CBH Rio das Velhas ofício apresentando demanda de contratação 

de serviços técnicos para elaboração do seu Plano Municipal de Saneamento 

Básico. 

As discussões na Câmara Técnica de Planejamento, Projetos e Controle do CBH 

Rio das Velhas indicaram a elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico 

de Caeté, assim como os de Nova União,Sabará e Taquaraçu de Minas, para 

contratação conjunta, objetivando uma abordagem sistêmica no âmbito de bacia 

hidrográfica.  

A recomendação de contratação integrada dos referidos Planos foi aprovada pelo 

Plenário do CBH Rio das Velhas, em reunião realizada no dia 29 de junho de 2012. 

Em 15 de outubro do mesmo ano, as Diretorias do CBH Rio das Velhas e da 

Associação Executiva de Apoio à Gestão de Bacias Hidrográficas Peixe Vivo – AGB 

Peixe Vivo – reafirmaram a orientação de contratar, conjuntamente, os PMSB dos 

municípios mencionados, com áreas contidas nas sub-bacias dos Rios Caeté-

Sabará e Taquaraçu. 

A COBRAPE – Companhia Brasileira de Projetos e Empreendimentos – venceu o 

processo licitatório realizado pela AGB Peixe Vivo (Ato Convocatório nº 23/2012), 

firmando com a mesma o Contrato nº 05/2013, referente ao Contrato de Gestão nº 

002/IGAM/2012, para a elaboração dos Planos Municipais de Saneamento Básico 



 

 

 

dos municípios de Caeté/MG (Lote 1), Nova União/MG (Lote 2), Sabará/MG (Lote 3) 

e Taquaraçu de Minas/MG (Lote 4). 

Os referidos Planos Municipais de Saneamento Básico têm o objetivo de consolidar 

os instrumentos de planejamento e gestão afetos ao saneamento, com vistas a 

universalizar o acesso aos serviços, garantindo qualidade e suficiência no 

suprimento dos mesmos, proporcionando melhores condições de vida à população, 

bem como a melhoria das condições ambientais. 

Este documento – Produto 3: Prognóstico e Alternativas para a Universalização – 

apresenta estratégias para que o município alcance os objetivos, diretrizes e metas 

definidas pelo PMSB. São analisados os cenários de planejamento das demandas 

por serviços de abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e 

manejo de resíduos sólidos e drenagem urbana e manejo das águas pluviais, 

definindo para cada um dos eixos as carências atuais e projetadas, os objetivos a 

serem alcançados, as alternativas de intervenção e suas prioridades, bem como os 

indicadores de monitoramento e a viabilidade técnica e econômico-financeira dos 

serviços. São também apresentadas as carências e alternativas no que concerne a 

gestão do saneamento no município, além dos mecanismos a serem adotados para 

a divulgação do PMSB. 
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1 DADOS DA CONTRATAÇÃO 

Contratante: Associação Executiva de Apoio à Gestão de Bacias Hidrográficas 
Peixe Vivo – AGB Peixe Vivo 

Contrato Nº 05/2013 

Assinatura do Contrato: 29 de abril de 2013 

Assinatura da Ordem se Serviço: 29 de abril de 2013 

Escopo: Elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico de Caeté/MG 
(Lote 1), Nova União/MG (Lote 2), Sabará/MG (Lote 3) e Taquaraçu de Minas/MG 
(Lote 4) 

Prazo de Execução: 12 meses, a partir da data da emissão da Ordem de Serviço. 

Valor: R$ 1.798.608,93 (um milhão, setecentos e noventa e oito mil, seiscentos e 

oito reais e noventa e três centavos). 

Valor Lote 1 (Caeté): R$539.582,68 (quinhentos e trinta e nove mil, quinhentos e 

oitenta e dois reais e sessenta e oito centavos). 
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2 INTRODUÇÃO 

Os Planos Municipais de Saneamento Básico (PMSB) se configuram em uma 

ferramenta de planejamento estratégico para a futura elaboração de projetos e 

execução de serviços e obras, servindo de base para a elaboração de Planos de 

Investimentos com vistas à obtenção de financiamentos para os empreendimentos 

priorizados. São instrumentos que definem critérios, parâmetros, metas e ações 

efetivas para atendimento dos objetivos propostos, englobando medidas estruturais 

e não estruturais na área do saneamento básico. É, acima de tudo, um plano de 

metas, as quais, uma vez atingidas, levarão o município da condição em que se 

encontra, em termos de saneamento básico, à condição pretendida ou próxima dela. 

Os PMSB têm por objetivo apresentar o diagnóstico do saneamento básico no 

território dos municípios e definir o planejamento para o setor, considerando-se o 

horizonte 20 anos e metas de curto, médio e longo prazo. O documento deve 

defender e justificar linhas de ações estruturantes e operacionais, com base na 

análise e avaliação das demandas e necessidades de melhoria dos serviços no 

território. Devem buscar a consolidação dos instrumentos de planejamento e gestão, 

visando à universalização do acesso aos serviços, a garantia de qualidade e 

suficiência no suprimento dos mesmos, a promoção da melhoria da qualidade de 

vida à população e das condições ambientais.  

Visam à garantia de atendimento dos serviços de saneamento básico às 

populações, norteados pelo prognóstico de ampliação e implantação de novos 

sistemas (quando necessário), dentro da perspectiva de obtenção de maior 

benefício aliado ao desafio do menor custo, levando-se em conta as questões 

ambientais inerentes. 

A elaboração dos PMSB deve-se se dar em consonância com as políticas públicas 

previstas para os municípios e região onde se inserem, de modo a compatibilizar as 

soluções a serem propostas pelos Planos com as leis, planos e projetos previstos 

para a área de estudo.  
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No caso deste trabalho, a Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH) deve ser 

levada em consideração nos estudos e levantamentos a serem realizados, uma vez 

que o município de Caeté se encontra nela inserido. Esta Região se transformou 

intensa e rapidamente desde a sua criação, tanto em termos de tamanho e extensão 

quanto em sua natureza e características. Conforme dados do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE, 2010), sua população era de 4.882.978 habitantes, 

sendo que dos seus trinta e quatro municípios, os maiores percentuais populacionais 

estão em Belo Horizonte (48,65%), Contagem (12,36%) e Betim (7,73%), e os 

menores em Taquaraçu de Minas (0,08%), Rio Manso e Nova União (0,11%). 

Marcada principalmente por sua expansão e articulação com os municípios 

industriais a sudoeste e residenciais populares a norte/noroeste nos anos setenta e 

oitenta, a RMBH teve um grande crescimento em direção ao Eixo Sul a partir dos 

anos noventa, com a formação de novas centralidades de serviços e expansão de 

áreas residenciais e atividades mineradoras. Neste século, vê seu Vetor Norte se 

expandir de forma acelerada em direção a espaços mais distantes, onde disputa até 

polarizações com outros centros lindeiros, como Sete Lagoas. 

Nesse quadro, entende-se a importância dos estudos contidos no Plano Diretor de 

Desenvolvimento Integrado da Região Metropolitana de Belo Horizonte (PDDI 

RMBH), realizado para o Governo do Estado de Minas Gerais (SEDRU/PDDI, 2011), 

o qual objetivou a construção de um processo de planejamento metropolitano de 

forma compartilhada, envolvendo os municípios, o Estado de Minas Gerais, os 

órgãos federais atuantes e as associações empresariais e populares em processo 

constante de discussão. Dentre os objetivos do PDDI está o fortalecimento das 

centralidades da RMBH na execução das ações levantadas – a curto, médio e longo 

prazo –, refletindo as várias realidades existentes.  

Assim, tem-se que o conhecimento de fatores urbanísticos como o comportamento 

do uso e da ocupação do solo, a disponibilidade de acessos para deslocamentos, as 

questões relativas a aspectos físicos e de preservação e proteção do meio natural, 
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as vocações econômicas e as questões sanitárias, dentre outras, são fundamentais 

para o planejamento das ações do saneamento básico de toda a RMBH.  

É dentro desse cenário, portanto, que se insere o Plano Municipal de Saneamento 

Básico a ser elaborado para o município de Caeté, tendo a perspectiva de análise 

integrada como elemento norteador da construção desse instrumento de 

planejamento e gestão. 
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3 CONTEXTUALIZAÇÃO DO PANORAMA DO SANEAMENTO 
BÁSICO E A INCLUSÃO DA BACIA DO RIO DAS VELHAS NO 
CENÁRIO ESTADUAL 

A Constituição Federal, em seu artigo 21, inciso XX, determina ser competência da 

União “instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, 

saneamento básico e transportes urbanos”. No artigo 23, inciso IX, aponta a 

competência conjunta entre União, Estados e Municípios no que se refere à 

promoção de “programas de construção de moradias e a melhoria das condições 

habitacionais e de saneamento básico”. 

No que tange à prestação de serviços públicos de interesse local, que possuam 

caráter essencial, a Constituição Federal determina, em seu artigo 30, como 

atribuições do Município: (i) I - legislar sobre assuntos de interesse local; (ii) V - 

organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os 

serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem 

caráter essencial; (iii) VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento 

territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação 

do solo urbano. 

Com isso, fica estabelecida a competência municipal na prestação, direta ou 

mediante concessão ou permissão, dos serviços de saneamento básico que são de 

interesse local, entre os quais o de coleta, tratamento e disposição final de esgotos 

sanitários, obedecendo às diretrizes federais, instituídas na forma de Lei. 

Contudo, verificam-se indefinições quanto às responsabilidades na prestação dos 

serviços de saneamento básico, seja pelo compartilhamento das responsabilidades 

entre as diferentes instâncias da administração pública, seja pelo histórico da 

organização para a prestação desses serviços no território nacional.  

Até a primeira metade do século XX, a prestação de serviços públicos de 

abastecimento de água, coleta e tratamento de esgotos, na grande maioria das 
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vezes, era realizada por meio dos departamentos ou serviços municipais de água e 

esgotos (SAEs e DAEs), muitas vezes com o apoio técnico e organizacional da 

Fundação Serviço Especial de Saúde Pública (FSESP), atual Fundação Nacional de 

Saúde (FUNASA), subordinada ao Ministério da Saúde. 

Com o surgimento das grandes aglomerações urbanas e consolidação das Regiões 

Metropolitanas começaram a surgir, a partir da década de 1960, novas formas de 

organização para a prestação de serviços de saneamento básico. O gerenciamento 

dos serviços públicos essenciais de saneamento assumiu um caráter metropolitano 

e regional, como no caso da Companhia Metropolitana de Águas de São Paulo 

(COMASP), da Empresa de Saneamento da Guanabara (ESAG) e da Empresa de 

Águas do Estado da Guanabara (CEDAG), no Rio de Janeiro, da Companhia 

Mineira de Água e Esgotos (COMAG) e do Departamento Municipal de Águas e 

Esgotos (DEMAE), em Minas Gerais, sendo que este último se limitava ao município 

de Belo Horizonte. 

Instituído em modo experimental pelo Banco Nacional de Habitação em 1968, e de 

maneira formal em 1971, o Plano Nacional de Saneamento (PLANASA) surgiu com 

o objetivo de definir metas a serem alcançadas pelo país na área de saneamento e 

ordenar a destinação de recursos financeiros para a consecução dessas políticas. 

Por meio do PLANASA, foram criadas as empresas estaduais de saneamento, 

encarregadas da prestação de serviços públicos urbanos de água e esgotos.  

No caso de Minas Gerais, assim como em outros Estados, a empresa estadual de 

saneamento básico foi derivada de instituições que já prestavam serviços na capital 

e outras regiões. A Companhia de Saneamento de Minas Gerais (COPASA MG) 

teve origem na união da COMAG com o DEMAE de Belo Horizonte. 

De acordo com a Política Nacional de Saneamento Básico, instituída em 2007 pela 

Lei nº 11.445, a prestação de serviços públicos de saneamento básico poderá ser 

realizada por órgão, autarquia, fundação de direito público, consórcio público, 

empresa pública ou sociedade de economia mista estadual, do Distrito Federal, ou 
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municipal, na forma da legislação, assim como por empresa a que se tenham 

concedido os serviços.  

3.1 A POLÍTICA NACIONAL DE SANEAMENTO BÁSICO 

A Política Nacional de Saneamento Básico estabelece as diretrizes para a 

universalização dos serviços de saneamento básico, de forma a garantir o acesso 

aos serviços com qualidade e em quantidade suficiente às necessidades da 

população. Parte do conceito de saneamento básico como sendo o conjunto dos 

serviços, infraestruturas e instalações operacionais de: 

i. Abastecimento de água; 

ii. Coleta e tratamento de esgotos; 

iii. Limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos; 

iv. Drenagem urbana e manejo de águas pluviais.  

Por sua vez, além da definição conceitual do saneamento básico, a Lei nº 11.445/07 

abriga todas as formas legalmente possíveis de organização institucional dos 

serviços de saneamento básico, de forma a atender as múltiplas realidades sociais, 

ambientais e econômicas do Brasil. Entre suas principais determinações, destacam-

se o estabelecimento do saneamento básico como objeto do planejamento 

integrado, juntamente com diretrizes e regras para a prestação e cobrança dos 

serviços. Ainda de acordo com a Lei Nacional do Saneamento Básico é obrigação 

de todas as prefeituras elaborarem seu Plano Municipal de Saneamento Básico – 

PMSB –, abrangendo as quatro áreas do saneamento. O não atendimento ao 

disposto na Lei acarretará na impossibilidade, por parte das prefeituras municipais, 

de recorrerem a recursos Federais destinados ao setor. 
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3.2 A BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO DAS VELHAS 

Segundo o Plano Diretor de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio das 

Velhas (IGAM, 2005), esta bacia está localizada, em sua totalidade, na região 

central do Estado de Minas Gerais, ocupando uma área de 29.173 km², equivalente 

a quase 60% do território da RMBH e a 4,05% da Bacia do São Francisco (Figura 

3.1). 
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Figura 3.1 – Divisão Hidrográfica da Bacia do Rio das Velhas 

Fonte: IGA; Geominas Adaptado; Projeto Manuelzão; CBH Velhas; IEF; SEMAD (2010). 
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O Rio das Velhas é o maior afluente da Bacia do São Francisco, com 801 km de 

extensão. Sua nascente localiza-se dentro do Parque Municipal das Andorinhas, no 

município de Ouro Preto, e deságua no Rio São Francisco, na Barra do Guaicuí, 

distrito de Várzea da Palma. 

Conforme a Deliberação Normativa CERH-MG no06, de 04 de outubro de 2002, o 

Estado de Minas Gerais foi dividido em Unidades de Planejamento e Gestão dos 

Recursos Hídricos (UPGRH), cabendo à Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas a 

denominação de SF5 (Figura 3.2). Esta bacia é dividida em Curso Alto, Médio e 

Baixo Rio das Velhas, estando parte dos municípios de Sabará e Caeté inseridos no 

Alto e Médio Curso, Taquaraçu de Minas e Nova União, no Médio Curso. A 

população da bacia, segundo dados do IBGE (2010), era de 4.844.120 habitantes, 

distribuída pelos 51 municípios cortados pelo Rio das Velhas e seus 

afluentes. Desse total, 18 municípios fazem parte da Região Metropolitana de Belo 

Horizonte, compreendendo 10% do território da bacia e cerca de 77% de toda a sua 

população. 

 

Figura 3.2 – UPGRHs de Minas Gerais 

Fonte: IGAM. 
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Por apresentar uma grande concentração de atividades industriais e um avançado 

processo de urbanização, a RMBH pode ser considerada a área que mais contribui 

com a degradação das águas do Rio das Velhas. 

No ano de 2003, a partir da constatação da necessidade de revitalização do rio em 

questão, a Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), por meio do Projeto 

Manuelzão, propôs ao Governo do Estado de Minas Gerais que o mesmo assumisse 

o compromisso com a chamada Meta 2010, tendo por objetivo a recuperação da 

qualidade das águas do Rio das Velhas – para navegar, pescar e nadar – em sua 

passagem pela RMBH, até o ano de 2010. A Meta 2010 foi um dos elementos 

considerados na elaboração do PDRH da Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas – 

aprovado em 2004 e, no momento, em fase de atualização – onde estão definidas 

inúmeras ações de saneamento e recuperação ambiental para o alcance da 

melhoria da qualidade das águas da bacia e a volta do peixe ao rio. Segundo 

informações do sítio eletrônico do Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas 

(CBH Velhas), a Meta 2010 passou a ser um dos projetos estruturadores do Estado, 

articulando ações com vários parceiros: prefeituras municipais da bacia, CBH 

Velhas, COPASA, secretarias de Estado, Organizações Não-Governamentais 

(ONGs), Projeto Manuelzão/UFMG, comunidades e empresas. 

Como continuidade das ações de revitalização propostas pela Meta 2010, foi 

lançada a Meta 2014, prevendo ações a serem executadas até o ano de 2015. 

Dentre as medidas previstas tem-se a despoluição da Lagoa da Pampulha, o início 

da operação da Unidade de Tratamento dos Resíduos (UTR) da Estação de 

Tratamento de Água (ETA) Bela Fama da COPASA, em Nova Lima, e a ampliação 

da Estação de Tratamento de Esgotos (ETE) Arrudas para 91% do esgoto tratado. 

Nesse contexto, as principais estratégias previstas para a Meta 2014 são: 

 Coleta, interceptação e tratamento (terciário) dos esgotos das sub-bacias dos 

ribeirões Arrudas, Onça, da Mata, Água Suja, Caeté/Sabará e Jequitibá; 

 Ações de revitalização dos ribeirões Pampulha, Onça e Arrudas, na RMBH, e 

margens da calha em todo o curso do Rio das Velhas; 
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 Ações para reenquadrar o Rio das Velhas como Classe II, na RMBH, 

sobretudo pela implementação de tratamento terciário com desinfecção, 

possibilitando a balneabilidade; 

 Adequação dos planos diretores municipais à lógica ambiental da gestão por 

bacias hidrográficas. 

No tocante aos resíduos sólidos, a Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável do Estado de Minas Gerais (SEMAD) vem implementando ações de 

erradicação de lixões e apoio aos municípios para a adoção de soluções adequadas 

para tratamento ou disposição final dos resíduos sólidos urbanos. 

Segundo informações da Secretaria Estadual de Desenvolvimento Regional e 

Política Urbana (SEDRU), atualmente existem aterros sanitários nos municípios de 

Contagem, Itabirito, Pirapora, Sabará e Sete Lagoas. O aterro sanitário de Sabará é 

operado por empresa privada e atende, também, por meio de contratos de prestação 

de serviços, os municípios de Belo Horizonte, Caeté, Capim Branco, Confins, Lagoa 

Santa, Nova Lima, Pedro Leopoldo, Raposos, Rio Acima, São José da Lapa e 

Santana do Riacho. Os municípios de Taquaraçu de Minas e Nova União dispõem 

seus resíduos em lixões.  

3.3 O COMITÊ DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO DAS VELHAS 

Em 1998, o Decreto Estadual nº 39.692 institui o Comitê da Bacia Hidrográfica do 

Rio das Velhas – CBH Rio das Velhas –, atualmente composto por 28 membros, 

apresentando estruturação paritária entre Poder Público Estadual, Poder Público 

Municipal, Usuários de Recursos Hídricos e Sociedade Civil Organizada. 

De acordo com o referido Decreto, o CBH Rio das Velhas tem como finalidade 

“promover, no âmbito da gestão de recursos hídricos, a viabilização técnica e 

econômico-financeira de programa de investimento e consolidação da política de 

estruturação urbana e regional, visando ao desenvolvimento sustentado da Bacia”. 
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Desde sua instituição, destacam-se como atuações do Comitê, dentre outras, o 

enquadramento dos cursos de água do Rio das Velhas, por meio da Deliberação 

Normativa do Conselho Estadual de Política Ambiental – COPAM – nº 10/1986, 

revogada pela Deliberação Normativa Conjunta COPAM/CERH-MG nº 1, de 

05/05/08, e o apoio à elaboração do Plano Diretor de Recursos Hídricos da Bacia do 

Rio das Velhas, em 1999, revisado em 2004 e, no presente momento, em fase de 

atualização. 

Como forma de viabilizar os planos e projetos que envolvem o saneamento básico 

na Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas, o CBH Rio das Velhas publicou, em 13 de 

setembro de 2011, a Deliberação nº 06, que estabelece critérios e procedimentos 

para que os municípios, com áreas contidas na Bacia, possam requisitar recursos 

financeiros provenientes da cobrança pelo uso de recursos hídricos para contratação 

de serviços técnicos para elaboração de seus PMSB.  

Desta forma, a Deliberação mencionada consolidou o arcabouço legal e 

administrativo que envolve a elaboração dos Planos de Saneamento Básico dos 

municípios que integram a Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas. 

Por decisão da Câmara Técnica de Planejamento, Projetos e Controle (CTPC) do 

CBH Rio das Velhas e respectiva aprovação em plenário, foi indicada a contratação 

dos serviços para a elaboração dos Planos Municipais de Saneamento Básico dos 

municípios de Caeté, Nova União, Sabará e Taquaraçu de Minas, conjuntamente, 

objetivando uma abordagem sistêmica no âmbito da bacia hidrográfica.  

3.4 A ASSOCIAÇÃO EXECUTIVA DE APOIO À GESTÃO DE BACIAS 

HIDROGRÁFICAS PEIXE VIVO 

De acordo com a Lei Estadual nº 13.199, de 29 de janeiro de 1999, que dispõe sobre 

a Política Estadual de Recursos Hídricos de Minas Gerais, os “consórcios ou as 

associações intermunicipais de bacias hidrográficas, bem como as associações 

regionais e multissetoriais de usuários de recursos hídricos, legalmente constituídos, 
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poderão ser equiparados às agências de bacias hidrográficas, para os efeitos desta 

lei, por ato do Conselho Estadual de Recursos Hídricos de Minas Gerais - CERH-

MG, para o exercício de funções, competências e atribuições a elas inerentes, a 

partir de propostas fundamentadas dos comitês de bacias hidrográficas 

competentes”. 

Nesse quadro, no ano de 2006 é criada a Associação Executiva de Apoio à Gestão 

de Bacias Hidrográficas Peixe Vivo – AGB Peixe Vivo –, associação civil de direito 

privado, composta por empresas usuárias de recursos hídricos e organizações da 

sociedade civil, tendo como objetivo a execução da Política de Recursos Hídricos 

deliberada pelos Comitês de Bacia Hidrográfica. Desde 2007, a AGB Peixe Vivo tem 

suas funções equiparadas à Agência de Bacia Hidrográfica, por solicitação do CBH 

Rio das Velhas.  

Atualmente, a Agência está legalmente habilitada a exercer as funções de Entidade 

Equiparada às ações de Agência de Bacia para 07 (sete) Comitês Estaduais 

mineiros, dos quais o Comitê ao qual está interligado o presente trabalho é o CBH 

Velhas, conforme Deliberação CERH-MG no56, de 18 de julho de 2007. Além dos 

Comitês Estaduais mineiros, a AGB Peixe Vivo foi selecionada para ser a Entidade 

Delegatária das funções de Agência de Águas do Comitê da Bacia Hidrográfica do 

Rio São Francisco (CBHSF).  

Conforme mencionado, a partir da Deliberação no06/2011 e de decisão do CBH Rio 

das Velhas, a AGB Peixe Vivo deu encaminhamento ao trabalho de levantamento 

das informações que subsidiaram a contratação dos serviços para elaboração dos 

Planos Municipais de Saneamento Básico dos municípios de Caeté, Nova União, 

Sabará e Taquaraçu de Minas, objeto do contrato firmado entre a Agência e a 

COBRAPE, financiado com recursos advindos da cobrança pelo uso da água na 

Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas. 
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4 OBJETIVOS 

O objetivo deste documento – Produto 03: Prognóstico e Alternativas para a 

Universalização – é a formulação de estratégias para alcançar os objetivos, 

diretrizes e metas definidas para o PMSB de Caeté, com base nas carências atuais 

e demandas futuras referentes aos serviços de saneamento do município: 

abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de 

resíduos sólidos e drenagem urbana e manejo de águas pluviais.  

As estratégias em questão incluem a criação ou adequação da estrutura municipal 

para o planejamento, a prestação de serviço, a regulação, a fiscalização e o controle 

social, assim como alternativas para a promoção da gestão associada para o 

desempenho das referidas funções. 

As proposições e diretrizes de intervenção indicadas neste documento, a serem 

adotadas ao longo do horizonte de 20 anos do Plano, visam à melhoria das 

condições sanitárias em que vivem as populações urbanas e rurais, à promoção da 

saúde pública e à proteção dos recursos hídricos e do meio ambiente, atendendo 

aos princípios da Política Nacional de Saneamento Básico. 
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5 DIRETRIZES GERAIS ADOTADAS 

As diretrizes gerais adotadas para a elaboração do Prognóstico e Alternativas para a 

Universalização do saneamento básico em Caeté tiveram como base fundamental a 

Lei Federal no 11.445/2007, que estabelece as diretrizes nacionais para o 

saneamento básico. Além desta, o presente documento foi amparado (i) no 

Diagnóstico das condições do saneamento do município (Produto 2); (ii) nas 

diretrizes e definições estabelecidas no Plano Diretor Municipal; (iii) no arcabouço 

legal referente a questões afetas à gestão e regulação dos serviços de saneamento; 

(iv) em leis, decretos, resoluções e deliberações concernentes aos recursos hídricos; 

e (v) em análises e discussões dos empreendimentos previstos que, quando 

implantados, poderão alterar a dinâmica de crescimento populacional de Caeté. 

De acordo com o Termo de Referência do Ato Convocatório no023/2012, foram 

também consideradas as seguintes diretrizes:  

 A área de abrangência do Plano englobando todo o território municipal, 

contemplando sede, distritos e localidades, incluindo as áreas rurais; 

 O PMSB de Caeté como instrumento fundamental para a implementação da sua 

Política Municipal de Saneamento Básico; 

 O PMSB de Caeté compatível e integrado com todas as políticas e planos do 

município e com as diretrizes do Plano Diretor de Recursos Hídricos da bacia 

Hidrográfica do Rio das Velhas; 

 O PMSB prevendo o planejamento integrado dos quatro eixos do saneamento; 

 O PMSB de Caeté como parte do desenvolvimento urbano e ambiental da 

cidade; 

 A construção do PMSB de Caeté dentro de um horizonte de planejamento de 

vinte anos, devendo o mesmo ser revisado e atualizado a cada quatro anos;  

 A participação e o controle social assegurados na formulação e avaliação do 

PMSB de Caeté; 
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 A disponibilidade dos serviços públicos de saneamento básico assegurada a toda 

população do município (urbana e rural); 

 O processo de elaboração do PMSB de Caeté realizado dentro de um perfil 

democrático e participativo, visando à incorporação das necessidades da 

sociedade e o alcance da função social dos serviços prestados; 

 Ampla divulgação do Prognóstico, inclusive com a realização de Conferência 

Pública; 

 Criação de espaços, canais e instrumentos para a participação popular no 

processo de elaboração do Plano, com linguagem acessível a todos. 
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6 METODOLOGIA UTILIZADA PARA REALIZAÇÃO DO 
PROGNÓSTICO E ALTERNATIVAS PARA A 
UNIVERSALIZAÇÃO 

O desenvolvimento do Prognóstico e Alternativas para a Universalização do 

saneamento básico no município de Caeté se guiou pela: (i) projeção de cenários 

alternativos de crescimento populacional; (ii) projeção de demandas dos serviços de 

abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de 

resíduos sólidos e drenagem urbana e manejo de águas pluviais; (iii) análise das 

carências identificadas no Diagnóstico e no cenário escolhido e (iv) pelos objetivos e 

metas a serem alcançados pelo PMSB, os quais possibilitaram a indicação de 

proposições visando à universalização dos serviços em questão, conforme ilustrado 

na Figura 6.1.  

 

Figura 6.1 – Fluxograma da metodologia adotada 

As carências e soluções propostas para a universalização dos serviços de 

saneamento estão embasadas nos levantamentos realizados na fase de Diagnóstico 

e na análise de cenários alternativos, considerando-se um horizonte de 
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planejamento de 20 anos. As projeções de crescimento populacional se referem a 

um cenário tendencial e a um cenário alternativo, sendo o primeiro embasado na 

projeção populacional realizada pela Agência Nacional de Águas (ANA, 2010) e, o 

segundo, nas particularidades do território, considerando um incremento 

populacional decorrente da implantação de empreendimentos com potencial impacto 

sobre a dinâmica populacional local. 

Os quatro eixos do saneamento básico são, portanto, abordados segundo as suas 

condições atuais e respectivas projeções de demandas, com o apontamento das 

suas principais deficiências e causas, no intuito de orientar o Prognóstico e as 

Alternativas para Universalização dos Serviços, assim como os Programas, Projetos 

e Ações (Produto 4) a serem adotados ao longo dos 20 anos do Plano. 
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7 PROGNÓSTICO E ALTERNATIVAS PARA A 
UNIVERSALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO 

O Prognóstico e Alternativas para a Universalização dos serviços de saneamento 

básico no município de Caeté visa apresentar proposições e diretrizes para o 

alcance dos objetivos e metas traçados pelo PMSB para a universalização dos 

serviços de abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e 

manejo de resíduos sólidos e drenagem urbana e manejo de águas pluviais, 

contemplando as áreas urbanas e rurais do território municipal, conforme as 

considerações apresentadas anteriormente e discutidas a seguir. 

7.1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

O processo de melhoria das condições do saneamento básico e de universalização 

do seu acesso estrutura-se em diversas etapas. A primeira delas, objeto do presente 

trabalho, volta-se para a atividade de planejamento. O Plano Municipal de 

Saneamento Básico é um instrumento que planeja as ações a serem implementadas 

pelomunicípio ao longo de um horizonte de 20 anos, visando o alcance dos 

objetivos, diretrizes e metas a que se propõe. Dentro desse período, as proposições 

constantes do PMSB são divididas de acordo com a urgência da sua implantação, a 

partir das carências levantadas no Diagnóstico e da projeção de demandas futuras 

pelos serviços de saneamento, identificadas no Prognóstico. Nesse quadro, são 

estabelecidos objetivos e metas a serem alcançados de imediato (até 2 anos) e em 

curto (2 a 4 anos), médio (5 a 8 anos) e longo prazos (9 a 20 anos).  

A fase de Prognóstico e Alternativas para a Universalização assume importância 

crucial dentro do escopo do PMSB, uma vez que planeja as atividades futuras do 

município visando o equacionamento dos seus problemas de saneamento básico. 

Juntamente com os demais conteúdos do Plano, a fase em questão é primordial 

para o sucesso do processo supracitado, visto que fornece os elementos 
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necessários para subsidiar a etapa seguinte, de elaboração de projetos, sucedida 

pela execução de obras.  

No processo de planejamento das ações de saneamento, verifica-se a necessidade 

de sua compatibilização com as particularidades territoriais, socioeconômicas e 

ambientais do município, uma vez que questões como inserção regional, dinâmica 

populacional, habitação, acesso a serviços e infraestrutura, qualidade ambiental, 

dentre outras, apresentam interface com o saneamento. 

A realização de um prognóstico e a consequente proposição de alternativas para 

suprir carências, lacunas e deficiências de cunho sanitário – tanto atual quanto 

futuro – insere-se nesse contexto, devendo a projeção de cenários futuros se pautar 

nos planos, programas, projetos e empreendimentos de diversas ordens previstos 

para implantação no horizonte de planejamento do PMSB. A partir dessa análise 

integrada, busca-se estimar tendências de crescimento populacional e identificar 

áreas/vetores de expansão da ocupação, assim como os possíveis impactos 

decorrentes dos mesmos sobre o abastecimento de água, o esgotamento sanitário, 

os resíduos sólidos e a drenagem urbana.  

O desenvolvimento do Prognóstico e Alternativas para a Universalização do 

saneamento básico, integrantes do PMSB de Caeté, baseou-se nas considerações 

anteriores, conforme se discute no item a seguir. 
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7.2 DINÂMICA DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO DE CAETÉ 

A elaboração dos cenários de demanda dos Serviços de Saneamento foi pautada no 

conhecimento adquirido sobre o território de Caeté, com base nos documentos de 

planejamento e ordenamento territorial existentes, incluindo o Plano Diretor 

Municipal e demais Planos Setoriais, assim como pelo conhecimento da dinâmica 

histórica demográfica e de ocupação do solo.  

Caeté pertence à unidade federativa de Minas Gerais, estando sua sede municipal 

situada a 52 km a leste da capital. Seu território possui limites confrontantes com os 

municípios de Nova União e Taquaraçu de Minas, ao norte, Raposos e Sabará, a 

oeste, Rio Acima, ao sul, e Santa Bárbara, Barão de Cocais e Bom Jesus do 

Amparo, a leste. Seus principais acessos são as rodovias BR-262, MG-435 e BR-

381. Administrativamente, possui quatro distritos: Antônio dos Santos, Morro 

Vermelho, Penedia e Roças Novas. 

O município está totalmente inserido na Unidade de Planejamento e Gestão de 

Recursos Hídricos do Rio das Velhas (UPGRH SF5). O território municipal se divide 

em três sub-bacias hidrográficas: Ribeirão da Prata, Ribeirão Caeté/Sabará e Rio 

Taquaraçu. Sua área é de 542,571km² e sua população de 40.750 habitantes, o que 

resulta em uma densidade demográfica de 75,11 hab./km². Nas áreas urbanas 

residem 35.436 habitantes, 87% da população, sendo destes 32.816 na sede. As 

áreas rurais contabilizam 5.314 habitantes, 13% da população total (IBGE, 2010).  

Na Figura 7.1 é apresentada a evolução da população do município nos últimos 

quarenta anos, de acordo com os dados dos censos do IBGE.  
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Figura 7.1– População de Caeté entre os anos 1970 e 2010 
Fonte: IBGE, Banco de Dados Séries Estatísticas & Séries Históricas 

Observa-se um aumento acentuado no percentual de população urbana, que em 

1970 era de 78,16%, crescendo rapidamente para 82,02% em 1980, até chegar a 

87,56% em 1991. A partir de 1991 a proporção da população urbana, frente à 

população rural, se manteve praticamente estável, apresentando uma pequena 

redução entre 2000 e 2010, de 87,21% para 86,86%, respectivamente. 

A partir dos dados populacionais censitários foram calculadas as taxas médias de 

crescimento anual da população urbana e rural (Tabela 7.1). 

Tabela 7.1– Taxas médias de crescimento anual 

População 
Taxas médias de crescimento anual 

1970-1980 1980-1991 1991-2000 2000-2010 

Total 1,98% 0,75% 0,98% 1,16% 

Urbana 2,48% 1,35% 0,93% 1,13% 

Rural 0,02% -2,57% 1,29% 1,36% 
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Verifica-se uma maior taxa de crescimento da população urbana entre 1970 e 1980 

seguida de um decréscimo nas duas décadas seguintes. Enquanto isso, o menor 

número de habitantes da população rural foi registrado em 1991. Entre 2000 e 2010 

houve um aumento nas taxas de crescimento aproximadamente de mesma 

magnitude para as populações urbana e rural.  

Embora faça parte da Região Metropolitana de Belo Horizonte, Caeté não vem 

acompanhando o crescimento médio registrado na RMBH. Conforme o Plano 

Municipal de Regularização Fundiária Sustentável de Caeté (FIP, 2009), comparado 

a municípios como Betim, Nova Lima, Sabará e Ribeirão das Neves, Caeté possui 

um menor grau de relações no espaço metropolitano e menor dependência de Belo 

Horizonte em relação aos deslocamentos para trabalho e educação, sendo que em 

2000, 21% de sua população com 15 anos ou mais que trabalhava ou estudava, o 

faziam fora do município (destes, 64% em Belo Horizonte). 

Contudo, é prevista a implantação de empreendimentos, especialmente na área 

minerária, dentro do território de Caeté que pode resultar em um incremento da 

população e consequente mudança de sua inserção regional e participação na 

RMBH, que serão discutidos posteriormente.  

Para estabelecer padrões de parcelamento do solo, Caeté aprovou a Lei nº 1.703, 

de 07 de setembro de 1988, que estabelece normas e regula o parcelamento do solo 

para fins urbanos no município. Segundo a mesma, no caso de novos loteamentos, 

há necessidade de implantação de equipamentos públicos de saneamento básico 

proporcionais à densidade da ocupação prevista para o loteamento, correspondente 

ao percentual mínimo de 35% da gleba. Em seu Art. 9º, são considerados urbanos 

os equipamentos públicos de abastecimento de água, esgotamento sanitário, 

energia elétrica, coleta de águas pluviais, rede telefônica e gás canalizado, podendo 

a Prefeitura Municipal exigir, caso a caso, a reserva de faixa não edificável destinada 

à sua implantação. 
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O Plano Diretor de Caeté foi instituído pela Lei Municipal nº 2.496, de 20 de junho de 

2007, e tem como objetivo “orientar, promover e direcionar o desenvolvimento do 

Município, mantendo as suas características naturais, dentro de um 

desenvolvimento sustentável (...)”.  São estabelecidas diretrizes para a política 

municipal e também especificamente para as políticas urbana e rural. O Plano 

Diretor divide o município em três macrozonas (Art. 70): 

I - Macrozona Urbana Consolidada; 

II - Macrozona de Expansão Urbana; 

III - Macrozona Rural.  

Na macrozona urbana consolidada está situada a sede municipal e a macrozona de 

expansão urbana está adjacente a esta. Os distritos localizam-se na macrozona 

rural. Entretanto, é importante destacar que as sedes dos distritos são consideradas 

urbanas perante o IBGE (Tabela 7.2, Figura 7.2) e, conforme o Plano de 

Regularização Fundiária (FIP, 2009), em todos os distritos há parcelamento e 

ocupação do solo com características urbanas.  

Consta, dentre as diretrizes da Política Urbana, a implantação do direito ao 

saneamento ambiental, sendo prevista a promoção do saneamento básico na 

Macrozona Urbana Consolidada e na Macrozona de Expansão Urbana. Para a 

Macrozona Rural, prevê-se a melhoria da infraestrutura de saneamento ambiental 

existente, de acordo com a demanda. A prestação dos serviços de água e esgoto 

pelo Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE), regulamentada pelo Decreto nº 

2048/04, abrange a sede e os aglomerados com características urbanas dos 

distritos, além dos povoados de Posses e Rancho Novo e parcialmente a área rural 

de Roças Novas, conforme informado por representantes da autarquia.  

Referente à ocupação nas macrozonas segundo o Plano Diretor, para a Macrozona 

Urbana Consolidada é previsto o estímulo ao adensamento populacional onde for 

viável, enquanto na Macrozona Rural tem-se o objetivo de estimular o agronegócio, 

a mineração, o ecoturismo e outras atividades de forma responsável.  
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Assim, através da análise do marco legal que rege a ocupação do solo no município, 

buscou-se identificar os vértices de expansão e de adensamento das áreas urbanas, 

baseando-se na capacidade de infraestrutura disponível e restrições ambientais. 

Sendo assim, o saneamento torna-se um elemento orientador na leitura da cidade, 

na definição dos vetores de crescimento e na proposta de zoneamento avaliando os 

possíveis gargalos decorrentes de sobrecarga ao sistema disponível atualmente. 
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Tabela 7.2– Classes de localização de área 
ID mapa 
(Figura 

7.2) 
Nome Distrito 

Nome Subdistrito/ 
localidade 

Área 
setor 
(km²) 

Situação (IBGE, 
2010) 

Densidade 
2010 

(hab./km²) 

1 
Antônio dos 

Santos 
Antônio dos Santos 0,82 

Área urbanizada de 

cidade ou vila 
542,95 

2 Caeté Caeté 13,98 
Área urbanizada de 

cidade ou vila 
2.329,42 

3 Morro Vermelho Morro Vermelho 1,53 
Área urbanizada de 

cidade ou vila 
444,96 

4 Penedia Penedia 0,81 
Área urbanizada de 

cidade ou vila 
698,12 

5 Roças Novas Roças Novas 0,72 
Área urbanizada de 

cidade ou vila 
1.295,30 

6 Penedia Rancho Novo 0,74 
Aglomerado rural 

isolado - povoado 
690,09 

7 Caeté Quintas da Serra 3,05 

Aglomerado rural 

isolado - outros 

aglomerados 

58,95 

8 
Antônio dos 

Santos 
Antônio dos Santos 173,14 

Zona rural, exclusive 

aglomerado rural 
7,81 

9 Caeté Caeté 90,62 
Zona rural, exclusive 

aglomerado rural 
7,58 

10 Morro Vermelho Morro Vermelho 108,41 
Zona rural, exclusive 

aglomerado rural 
1,44 

11 Penedia Penedia 43,56 
Zona rural, exclusive 

aglomerado rural 
19,19 

12 Roças Novas Roças Novas 105,03 
Zona rural, exclusive 

aglomerado rural 
14,72 

13 Roças Novas Posses 17,27 
Zona rural, exclusive 

aglomerado rural 
32,37 

Fonte: IBGE (2010). 
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Figura 7.2– Classes de localização das localidades de Caeté 

Fonte: IBGE (2010). 
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Tendo em vista o adensamento populacional que se desenvolve em torno das 

estradas em diversos locais do Brasil, também serão consideradas como potenciais 

vetores de expansão as melhorias na qualidade das estradas que cortam o 

município, seja pelo asfaltamento ou pela duplicação daquelas com maior 

importância regional.  

Atualmente, observam-se alguns eixos de crescimento no sentido do distrito de 

Antônio dos Santos, com a implantação do loteamento Vila Real, assim como na 

região das APAs do Descoberto e da Serra da Piedade, onde estão localizados os 

bairros Quintas da Serra, Quintas II e o Condomínio dos Cedras.  

No que diz respeito aos projetos e empreendimentos a serem implantados nos 

próximos anos que apresentam claro potencial de interferência sobre a dinâmica 

populacional e de ocupação do solo em Caeté destacam-se o Projeto Mina Apolo, a 

duplicação da BR-381 e a pavimentação das rodovias Caeté-Sabará, Caeté-

Raposos, MG-435-Roças Novas, Caeté-Barão de Cocais e Sabará-Nova Lima.  

O Projeto Mina Apolo, da Vale do Rio Doce, consiste em uma mina de minério com 

capacidade de produção de 24 milhões de toneladas por ano, podendo ser 

expandida no futuro, abrangendo os municípios de Caeté e Sabará. Como parte do 

empreendimento, serão instaladas também uma usina de beneficiamento, oficinas, 

pilhas de estéril, pátio de produtos, escritórios e outras instalações. Também será 

construído um novo ramal ferroviário com cerca de 20 quilômetros de extensão para 

transportar o minério (Vale, s.d.). 

O Projeto Mina Apolo localiza-se na região da Serra do Gandarela, conflitando com 

o processo de criação do Parque Nacional da Serra do Gandarela. Apesar dos fortes 

movimentos contrários à mineração na região devido aos impactos no meio 

ambiente, especialmente sobre as águas e a biodiversidade, o Projeto está em fase 

de licenciamento junto aos órgãos ambientais e prevê-se o início da implantação 

ainda em 2014. Segundo divulgado pela imprensa da Vale, aproximadamente 4.100 

pessoas deverão trabalhar na fase de implantação e cerca de 1.400 durante a 
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operação (Vale, s.d.). Os maiores impactos decorrentes do incremento populacional 

deverão ser no distrito de Morro Vermelho, pois a mina passará pela APA Juca 

Vieira. 

A facilidade de acesso ao município de Caeté advinda dos projetos de duplicação da 

BR-381 e pavimentação das rodovias Caeté-Sabará, Caeté-Raposos, MG 435-

Roças Novas, Caeté-Barão de Cocais e Sabará-Nova Lima também poderá atrair 

investimentos e habitantes para o município.  

O projeto de duplicação da rodovia BR-381 bem como o asfaltamento da rodovia 

ligando a MG-435 e Roças Novas, poderão criar eixos de expansão entre seus 

extremos, potencializando o crescimento populacional. Ressalta-se que a duplicação 

da BR-381, prevista inicialmente para conclusão em 2014, poderá sofrer atrasos 

devido à negação de autorização da duplicação da BR-381 pelo Instituto Brasileiro 

de Meio Ambiente e Recursos Renováveis – IBAMA, em virtude da presença de 

mata atlântica às margens da rodovia, que seria suprimida com as obras. O 

asfaltamento da rodovia ligando a MG-435 a Roças Novas também ainda não é 

certo de quando será concluído, mas a prefeitura está buscando recursos para 

execução das obras. 

Já as obras de pavimentação das rodovias Caeté-Sabará, Caeté-Raposos, Caeté-

Barão de Cocais e Sabará-Nova Lima deverão ser realizadas pelo governo de Minas 

Gerais por meio do Programa Caminhos de Minas. Conforme informado por 

representantes municipais, é previsto o início do asfaltamento da MG-262, que liga 

Caeté a Barão de Cocais em 2014, impactando, sobretudo na população do 

povoado de Rancho Novo.  

A Figura 7.3 apresenta uma análise do território de Caeté com foco nas dinâmicas 

populacionais e de ocupação, a partir da qual foi elaborado o cenário alternativo.
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Figura 7.3 – Possíveis vetores de crescimento de Caeté 

Fonte: COBRAPE (2013). 
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7.3 PROJEÇÃO POPULACIONAL 

Este prognóstico dos serviços de saneamento básico tem a função de apoiar o 

planejamento das ações com vistas à universalização do saneamento no município 

de Caeté, no horizonte de planejamento de 20 anos, a partir do desenho de cenários 

e ponderação das variáveis que interferem na prestação desses serviços.  

Inicialmente, a projeção populacional pode ser vista como o principal elemento 

norteador das metas a serem elaboradas. Contudo, como apresentado a seguir, vê-

se a inclusão de elementos específicos em cada um dos eixos do saneamento 

básico, que também possuem grande influência sobre a qualidade e garantia da 

prestação dos serviços. 

O presente prognóstico foi elaborado sobre a análise de dois cenários populacionais 

possíveis. O primeiro chamado de cenário tendencial, o qual incorpora a projeção 

populacional realizada pela Agência Nacional de Águas (ANA), em 2010, para a 

elaboração do Atlas Brasil: Abastecimento Urbano de Água. A adequação 

metodológica do documento da ANA ao presente estudo foi de fundamental 

relevância para a adoção das projeções que o integram. 

O segundo cenário, ou cenário alternativo, se aprofunda nas particularidades do 

território e insere uma análise da dinâmica populacional vigente, para apresentar um 

enfoque particular de cada um dos distritos e localidades que o compõe. Apoiado 

sobre a curva de crescimento apresentada no cenário tendencial - atualizada para 

os valores do IBGE 2010 - e incorporando-se os conhecimentos adquiridos durante 

os trabalhos de campo e informações de fontes secundárias, foram projetados os 

impactos de empreendimentos na condição de vetores de crescimento. Ou seja, 

adicionou-se ao cenário tendencial um crescimento incremental correspondente à 

implantação de empreendimentos com potencial impacto sobre a dinâmica 

populacional local. 
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A análise crítica entre os dois cenários com a adoção do que melhor representa a 

dinâmica do território permite a elaboração de metas e projetos mais alinhados com 

as reais necessidades do município. 

7.3.1 Cenário Tendencial 

O Cenário Tendencial, como descrito anteriormente, foi elaborado com base nos 

valores da projeção populacional elaborada pela ANA (2010), relativos ao período de 

2005 a 2025, para a determinação da demanda de abastecimento de água nos 

municípios brasileiros. Os cálculos da ANA se apoiam nos valores obtidos pelo 

IBGE, durante a contagem populacional para municípios de até 200.000 habitantes, 

realizada em 2007.  

Para adequação ao horizonte de planejamento do presente estudo, a curva de 

crescimento apresentada pela ANA foi extrapolada para 2034, através da aplicação 

da equação que representa a linha polinomial da curva tendencial de crescimento. 

Desta forma, foram obtidos os valores de crescimento populacional para as áreas 

rurais e urbanas de Caeté, apresentadas na Tabela 7.3. 
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Tabela 7.3 – Projeção populacional para o cenário tendencial (2014-2034) 

Ano População urbana População rural População total 
2014 33.971 5.117 39.087 
2015 34.157 5.150 39.307 
2016 34.430 5.191 39.621 
2017 34.703 5.232 39.935 
2018 34.976 5.273 40.249 
2019 35.249 5.315 40.564 
2020 35.522 5.356 40.878 
2021 35.795 5.397 41.192 
2022 36.068 5.438 41.506 
2023 36.341 5.479 41.820 
2024 36.614 5.520 42.135 
2025 36.887 5.562 42.449 
2026 37.240 5.576 42.815 
2027 37.559 5.622 43.181 
2028 37.886 5.660 43.546 
2029 38.221 5.691 43.912 
2030 38.564 5.714 44.278 
2031 38.915 5.730 44.645 
2032 39.274 5.738 45.012 
2033 39.640 5.739 45.379 
2034 40.014 5.384 45.399 
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7.3.2 Cenário Alternativo 

O cenário populacional alternativo elaborado para o município de Caeté difere do 

cenário tendencial, anteriormente exposto, por sua maior fidelidade com a dinâmica 

populacional do território e identificação de crescimentos incrementais localizados. 

Este cenário se diferencia, ainda, por ter como valores iniciais os dados do IBGE 

2010, atualizados para o presente, a partir das taxas de crescimento indicadas na 

projeção da ANA.  

Sem dúvida, a vantagem desta metodologia em relação à apresentada 

anteriormente se dá pela análise das particularidades do território e sua inserção 

regional, tendo em vista a proximidade com os grandes núcleos urbanos e 

empreendimentos com implantação programada. 

Em resumo, utiliza-se a mesma linha de crescimento (porcentagens anuais) 

anteriormente adotada, com base na projeção populacional elaborada pela ANA 

(2010). Para melhor aproximação ao quantitativo populacional atual, são 

introduzidos os valores obtidos pelo Censo de 2010, aplicados à curva para 

adequação ao horizonte de planejamento (2014 – 2034).  

Tendo a projeção populacional determinada para cada uma das unidades territoriais 

adotadas no presente estudo, sejam setores censitários, bairros ou sistemas de 

abastecimento, foram localizados aqueles empreendimentos com implantação 

programada, que possuem potencial de impacto sobre a dinâmica populacional, seja 

por sua magnitude ou tipologia. 

A estimativa de crescimento decorrente dos respectivos empreendimentos é 

aplicada sobre as localidades e regiões potencialmente impactadas para a obtenção 

dos valores de crescimento incremental. Os projetos e empreendimentos a serem 

implantados nos próximos anos que apresentam potencial de interferência sobre a 

dinâmica populacional e de ocupação do solo em Caeté constam do item 7.2, 

discutidos anteriormente. 
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A Tabela 7.4 apresentada a seguir é resultado dos trabalhos de análise do território 

e empreendimentos que podem impactar na projeção populacional, onde são 

apresentados aos valores que servem de base para a determinação das demandas 

correspondentes ao cenário alternativo.  

Tabela 7.4 – Projeção populacional para o cenário alternativo (2014-2034) 

Ano População urbana População rural População total 
2014 36.230 5.457 41.687 
2015 37.178 5.510 42.688 
2016 38.159 5.563 43.722 
2017 39.174 5.617 44.791 
2018 40.226 5.672 45.898 
2019 41.316 5.728 47.044 
2020 42.447 5.784 48.232 
2021 43.623 5.841 49.465 
2022 44.847 5.899 50.746 
2023 46.121 5.958 52.078 
2024 47.450 6.017 53.467 
2025 48.342 6.008 54.350 

2026 49.253 5.999 55.251 

2027 50.181 5.989 56.171 
2028 51.129 5.980 57.110 
2029 52.096 5.972 58.068 
2030 53.083 5.963 59.046 
2031 54.090 5.954 60.044 
2032 55.118 5.945 61.064 
2033 56.167 5.937 62.104 
2034 57.238 5.928 63.166 
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7.4 CENÁRIOS DE DEMANDA 

Com base nas projeções tendencial e alternativa, são elaborados os valores 

correspondentes aos cenários de demanda por serviços de saneamento básico, 

tendo em vista o pleno atendimento da população do município. Em seguida, serão 

discutidas e fixadas às condições que nortearão o processo de planejamento, objeto 

do estudo, com a projeção dos cenários de demandas dos serviços de saneamento. 

Trata-se do mesmo modelo utilizado em projetos de engenharia e planos diretores 

convencionais, onde são fixados os diversos parâmetros e premissas necessários. 

Tendo em vista as demandas máximas diárias de água, as vazões de esgotamento 

sanitário, a geração média per capita de resíduos e os coeficientes de 

impermeabilização do solo urbano projetados para o período do plano (2014-2034), 

acompanhados dos respectivos índices de atendimento desejáveis para a 

universalização dos serviços, o prognóstico tem como finalidade apresentar as 

intervenções a curto, médio e longo prazo para os sistemas, sendo que as 

intervenções propostas neste documento, do ponto de vista estratégico, são de 

fundamental importância para o município, visto a necessidade da realização de 

investimentos para melhorias nos sistemas de abastecimento de água, esgotamento 

sanitário, coleta e tratamento de resíduos e drenagem urbana. 

A resultante desta avaliação proporcionará estimar os investimentos decorrentes dos 

incrementos para as adequações físicas, bem como melhorias, planos gerenciais, 

instalação de equipamentos entre outras demandas identificadas. 

Quanto ao horizonte de planejamento adotado para os cenários de demanda, será 

considerado sempre 20 anos, a contar da data de finalização dos estudos. Dentro do 

horizonte de planejamento, as intervenções serão caracterizadas como: 

 Imediatas ou emergenciais – até 2 anos; 

 Curto prazo – entre 2 e 4 anos; 

 Médio prazo – entre 5 e 8 anos; 

 Longo prazo – entre 9 e 20 anos. 
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7.4.1 ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

As demandas dos serviços de abastecimento de água no período entre 2014 e 2034 

foram avaliadas separadamente para cada uma das localidades atendidas pelo 

SAAE nos cenários tendencial e alternativo. A produção de água necessária foi 

estimada pelo consumo máximo de água e as perdas físicas. Verificou-se se as 

infraestruturas dos sistemas existentes e em projeto/obras serão capazes de atender 

às demandas futuras. Para as localidades rurais não atendidas pelo SAAE 

avaliaram-se apenas as demandas, uma vez que soluções individuais são 

geralmente mais adequadas para atender áreas de baixa densidade populacional. 

7.4.1.1 Metodologia de cálculo 

Para o cálculo das demandas dos serviços de abastecimento de água, foram 

levados em consideração os seguintes parâmetros: 

 População atendida/ índice de atendimento  

A população atendida pode ser estimada pelo índice de atendimento (%) e a 

população estimada para o ano de análise: 

푃표푝.푎푡푒푛푑푖푑푎(ℎ푎푏) = Í푛푑푖푐푒	푑푒	푎푡푒푛푑푖푚푒푛푡표(%)	푥	푝표푝. 푡표푡푎푙	푒푠푡푖푚푎푑푎(ℎ푎푏) 

Para os cálculos das demandas de água nos cenários tendencial e alternativo foi 

considerada a universalização do abastecimento, ou seja, adotou-se um índice de 

atendimento de 100% da população, tanto para o cenário tendencial quanto para o 

cenário alternativo.  

푃표푝푢푙푎çã표	푎푡푒푛푑푖푑푎	푐푒푛á푟푖표푠	푑푒푚푎푛푑푎 = 100%	푥	푝표푝푢푙푎çã표	푒푠푡푖푚푎푑푎	푝푎푟푎	표	푎푛표	푥 

 Consumo médio per capita  

O consumo médio per capita é o volume de água consumido por cada habitante, 

sendo estimado pelo volume de água consumido dividido pela população atendida: 
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퐶표푛푠푢푚표	푚é푑푖표	푝푒푟	푐푎푝푖푡푎(L/hab.푑) =
푉표푙푢푚푒	푑푒	á푔푢푎	푐표푛푠푢푚푖푑표(L/d)

푃표푝푢푙푎çã표	푎푡푒푛푑푖푑푎(ℎ푎푏)  

O volume de água consumido refere-se ao volume micromedido pelos hidrômetros 

instalados nas residências. Somente na sede e em Roças Novas é possível estimar 

o volume consumido, pois há hidrometração na maioria das residências. A seguir 

são mostrados os cálculos para a estimativa do consumo médio per capita na sede, 

o qual foi adotado para todo o município.   

Na sede 66,7% das economias eram hidrometradas, e para o restante das 

economias o SAAE considera um consumo médio de 20 m³/economia por mês para 

fins de faturamento. Assim o volume faturado foi equivalente à soma do volume 

micromedido das economias hidrometradas e do volume estimado de consumo das 

economias não hidrometradas.  

푉표푙. 푓푎푡푢푟푎푑표	(푚 /푎푛표) 	= 	푣표푙.		푚푖푐푟표푚푒푑푖푑표	 + 	푣표푙. 푒푠푡푖푚푎푑표		 

푉표푙. 푓푎푡푢푟푎푑표	2012	(푚 /푎푛표) 	= 	1.171.904	푚 /푎푛표 + 992.823	푚 /푎푛표 

푉표푙. 푓푎푡푢푟푎푑표	2012	(푚 /푎푛표) 	= 	2.164.727	푚 /푎푛표 

O SAAE também indicou que, além dos 2.164.727 m³ de água faturados, no ano de 

2012, um volume equivalente a 43.000 m³ de água não foi faturado, referente às 

economias públicas. Logo o volume de água consumido para o ano de 2012 foi 

calculado conforme a seguir: 

푉표푙. 푐표푛푠푢푚푖푑표	(푚 /푎푛표) 	= 	푣표푙. 푐표푛푠푢푚푖푑표	푓푎푡푢푟푎푑표	 + 푣표푙.푛ã표	푓푎푡푢푟푎푑표	 

푉표푙. 푐표푛푠푢푚푖푑표	2012	(푚 /푎푛표) 	= 	2.164.727	푚 /푎푛표	 + 43.000	푚 /푎푛표		 

푉표푙. 푐표푛푠푢푚푖푑표	2012	(푚 /푎푛표) 	= 	2.207.727	푚 /푎푛표			 

푉표푙. 푐표푛푠푢푚푖푑표	2012	(퐿/푑) =
2.207.727	푚

푎푛표 	푥	
1000	퐿
푚³

	푥	
푎푛표

365	푑 
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푉표푙. 푐표푛푠푢푚푖푑표	2012	(퐿/푑) = 6.048.568	퐿/푑 

Como o SAAE não dispõe dos dados de população atendida, inicialmente esta seria 

estimada multiplicando-se o número de economias residenciais (11.943) pela razão 

habitante/domicílio do IBGE considerando os todos os domicílios particulares 

(permanentes e não permanentes) na área urbana da sede (= 3,2 hab./dom). 

Entretanto, em Caeté as economias públicas estão computadas em conjunto com as 

economias residenciais. Assim, o valor encontrado a partir desta estimação (36.734 

habitantes) foi bastante superior ao número de habitantes na sede urbana registrado 

no censo IBGE 2010 (32.816 habitantes) e também superior ao estimado para o ano 

de 2012 na projeção adotada (33.184 habitantes) (ANA, 2010 adaptado por 

COBRAPE, 2013). Assim, para calcular a população atendida, foi utilizado o índice 

de atendimento informado diretamente pelo SAAE multiplicado pela população 

estimada para o ano de 2012: 

푃표푝.푎푡푒푛푑푖푑푎	2012	(ℎ푎푏) = 99%	푥	33.184	ℎ푎푏 

푃표푝.푎푡푒푛푑푖푑푎	2012	(ℎ푎푏) = 32.852	ℎ푎푏 

A partir destes dados, foi estimado o consumo per capita na sede: 

퐶표푛푠푢푚표	푝푒푟	푐푎푝푖푡푎	2012	(퐿/ℎ푎푏.푑) 	= 	
6.048.568	퐿/푑

32.852	ℎ푎푏  

퐶표푛푠푢푚표	푝푒푟	푐푎푝푖푡푎	(퐿/ℎ푎푏. 푑) 	= 184,1	퐿/ℎ푎푏.푑 

O consumo per capita em Roças Novas, onde 91% das economias são 

hidrometradas, foi calculado seguindo a mesma metodologia indicada para a sede, 

com a diferença que o SAAE considera, para fins de faturamento, um consumo 

médio de 15 m³/economia por mês para as economias não hidrometradas. No 

distrito, o consumo médio per capita foi estimado em 150,4 L/hab.d. Entretanto 

foram relatados problemas de falta de água e incremento da população nos finais de 

semana no distrito e, portanto, a demanda de consumo de água poderia ser maior 
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caso houvesse maior disponibilidade de água. Já nos outros distritos, a estimativa 

do consumo de água através do volume produzido informado e considerando 40% 

de perdas na distribuição, conduz a valores muito altos, na maioria acima de 200 

L/hab.d, mas não é possível determinar se trata-se de desperdício ou perdas acima 

do valor estimado de 40%, uma vez que não há micromedição. Dessa forma, para 

os cálculos de demanda, visando ter uma margem de segurança e um valor 

compatível com a realidade local, foi adotado o valor de consumo per capita 

estimado para a sede, de 184,1 L/hab.d, para todas as localidades atendidas pelo 

SAAE, inclusive Roças Novas.    

 Índice de perdas 

Segundo Heller e Pádua (2006), as perdas de água em um sistema de 

abastecimento correspondem aos volumes não contabilizados, incluindo os volumes 

não utilizados e os volumes não faturados. Tais volumes distribuem-se em perdas 

reais e perdas aparentes, sendo tal distribuição de fundamental importância para a 

definição e hierarquização das ações de combate às perdas, e também para a 

construção dos indicadores de desempenho. 

As perdas físicas ou perdas reais ocorrem através de vazamentos e 

extravasamentos no sistema, durante as etapas de captação, adução, tratamento, 

reservação e distribuição, assim como durante procedimentos operacionais, tais 

como lavagem de filtros e descargas na rede. 

As perdas não físicas ou perdas aparentes ocorrem através de ligações clandestinas 

(não cadastradas) e por by-pass irregular no ramal predial (popularmente “gato”), 

mais os volumes não contabilizados devido a hidrômetros parados ou com 

submedição, fraudes de hidrômetros, erros de leituras e similares. 

O controle e a diminuição das perdas físicas são convertidos em diminuição de 

custos de produção e distribuição, uma vez que se reduzem o consumo de energia, 

de produtos químicos e outros. Um trabalho eficiente de redução de perdas físicas 
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permite otimizar as instalações existentes, aumentando a oferta dos serviços, sem a 

necessidade de expansão do sistema produtor. 

Para o cálculo da demanda de água para abastecimento humano em Caeté 

considerou apenas o valor das perdas no sistema de distribuição e reservação, 

excluindo-se as perdas no sistema de captação e de operação das ETAs devido à 

lavagem de filtros, uma vez que as demandas serão referentes à produção 

necessária de água tratada. Assim, o índice de perdas no sistema de distribuição foi 

calculado a partir da diferença entre o volume produzido (tratado) e o volume 

consumido: 

Í푛푑푖푐푒	푑푒	푝푒푟푑푎푠	(%) = 	
푣표푙푢푚푒	푝푟표푑푢푧푖푑표 − 푣표푙푢푚푒	푐표푛푠푢푚푖푑표

푣표푙푢푚푒	푝푟표푑푢푧푖푑표  

Assim como para o consumo per capita de água, para estimar as perdas no sistema 

é necessário ter uma estimativa do volume de água consumido. Portanto, somente 

para a sede e Roças Novas foi possível ter uma aproximação mais realista do índice 

de perdas. Como será adotado o consumo per capita da sede para todas as 

localidades atendidas pelo SAAE, o mesmo será feito para o índice de perdas. A 

seguir é apresentado o índice de perdas na distribuição para a sede referente ao 

ano de 2012: 

Í푛푑푖푐푒	푑푒	푝푒푟푑푎푠	2012	(%) = 	
3.173.160	푚³/푎푛표 − 	2.207.727	푚 /푎푛표

3.173.160	푚³/푎푛표
 

Í푛푑푖푐푒	푑푒	푝푒푟푑푎푠	(%) = 	30,4% 

Em Roças Novas o índice de perdas físicas foi estimado em 40,1%, mas nesse valor 

incluem-se as perdas na captação de água, pois não se dispunha dos dados do 

volume de água tratado separadamente.  

 

 Coeficiente do dia de maior consumo – K1 
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Para cálculos de demanda máxima de água, normalmente multiplica-se o valor 

consumido pelo coeficiente K1, referende ao dia de maior consumo.  Na ausência de 

dados sobre que permitam a determinação confiável do coeficiente K1, utiliza-se o 

valor usual descrito na literatura: 

퐾1	(푐표푒푓푖푐푖푒푛푡푒	푑표	푑푖푎	푑푒	푚푎푖표푟	푐표푛푠푢푚표) = 1,2 

 Consumo e demanda máximos de água 

Para cálculo da demanda máxima de água, multiplica-se a população pelo consumo 

per capita estabelecido e pelo coeficiente do dia de maior consumo (K1). Como o 

consumo per capita é dado em litros/habitante.dia, divide-se o total por 86.400 para 

achar a demanda máxima em litros/segundo.  A fórmula é apresentada abaixo:  

퐶 =
푃	푥	푞	푥	퐾1

86.400  

Em que: 

C = consumo máximo de água (L/s) 

P = população estimada para cada ano (hab) 

q = consumo diário médio per capita de água (L/hab.dia) 

K1 = coeficiente do dia de maior consumo = 1,20 

Nem toda água tratada nas ETAs é consumida, devido à existência das perdas. 

Dessa forma a vazão de produção necessária dever ser o resultado da soma da 

demanda máxima de água e da vazão perdida no sistema de distribuição:  

푄 =
퐶

1 − 푓 

Em que: 

Q = demanda máxima de água (L/s) 
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f = perdas físicas na distribuição (%) 

Destaca-se que para a realização deste prognóstico para os cálculos de consumo e 

demanda máximos de água considerou-se o atendimento de 100% da população, 

para que, assim, a produção necessária pudesse ser calculada considerando a 

universalização do acesso à água.   

 Capacidade instalada e disponibilidade hídrica 

A capacidade instalada apresentada no presente prognóstico refere-se à capacidade 

de tratamento de água dos sistemas existentes. Para a sede considerou-se a 

capacidade nominal das ETAs no período atual e a capacidade prevista no futuro, 

aumentada devido às obras de ampliação. Nos distritos, devido à ausência de 

informações dos sistemas de tratamento, considerou-se a capacidade instalada 

equivalente às vazões captadas. 

Além da capacidade instalada, o potencial de atendimento de um sistema de 

abastecimento de água deve ser avaliado pela disponibilidade hídrica. A 

disponibilidade hídrica refere-se à vazão outorgável de determinado manancial, ou 

seja, a vazão que o órgão ambiental permite que seja captada, de tal forma que não 

prejudique o corpo d’água e a sua utilização por outros usuários a jusante. 

Entretanto, parte das captações de água em Caeté não são outorgadas. Dessa 

forma, considerou-se para avaliar a capacidade hídrica duas variáveis: i) as vazões 

de captação informadas pelo SAAE,ii) as vazões outorgadas pelo órgão ambiental.  

Na Tabela 7.5 são apresentadas as capacidades instaladas e disponibilidade hídrica 

de cada sistema: 
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Tabela 7.5 – Capacidades dos sistemas de abastecimento de água 

Sistema Capacidade 
instalada (L/s) 

Disponibilidade hídrica 
informada (L/s) 

Vazão outorgada 
(L/s) 

Sede* 110,0 220,0 (chuva), 150,0 (seca) 132,5 

Antônio dos Santos 1,9 1,9 0,0 

Morro Vermelho 3,0 3,0 3,0 

Penedia  5,0 5,0 5,0 

Rancho Novo 1,9 1,9 0,0 

Roças Novas  5,6 5,6 0,0 

Posses 2,5 2,5 0,0 
* Embora na sede as ETAs tratem uma média de 145 L/s, a capacidade nominal destas é de 110 L/s 
(ETA Vila das Flores: 80 L/s e ETA São Geraldo: 30 L/s), pois a ETA Vila das Flores opera com 
sobrecarga (115 L/s). 

Devido à ausência de estudos aprofundados sobre a disponibilidade hídrica em cada 

localidade, para os cálculos do saldo ou déficit dos sistemas de abastecimento, 

considerou-se em relação à demanda máxima de água apenas a capacidade 

instalada.  

 Volume de reservação e volume de reservação necessário 

Na Tabela 7.6 é apresentado o volume total dos reservatórios de cada localidade. 

Para o cálculo do volume de reservação necessário, será adotada a relação de 

Frühling, onde os reservatórios de distribuição devem ter capacidade suficiente para 

armazenar o terço do consumo diário correspondente aos setores por ele 

abastecidos. 
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Tabela 7.6 – Volume total dos reservatórios existentes 

Sistema 
Reservação 

(m³) 
Reservatórios (m³) 

Sede 3185 
ETA Vila das Flores (2.000), ETA Jacu (500), Cidade Jardim 

(150), Bela Vista (150), Bonsucesso (250), Emboabas (60) 

Antônio dos Santos 75 1 Reservatório 

Morro Vermelho 70 1 Reservatório 

Penedia 18 Reservatório 1 (3), Reservatório 2 (15) 

Rancho Novo 80 Reservatório 1 (30), Reservatório 2 (50) 

Roças Novas 150 Reservatório 1 (150), Reservatório 2 (150) 

Posses 70 1 Reservatório 

7.4.1.2 Demandas no cenário tendencial 

A seguir são apresentadas as projeções de crescimento populacional, demandas de 

água, capacidade instalada, volume de reservação e saldos/déficits de produção de 

água e de reservação para cada sistema de abastecimento de água do SAAE 

considerando a projeção populacional para o cenário tendencial.  

Com base nos preceitos do consumo per capita de 184,1/hab.d, índice de perdas de 

30,4% e capacidades instaladas correspondentes às capacidades atuais e a serem 

implantadas conforme os projetos existentes, as seguintes inferências são feitas 

para cada sistema: 

 Sede 

- Capacidade instalada insuficiente para atender as demandas até que seja 

ampliada a ETA Vila das Flores, prevista para conclusão até o final de 2014. O 

déficit atual é de 5% e, de fato, atualmente a ETA opera com sobrecarga. A partir de 

2015 a capacidade instalada deverá ser suficiente para atender as demandas até o 

fim de horizonte deste Plano. No cenário tendencial a ampliação da ETA São 

Geraldo não foi considerada, pois está condicionada à licença de instalação do 

Projeto Apolo, empreendimento que não foi considerado na projeção populacional 

tendencial. A disponibilidade hídrica informada pelo SAAE seria suficiente para 

atender as demandas tanto no período de seca quanto de chuva.  Contudo é 
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necessária a verificação periódica da disponibilidade hídrica dos mananciais, que 

pode variar devido a diversos fatores externos naturais ou antrópicos, e a captação e 

não deve ultrapassar as vazões outorgáveis.  

- Volume de reservação abaixo do preconizado: o déficit de reservação em 2014 é 

estimado em 4% e pode chegar a 17% caso não sejam implantados reservatórios, 

além dos existentes e do reservatório Vila Real, a ser implantado em 2014.  

 
Figura 7.4– Demandas de água na sede no cenário tendencial 

 
Figura 7.5– Demandas de reservação na sede no cenário tendencial 

Fonte: COBRAPE (2013) 
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Tabela 7.7 – Demandas do sistema de abastecimento de água para a sede no cenário tendencial 

Ano População 
total  

Consumo 
máximo 

(L/s)  
Perdas (L/s)  Demanda 

máxima (L/s) 
Capacidade 

instalada 
(L/s) (1) 

Saldo ou 
Déficit (L/s) 

Volume de 
reservação 

disponível (m³) 
(2) 

Volume de 
reservação 
necessário 

(m³)  

Saldo ou 
Déficit (m³) 

2014 31.459 80 35 116 110 -6 3.185 3.330 -145 
2015 31.631 81 35 116 180 64 3.260 3.348 -88 
2016 31.884 82 36 117 180 93 3.260 3.375 -115 
2017 32.137 82 36 118 180 92 3.260 3.402 -142 
2018 32.390 83 36 119 180 91 3.260 3.429 -169 
2019 32.643 83 37 120 180 90 3.260 3.455 -195 
2020 32.896 84 37 121 180 89 3.260 3.482 -222 
2021 33.148 85 37 122 180 88 3.260 3.509 -249 
2022 33.401 85 37 123 180 87 3.260 3.536 -276 
2023 33.654 86 38 124 180 86 3.260 3.562 -302 
2024 33.907 87 38 125 180 85 3.260 3.589 -329 
2025 34.160 87 38 126 180 84 3.260 3.616 -356 
2026 34.486 88 39 127 180 83 3.260 3.650 -390 
2027 34.782 89 39 128 180 82 3.260 3.682 -422 
2028 35.085 90 39 129 180 81 3.260 3.714 -454 
2029 35.395 91 40 130 180 80 3.260 3.747 -487 
2030 35.713 91 40 131 180 79 3.260 3.780 -520 
2031 36.038 92 40 132 180 78 3.260 3.815 -555 
2032 36.370 93 41 134 180 76 3.260 3.850 -590 
2033 36.709 94 41 135 180 75 3.260 3.886 -626 
2034 37.056 95 41 136 180 74 3.260 3.922 -662 

(1) A capacidade instalada refere-se à capacidade de tratamento das ETAs, embora a ETA Vila das Flores esteja operando com sobrecarga e a vazão média 
tratada atual seja de 145 L/s. É previsto que em 2015 a ampliação da ETA Vila das Flores esteja concluída e a sua vazão nominal passará de 80 para 150 
L/s. Já a ampliação da ETA São Geraldo está condicionada à licença do Projeto Apolo e por isso não foi considerada no cenário tendencial.   
(2) Considerou-se que em 2015 a implantação do reservatório Vila Real de 75 m³.  
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 Antônio dos Santos (Tabela 7.8) 

- Capacidade instalada suficiente para atender as demandas até 2034. Entretanto é 

necessária a outorga da captação e verificação da disponibilidade hídrica (Tabela 

7.6).  

- Volume de reservação em conformidade com o preconizado(Tabela 7.7). 

 

Figura 7.6– Demandas de água em Antônio dos Santos no cenário tendencial 

 

Figura 7.7– Demandas de reservação em Antônio dos Santos no cenário 
tendencial 

Fonte: COBRAPE (2013) 
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Tabela 7.8 – Demandas do sistema de abastecimento de água para Antônio dos Santos no cenário tendencial 

Ano População 
total  

Consumo 
máximo 

(L/s)  
Perdas 

(L/s)  
Demanda 
máxima 

(L/s) 

Capacidade 
instalada 
(L/s) (1) 

Saldo ou 
Déficit (L/s) 

Volume de 
reservação 

disponível (m³)  

Volume de 
reservação 

necessário (m³) 
Saldo ou 

Déficit (m³) 

2014 426 1,09 0,48 1,56 1,94 0,38 75 45 30 
2015 428 1,09 0,48 1,57 1,94 0,37 75 45 30 
2016 431 1,10 0,48 1,59 1,94 0,35 75 46 29 
2017 435 1,11 0,49 1,60 1,94 0,34 75 46 29 
2018 438 1,12 0,49 1,61 1,94 0,33 75 46 29 
2019 442 1,13 0,49 1,62 1,94 0,32 75 47 28 
2020 445 1,14 0,50 1,64 1,94 0,30 75 47 28 
2021 448 1,15 0,50 1,65 1,94 0,29 75 47 28 
2022 452 1,16 0,51 1,66 1,94 0,28 75 48 27 
2023 455 1,16 0,51 1,67 1,94 0,27 75 48 27 
2024 459 1,17 0,51 1,69 1,94 0,25 75 49 26 
2025 462 1,18 0,52 1,70 1,94 0,24 75 49 26 
2026 467 1,19 0,52 1,71 1,94 0,23 75 49 26 
2027 471 1,20 0,53 1,73 1,94 0,21 75 50 25 
2028 475 1,21 0,53 1,74 1,94 0,20 75 50 25 
2029 479 1,22 0,54 1,76 1,94 0,18 75 51 24 
2030 483 1,24 0,54 1,78 1,94 0,16 75 51 24 
2031 488 1,25 0,55 1,79 1,94 0,15 75 52 23 
2032 492 1,26 0,55 1,81 1,94 0,13 75 52 23 
2033 497 1,27 0,56 1,83 1,94 0,11 75 53 22 
2034 501 1,28 0,56 1,84 1,94 0,10 75 53 22 

(1) A capacidade instalada refere-se à vazão captada informada nos poços artesianos públicos locais 
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 Morro Vermelho 

- Capacidade instalada suficiente para atender as demandas até 2034. Ressalta-se 

a importância da manutenção da validade do processo de outorga.   

- Volume de reservação abaixo do preconizado a partir do ano 2017. O déficit de 

reservação estimado é de 1% em 2017 e de até 14% em 2034.  

 

Figura 7.8– Demandas de água em Morro Vermelho no cenário tendencial 

 

Figura 7.9– Demandas de reservação em Morro Vermelho no cenário 
tendencial 

Fonte: COBRAPE (2013) 
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Tabela 7.9 – Demandas do sistema de abastecimento de água para Morro Vermelho no cenário tendencial 

Ano População 
total (1) 

Consumo 
máximo 

(L/s)  
Perdas 

(L/s)  
Demanda 
máxima 

(L/s) 

Capacidade 
instalada 
(L/s) (1) 

Saldo ou 
Déficit (L/s) 

Volume de 
reservação 

disponível (m³)  

Volume de 
reservação 

necessário (m³)  
Saldo ou 

Déficit (m³) 

2014 653 1,67 0,73 2,40 3,00 0,60 70 69 1 
2015 656 1,68 0,73 2,41 3,00 0,59 70 69 1 
2016 662 1,69 0,74 2,43 3,00 0,57 70 70 0 
2017 667 1,71 0,75 2,45 3,00 0,55 70 71 -1 
2018 672 1,72 0,75 2,47 3,00 0,53 70 71 -1 
2019 677 1,73 0,76 2,49 3,00 0,51 70 72 -2 
2020 683 1,75 0,76 2,51 3,00 0,49 70 72 -2 
2021 688 1,76 0,77 2,53 3,00 0,47 70 73 -3 
2022 693 1,77 0,78 2,55 3,00 0,45 70 73 -3 
2023 698 1,79 0,78 2,57 3,00 0,43 70 74 -4 
2024 704 1,80 0,79 2,59 3,00 0,41 70 74 -4 
2025 709 1,81 0,79 2,61 3,00 0,39 70 75 -5 
2026 716 1,83 0,80 2,63 3,00 0,37 70 76 -6 
2027 722 1,85 0,81 2,65 3,00 0,35 70 76 -6 
2028 728 1,86 0,81 2,68 3,00 0,32 70 77 -7 
2029 735 1,88 0,82 2,70 3,00 0,30 70 78 -8 
2030 741 1,90 0,83 2,72 3,00 0,28 70 78 -8 
2031 748 1,91 0,84 2,75 3,00 0,25 70 79 -9 
2032 755 1,93 0,84 2,77 3,00 0,23 70 80 -10 
2033 762 1,95 0,85 2,80 3,00 0,20 70 81 -11 
2034 769 1,97 0,86 2,83 3,00 0,17 70 81 -11 

(1) capacidade instalada refere-se à vazão captada no córrego Santo Antônio (córrego do Moinho) 
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 Penedia 

- Capacidade instalada suficiente para atender as demandas até 2034. Ressalta-se 

a importância da manutenção da validade do processo de outorga.   

- Volume de reservação abaixo do preconizado. Desde o momento atual já existe um 

grande déficit na capacidade de reservação. O déficit em 2014 é de 

aproximadamente 68% chegando a 73% em 2034, caso não sejam implantados 

novos reservatórios.  

 

Figura 7.10– Demandas de água em Penedia no cenário tendencial 

 

Figura 7.11– Demandas de reservação em Penedia no cenário tendencial 
Fonte: COBRAPE (2013) 
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Tabela 7.10 – Demandas do sistema de abastecimento de água para Penedia no cenário tendencial 

Ano População 
total  

Consumo 
máximo 
(L/s) (2) 

Perdas 
(L/s)  

Demanda 
máxima 

(L/s) 

Capacidade 
instalada 
(L/s) (1) 

Saldo ou 
Déficit (L/s) 

Volume de 
reservação 

disponível (m³)  

Volume de 
reservação 

necessário (m³)  
Saldo ou 

Déficit (m³) 

2014 542 1,39 0,61 1,99 5,00 3,01 18 57 -39 
2015 545 1,39 0,61 2,00 5,00 3,00 18 58 -40 
2016 549 1,40 0,61 2,02 5,00 2,98 18 58 -40 
2017 553 1,41 0,62 2,03 5,00 2,97 18 59 -41 
2018 558 1,43 0,62 2,05 5,00 2,95 18 59 -41 
2019 562 1,44 0,63 2,07 5,00 2,93 18 59 -41 
2020 566 1,45 0,63 2,08 5,00 2,92 18 60 -42 
2021 571 1,46 0,64 2,10 5,00 2,90 18 60 -42 
2022 575 1,47 0,64 2,11 5,00 2,89 18 61 -43 
2023 579 1,48 0,65 2,13 5,00 2,87 18 61 -43 
2024 584 1,49 0,65 2,15 5,00 2,85 18 62 -44 
2025 588 1,50 0,66 2,16 5,00 2,84 18 62 -44 
2026 594 1,52 0,66 2,18 5,00 2,82 18 63 -45 
2027 599 1,53 0,67 2,20 5,00 2,80 18 63 -45 
2028 604 1,54 0,68 2,22 5,00 2,78 18 64 -46 
2029 609 1,56 0,68 2,24 5,00 2,76 18 65 -47 
2030 615 1,57 0,69 2,26 5,00 2,74 18 65 -47 
2031 620 1,59 0,69 2,28 5,00 2,72 18 66 -48 
2032 626 1,60 0,70 2,30 5,00 2,70 18 66 -48 
2033 632 1,62 0,71 2,32 5,00 2,68 18 67 -49 
2034 638 1,63 0,71 2,34 5,00 2,66 18 68 -50 

(1) A capacidade instalada refere-se à vazão captada no córrego Santo Antônio  
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 Rancho Novo (Tabela 7.19) 

- Capacidade instalada insuficiente para atender as demandas. Com base nos 

parâmetros adotados de consumo e perdas e a projeção para o cenário tendencial, 

há um pequeno déficit na capacidade instalada de 0,3% em 2014, mas que atingiria 

o valor de 11% em 2033. Além disso, é necessária a verificação da disponibilidade 

hídrica local e a outorga de captação (Figura 7.12).   

- Volume de reservação em conformidade com o preconizado (Figura 7.13).  

 

Figura 7.12– Demandas de água em Rancho Novo no cenário tendencial 

Fonte: COBRAPE (2013) 
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Figura 7.13– Demandas de reservação em Rancho Novo no cenário tendencial 
Fonte: COBRAPE (2013) 
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Tabela 7.11 – Demandas do sistema de abastecimento de água para o povoado de Rancho Novo no cenário tendencial 

Ano População 
total  

Consumo 
máximo 

(L/s)  
Perdas 

(L/s)  
Demanda 
máxima 

(L/s) 

Capacidade 
instalada 

(L/s)  
Saldo ou 

Déficit (L/s) 
Volume de 
reservação 

disponível (m³)  

Volume de 
reservação 

necessário (m³)  
Saldo ou 

Déficit (m³) 

2014 531 1,36 0,59 1,95 1,94 -0,01 80 56 24 
2015 534 1,37 0,60 1,96 1,94 -0,02 80 57 23 
2016 538 1,38 0,60 1,98 1,94 -0,03 80 57 23 
2017 543 1,39 0,61 1,99 1,94 -0,05 80 57 23 
2018 547 1,40 0,61 2,01 1,94 -0,07 80 58 22 
2019 551 1,41 0,62 2,03 1,94 -0,08 80 58 22 
2020 555 1,42 0,62 2,04 1,94 -0,10 80 59 21 
2021 560 1,43 0,63 2,06 1,94 -0,11 80 59 21 
2022 564 1,44 0,63 2,07 1,94 -0,13 80 60 20 
2023 568 1,45 0,64 2,09 1,94 -0,14 80 60 20 
2024 572 1,46 0,64 2,10 1,94 -0,16 80 61 19 
2025 577 1,47 0,64 2,12 1,94 -0,18 80 61 19 
2026 578 1,48 0,65 2,12 1,94 -0,18 80 61 19 
2027 583 1,49 0,65 2,14 1,94 -0,20 80 62 18 
2028 587 1,50 0,66 2,16 1,94 -0,21 80 62 18 
2029 590 1,51 0,66 2,17 1,94 -0,22 80 62 18 
2030 592 1,52 0,66 2,18 1,94 -0,23 80 63 17 
2031 594 1,52 0,66 2,18 1,94 -0,24 80 63 17 
2032 595 1,52 0,67 2,19 1,94 -0,24 80 63 17 
2033 595 1,52 0,67 2,19 1,94 -0,24 80 63 17 
2034 558 1,43 0,62 2,05 1,94 -0,11 80 59 21 

(1) A capacidade instalada refere-se à vazão captada no poço artesiano público local 
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 Roças Novas (Tabela 7.12) 

- Capacidade instalada insuficiente para atender as demandas. No momento atual 

Roças Novas já enfrenta problemas de falta de água, que é agravado nos finais de 

semana. O déficit previsto em 2014 é em torno de 18% e acima de 28% a partir do 

ano 2031.  Também se fazem necessárias a verificação da disponibilidade hídrica 

dos mananciais subterrâneos e superficiais da região e as outorgas de captação 

(Figura 7.14).   

- Volume de reservação abaixo do preconizado: além da capacidade instalada, 

também é preciso ampliar a capacidade de reservação em Roças Novas. O déficit 

em relação à demanda é estimado em 24% em 2014 e, caso não sejam implantados 

novos reservatórios, chegaria até 33%. Cabe salientar que, em relação à capacidade 

instalada atual de 5,6 L/s (= 480 m³/d), o volume de reservação disponível, 

equivalente a 150 m³, é 6% inferior ao preconizado, de 160 m³ (Figura 7.15).  

 

 

Figura 7.14– Demandas de água em Roças Novas no cenário tendencial 
Fonte: COBRAPE (2013) 

 

0,00

1,00

2,00

3,00

4,00

5,00

6,00

7,00

8,00

9,00

Demanda (L/s) Capacidade instalada (L/s) Déficit



 

59 

 

 

Figura 7.15– Demandas de reservação em Roças Novas no cenário tendencial 
Fonte: COBRAPE (2013) 
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Tabela 7.12 – Demandas do sistema de abastecimento de água para Roças Novas no cenário tendencial 

Ano População 
total 

Consumo 
máximo 

(L/s)  
Perdas 

(L/s)  
Demanda 

máxima (L/s) 
Capacidade 

instalada 
(L/s) (1) 

Saldo ou 
Déficit (L/s) 

Volume de 
reservação 

disponível (m³)  

Volume de 
reservação 

necessário (m³)  
Saldo ou 

Déficit (m³) 

2014 1.854 4,74 2,07 6,82 5,56 -1,26 150 196 -46 
2015 1.866 4,77 2,09 6,86 5,56 -1,30 150 197 -47 
2016 1.880 4,81 2,10 6,91 5,56 -1,36 150 199 -49 
2017 1.895 4,85 2,12 6,97 5,56 -1,41 150 201 -51 
2018 1.910 4,88 2,14 7,02 5,56 -1,47 150 202 -52 
2019 1.925 4,92 2,15 7,08 5,56 -1,52 150 204 -54 
2020 1.940 4,96 2,17 7,13 5,56 -1,58 150 205 -55 
2021 1.955 5,00 2,19 7,19 5,56 -1,63 150 207 -57 
2022 1.970 5,04 2,20 7,24 5,56 -1,68 150 209 -59 
2023 1.985 5,08 2,22 7,30 5,56 -1,74 150 210 -60 
2024 2.000 5,11 2,24 7,35 5,56 -1,79 150 212 -62 
2025 2.015 5,15 2,25 7,40 5,56 -1,85 150 213 -63 
2026 2.027 5,18 2,27 7,45 5,56 -1,89 150 215 -65 
2027 2.044 5,23 2,29 7,51 5,56 -1,96 150 216 -66 
2028 2.059 5,27 2,30 7,57 5,56 -2,01 150 218 -68 
2029 2.074 5,30 2,32 7,62 5,56 -2,07 150 220 -70 
2030 2.087 5,34 2,33 7,67 5,56 -2,12 150 221 -71 
2031 2.100 5,37 2,35 7,72 5,56 -2,16 150 222 -72 
2032 2.111 5,40 2,36 7,76 5,56 -2,20 150 223 -73 
2033 2.120 5,42 2,37 7,79 5,56 -2,24 150 224 -74 
2034 2.063 5,28 2,31 7,58 5,56 -2,03 150 218 -68 

(1) A capacidade instalada refere-se à vazão captada no córrego do Bicudo e poços artesianos  
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 Posses  

- Capacidade instalada suficiente para atender as demandas até 2034. Entretanto é 

necessária a outorga da captação e verificação da disponibilidade hídrica.  

- Volume de reservação em conformidade com o preconizado. 

 
Figura 7.16– Demandas de água em Posses no cenário tendencial 

 
Figura 7.17– Demandas de reservação em Posses no cenário tendencial 

Fonte: COBRAPE (2013) 
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Tabela 7.13 – Demandas do sistema de abastecimento de água para o povoado de Posses no cenário tendencial 

Ano População 
total  

Consumo 
máximo 

(L/s)  
Perdas 

(L/s)  
Demanda 
máxima 

(L/s) 

Capacidade 
instalada 
(L/s) (1) 

Saldo ou 
Déficit (L/s) 

Volume de 
reservação 

disponível (m³)  

Volume de 
reservação 

necessário (m³) 
Saldo ou 

Déficit (m³) 

2014 538 1,38 0,60 1,98 2,48 0,50 70 57 13 
2015 542 1,39 0,61 1,99 2,48 0,49 70 57 13 
2016 546 1,40 0,61 2,01 2,48 0,47 70 58 12 
2017 550 1,41 0,62 2,02 2,48 0,46 70 58 12 
2018 555 1,42 0,62 2,04 2,48 0,44 70 59 11 
2019 559 1,43 0,63 2,05 2,48 0,43 70 59 11 
2020 563 1,44 0,63 2,07 2,48 0,41 70 60 10 
2021 568 1,45 0,63 2,09 2,48 0,39 70 60 10 
2022 572 1,46 0,64 2,10 2,48 0,38 70 61 9 
2023 576 1,47 0,64 2,12 2,48 0,36 70 61 9 
2024 581 1,48 0,65 2,13 2,48 0,35 70 61 9 
2025 585 1,50 0,65 2,15 2,48 0,33 70 62 8 
2026 587 1,50 0,66 2,16 2,48 0,33 70 62 8 
2027 591 1,51 0,66 2,17 2,48 0,31 70 63 7 
2028 595 1,52 0,67 2,19 2,48 0,29 70 63 7 
2029 599 1,53 0,67 2,20 2,48 0,28 70 63 7 
2030 601 1,54 0,67 2,21 2,48 0,27 70 64 6 
2031 603 1,54 0,67 2,22 2,48 0,27 70 64 6 
2032 604 1,54 0,68 2,22 2,48 0,26 70 64 6 
2033 604 1,54 0,68 2,22 2,48 0,26 70 64 6 
2034 566 1,45 0,63 2,08 2,48 0,40 70 60 10 

(4) A capacidade instalada refere-se à vazão captada no poço artesiano público local 
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Na Tabela 7.14 são apresentadas as demandas de água para o restante da 

população de Caeté, não atendida pelo SAAE, pertencente a diversas localidades 

rurais do município. Devido às características inerentes das soluções individuais de 

abastecimento, não foi possível fazer a análise dos déficits, a qual deve ser pautada 

na disponibilidade hídrica e qualidade da água dos mananciais, além da avaliação 

da existência de canalização interna nos domicílios.  



 

64 

 

 

Tabela 7.14 – Demandas de água para as localidades não atendidas pelo SAAE 
no cenário tendencial 

Ano 

População 
População 

total  

Consumo 
doméstico 

(L/s) (1) 
Sede - 
rural 

Antônio dos 
Santos - rural 

Morro Vermelho - 
rural 

Penedia 
- rural 

2014 838 1.319 150 778 3.085 7,89 

2015 843 1.328 151 783 3.105 7,94 

2016 850 1.338 152 789 3.130 8,00 

2017 857 1.349 154 796 3.155 8,07 

2018 863 1.360 155 802 3.180 8,13 

2019 870 1.370 156 808 3.204 8,19 

2020 877 1.381 157 814 3.229 8,26 

2021 884 1.391 158 821 3.254 8,32 

2022 890 1.402 160 827 3.279 8,38 

2023 897 1.413 161 833 3.304 8,45 

2024 904 1.423 162 839 3.328 8,51 

2025 911 1.434 163 846 3.353 8,57 

2026 913 1.438 164 848 3.362 8,60 

2027 920 1.449 165 855 3.389 8,67 

2028 927 1.459 166 861 3.412 8,73 

2029 932 1.467 167 865 3.431 8,77 

2030 935 1.473 168 869 3.445 8,81 

2031 938 1.477 168 871 3.455 8,83 

2032 939 1.479 168 873 3.460 8,85 

2033 940 1.480 168 873 3.460 8,85 

2034 882 1.388 158 819 3.246 8,30 

(1) Considerou-seo consumo per capita da sede de 184,1 L/s multiplicado pelo coeficiente K1 (=1,2) 

referente ao dia de maior consumo 
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7.4.1.3 Demandas no cenário alternativo 

A seguir são apresentadas as projeções populacionais, demandas de água, 

capacidade instalada, volume de reservação e saldos/déficits de produção de água e 

de reservação para cada sistema de abastecimento de água do SAAE considerando 

a projeção populacional para o cenário alternativo.  

Com base nos preceitos do consumo per capita de 184,1/hab.d, índice de perdas de 

30,4% e capacidades instaladas correspondentes às capacidades atuais e a serem 

implantadas conforme os projetos existentes, as seguintes inferências são feitas 

para cada sistema: 

 Sede (Tabela 7.15) 

- Capacidade instalada insuficiente para atender as demandas até que seja 

ampliada a ETA Vila das Flores. O déficit atual é de 5% e, de fato, atualmente a ETA 

opera com sobrecarga. Com as ampliações da ETA Vila das Flores e da ETA São 

Geraldo, previstas para conclusão até o final de 2014 e 2015, respectivamente, a 

capacidade instalada deverá ser suficiente para atender as demandas até o fim de 

horizonte deste Plano. A disponibilidade hídrica informada pelo SAAE seria 

suficiente para atender as demandas no período de chuva, mas insuficiente a partir 

do ano 2023 no período de seca.  Faz-se necessária a verificação periódica da 

disponibilidade hídrica dos mananciais, que pode variar devido a diversos fatores 

externos naturais ou antrópicos, e a captação não deve ultrapassar as vazões 

outorgáveis (Figura 7.18).  

- Volume de reservação abaixo do preconizado: o déficit de reservação em 2014 é 

estimado em 10% e pode chegar a 40% caso não sejam implantados reservatórios, 

além dos existentes e do reservatório Vila Real, a ser implantado em 2014(Figura 

7.19). 
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Figura 7.18 – Demandas de água na sede no cenário alternativo 
Fonte: COBRAPE (2013) 

 

Figura 7.19 –Demandas de reservação na sede no cenário alternativo 
Fonte: COBRAPE (2013) 
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Tabela 7.15 – Demandas do sistema de abastecimento de água para a sede no cenário alternativo 

Ano População 
total  

Consumo 
máximo (L/s)  

Perdas 
(L/s)  

Demanda 
(L/s) 

Capacidade 
instalada 
(L/s) (1) 

Saldo ou 
Déficit 
(L/s) 

Volume de 
reservação 

disponível (m³) (2) 

Volume de 
reservação 

necessário (m³) 

Saldo ou 
Déficit 

(m³) 
2014 33.551 86 38 123 110 -13 3.185 3.551 -366 
2015 34.384 88 38 126 180 54 3.260 3.640 -380 
2016 35.237 90 39 130 210 80 3.260 3.730 -470 
2017 36.112 92 40 133 210 77 3.260 3.822 -562 
2018 37.008 95 41 136 210 74 3.260 3.917 -657 
2019 37.926 97 42 139 210 71 3.260 4.015 -755 
2020 38.867 99 43 143 210 67 3.260 4.114 -854 
2021 39.832 102 45 146 210 64 3.260 4.216 -956 
2022 40.821 104 46 150 210 60 3.260 4.321 -1.061 
2023 41.834 107 47 154 210 56 3.260 4.428 -1.168 
2024 42.872 110 48 158 210 52 3.260 4.538 -1.278 
2025 43.635 112 49 160 210 50 3.260 4.619 -1.359 
2026 44.411 114 50 163 210 47 3.260 4.701 -1.441 
2027 45.201 116 51 166 210 44 3.260 4.785 -1.525 
2028 46.005 118 51 169 210 41 3.260 4.870 -1.610 
2029 46.824 120 52 172 210 38 3.260 4.956 -1.696 
2030 47.657 122 53 175 210 35 3.260 5.045 -1.785 
2031 48.505 124 54 178 210 32 3.260 5.134 -1.874 
2032 49.368 126 55 181 210 29 3.260 5.226 -1.966 
2033 50.246 128 56 185 210 25 3.260 5.319 -2.059 
2034 51.140 131 57 188 210 22 3.260 5.413 -2.153 

(1) A capacidade instalada refere-se à capacidade de tratamento das ETAs, embora a ETA Vila das Flores esteja operando com sobrecarga e a vazão média 

tratada atual seja de 145 L/s. É previsto que em 2015 a ampliação da ETA Vila das Flores esteja concluída e a sua vazão nominal passará de 80 para 150 

L/s. Já a ampliação da ETA São Geraldo para passar a sua capacidade de 30 para 60 L/s, está condicionada à licença do Projeto Apolo e o início das obras 

deve ser em 2015, conforme informado por representantes do SAAE. 

(2) Considerou-se que em 2015 a implantação do reservatório Vila Real de 75 m³. 
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 Antônio dos Santos (Tabela 7.26) 

- Capacidade instalada suficiente para atender as demandas até 2032. A partir de 

então pode haver um pequeno déficit, em torno de 1%, que somente ocorreria em 

dias de maior consumo. Ressalta-se a necessidade da solicitação de outorga de 

captação e verificação da disponibilidade hídrica (Figura 7.20).  

- Volume de reservação em conformidade com o preconizado (Figura 7.21).  

 
Figura 7.20 – Demandas de água em Antônio dos Santos no cenário alternativo 

 

Figura 7.21 – Demandas de reservação em Antônio dos Santos no cenário 
alternativo 

Fonte: COBRAPE (2013) 
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Tabela 7.16 – Demandas do sistema de abastecimento de água para Antônio dos Santos no cenário alternativo 

Ano População 
total  

Consumo 
máximo 

(L/s)  
Perdas 

(L/s)  
Demanda 

máxima (L/s) 
Capacidade 

instalada 
(L/s) (1) 

Saldo ou 
Déficit (L/s) 

Volume de 
reservação 

disponível (m³)  

Volume de 
reservação 

necessário (m³) 
Saldo ou 

Déficit (m³) 

2014 454 1,16 0,51 1,67 1,94 0,27 75 48 27 
2015 457 1,17 0,51 1,68 1,94 0,26 75 48 27 
2016 461 1,18 0,52 1,69 1,94 0,25 75 49 26 
2017 464 1,19 0,52 1,71 1,94 0,23 75 49 26 
2018 468 1,20 0,52 1,72 1,94 0,22 75 50 25 
2019 471 1,20 0,53 1,73 1,94 0,21 75 50 25 
2020 475 1,21 0,53 1,75 1,94 0,19 75 50 25 
2021 478 1,22 0,53 1,76 1,94 0,18 75 51 24 
2022 482 1,23 0,54 1,77 1,94 0,17 75 51 24 
2023 486 1,24 0,54 1,79 1,94 0,15 75 51 24 
2024 489 1,25 0,55 1,80 1,94 0,14 75 52 23 
2025 494 1,26 0,55 1,82 1,94 0,12 75 52 23 
2026 498 1,27 0,56 1,83 1,94 0,11 75 53 22 
2027 502 1,28 0,56 1,85 1,94 0,09 75 53 22 
2028 507 1,30 0,57 1,86 1,94 0,08 75 54 21 
2029 511 1,31 0,57 1,88 1,94 0,06 75 54 21 
2030 516 1,32 0,58 1,90 1,94 0,04 75 55 20 
2031 521 1,33 0,58 1,91 1,94 0,03 75 55 20 
2032 525 1,34 0,59 1,93 1,94 0,01 75 56 19 
2033 530 1,36 0,59 1,95 1,94 -0,01 75 56 19 
2034 535 1,37 0,60 1,97 1,94 -0,03 75 57 18 

(1) A capacidade instalada refere-se à vazão captada informada dos poços artesianos públicos locais 
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 Morro Vermelho (Tabela 7.27) 

- Capacidade instalada insuficiente para atender as demandas a partir de 2016. No 

cenário alternativo, visto o crescimento acentuado em Morro Vermelho decorrente 

de empreendimentos minerários, poderá haver um déficit na capacidade instalada já 

a partir do ano 2016. Considerando esse crescimento populacional, a capacidade 

instalada deverá quadruplicar para atender as demandas até 2034. Conforme 

informado pelo SAAE, há intenção de perfurar poços artesianos em Morro Vermelho 

para abastecimento, pois além do aumento da demanda, atualmente a qualidade da 

água de abastecimento, proveniente de captação superficial, é comprometida pelas 

atividades minerarias na região. Ressalta-se a importância da manutenção da 

validade e solicitação de novas outorgas de captação (Figura 7.22).   

- Volume de reservação abaixo do preconizado. O déficit de reservação estimado 

em 2014 é de apenas 5%, mas poderá chegar a aproximadamente 80% em 2034, 

caso não sejam implantados novos reservatórios e as demandas ocorram como 

previsto no cenário alternativo. Em relação à capacidade instalada atual de 3 L/s 

(259 m³/d), o volume de reservação (70 m³) tem um déficit de 14% segundo a 

premissa de que deve corresponder a um terço da demanda máxima (Figura 7.23).  

 

Figura 7.22 – Demandas de água em Morro Vermelho no cenário alternativo 
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Figura 7.23 – Demandas de reservação em Morro Vermelho no cenário 

alternativo 
Fonte: COBRAPE (2013) 
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Tabela 7.17 – Demandas do sistema de abastecimento de água para Morro Vermelho no cenário alternativo 

Ano 
População 

total  
Consumo 

máximo (L/s)  
Perdas 

(L/s)  
Demanda 

(L/s) 

Capacidade 
instalada 
(L/s) (1) 

Saldo ou 
Déficit (L/s) 

Volume de 
reservação 
disponível 

(m³)  

Volume de 
reservação 
necessário 

(m³) 

Saldo ou 
Déficit (m³) 

2014 696 1,78 0,78 2,56 3,00 0,44 70 74 -4 
2015 785 2,01 0,88 2,88 3,00 0,12 70 83 -13 
2016 884 2,26 0,99 3,25 3,00 -0,25 70 94 -24 
2017 996 2,55 1,11 3,66 3,00 -0,66 70 105 -35 
2018 1.123 2,87 1,26 4,13 3,00 -1,13 70 119 -49 
2019 1.265 3,23 1,41 4,65 3,00 -1,65 70 134 -64 
2020 1.426 3,65 1,59 5,24 3,00 -2,24 70 151 -81 
2021 1.606 4,11 1,80 5,90 3,00 -2,90 70 170 -100 
2022 1.810 4,63 2,02 6,65 3,00 -3,65 70 192 -122 
2023 2.040 5,22 2,28 7,50 3,00 -4,50 70 216 -146 
2024 2.299 5,88 2,57 8,45 3,00 -5,45 70 243 -173 
2025 2.393 6,12 2,68 8,79 3,00 -5,79 70 253 -183 
2026 2.490 6,37 2,78 9,15 3,00 -6,15 70 264 -194 
2027 2.592 6,63 2,90 9,53 3,00 -6,53 70 274 -204 
2028 2.698 6,90 3,02 9,92 3,00 -6,92 70 286 -216 
2029 2.808 7,18 3,14 10,32 3,00 -7,32 70 297 -227 
2030 2.923 7,48 3,27 10,74 3,00 -7,74 70 309 -239 
2031 3.043 7,78 3,40 11,18 3,00 -8,18 70 322 -252 
2032 3.167 8,10 3,54 11,64 3,00 -8,64 70 335 -265 
2033 3.297 8,43 3,69 12,12 3,00 -9,12 70 349 -279 
2034 3.431 8,77 3,84 12,61 3,00 -9,61 70 363 -293 

(1) A capacidade instalada refere-se à vazão captada no córrego Santo Antônio (córrego do Moinho) 
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 Penedia (Tabela 7.18) 

- Capacidade instalada suficiente para atender as demandas até 2034. Ressalta-se 

a importância da manutenção da validade do processo de outorga (Figura 7.24).   

- Volume de reservação abaixo do preconizado. Desde o momento atual já existe um 

grande déficit na capacidade de reservação. O déficit em 2014 é de 

aproximadamente 71% chegando a 75% em 2034, caso não sejam implantados 

novos reservatórios (Figura 7.25).  

 

Figura 7.24– Demandas de água em Penedia no cenário alternativo 

 

Figura 7.25– Demandas de reservação em Penedia no cenário alternativo 

Fonte: COBRAPE (2013) 
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Tabela 7.18 – Demandas do sistema de abastecimento de água para Penedia no cenário alternativo 

Ano População 
total  

Consumo 
máximo 

(L/s)  
Perdas 

(L/s)  
Demanda 

máxima (L/s) 
Capacidade 

instalada 
(L/s) (1) 

Saldo ou 
Déficit (L/s) 

Volume de 
reservação 

disponível (m³)  

Volume de 
reservação 

necessário (m³) 
Saldo ou 

Déficit (m³) 

2014 578 1,48 0,65 2,12 5,00 2,88 18 61 -43 
2015 582 1,49 0,65 2,14 5,00 2,86 18 62 -44 
2016 586 1,50 0,66 2,15 5,00 2,85 18 62 -44 
2017 591 1,51 0,66 2,17 5,00 2,83 18 63 -45 
2018 595 1,52 0,67 2,19 5,00 2,81 18 63 -45 
2019 600 1,53 0,67 2,21 5,00 2,79 18 64 -46 
2020 604 1,54 0,68 2,22 5,00 2,78 18 64 -46 
2021 609 1,56 0,68 2,24 5,00 2,76 18 64 -46 
2022 613 1,57 0,69 2,25 5,00 2,75 18 65 -47 
2023 618 1,58 0,69 2,27 5,00 2,73 18 65 -47 
2024 623 1,59 0,70 2,29 5,00 2,71 18 66 -48 
2025 628 1,61 0,70 2,31 5,00 2,69 18 66 -48 
2026 634 1,62 0,71 2,33 5,00 2,67 18 67 -49 
2027 639 1,63 0,71 2,35 5,00 2,65 18 68 -50 
2028 645 1,65 0,72 2,37 5,00 2,63 18 68 -50 
2029 651 1,66 0,73 2,39 5,00 2,61 18 69 -51 
2030 657 1,68 0,73 2,41 5,00 2,59 18 70 -52 
2031 663 1,70 0,74 2,44 5,00 2,56 18 70 -52 
2032 668 1,71 0,75 2,46 5,00 2,54 18 71 -53 
2033 674 1,72 0,75 2,48 5,00 2,52 18 71 -53 
2034 680 1,74 0,76 2,50 5,00 2,50 18 72 -54 

(1) A capacidade instalada refere-se à vazão captada no córrego Santo Antônio  
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 Rancho Novo (Tabela 7.19) 

- Capacidade instalada insuficiente para atender as demandas. Com base nos 

parâmetros adotados de consumo e perdas e a projeção para o cenário alternativo, 

há um déficit na capacidade instalada de 7% em 2014, que poderá chegar a 32% em 

2034. Além disso, é necessária a verificação da disponibilidade hídrica local e a 

outorga de captação (Figura 7.26).   

- Volume de reservação em conformidade com o preconizado até 2031, quando 

então pode ser haver um pequeno déficit de até 2,4% em 2034. O déficit de 

reservação somente ocorreria nos dias de maior consumo, considerando os 

parâmetros de consumo e perdas adotados (Figura 7.27).   

 

Figura 7.26 –Demandas de água em Rancho Novo no cenário alternativo 

  

0,00

0,50

1,00

1,50

2,00

2,50

3,00

Demanda (L/s) Capacidade instalada (L/s) Déficit



 

76 

 

Figura 7.27 – Demandas de reservação em Rancho Novo no cenário alternativo 
Fonte: COBRAPE (2013) 
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Tabela 7.19 – Demandas do sistema de abastecimento de água para povoado de Rancho Novo no cenário alternativo 

Ano População 
total  

Consumo 
máximo 

(L/s)  
Perdas 

(L/s)  
Demanda 

(L/s) 
Capacidade 

instalada 
(L/s) (1) 

Saldo ou 
Déficit (L/s) 

Volume de 
reservação 

disponível (m³)  

Volume de 
reservação 

necessário (m³) 
Saldo ou 

Déficit (m³) 

2014 566 1,45 0,63 2,08 1,94 -0,14 80 60 20,09 
2015 580 1,48 0,65 2,13 1,94 -0,19 80 61 18,61 
2016 594 1,52 0,66 2,18 1,94 -0,24 80 63 17,12 
2017 609 1,56 0,68 2,24 1,94 -0,29 80 64 15,54 
2018 624 1,60 0,70 2,29 1,94 -0,35 80 66 13,95 
2019 640 1,64 0,72 2,35 1,94 -0,41 80 68 12,25 
2020 656 1,68 0,73 2,41 1,94 -0,47 80 69 10,56 
2021 672 1,72 0,75 2,47 1,94 -0,53 80 71 8,87 
2022 689 1,76 0,77 2,53 1,94 -0,59 80 73 7,07 
2023 706 1,81 0,79 2,59 1,94 -0,65 80 75 5,27 
2024 724 1,85 0,81 2,66 1,94 -0,72 80 77 3,36 
2025 729 1,86 0,82 2,68 1,94 -0,73 80 77 2,83 
2026 734 1,88 0,82 2,70 1,94 -0,75 80 78 2,30 
2027 739 1,89 0,83 2,72 1,94 -0,77 80 78 1,77 
2028 744 1,90 0,83 2,73 1,94 -0,79 80 79 1,25 
2029 749 1,92 0,84 2,75 1,94 -0,81 80 79 0,72 
2030 754 1,93 0,84 2,77 1,94 -0,83 80 80 0,19 
2031 759 1,94 0,85 2,79 1,94 -0,85 80 80 -0,34 
2032 764 1,95 0,85 2,81 1,94 -0,86 80 81 -0,87 
2033 769 1,97 0,86 2,83 1,94 -0,88 80 81 -1,40 
2034 774 1,98 0,87 2,84 1,94 -0,90 80 82 -1,93 

(1) A capacidade instalada refere-se à vazão captada no poço artesiano público local 
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 Roças Novas 

- Capacidade instalada insuficiente para atender as demandas. No momento atual 

Roças Novas já enfrenta problemas de falta de água, que é agravado nos finais de 

semana. O déficit previsto em 2014 é de 24% e estimado em até 40% em 2034.  

Também se fazem necessárias a verificação da disponibilidade hídrica dos 

mananciais subterrâneos e superficiais da região e as outorgas de captação.   

- Volume de reservação abaixo do preconizado: além da capacidade instalada, 

também é preciso ampliar a capacidade de reservação em Roças Novas. O déficit 

em relação à demanda é estimado em 28% em 2014 e, caso não sejam implantados 

novos reservatórios, chegaria até 44%. Cabe salientar que, em relação à capacidade 

instalada atual de 5,6 L/s (480 m³/d), o volume de reservação disponível, equivalente 

a 150 m³, é 6% inferior ao preconizado, de 160 m³.   

 

 

Figura 7.28 – Demandas de água em Roças Novas no cenário alternativo 
Fonte: COBRAPE (2013) 
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Figura 7.29 –Demandas de reservação em Roças Novas no cenário alternativo 
Fonte: COBRAPE (2013) 
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Tabela 7.20 – Demandas do sistema de abastecimento de água para Roças Novas no cenário alternativo 

Ano População 
total  

Consumo 
máximo (L/s)  

Perdas 
(L/s)  

Demanda 
(L/s) 

Capacidade 
instalada 
(L/s) (1) 

Saldo ou 
Déficit 
(L/s) 

Volume de 
reservação 

disponível (m³)  

Volume de 
reservação 

necessário (m³) 
Saldo ou 

Déficit (m³) 

2014 1.978 5,06 2,21 7,27 5,56 -1,71 150 209 -59 
2015 2.005 5,13 2,24 7,37 5,56 -1,81 150 212 -62 
2016 2.033 5,20 2,27 7,47 5,56 -1,92 150 215 -65 
2017 2.062 5,27 2,31 7,58 5,56 -2,02 150 218 -68 
2018 2.091 5,35 2,34 7,68 5,56 -2,13 150 221 -71 
2019 2.120 5,42 2,37 7,79 5,56 -2,24 150 224 -74 
2020 2.150 5,50 2,40 7,90 5,56 -2,35 150 228 -78 
2021 2.181 5,58 2,44 8,02 5,56 -2,46 150 231 -81 
2022 2.212 5,66 2,47 8,13 5,56 -2,57 150 234 -84 
2023 2.243 5,74 2,51 8,25 5,56 -2,69 150 237 -87 
2024 2.275 5,82 2,54 8,36 5,56 -2,81 150 241 -91 
2025 2.298 5,88 2,57 8,45 5,56 -2,89 150 243 -93 
2026 2.321 5,93 2,60 8,53 5,56 -2,97 150 246 -96 
2027 2.344 5,99 2,62 8,62 5,56 -3,06 150 248 -98 
2028 2.368 6,06 2,65 8,70 5,56 -3,15 150 251 -101 
2029 2.393 6,12 2,68 8,79 5,56 -3,24 150 253 -103 
2030 2.418 6,18 2,70 8,89 5,56 -3,33 150 256 -106 
2031 2.444 6,25 2,73 8,98 5,56 -3,43 150 259 -109 
2032 2.471 6,32 2,76 9,08 5,56 -3,53 150 262 -112 
2033 2.498 6,39 2,79 9,18 5,56 -3,63 150 264 -114 
2034 2.526 6,46 2,82 9,28 5,56 -3,73 150 267 -117 

(1) A capacidade instalada refere-se à vazão captada no córrego do Bicudo e poços artesianos públicos locais 
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 Posses (Tabela 7.21) 

- Capacidade instalada suficiente para atender as demandas até 2034. Entretanto é 

necessária a outorga da captação e verificação da disponibilidade hídrica (Figura 

7.30).  

- Volume de reservação em conformidade com o preconizado (Figura 7.31). 

 

Figura 7.30 – Demandas de água em Posses no cenário alternativo 
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Figura 7.31 – Demandas de reservação em Posses no cenário alternativo 

Fonte: COBRAPE (2013) 
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Tabela 7.21 – Demandas do sistema de abastecimento de água para o povoado de Posses no cenário alternativo 

Ano População 
total  

Consumo 
máximo 

(L/s)  
Perdas 

(L/s)  
Demanda 

máxima (L/s) 
Capacidade 

instalada 
(L/s) (1) 

Saldo ou 
Déficit (L/s) 

Volume de 
reservação 

disponível (m³)  

Volume de 
reservação 

necessário (m³) 
Saldo ou 

Déficit (m³) 

2014 574 1,47 0,64 2,11 2,48 0,37 70 61 9 
2015 578 1,48 0,65 2,12 2,48 0,36 70 61 9 
2016 583 1,49 0,65 2,14 2,48 0,34 70 62 8 
2017 587 1,50 0,66 2,16 2,48 0,32 70 62 8 
2018 592 1,51 0,66 2,18 2,48 0,31 70 63 7 
2019 596 1,52 0,67 2,19 2,48 0,29 70 63 7 
2020 601 1,54 0,67 2,21 2,48 0,27 70 64 6 
2021 605 1,55 0,68 2,22 2,48 0,26 70 64 6 
2022 610 1,56 0,68 2,24 2,48 0,24 70 65 5 
2023 615 1,57 0,69 2,26 2,48 0,22 70 65 5 
2024 619 1,58 0,69 2,28 2,48 0,21 70 66 4 
2025 617 1,58 0,69 2,27 2,48 0,21 70 65 5 
2026 616 1,58 0,69 2,26 2,48 0,22 70 65 5 
2027 614 1,57 0,69 2,26 2,48 0,22 70 65 5 
2028 612 1,56 0,68 2,25 2,48 0,23 70 65 5 
2029 610 1,56 0,68 2,24 2,48 0,24 70 65 5 
2030 608 1,55 0,68 2,23 2,48 0,25 70 64 6 
2031 606 1,55 0,68 2,23 2,48 0,25 70 64 6 
2032 605 1,55 0,68 2,22 2,48 0,26 70 64 6 
2033 603 1,54 0,67 2,22 2,48 0,27 70 64 6 
2034 601 1,54 0,67 2,21 2,48 0,27 70 64 6 

(1) A capacidade instalada refere-se à vazão captada no poço artesiano público local 
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Na Tabela 7.22 são apresentadas as demandas de água para o restante da 

população de Caeté, não atendida pelo SAAE, pertencente a diversas localidades 

rurais do município. Devido às características inerentes das soluções individuais de 

abastecimento, não foi possível fazer a análise dos déficits, a qual deve ser pautada 

na disponibilidade hídrica e qualidade da água dos mananciais, além da avaliação 

da existência de canalização interna nos domicílios.  
 

Tabela 7.22 – Demandas de água para as localidades não atendidas pelo SAAE 
no cenário alternativo 

Ano 

População 
População 

total  

Consumo 
doméstico 

(L/s) Sede - rural 
Antônio dos 

Santos - 
rural 

Morro 
Vermelho - 

rural 

Penedia 
- rural 

2014 893 1.407 160 830 3.290 8,41 
2015 900 1.418 163 836 3.317 8,48 
2016 907 1.428 166 842 3.343 8,55 
2017 914 1.439 168 849 3.370 8,62 
2018 921 1.450 171 855 3.397 8,69 
2019 928 1.461 174 862 3.425 8,76 
2020 935 1.472 177 868 3.452 8,83 
2021 942 1.484 180 875 3.481 8,90 
2022 949 1.495 183 882 3.509 8,97 
2023 957 1.506 186 888 3.537 9,04 
2024 964 1.518 189 895 3.566 9,12 
2025 961 1.513 190 893 3.557 9,10 
2026 958 1.509 191 890 3.548 9,07 
2027 955 1.504 193 887 3.539 9,05 
2028 952 1.500 194 884 3.530 9,03 
2029 949 1.495 195 882 3.521 9,00 
2030 947 1.491 197 879 3.514 8,99 
2031 944 1.486 198 876 3.504 8,96 
2032 941 1.482 199 874 3.496 8,94 
2033 938 1.477 201 871 3.487 8,92 
2034 935 1.473 202 869 3.479 8,90 

(1) Considerou-se o consumo per capita da sede de 184,1 L/s multiplicado pelo coeficiente K1 (=1,2) 

referente ao dia de maior consumo 
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7.4.2 ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

As demandas dos serviços de esgotamento sanitário no período entre 2014 e 2034 

foram avaliadas separadamente para cada uma das localidades atendidas pelo 

SAAE nos cenários tendencial e alternativo. Verificou-se se os sistemas existentes e 

em projeto/obras serão capazes de atender às demandas de futuras de tratamento 

de esgotos. Para as localidades rurais não atendidas pelo SAAE avaliaram-se 

apenas as demandas, uma vez que soluções individuais são geralmente mais 

adequadas para atender áreas de baixa densidade populacional.  

7.4.2.1 Metodologia de cálculo 

Para a determinação das demandas relativas ao esgotamento sanitário, será 

considerada a produção de esgotos, que é proporcional ao consumo de água, e, no 

caso de sistemas coletivos onde há rede pública de coleta, a vazão de infiltração. 

Ressalta-se que no presente estudo não foram consideradas as vazões industriais, 

portanto, as demandas são relativas às vazões domésticas de esgotos.  

 Vazão média de esgotos 

A produção de esgotos corresponde aproximadamente à vazão de água 

efetivamente consumida. Entende-se por consumo efetivo aquele registrado na 

micromedição da rede de distribuição de água, descartando-se, portanto, as perdas 

do sistema de abastecimento. Parte desse volume efetivo não chega aos coletores 

de esgoto, pois conforme a natureza de consumo perde-se por evaporação, 

incorporação à rede pluvial ou escoamento superficial (ex.: irrigação de jardins e 

parques, lavagem de carros, instalações não conectadas à rede, etc). Dessa forma, 

para estimar a fração da água que adentra a rede de esgotos, aplica-se o coeficiente 

de retorno (R), que é a relação média entre os volumes de esgoto produzido e a 

água efetivamente consumida. O coeficiente de retorno pode variar de 40% a 100%, 

sendo que usualmente adota-se o valor de 80% (von Sperling, 2005).  Assim a 

vazão média de esgotos é dada por: 
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푸풎é풅 = 푷	풙	풒	풙푹	풙	
풅

ퟖퟔ.ퟒퟎퟎ	풔 

Em que: 

Qméd = vazão doméstica média de esgotos (L/s) 

P = população prevista para cada ano (hab) 

q = consumo médio per capita de água (L/hab.d)  

R = coeficiente de retorno (0,80) 

Em Caeté, como comentado no item7.4.4.1, adotou-se como padrão o consumo 

médio per capita da sede de 184,1 L/hab.d. Assim como para cálculo das demandas 

de água, considerou-se o atendimento a 100% da população na área de 

abrangência de cada sistema.  

 Vazão de infiltração 

A vazão de infiltração corresponde à vazão de água que se infiltra na rede coletora 

através de tubos defeituosos, juntas ou paredes de poços de visita. Na ausência de 

dados específicos disponíveis, a taxa de infiltração pode ser calculada em termos de 

vazão por extensão de rede (Von Sperling, 2005). Logo, a vazão de infiltração é 

dada por: 

푸풊풏풇풊풍풕풓풂çã풐	(푳/풔) = 	풕풂풙풂	풅풆	풊풏풇풊풍풕풓풂çã풐	(푳/풔.풌풎)	풙	풆풙풕풆풏풔ã풐	풅풂	풓풆풅풆	(풌풎) 

Algumas características do sistema de coleta influenciam na taxa de infiltração. Em 

Caeté, foi informado por representantes do SAAE que a rede coletora é acima do 

lençol freático, as juntas são elásticas, o solo é pouco permeável e o diâmetro das 

tubulações é inferior a 400 mm. Assim, adotou-se uma taxa de infiltração 0,15 

L/s.km, que é o valor aproximado em sistemas de esgotamento com essas 

características, segundo Crespo (1997) apud Von Sperling (2005). 
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Como a taxa de infiltração é expressa em vazão por extensão de rede, foi preciso 

estimar a extensão da rede para cada sistema para calcular a vazão de infiltração. 

Os estudos preliminares para estimar a extensão da rede foram baseados 

inicialmente na relação de extensão da rede por habitante (m/hab) ou por ligação 

(m/lig) de cada localidade. Entretanto, estas razões são de modo geral 

extremamente altas, principalmente nos distritos, sugerindo que há cobertura de 

rede, mas não atendimento, ou seja, faltam ligações na rede. Por isso, a extensão 

da rede calculada a partir dos valores do município foi contrastada com valores 

teóricos. No caso, comparou-se com os valores de referência de 3,0 m/hab (sede) e 

3,5 m/hab (distritos), referentes a cidades de porte médio e localidades menores, 

respectivamente (von Sperling, 2005). Também foram consultados os respectivos 

projetos de esgotamento sanitário existentes e os respectivos dados de extensão de 

rede coletora e interceptora e nº de ligações. Ainda, consideraram-se as extensões 

de rede existente informadas pelo SAAE como os valores mínimos para cada 

localidade, conforme a Tabela 7.23. Assim, a partir do momento em que os valores 

calculados a partir dos dados teóricos ou dos projetos extrapolaram os fornecidos 

pelo SAAE, passou a se considerar as extensões de rede calculadas.  

Tabela 7.23 – Extensões mínimas de rede consideradas para cada sistema 

Sistema Sede 
Antônio dos 

Santos 

Morro 

Vermelho 
Penedia 

Rancho 

Novo 

Roças 

Novas 
Posses 

Rede atual (km) 132,0 5,0 7,0 0,0 3,0 12,0 0,0 

 

 Demanda por coleta e tratamento de esgotos 

A demanda por coleta e tratamento de esgotos foi resultante da soma da vazão 

média de esgotos e da vazão de infiltração. Para o povoado de Posses e para as 

áreas rurais não atendidas pelo SAAE, não se considerou a vazão de infiltração, 

pois nestes locais a princípio não há intenção de implantação de rede coletiva de 

esgotos.  
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 Capacidade instalada 

A capacidade instalada refere-se à vazão média de tratamento das estações de 

tratamento de esgoto (ETEs) em operação, em obras ou em fase de projeto (Tabela 

7.24). Para as ETEs em obras ou em projeto considerou-se o início da operação em 

2016, conforme informações obtidas no SAAE. Estas capacidades não foram 

consideradas para as localidades rurais não atendidas pelo SAAE e para o povoado 

de Posses, onde os sistemas convencionais podem não ser viáveis do ponto de vista 

técnico ou econômico. Em Posses, já está em fase de execução um projeto da 

Emater com a AGB Peixe Vivo e o SAAE para instalação de soluções estáticas de 

tratamento, consistindo-se de bombonas com brita e folhagem.  

Tabela 7.24 – Capacidades instaladas dos sistemas coletivos de esgotos 
Sistema Vazão média (L/s) ETEs (vazão média - L/s) Situação 

Sede 162 

ETE São Geraldo (10) Operação 

ETE Santa Fructuosa (7) Obras 

ETE Principal (145) Obras 

Antônio dos Santos 1,34 ETE Antônio dos Santos Projeto 

Morro Vermelho 2,15 ETE Morro Vermelho Projeto 

Penedia 1,94 ETE Penedia Projeto 

Rancho Novo 2,35 ETE Rancho Novo Projeto 

Roças Novas 0,52 ETE Fossa-filtro Operação 

7.4.2.2 Demandas no cenário tendencial 

A seguir são apresentadas os volumes produzidos de água, vazões de infiltração, 

capacidade instalada e saldos/déficits de produção de água e de reservação para 

cada sistema coletivo de esgotamento sanitário sob responsabilidade do SAAE 

considerando a projeção populacional para o cenário tendencial.  

Com base nos preceitos do consumo de água per capita de 184,1/hab.d, critérios 

adotados descritos na metodologia de cálculo e capacidades instaladas 

correspondentes às capacidades atuais e a serem implantadas conforme os projetos 

existentes, as seguintes inferências são feitas para cada sistema: 
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 Sede (Tabela 7.25) 

- Capacidade instalada insuficiente para atender as demandas até que se inicie a 

operação das ETEs Principal e Santa Fructuosa, prevista para 2016. Atualmente 

apenas 3% do esgoto da sede é tratado, na ETE São Geraldo, que trata entre5e6 

L/s, mas foi projetada para uma vazão média de 10 L/s. Com a conclusão das obras 

na rede, interceptores e ETEs, prevê-se que a capacidade do sistema de 

esgotamento sanitário será suficiente para atender as demandas e com uma “folga” 

em torno de 90% no cenário tendencial até o fim de horizonte do Plano (Figura 

7.32).  

 
Figura 7.32– Demandas de esgotamento sanitário na sede no cenário 

tendencial 
Fonte: COBRAPE (2013) 
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Tabela 7.25 – Demandas do sistema de esgotamento sanitário para a sede no cenário tendencial 

Ano População total  Vazão média de 
esgotos (L/s)  

Extensão da rede 
considerada (km) 

(1) 
Vazão de 

infiltração (L/s)  
Demanda média 

coleta e tratamento 
(L/s) 

Capacidade 
instalada de 

tratamento (L/s)  
Saldo ou Déficit de 

tratamento (L/s) 

2.014 31.459 54 132 20 73 10 -63 
2.015 31.631 54 132 20 74 10 -64 
2.016 31.884 54 132 20 74 162 88 
2.017 32.137 55 132 20 75 162 87 
2.018 32.390 55 132 20 75 162 87 
2.019 32.643 56 132 20 75 162 87 
2.020 32.896 56 132 20 76 162 86 
2.021 33.148 57 132 20 76 162 86 
2.022 33.401 57 132 20 77 162 85 
2.023 33.654 57 132 20 77 162 85 
2.024 33.907 58 132 20 78 162 84 
2.025 34.160 58 132 20 78 162 84 
2.026 34.486 59 132 20 79 162 83 
2.027 34.782 59 132 20 79 162 83 
2.028 35.085 60 132 20 80 162 82 
2.029 35.395 60 132 20 80 162 82 
2.030 35.713 61 132 20 81 162 81 
2.031 36.038 61 132 20 81 162 81 
2.032 36.370 62 132 20 82 162 80 
2.033 36.709 63 132 20 82 162 80 
2.034 37.056 63 132 20 83 162 79 

(1) Considerou-se que a extensão da rede atual informada pelo SAAE será suficiente para atender a demanda futura, uma vez que a partir da estimativa teórica a 
extensão seria de até 111 km. A extensão da rede considerada no projeto da ETE Principal é de 85 km.  
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 Antônio dos Santos 

- Capacidade instalada insuficiente para atender as demandas. Mesmo com a 

implantação do sistema de esgotamento sanitário, previsto para início da operação 

em 2016, pode ainda haver um déficit na capacidade de tratamento de até 17% em 

relação à vazão doméstica total. O déficit ocorreria mesmo se for considerado um 

menor consumo per capita, de 150L/hab.d. Ressalta-se que se considerou a 

extensão da rede informada pelo SAAE, de 5 km, para cálculos da vazão de 

infiltração. Se for considerada a extensão da rede coletora e interceptora do projeto, 

de 3,75 km, a capacidade seria suficiente para atender as demandas até 2023.  

 
Figura 7.33– Demandas de esgotamento sanitário em Antônio dos Santos no 

cenário tendencial 
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Tabela 7.26 – Demandas do sistema de esgotamento sanitário para Antônio dos Santos no cenário tendencial 

Ano População total  
Vazão média 
de esgotos 

(L/s)  
Extensão da rede 

considerada (km) (1) 
Vazão de 

infiltração (L/s)  
Demanda média 

coleta e 
tratamento (L/s) 

Capacidade 
instalada de 

tratamento (L/s)  

Saldo ou Déficit 
de tratamento 

(L/s) 

2014 426 0,73 5,00 0,75 1,48 0,00 -1,48 
2015 428 0,73 5,00 0,75 1,48 0,00 -1,48 
2016 431 0,74 5,00 0,75 1,49 1,34 -0,15 
2017 435 0,74 5,00 0,75 1,49 1,34 -0,15 
2018 438 0,75 5,00 0,75 1,50 1,34 -0,16 
2019 442 0,75 5,00 0,75 1,50 1,34 -0,16 
2020 445 0,76 5,00 0,75 1,51 1,34 -0,17 
2021 448 0,76 5,00 0,75 1,51 1,34 -0,17 
2022 452 0,77 5,00 0,75 1,52 1,34 -0,18 
2023 455 0,78 5,00 0,75 1,53 1,34 -0,19 
2024 459 0,78 5,00 0,75 1,53 1,34 -0,19 
2025 462 0,79 5,00 0,75 1,54 1,34 -0,20 
2026 467 0,80 5,00 0,75 1,55 1,34 -0,21 
2027 471 0,80 5,00 0,75 1,55 1,34 -0,21 
2028 475 0,81 5,00 0,75 1,56 1,34 -0,22 
2029 479 0,82 5,00 0,75 1,57 1,34 -0,23 
2030 483 0,82 5,00 0,75 1,57 1,34 -0,23 
2031 488 0,83 5,00 0,75 1,58 1,34 -0,24 
2032 492 0,84 5,00 0,75 1,59 1,34 -0,25 
2033 497 0,85 5,00 0,75 1,60 1,34 -0,26 
2034 501 0,85 5,00 0,75 1,60 1,34 -0,26 

(1) Considerou-se que a extensão da rede atual informada pelo SAAE será suficiente para atender a demanda futura. A extensão da rede considerada no 
projeto do distrito é de 3,75 km.  
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 Morro Vermelho 

- Capacidade instalada insuficiente para atender as demandas. No projeto do 

sistema de esgotamento sanitário prevê-se uma vazão média de 2,15 L/s na ETE. 

Entretanto, conforme os cálculos de demanda no cenário tendencial, a vazão 

doméstica total pode chegar a 2,4 L/s, o que levaria a um déficit de 9%. Mas se for 

considerado um menor consumo per capita, de 150 L/hab.d., a capacidade seria 

suficiente para atender as demandas. Ressalta-se que, assim como para Antônio 

dos Santos, se considerou a extensão da rede informada pelo SAAE para cálculos 

da vazão de infiltração, que nesse caso é de 7 km. Se for considerada a extensão da 

rede coletora e interceptora do projeto, de 5,50 km, a capacidade instalada seria 

suficiente para atender as demandas até 2034.  

 
Figura 7.34– Demandas de esgotamento sanitário em Morro Vermelho no 

cenário tendencial 
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Tabela 7.27 – Demandas do sistema de esgotamento sanitário para Morro Vermelho no cenário tendencial 

Ano População total 
Vazão média 
de esgotos 

(L/s) 
Extensão da rede 

considerada (km) (1) 
Vazão de 

infiltração (L/s) 
Demanda média 

coleta e 
tratamento (L/s) 

Capacidade 
instalada de 

tratamento (L/s) 

Saldo ou Déficit 
de tratamento 

(L/s) 

2014 653 1,11 7,00 1,05 2,16 0,00 -2,16 
2015 656 1,12 7,00 1,05 2,17 0,00 -2,17 
2016 662 1,13 7,00 1,05 2,18 2,15 -0,03 
2017 667 1,14 7,00 1,05 2,19 2,15 -0,04 
2018 672 1,15 7,00 1,05 2,20 2,15 -0,05 
2019 677 1,15 7,00 1,05 2,20 2,15 -0,05 
2020 683 1,16 7,00 1,05 2,21 2,15 -0,06 
2021 688 1,17 7,00 1,05 2,22 2,15 -0,07 
2022 693 1,18 7,00 1,05 2,23 2,15 -0,08 
2023 698 1,19 7,00 1,05 2,24 2,15 -0,09 
2024 704 1,20 7,00 1,05 2,25 2,15 -0,10 
2025 709 1,21 7,00 1,05 2,26 2,15 -0,11 
2026 716 1,22 7,00 1,05 2,27 2,15 -0,12 
2027 722 1,23 7,00 1,05 2,28 2,15 -0,13 
2028 728 1,24 7,00 1,05 2,29 2,15 -0,14 
2029 735 1,25 7,00 1,05 2,30 2,15 -0,15 
2030 741 1,26 7,00 1,05 2,31 2,15 -0,16 
2031 748 1,27 7,00 1,05 2,32 2,15 -0,17 
2032 755 1,29 7,00 1,05 2,34 2,15 -0,19 
2033 762 1,30 7,00 1,05 2,35 2,15 -0,20 
2034 769 1,31 7,00 1,05 2,36 2,15 -0,21 

(1) Considerou-se que a extensão da rede atual informada pelo SAAE será suficiente para atender a demanda futura. A extensão da rede considerada no projeto do distrito é de 5,50 km. 
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 Penedia 

- Capacidade instalada a partir de 2016 suficiente para atender as demandas até 

2034, considerando a vazão média de tratamento e os dados de extensão da rede 

informados no projeto.  

 
Figura 7.35– Demandas de esgotamento sanitário em Penedia no cenário 

tendencial 
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Tabela 7.28 – Demandas do sistema de esgotamento sanitário para Penedia no cenário tendencial 

Ano População total  
Vazão média 
de esgotos 

(L/s)  
Extensão da rede 

considerada (km) (1) 
Vazão de 

infiltração (L/s)  
Demanda média 

coleta e 
tratamento (L/s) 

Capacidade 
instalada de 

tratamento (L/s)  

Saldo ou Déficit 
de tratamento 

(L/s) 

2014 542 0,92 0,00 0,00 0,92 0,00 -0,92 
2015 545 0,93 0,00 0,00 0,93 0,00 -0,93 
2016 549 0,94 5,13 0,77 1,71 1,94 0,23 
2017 553 0,94 5,14 0,77 1,71 1,94 0,23 
2018 558 0,95 5,15 0,77 1,72 1,94 0,22 
2019 562 0,96 5,15 0,77 1,73 1,94 0,21 
2020 566 0,97 5,16 0,77 1,74 1,94 0,20 
2021 571 0,97 5,17 0,78 1,75 1,94 0,19 
2022 575 0,98 5,18 0,78 1,76 1,94 0,18 
2023 579 0,99 5,19 0,78 1,77 1,94 0,17 
2024 584 1,00 5,20 0,78 1,77 1,94 0,17 
2025 588 1,00 5,20 0,78 1,78 1,94 0,16 
2026 594 1,01 5,21 0,78 1,79 1,94 0,15 
2027 599 1,02 5,22 0,78 1,80 1,94 0,14 
2028 604 1,03 5,23 0,79 1,81 1,94 0,13 
2029 609 1,04 5,24 0,79 1,83 1,94 0,11 
2030 615 1,05 5,25 0,79 1,84 1,94 0,10 
2031 620 1,06 5,27 0,79 1,85 1,94 0,09 
2032 626 1,07 5,28 0,79 1,86 1,94 0,08 
2033 632 1,08 5,29 0,79 1,87 1,94 0,07 
2034 638 1,09 5,30 0,79 1,88 1,94 0,06 

(1) Considerou-se a extensão da rede informada no projeto, de 5,30 km, a razão m/lig dada no projeto e as demandas calculadas de ligações para cada ano.   
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 Rancho Novo 

- Capacidade instalada a partir de 2016 suficiente para atender as demandas até 

2034, considerando a vazão média de tratamento e os dados de extensão da rede 

informados no projeto.  

 
Figura 7.36– Demandas de esgotamento sanitário em Rancho Novo no cenário 

tendencial 
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Tabela 7.29 – Demandas do sistema de esgotamento sanitário para Rancho Novo no cenário tendencial 

Ano População total  
Vazão média 
de esgotos 

(L/s)  
Extensão da rede 
considerada (km) 

Vazão de 
infiltração (L/s)  

Demanda média 
coleta e 

tratamento (L/s) 

Capacidade 
instalada de 

tratamento (L/s)  

Saldo ou Déficit 
de tratamento 

(L/s) 

2014 531 0,90 3,00 0,45 1,35 0,00 -1,35 
2015 534 0,91 3,00 0,45 1,36 0,00 -1,36 
2016 538 0,92 4,63 0,69 1,61 2,35 0,74 
2017 543 0,92 4,63 0,70 1,62 2,35 0,73 
2018 547 0,93 4,64 0,70 1,63 2,35 0,72 
2019 551 0,94 4,65 0,70 1,64 2,35 0,71 
2020 555 0,95 4,65 0,70 1,64 2,35 0,71 
2021 560 0,95 4,66 0,70 1,65 2,35 0,70 
2022 564 0,96 4,67 0,70 1,66 2,35 0,69 
2023 568 0,97 4,67 0,70 1,67 2,35 0,68 
2024 572 0,98 4,68 0,70 1,68 2,35 0,67 
2025 577 0,98 4,69 0,70 1,69 2,35 0,66 
2026 578 0,99 4,69 0,70 1,69 2,35 0,66 
2027 583 0,99 4,70 0,70 1,70 2,35 0,65 
2028 587 1,00 4,70 0,71 1,71 2,35 0,64 
2029 590 1,01 4,71 0,71 1,71 2,35 0,64 
2030 592 1,01 4,71 0,71 1,72 2,35 0,63 
2031 594 1,01 4,71 0,71 1,72 2,35 0,63 
2032 595 1,01 4,71 0,71 1,72 2,35 0,63 
2033 595 1,01 4,72 0,71 1,72 2,35 0,63 
2034 558 0,95 4,66 0,70 1,65 2,35 0,70 

(1) Considerou-se a extensão da rede informada no projeto, de 4,99 km, a razão m/lig dada no projeto e as demandas calculadas de ligações para cada ano.    
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 Roças Novas 

- Capacidade instalada insuficiente para atender as demandas. Atualmente 

aproximadamente 10% do esgoto de Roças Novas é tratado na ETE fossa-filtro, ou 

seja, há um déficit de 90% em relação à demanda. Diferentemente das demais 

localidades atendidas pelo SAAE, não há projetos em andamento para ampliação do 

sistema de esgotamento sanitário e, portanto, o déficit deverá crescer 

proporcionalmente ao crescimento populacional.  

 
Figura 7.37– Demandas de esgotamento sanitário em Roças Novas no cenário 

tendencial 
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Tabela 7.30 – Demandas do sistema de esgotamento sanitário para Roças Novas no cenário tendencial 

Ano População total  
Vazão média 
de esgotos 

(L/s)  
Extensão da rede 
considerada (km) 

Vazão de 
infiltração (L/s)  

Demanda média 
coleta e 

tratamento (L/s) 

Capacidade 
instalada de 

tratamento (L/s)  

Saldo ou Déficit 
de tratamento 

(L/s) 

2014 1.854 3,16 12,00 1,80 4,96 0,52 -4,44 
2015 1.866 3,18 12,00 1,80 4,98 0,52 -4,46 
2016 1.880 3,21 12,00 1,80 5,01 0,52 -4,49 
2017 1.895 3,23 12,00 1,80 5,03 0,52 -4,51 
2018 1.910 3,26 12,00 1,80 5,06 0,52 -4,54 
2019 1.925 3,28 12,00 1,80 5,08 0,52 -4,56 
2020 1.940 3,31 12,00 1,80 5,11 0,52 -4,59 
2021 1.955 3,33 12,00 1,80 5,13 0,52 -4,62 
2022 1.970 3,36 12,00 1,80 5,16 0,52 -4,64 
2023 1.985 3,38 12,00 1,80 5,18 0,52 -4,67 
2024 2.000 3,41 12,00 1,80 5,21 0,52 -4,69 
2025 2.015 3,43 12,00 1,80 5,23 0,52 -4,72 
2026 2.027 3,45 12,00 1,80 5,25 0,52 -4,74 
2027 2.044 3,48 12,00 1,80 5,28 0,52 -4,77 
2028 2.059 3,51 12,00 1,80 5,31 0,52 -4,79 
2029 2.074 3,54 12,00 1,80 5,34 0,52 -4,82 
2030 2.087 3,56 12,00 1,80 5,36 0,52 -4,84 
2031 2.100 3,58 12,00 1,80 5,38 0,52 -4,86 
2032 2.111 3,60 12,00 1,80 5,40 0,52 -4,88 
2033 2.120 3,61 12,00 1,80 5,41 0,52 -4,90 
2034 2.063 3,52 12,00 1,80 5,32 0,52 -4,80 

(1) Considerou-se que a extensão da rede atual informada pelo SAAE será suficiente para atender a demanda futura, uma vez que a partir da estimativa 
teórica a extensão seria de até 7,22 km. Não há projeto para Roças Novas.  
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 Demais localidades 

Na Tabela 7.31são apresentadas as vazões médias de esgoto gerado para o 

restante da população de Caeté, não atendida pelo SAAE, pertencente a diversas 

localidades rurais do município. Devido às características inerentes das soluções 

individuais de esgotamento sanitário, não foi possível fazer a análise dos déficits, a 

qual deve ser pautada na adequabilidade das soluções adotadas.  

O povoado de Posses foi considerado juntamente com as demais localidades rurais 

não atendidas pelo SAAE, não sendo estimadas as demandas por coleta e 

tratamento por sistemas coletivos. Isso, pois, conforme informado pelo SAAE, está 

em fase de execução um projeto da Emater com o Comitê de Bacias e a AGB Peixe 

Vivo de sistemas estáticos de tratamento (sistemas de fossas econômicas, 

constituídas por bombonas com brita e folhagem). O SAAE está arcando com os 

custos da instalação, sendo que a Anglo Gold arcou com os custos dos materiais. 

Não haverá cobrança, uma vez que a manutenção será de responsabilidade dos 

usuários. 
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Tabela 7.31 – Demandas de esgotamento sanitário para Posses e localidades 

não atendidas pelo SAAE no cenário tendencial 

Ano 

População 

População 
total  

Vazão 
média de 
esgotos 
(L/s) (1) 

Sede - 
rural 

Antônio 
dos 

Santos - 
rural 

Morro 
Vermelho - 

rural 
Penedia 
- rural Posses 

2014 838 1.319 150 778 538 3.623 6,18 
2015 843 1.328 151 783 542 3.647 6,22 
2016 850 1.338 152 789 546 3.676 6,27 
2017 857 1.349 154 796 550 3.705 6,32 
2018 863 1.360 155 802 555 3.734 6,37 
2019 870 1.370 156 808 559 3.763 6,42 
2020 877 1.381 157 814 563 3.793 6,47 
2021 884 1.391 158 821 568 3.822 6,52 
2022 890 1.402 160 827 572 3.851 6,56 
2023 897 1.413 161 833 576 3.880 6,61 
2024 904 1.423 162 839 581 3.909 6,66 
2025 911 1.434 163 846 585 3.938 6,71 
2026 913 1.438 164 848 587 3.948 6,73 
2027 920 1.449 165 855 591 3.981 6,79 
2028 927 1.459 166 861 595 4.008 6,83 
2029 932 1.467 167 865 599 4.030 6,87 
2030 935 1.473 168 869 601 4.046 6,90 
2031 938 1.477 168 871 603 4.057 6,92 
2032 939 1.479 168 873 604 4.063 6,93 
2033 940 1.480 168 873 604 4.064 6,93 
2034 882 1.388 158 819 566 3.813 6,50 

(1) Considerou-se o consumo de água per capita de 184,1 L/hab.d 
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7.4.2.3 Demandas no cenário alternativo 

A seguir são apresentadas os volumes produzidos de água, vazões de infiltração, 

capacidade instalada e saldos/déficits de produção de água e de reservação para 

cada sistema coletivo de esgotamento sanitário sob responsabilidade do SAAE 

considerando a projeção populacional para o cenário alternativo. Com base nos 

preceitos do consumo de água per capita de 184,1/hab.d, critérios adotados 

descritos na metodologia de cálculo e capacidades instaladas correspondentes às 

capacidades atuais e a serem implantadas conforme os projetos existentes, as 

seguintes inferências são feitas para cada sistema: 

 Sede 

- Capacidade instalada insuficiente para atender as demandas até que se inicie a 

operação das ETEs Principal e Santa Fructuosa, prevista para 2016. Atualmente 

apenas 3% do esgoto da sede é tratado, na ETE São Geraldo, que trata cerca de 5 

a 6 L/s, mas foi projetada para uma vazão média de 10 L/s. Com a conclusão das 

obras na rede, interceptores e ETEs, prevê-se que a capacidade do sistema de 

esgotamento sanitário será suficiente para atender as demandas e com uma “folga” 

em torno de 50% no cenário alternativo até o fim de horizonte do Plano.  

 

Figura 7.38– Demandas de esgotamento sanitário na sede no cenário 
alternativo 
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Tabela 7.32 – Demandas do sistema de esgotamento sanitário para a sede no cenário alternativo 

Ano População total 
Vazão média 
de esgotos 

(L/s) 
Extensão da rede 

considerada (km) (1) 
Vazão de 

infiltração (L/s) 
Demanda média 

coleta e 
tratamento (L/s) 

Capacidade 
instalada de 

tratamento (L/s) 

Saldo ou Déficit 
de tratamento 

(L/s) 

2014 33.551 57 132 20 77 10 -67 
2015 34.384 59 132 20 78 10 -68 
2016 35.237 60 132 20 80 162 82 
2017 36.112 62 132 20 81 162 81 
2018 37.008 63 132 20 83 162 79 
2019 37.926 65 132 20 84 162 78 
2020 38.867 66 132 20 86 162 76 
2021 39.832 68 132 20 88 162 74 
2022 40.821 70 132 20 89 162 73 
2023 41.834 71 132 20 91 162 71 
2024 42.872 73 132 20 93 162 69 
2025 43.635 74 132 20 94 162 68 
2026 44.411 76 133 20 96 162 66 
2027 45.201 77 136 20 97 162 65 
2028 46.005 78 138 21 99 162 63 
2029 46.824 80 140 21 101 162 61 
2030 47.657 81 143 21 103 162 59 
2031 48.505 83 146 22 105 162 57 
2032 49.368 84 148 22 106 162 56 
2033 50.246 86 151 23 108 162 54 
2034 51.140 87 153 23 110 162 52 

(1) Considerou-se que a extensão da rede atual informada pelo SAAE será suficiente para atender até o ano 2025. A partir de então se considerou a extensão 
a partir da estimativa teórica. A extensão da rede considerada no projeto da ETE Principal é de 85 km. 
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 Antônio dos Santos 

- Capacidade instalada insuficiente para atender as demandas. Mesmo com a 

implantação do sistema de esgotamento sanitário, previsto para início da operação 

em 2016, pode ainda haver um déficit na capacidade de tratamento de até 19% em 

relação à vazão doméstica total. O déficit ocorreria mesmo se fosse considerado um 

menor consumo per capita, de 150 L/hab.d, ou mesmo se fosse considerada para 

cálculos da vazão de infiltração a extensão da rede coletora e interceptora do 

projeto, de 3,75 km, ao invés da extensão da rede informada pelo SAAE, de 5 km. 

 

Figura 7.39– Demandas de esgotamento sanitário em Antônio dos Santos no 
cenário alternativo 
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Tabela 7.33 – Demandas do sistema de esgotamento sanitário para Antônio dos Santos no cenário alternativo 

Ano População total  
Vazão média 
de esgotos 

(L/s)  
Extensão da rede 

considerada (km) (1) 
Vazão de 

infiltração (L/s)  
Demanda média 

coleta e 
tratamento (L/s) 

Capacidade 
instalada de 

tratamento (L/s)  

Saldo ou Déficit 
de tratamento 

(L/s) 
2014 454 0,77 5,00 0,75 1,52 0,00 -2 
2015 457 0,78 5,00 0,75 1,53 0,00 -2 
2016 461 0,79 5,00 0,75 1,54 1,34 0 
2017 464 0,79 5,00 0,75 1,54 1,34 0 
2018 468 0,80 5,00 0,75 1,55 1,34 0 
2019 471 0,80 5,00 0,75 1,55 1,34 0 
2020 475 0,81 5,00 0,75 1,56 1,34 0 
2021 478 0,81 5,00 0,75 1,56 1,34 0 
2022 482 0,82 5,00 0,75 1,57 1,34 0 
2023 486 0,83 5,00 0,75 1,58 1,34 0 
2024 489 0,83 5,00 0,75 1,58 1,34 0 
2025 494 0,84 5,00 0,75 1,59 1,34 0 
2026 498 0,85 5,00 0,75 1,60 1,34 0 
2027 502 0,86 5,00 0,75 1,61 1,34 0 
2028 507 0,86 5,00 0,75 1,61 1,34 0 
2029 511 0,87 5,00 0,75 1,62 1,34 0 
2030 516 0,88 5,00 0,75 1,63 1,34 0 
2031 521 0,89 5,00 0,75 1,64 1,34 0 
2032 525 0,90 5,00 0,75 1,65 1,34 0 
2033 530 0,90 5,00 0,75 1,65 1,34 0 
2034 535 0,91 5,00 0,75 1,66 1,34 0 

(1) Considerou-se que a extensão da rede atual informada pelo SAAE será suficiente para atender a demanda futura. A extensão da rede considerada no 
projeto do distrito é de 3,75 km.  
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 Morro Vermelho 

- Capacidade instalada insuficiente para atender as demandas. No projeto do 

sistema de esgotamento sanitário prevê-se uma vazão média de 2,15 L/s na ETE. 

Entretanto, conforme os cálculos de demanda no cenário alternativo, a vazão total 

pode chegar a 8,3 L/s, o que levaria a um déficit de 74%. Ao mesmo tempo também 

pode haver um déficit na de rede coletora caso não seja ampliada, pois ao se 

considerar a extensão da rede por ligação informada no projeto e as demandas por 

ligação conforme a projeção populacional para o cenário alternativo, a demanda por 

rede chegaria a 12 km em 2034, ou seja, acima do dobro da extensão da rede 

coletora e interceptora do projeto, que é de 5,50 km.  

 

Figura 7.40– Demandas de esgotamento sanitário em Morro Vermelho no 
cenário alternativo 
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Tabela 7.34 – Demandas do sistema de esgotamento sanitário para Morro Vermelho no cenário alternativo 

Ano População total  
Vazão média 
de esgotos 

(L/s)  
Extensão da rede 

considerada (km) (1) 
Vazão de 

infiltração (L/s)  
Demanda média 

coleta e 
tratamento (L/s) 

Capacidade 
instalada de 

tratamento (L/s)  

Saldo ou 
Déficit de 

tratamento 
(L/s) 

2014 696 1,19 7,00 1,05 2,24 0,00 -2,24 
2015 785 1,34 7,00 1,05 2,39 0,00 -2,39 
2016 884 1,51 7,00 1,05 2,56 2,15 -0,41 
2017 996 1,70 7,00 1,05 2,75 2,15 -0,60 
2018 1.123 1,91 7,00 1,05 2,96 2,15 -0,81 
2019 1.265 2,16 7,00 1,05 3,21 2,15 -1,06 
2020 1.426 2,43 7,00 1,05 3,48 2,15 -1,33 
2021 1.606 2,74 7,43 1,11 3,85 2,15 -1,70 
2022 1.810 3,09 7,97 1,20 4,28 2,15 -2,13 
2023 2.040 3,48 8,58 1,29 4,76 2,15 -2,61 
2024 2.299 3,92 9,27 1,39 5,31 2,15 -3,16 
2025 2.393 4,08 9,52 1,43 5,51 2,15 -3,36 
2026 2.490 4,25 9,78 1,47 5,71 2,15 -3,56 
2027 2.592 4,42 10,05 1,51 5,93 2,15 -3,78 
2028 2.698 4,60 10,33 1,55 6,15 2,15 -4,00 
2029 2.808 4,79 10,62 1,59 6,38 2,15 -4,23 
2030 2.923 4,98 10,93 1,64 6,62 2,15 -4,47 
2031 3.043 5,19 11,24 1,69 6,87 2,15 -4,72 
2032 3.167 5,40 11,57 1,74 7,14 2,15 -4,99 
2033 3.297 5,62 11,92 1,79 7,41 2,15 -5,26 
2034 3.431 5,85 12,28 1,84 7,69 2,15 -5,54 

(1) Considerou-se que a extensão da rede atual informada pelo SAAE de 7 km até o ano 2020. A partir de 2016 foi considerada a extensão da rede 
informada no projeto, de 5,50 km, a razão m/lig dada no projeto e as demandas calculadas de ligações para cada ano.  
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 Penedia 

- Capacidade instalada, a partir de 2016, suficiente para atender as demandas até 

2032, considerando os dados informados no projeto. A partir de 2033 pode haver um 

pequeno déficit da capacidade de tratamento da ETE, em torno de 1%, o qual não 

ocorreria se o consumo de água fosse reduzido para 150 L/hab.d. Mas em relação à 

extensão da rede, é previsto um déficit a partir de 2028, de até 800 m (1,5%) em 

2034, ao se considerar a extensão da rede por ligação informada no projeto e as 

demandas por ligação conforme a projeção populacional para o cenário alternativo.  

 

Figura 7.41– Demandas de esgotamento sanitário em Penedia no cenário 
alternativo 
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Tabela 7.35 – Demandas do sistema de esgotamento sanitário para Penedia no cenário alternativo 

Ano População total  
Vazão média 
de esgotos 

(L/s)  
Extensão da rede 

considerada (km) (1) 
Vazão de 

infiltração (L/s)  
Demanda média 

coleta e 
tratamento (L/s) 

Capacidade 
instalada de 

tratamento (L/s)  

Saldo ou Déficit 
de tratamento 

(L/s) 

2014 578 0,99 5,18 0,78 1,76 0,00 -1,76 
2015 582 0,99 5,19 0,78 1,77 0,00 -1,77 
2016 586 1,00 5,20 0,78 1,78 1,94 0,16 
2017 591 1,01 5,21 0,78 1,79 1,94 0,15 
2018 595 1,01 5,22 0,78 1,80 1,94 0,14 
2019 600 1,02 5,23 0,78 1,81 1,94 0,13 
2020 604 1,03 5,23 0,79 1,81 1,94 0,13 
2021 609 1,04 5,24 0,79 1,82 1,94 0,12 
2022 613 1,05 5,25 0,79 1,83 1,94 0,11 
2023 618 1,05 5,26 0,79 1,84 1,94 0,10 
2024 623 1,06 5,27 0,79 1,85 1,94 0,09 
2025 628 1,07 5,28 0,79 1,86 1,94 0,08 
2026 634 1,08 5,29 0,79 1,87 1,94 0,07 
2027 639 1,09 5,30 0,80 1,88 1,94 0,06 
2028 645 1,10 5,31 0,80 1,89 1,94 0,05 
2029 651 1,11 5,32 0,80 1,91 1,94 0,03 
2030 657 1,12 5,33 0,80 1,92 1,94 0,02 
2031 663 1,13 5,35 0,80 1,93 1,94 0,01 
2032 668 1,14 5,36 0,80 1,94 1,94 0,00 
2033 674 1,15 5,37 0,81 1,95 1,94 -0,01 
2034 680 1,16 5,38 0,81 1,97 1,94 -0,03 

(1) Considerou-se a extensão da rede informada no projeto, de 5,30 km, a razão m/lig dada no projeto e as demandas calculadas de ligações para cada 
ano.    
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 Rancho Novo 

- Capacidade instalada, a partir de 2016, suficiente para atender as demandas até 

2034, considerando a vazão média de tratamento e os dados de extensão da rede 

informados no projeto.  

 

Figura 7.42– Demandas de esgotamento sanitário em Rancho Novo no cenário 
alternativo 

 

 

 

 

 

 

0,00

0,50

1,00

1,50

2,00

2,50

Demanda média coleta e tratamento (L/s) Capacidade instalada de tratamento (L/s) 



 

112 

 

Tabela 7.36 – Demandas do sistema de esgotamento sanitário para Rancho Novo no cenário alternativo 

Ano População total  
Vazão média 
de esgotos 

(L/s)  
Extensão da rede 

considerada (km) (1) 
Vazão de 

infiltração (L/s)  
Demanda média 

coleta e 
tratamento (L/s) 

Capacidade 
instalada de 

tratamento (L/s)  

Saldo ou Déficit 
de tratamento 

(L/s) 
2014 566 0,96 3,00 0,45 1,41 0,00 -1,41 
2015 580 0,99 3,00 0,45 1,44 0,00 -1,44 
2016 594 1,01 4,02 0,70 1,71 2,35 0,64 
2017 609 1,04 4,04 0,70 1,74 2,35 0,61 
2018 624 1,06 4,06 0,70 1,77 2,35 0,58 
2019 640 1,09 4,08 0,71 1,80 2,35 0,55 
2020 656 1,12 4,11 0,71 1,83 2,35 0,52 
2021 672 1,15 4,13 0,72 1,86 2,35 0,49 
2022 689 1,17 4,15 0,72 1,89 2,35 0,46 
2023 706 1,20 4,18 0,72 1,93 2,35 0,42 
2024 724 1,23 4,20 0,73 1,96 2,35 0,39 
2025 729 1,24 4,21 0,73 1,97 2,35 0,38 
2026 734 1,25 4,22 0,73 1,98 2,35 0,37 
2027 739 1,26 4,23 0,73 1,99 2,35 0,36 
2028 744 1,27 4,23 0,73 2,00 2,35 0,35 
2029 749 1,28 4,24 0,73 2,01 2,35 0,34 
2030 754 1,29 4,25 0,73 2,02 2,35 0,33 
2031 759 1,29 4,25 0,73 2,03 2,35 0,32 
2032 764 1,30 4,26 0,74 2,04 2,35 0,31 
2033 769 1,31 4,27 0,74 2,05 2,35 0,30 
2034 774 1,32 4,28 0,74 2,06 2,35 0,29 

(1) Considerou-se até 2015 a extensão da rede existente informada pelo SAAE e, a partir de 2016, extensão da rede informada no projeto, de 4,99 km, a 
razão m/lig dada no projeto e as demandas calculadas de ligações para cada ano.    
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 Roças Novas 

- Capacidade instalada insuficiente para atender as demandas: atualmente 

aproximadamente 10% do esgoto de Roças Novas é tratado na ETE fossa-filtro, ou 

seja, há um déficit de 90% em relação à demanda. Diferentemente das demais 

localidades atendidas pelo SAAE, não há projetos em andamento para ampliação do 

sistema de esgotamento sanitário e, portanto, o déficit deverá crescer 

proporcionalmente ao crescimento populacional.  

 

Figura 7.43– Demandas de esgotamento sanitário em Roças Novas no cenário 

alternativo 
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Tabela 7.37 – Demandas do sistema de esgotamento sanitário para Roças Novas no cenário alternativo 

Ano População total  
Vazão média 
de esgotos 

(L/s)  
Extensão da rede 

considerada (km) (1) 
Vazão de 

infiltração (L/s)  
Demanda média 

coleta e 
tratamento (L/s) 

Capacidade 
instalada de 

tratamento (L/s)  

Saldo ou Déficit 
de tratamento 

(L/s) 

2014 1.978 3,37 12,00 1,80 5,17 0,52 -4,65 
2015 2.005 3,42 12,00 1,80 5,22 0,52 -4,70 
2016 2.033 3,47 12,00 1,80 5,27 0,52 -4,75 
2017 2.062 3,51 12,00 1,80 5,31 0,52 -4,80 
2018 2.091 3,56 12,00 1,80 5,36 0,52 -4,85 
2019 2.120 3,61 12,00 1,80 5,41 0,52 -4,90 
2020 2.150 3,67 12,00 1,80 5,47 0,52 -4,95 
2021 2.181 3,72 12,00 1,80 5,52 0,52 -5,00 
2022 2.212 3,77 12,00 1,80 5,57 0,52 -5,05 
2023 2.243 3,82 12,00 1,80 5,62 0,52 -5,11 
2024 2.275 3,88 12,00 1,80 5,68 0,52 -5,16 
2025 2.298 3,92 12,00 1,80 5,72 0,52 -5,20 
2026 2.321 3,96 12,00 1,80 5,76 0,52 -5,24 
2027 2.344 4,00 12,00 1,80 5,80 0,52 -5,28 
2028 2.368 4,04 12,00 1,80 5,84 0,52 -5,32 
2029 2.393 4,08 12,00 1,80 5,88 0,52 -5,36 
2030 2.418 4,12 12,00 1,80 5,92 0,52 -5,41 
2031 2.444 4,17 12,00 1,80 5,97 0,52 -5,45 
2032 2.471 4,21 12,00 1,80 6,01 0,52 -5,49 
2033 2.498 4,26 12,00 1,80 6,06 0,52 -5,54 
2034 2.526 4,31 12,00 1,80 6,11 0,52 -5,59 

(1) Considerou-se que a extensão da rede atual informada pelo SAAE será suficiente para atender a demanda futura, uma vez que a partir da estimativa 
teórica a extensão seria de até 8,84 km. Não há projeto para Roças Novas.  
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 Demais localidades 

Na Tabela 7.38 são apresentadas as vazões médias de esgoto gerado para o 

restante da população de Caeté, não atendida pelo SAAE, pertencente a diversas 

localidades rurais do município. Devido às características inerentes das soluções 

individuais de esgotamento sanitário, não foi possível fazer a análise dos déficits, a 

qual deve ser pautada na adequabilidade das soluções adotadas.  

O povoado de Posses foi considerado juntamente com as demais localidades rurais 

não atendidas pelo SAAE, não sendo estimadas as demandas por coleta e 

tratamento por sistemas coletivos. Isso, pois, conforme informado pelo SAAE, está 

em fase de execução um projeto da Emater com o Comitê de Bacias e a AGB Peixe 

Vivo de sistemas estáticos de tratamento (sistemas de fossas econômicas, 

constituídos por bombonas com brita e folhagem). O SAAE está arcando com os 

custos da instalação, sendo que a Anglo Gold arcou com os custos dos materiais. 

Não haverá cobrança, uma vez que a manutenção será de responsabilidade dos 

usuários. 
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Tabela 7.38 – Demandas de esgotamento sanitário para Posses e localidades 

não atendidas pelo SAAE no cenário alternativo 

Ano 

População 

População 
total 

Vazão 
média de 
esgotos 
(L/s) (1) 

Sede - 
rural 

Antônio 
dos Santos 

- rural 

Morro 
Vermelho 

- rural 

Penedia 
- rural 

Posses 

2014 893 1.407 160 830 574 3.864 6,59 

2015 900 1.418 163 836 578 3.895 6,64 

2016 907 1.428 166 842 583 3.926 6,69 

2017 914 1.439 168 849 587 3.957 6,75 

2018 921 1.450 171 855 592 3.989 6,80 

2019 928 1.461 174 862 596 4.021 6,85 

2020 935 1.472 177 868 601 4.053 6,91 

2021 942 1.484 180 875 605 4.086 6,97 

2022 949 1.495 183 882 610 4.119 7,02 

2023 957 1.506 186 888 615 4.152 7,08 

2024 964 1.518 189 895 619 4.185 7,13 

2025 961 1.513 190 893 617 4.174 7,12 

2026 958 1.509 191 890 616 4.164 7,10 

2027 955 1.504 193 887 614 4.153 7,08 

2028 952 1.500 194 884 612 4.142 7,06 

2029 949 1.495 195 882 610 4.131 7,04 

2030 947 1.491 197 879 608 4.122 7,03 

2031 944 1.486 198 876 606 4.110 7,01 

2032 941 1.482 199 874 605 4.101 6,99 

2033 938 1.477 201 871 603 4.090 6,97 

2034 935 1.473 202 869 601 4.080 6,96 

(1) Considerou-se o consumo de água per capita de 184,1 L/hab.d 
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7.4.3 LIMPEZA URBANA E MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

7.4.3.1 Metodologia de cálculo 

A metodologia de avaliação das demandas de geração de Resíduos Sólidos será a 

clássica, isto é, a ser obtida pela relação direta entre “população projetada” segundo 

o item “Projeção Populacional”, e a “taxa de geração” dos resíduos considerados, 

em kg/hab/dia. 

O problema da quantidade e qualidade de dados gerados sobre resíduos sólidos 

também faz parte deste Prognóstico e está contemplado quando do apontamento 

dos indicadores a serem medidos e incorporados ao processo de tomada de decisão 

dos gestores dos resíduos sólidos municipais. 

A avaliação se dará segundo dois cenários limites, a saber: 

 Cenário Tendencial, representando a continuidade da tendência atual; 

 Cenário Alternativo, representando uma evolução superior decorrente de 

fatores diversos identificados na fase de diagnóstico. 

Desta forma tem-se o a seguir apresentado para os diversos resíduos sólidos 

urbanos esperados. 

7.4.3.2 Demandas nos cenários tendencial e alternativo 

Conforme apresentado, as demandas nos cenários tendencial e alternativo 

consideram, para cálculo, a projeção populacional e a taxa de geração de resíduos, 

sendo calculada, para o horizonte do PMSB (2014 a 2034),a geração total dos 

resíduos sólidos urbanos (RSU), dos resíduos inertes e da construção civil (RCC) e 

dos resíduos de serviços de saúde (RSS), além da taxa de coleta seletiva na fonte. 

A partir desses cálculos, obtém-se uma estimativa da variação desses quantitativos, 

sendo os mesmos apresentados na Tabela 7.39 

à Tabela 7.45 e Figura 7.44 à Figura 7.47. Conforme esses dados, estima-se que, 
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para o cenário tendencial, o crescimento será da ordem de 16,2% na geração de 

resíduos. Já em relação ao cenário alternativo, o aumento do volume de geração 

será de, aproximadamente, 51,5%, havendo uma diferença discrepante entre esses 

cenários. 

No atual cenário do município, conforme Diagnóstico do Plano, os serviços 

relacionados aos resíduos sólidos não atendem à totalidade das demandas, sendo 

identificados problemas relacionados ao atendimento (estimado em 60%), à coleta 

na área rural (considerada deficiente), descarte incorreto, ineficiência na fiscalização 

dos estabelecimentos de serviços de saúde, inexistência de plano de encerramento 

do antigo aterro, entre outros. No cenário tendencial, tem-se um aumento da 

população, não considerando as melhorias nos serviços, tendo como conseqüência 

um aumento de carências no setor, como as citadas. 

Na adoção do cenário alternativo, que apresenta um crescimento maior da 

população em relação ao tendencial, presume-se que, além desse crescimento, o 

sistema de coleta de RSU é aperfeiçoado, passando a ser coletada a quantidade per 

capita dos resíduos gerados de 0,87 kg/hab/dia. Nesse cenário, ao mesmo tempo 

em que ocorre a evolução esperada do sistema de coleta de RSU, ocorre de forma 

análoga o cenário da coleta seletiva. Quanto aos RCC e RSS, o cálculo do volume a 

ser gerado também considera a relação população x geração, adotando o cenário no 

qual o crescimento populacional tende a ser maior (cenário alternativo).  

Dadas as circunstâncias de crescimento em ambos, principalmente em relação ao 

cenário alternativo, deve haver um empenho da gestão pública em implantar 

melhorias neste setor, ainda que os serviços sejam realizados por terceiros, pois a 

contratação de empresa especializada não garante a efetiva gestão dos resíduos e 

não exime a prefeitura de qualquer responsabilidade. Além disso, é de suma 

importância que haja uma participação social para que essas melhorias ocorram de 

forma efetiva. 
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 Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) = Resíduos Sólidos Domésticos -RSD + 
Limpeza Pública 

Conforme mencionado, a quantidade de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) a ser 

gerada em Caeté será estimada pela relação entre as populações projetadas 

apresentadas no “Item 2 – Projeção Populacional” e a “Taxa de Geração”, a ser feito 

segundo dois (2) cenários: 

O “Cenário Tendencial”, a ser obtido pela continuidade da atual tendência de 

crescimento populacional e da atual taxa de geração de resíduos conforme 

apresentado no diagnóstico, isto é,cerca de 0,42 kg/hab/dia (153,30 kg/hab/ano). 

Dentro desse cenário, a geração de RSU seria como apresentado na Tabela 7.39. 

Tabela 7.39 – Projeção da geração de RSU em Caeté – Cenário Tendencial 

Ano População (hab) Geração 
(kg/hab/dia) 

Geração 
(kg/hab/ano) 

Geração Total 
(t/dia) (t/ano) 

2014 39.087 0,42 153,30 16,42 5.992,04 
2015 39.307 0,42 153,30 16,51 6.025,76 
2016 39.621 0,42 153,30 16,64 6.073,90 
2017 39.935 0,42 153,30 16,77 6.122,04 
2018 40.249 0,42 153,30 16,90 6.170,17 
2019 40.564 0,42 153,30 17,04 6.218,46 
2020 40.878 0,42 153,30 17,17 6.266,60 
2021 41.192 0,42 153,30 17,30 6.314,73 
2022 41.506 0,42 153,30 17,43 6.362,87 
2023 41.820 0,42 153,30 17,56 6.411,01 
2024 42.135 0,42 153,30 17,70 6.459,30 
2025 42.449 0,42 153,30 17,83 6.507,43 
2026 42.815 0,42 153,30 17,98 6.563,54 
2027 43.181 0,42 153,30 18,14 6.619,65 
2028 43.546 0,42 153,30 18,29 6.675,60 
2029 43.912 0,42 153,30 18,44 6.731,71 
2030 44.278 0,42 153,30 18,60 6.787,82 
2031 44.645 0,42 153,30 18,75 6.844,08 
2032 45.012 0,42 153,30 18,91 6.900,34 
2033 45.379 0,42 153,30 19,06 6.956,60 
2034 45.399 0,42 153,30 19,07 6.959,67 

Fonte: COBRAPE (2013) 
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O “Cenário Alternativo”, a ser obtido pela adoção de uma projeção de crescimento 

populacional maior e de uma “Taxa de Geração” mais alta, de 0,87 kg/hab/dia (317,6 

kg/hab/ano) verificada em Belo Horizonte (PMBH, 2013), consequência da 

universalização e melhoria dos serviços prestados ao munícipe de Caeté. 

Dentro desse cenário, a geração de RSU seria como apresentado na Tabela 7.40. 

 

Tabela 7.40 – Projeção da geração de RSU em Caeté – Cenário Alternativo 

Ano População 
(hab) 

Geração 
(kg/hab/dia) 

Geração 
(kg/hab/ano) 

Geração Total 
(t/dia) (t/ano) 

2014 41.687 0,87 317,60 36,27 13.239,65 
2015 42.688 0,87 317,60 37,14 13.557,67 
2016 43.722 0,87 317,60 38,04 13.886,17 
2017 44.791 0,87 317,60 38,97 14.225,77 
2018 45.898 0,87 317,60 39,93 14.577,16 
2019 47.044 0,87 317,60 40,93 14.941,09 
2020 48.232 0,87 317,60 41,96 15.318,38 
2021 49.465 0,87 317,60 43,03 15.709,96 
2022 50.746 0,87 317,60 44,15 16.116,82 
2023 52.078 0,87 317,60 45,31 16.540,10 
2024 53.467 0,87 317,60 46,52 16.981,03 
2025 54.350 0,87 317,60 47,28 17.261,50 
2026 55.251 0,87 317,60 48,07 17.547,73 
2027 56.171 0,87 317,60 48,87 17.839,86 
2028 57.110 0,87 317,60 49,69 18.138,02 
2029 58.068 0,87 317,60 50,52 18.442,35 
2030 59.046 0,87 317,60 51,37 18.752,99 
2031 60.044 0,87 317,60 52,24 19.070,09 
2032 61.064 0,87 317,60 53,13 19.393,79 
2033 62.104 0,87 317,60 54,03 19.724,25 
2034 63.166 0,87 317,60 54,95 20.061,63 

Fonte: elaboração COBRAPE (2013) 

 Resíduos Inertes e da Construção Civil (RCC) 

Para o Município de Caeté não se dispõe de um levantamento quantitativo e 

temporal da geração de Resíduos Inertes e da Construção Civil (RCC).  
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Dessa forma, para o desenvolvimento dos trabalhos, foi efetuado um levantamento 

das informações disponibilizadas na literatura técnica. Os dados obtidos foram então 

tabulados e são apresentados na Tabela 7.41. 
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Tabela 7.41 – Síntese da Geração de RCC em Cidades Brasileiras 

Município 

Sinduscon (CE) Sinduscon 
(MG) PUC (RS) M&L 

Geração 
(kg/hab/ano) 

Geração 
(kg/hab/ano) 

Geração 
(kg/hab/ano) 

Geração 
(kg/hab/ano) 

Belo Horizonte 220 450 450 - 

Blumenau 450 - - - 

Feira de Santana 210 - - - 

Florianópolis 810 - 755 - 

Jundiaí 890 - 760 - 

Maceió 570 - - - 

Porto Alegre 310 - - - 

Ribeirão Preto - - - - 

Salvador 390 - - - 

Santo André - - - - 

São Carlos 700 - - - 

São José dos Campos - - - - 

São José do Rio Preto - - - - 

São Paulo 180 - 280 - 

Vitória da Conquista - - 230 - 

Votorantim - - - 289,76 

Fonte: Pinto (2005); Brito (1999); Sinduscon/MG (2005); Sinduscon/CE (2011); Xavier, apud 
Bernardes (2006); PMSP (2005); Marques Neto (2005); Freitas et al (2003); Leite (2001); Vieira 
(2003); Lovato (2007); Sardá, Rocha (2003); PUC RS (2009) 

Na tabela é representado um resumo de diversos dados teóricos e práticos da 

geração de resíduos da construção civil nas principais cidades brasileiras. Da 

análise dos dados acima sintetizados, se constatam valores bastante díspares entre 

as diversas cidades relacionadas. 

Certamente, essa disparidade foi mensurada pelos autores em decorrência de vários 

fatores, mencionando-se, dentre outros: 
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(i) Grau da qualidade da informação e da real população afetada; 

(ii) Existência ou não de um sistema efetivo de controle sobre a geração de 

resíduos e da sua destinação. Esse controle encontra-se em fase muito 

embrionária e somente agora há uma tomada de consciência da 

problemática, em grande parte decorrente da nova legislação em vigor, 

especialmente da Política Nacional de Resíduos Sólidos; 

(iii) Atividades, estágio e ritmo da economia da localidade considerada, que pode 

envolver um grande número de novas obras ou não, principalmente de 

reformas e ampliações de construções existentes. 

Na Tabela 7.41foi inserido o valor encontrado no Município de Votorantim tendo por 

base o levantamento efetuado no antigo aterro de inertes no curto período de 

14/02/2004 a 20/02/2004, no qual se obteve uma geração de cerca 289,76 

kg/hab/ano de resíduos inertes. Esse município dispõe de uma população de cerca 

de 110.000 hab. 

Considerando-se esse valor, o obtido para Belo Horizonte e uma pequena margem 

de garantia para que o Plano não subdimensione as demandas, propõe-se a adoção 

de um per capita de 300 kg/hab/ano. 

G = 300 kg/hab/ano 

Caso seja introduzida uma reciclagem desses resíduos, resultando, 

consequentemente, numa contribuição inferior que o projetado para o aterro de 

inertes, ter-se-á como consequência o aumento da vida útil do aterro. 

Estabelecidas as premissas básicas, a quantidade a ser gerada em Caeté será 

estimada a partir da relação entre a população resultante da projeção de cenário e a 

“Taxa de Geração” a ser feito, considerada em ambos os cenários: 

O “Cenário Tendencial”, a ser obtido pela adoção da taxa de geração de resíduos 

de 0,300 t/hab/ano sobre a população tendencial projetada. 
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Dentro desse cenário, a geração de RSU seria como apresentado na Tabela 7.42. 

Tabela 7.42 – Projeção da geração de RCC em Caeté – Cenário Tendencial 

Ano População 
(hab) 

Geração 
(t/hab/ano) 

Geração Total 
(t/dia) (t/ano) 

2014 39.087 0,30 32,13 11.726,10 
2015 39.307 0,30 32,31 11.792,10 
2016 39.621 0,30 32,57 11.886,30 
2017 39.935 0,30 32,82 11.980,50 
2018 40.249 0,30 33,08 12.074,70 
2019 40.564 0,30 33,34 12.169,20 
2020 40.878 0,30 33,60 12.263,40 
2021 41.192 0,30 33,86 12.357,60 
2022 41.506 0,30 34,11 12.451,80 
2023 41.820 0,30 34,37 12.546,00 
2024 42.135 0,30 34,63 12.640,50 
2025 42.449 0,30 34,89 12.734,70 
2026 42.815 0,30 35,19 12.844,50 
2027 43.181 0,30 35,49 12.954,30 
2028 43.546 0,30 35,79 13.063,80 
2029 43.912 0,30 36,09 13.173,60 
2030 44.278 0,30 36,39 13.283,40 
2031 44.645 0,30 36,69 13.393,50 
2032 45.012 0,30 37,00 13.503,60 
2033 45.379 0,30 37,30 13.613,70 
2034 45.399 0,30 37,31 13.619,70 

Fonte: COBRAPE (2013) 

O “Cenário Alternativo”, a ser obtido pela adoção da taxa de geração de resíduos 

de 0,300 t/hab/ano aplicada sobre a população alternativa projetada. 

Dentro desse cenário, a geração de RCC seria como a apresentada na Tabela 7.43. 
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Tabela 7.43 – Projeção da geração de RCC em Caeté – Cenário Alternativo 

Ano População 
(hab) Geração (t/hab/ano) 

Geração Total 
(t/dia) (t/ano) 

2014 41.687 0,30 34,26 12.505,97 
2015 42.688 0,30 35,09 12.806,36 
2016 43.722 0,30 35,94 13.116,66 
2017 44.791 0,30 36,81 13.437,44 
2018 45.898 0,30 37,72 13.769,36 
2019 47.044 0,30 38,67 14.113,12 
2020 48.232 0,30 39,64 14.469,50 
2021 49.465 0,30 40,66 14.839,38 
2022 50.746 0,30 41,71 15.223,70 
2023 52.078 0,30 42,80 15.623,52 
2024 53.467 0,30 43,95 16.040,02 
2025 54.350 0,30 44,67 16.304,94 
2026 55.251 0,30 45,41 16.575,31 
2027 56.171 0,30 46,17 16.851,25 
2028 57.110 0,30 46,94 17.132,89 
2029 58.068 0,30 47,73 17.420,36 
2030 59.046 0,30 48,53 17.713,78 
2031 60.044 0,30 49,35 18.013,31 
2032 61.064 0,30 50,19 18.319,07 
2033 62.104 0,30 51,04 18.631,22 
2034 63.166 0,30 51,92 18.949,90 

Fonte: COBRAPE (2013) 

 Resíduos de Serviços de Saúde (RSS) 

Estudos realizados pela Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS) relatam que 

a média de resíduos produzidos por unidade de saúde na América Latina varia de 1 

a 4,5 kg/leito/dia, dependendo da complexidade e frequência dos serviços, da 

tecnologia utilizada e da eficiência dos responsáveis pelos serviços. 

Conforme levantamento efetuado e apresentado no diagnóstico, o contrato 

celebrado entre a prestadora de serviços de coleta, tratamento e destinação dos 

Resíduos de Serviços de Saúde (RSS) de Caeté considera que o município gera, 

mensalmente, 1.500 kg de RSS. Considerando a existência de 73 leitos, resulta em 

uma contribuição de 0,68 kg/leito/dia, portanto aquém dos valores levantados pela 
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OPAS, o que indica que o valor contratual de 1.500 kg/mês provavelmente não deve 

atender a demanda de Caeté.Como visto no diagnóstico, o município paga a 

totalidade dessa coleta e atende não apenas à Santa Casa e postos de saúde, mas 

também a todos os negócios privados que trabalham com materiais contaminantes. 

Visando a quantificação da evolução da geração dos RSS, e excluindo os negócios 

privados cuja destinação de RSS se confunde com o resíduo que poderia ser 

destinado como resíduo urbano e relembrando que a responsabilidade de dar 

destinação correta não é da prefeitura e sim do gerador, será adotado o valor 

mínimo estimado pela OPAS, que é de 1kg/leito/dia, o que resultaria em 2.190 

kg/mês. 

Dentro dessa conceituação, considerando-se que em 2014 a população de Caeté é 

de 41.687 habitantes (IBGE, 2013), se depreende uma taxa de geração de 0,630 

kg/hab/ano. 

Considerando, ainda, a existência de um grande número de estabelecimentos de 

saúde que não dispõem de leitos (clínicas, consultórios e outros centros prestadores 

de serviços de saúde), propõe-se a adoção da taxa de 1 kg/hab/ano, resultando a 

geração apresentada na Tabela 7.44 e Tabela 7.45. 

Desta forma se terá para os dois cenários objetos de análise: 

O “Cenário Tendencial”, a ser obtido pela adoção da taxa de geração de resíduos 

de 1,0 kg/hab/ano sobre a população tendencial projetada. 

Dentro desse cenário, a geração de RSS seria como apresentado na Tabela 7.44. 
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Tabela 7.44 – Projeção da geração de RSS em Caeté 

Ano População (hab) Taxa (t/hab/ano) Quantidade anual 
(t/ano) 

2014 39.087 0,001 39,09 
2015 39.307 0,001 39,31 
2016 39.621 0,001 39,62 
2017 39.935 0,001 39,94 
2018 40.249 0,001 40,25 
2019 40.564 0,001 40,56 
2020 40.878 0,001 40,88 
2021 41.192 0,001 41,19 
2022 41.506 0,001 41,51 
2023 41.820 0,001 41,82 
2024 42.135 0,001 42,14 
2025 42.449 0,001 42,45 
2026 42.815 0,001 42,82 
2027 43.181 0,001 43,18 
2028 43.546 0,001 43,55 
2029 43.912 0,001 43,91 
2030 44.278 0,001 44,28 
2031 44.645 0,001 44,65 
2032 45.012 0,001 45,01 
2033 45.379 0,001 45,38 
2034 45.399 0,001 45,40 

Fonte: COBRAPE (2013) 

O “Cenário Alternativo”, a ser obtido pela adoção da taxa de geração de resíduos 

de 1,0 kg/hab/ano aplicada sobre a população alternativa projetada. 

Dentro desse cenário, a geração de RCC seria como a apresentada na Tabela 7.45. 
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Tabela 7.45 – Projeção da geração de RSS em Caeté 

Ano População (hab) Taxa (t/hab/ano) Quantidade anual 
(t/ano) 

2014 41.687 0,001 41,69 
2015 42.688 0,001 42,69 
2016 43.722 0,001 43,72 
2017 44.791 0,001 44,79 
2018 45.898 0,001 45,90 
2019 47.044 0,001 47,04 
2020 48.232 0,001 48,23 
2021 49.465 0,001 49,46 
2022 50.746 0,001 50,75 
2023 52.078 0,001 52,08 
2024 53.467 0,001 53,47 
2025 54.350 0,001 54,35 
2026 55.251 0,001 55,25 
2027 56.171 0,001 56,17 
2028 57.110 0,001 57,11 
2029 58.068 0,001 58,07 
2030 59.046 0,001 59,05 
2031 60.044 0,001 60,04 
2032 61.064 0,001 61,06 
2033 62.104 0,001 62,10 
2034 63.166 0,001 63,17 

Fonte: COBRAPE (2013) 

Destaca-se que, apesar da projeção ser realizada com base na variável da 

população, é possível que ao longo de 20 anos (horizonte do plano) se instale no 

município um estabelecimento de saúde de grande porte, que seja referencial e local 

de tratamento de pacientes de outros municípios. Assim, como o PMSB será 

revisado a cada quatro anos, faz-se necessário esse acompanhamento. 

 Coleta Seletiva (na fonte) 

A coleta seletiva em Caeté, conforme apresentado no diagnóstico, é realizada pela 

Associação dos Gestores Ambientais (AGEA) em colaboração com a Prefeitura 

Municipal de Caeté. 
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A participação desses serviços no universo da coleta urbana, apesar da AGEA 

dispor de uma boa gestão e contar com recursos logísticos e operacionais, apesar 

de modestos, é de apenas cerca de 1% do total coletado. 

Assim, uma ativação e ampliação desse serviço são fundamentais para que se 

atinjam percentuais mais relevantes. 

Em bons sistemas de coleta seletiva, executada na fonte geradora, isto é, na coleta 

domiciliar, chega-se a valores entre 10% do peso da geração total de RSU e, em 

casos de excelência, 15%. 

No presente caso recomenda-se a adoção do valor factível de 10% do total de RSU 

gerados. 

Desta forma se terá para os dois cenários objetos de análise: 

O “Cenário Tendencial”, a ser obtido pela adoção da taxa de 10% da geração de 

RSU sobre a população tendencial projetada. Dessas premissas resulta a Tabela 

7.46.
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Tabela 7.46 – Coleta Seletiva – Coleta Seletiva em Caeté – Cenário Tendencial 

Ano População 
(hab) 

Geração RSU 
(t/ano) 

Reciclagem 
(%) 

Total 
Diário (t) Anual (t) 

2014 39.087 5.992,04 10 1,64 599,20 
2015 39.307 6.025,76 10 1,65 602,58 
2016 39.621 6.073,90 10 1,66 607,39 
2017 39.935 6.122,04 10 1,68 612,20 
2018 40.249 6.170,17 10 1,69 617,02 
2019 40.564 6.218,46 10 1,70 621,85 
2020 40.878 6.266,60 10 1,72 626,66 
2021 41.192 6.314,73 10 1,73 631,47 
2022 41.506 6.362,87 10 1,74 636,29 
2023 41.820 6.411,01 10 1,76 641,10 
2024 42.135 6.459,30 10 1,77 645,93 
2025 42.449 6.507,43 10 1,78 650,74 
2026 42.815 6.563,54 10 1,80 656,35 
2027 43.181 6.619,65 10 1,81 661,96 
2028 43.546 6.675,60 10 1,83 667,56 
2029 43.912 6.731,71 10 1,84 673,17 
2030 44.278 6.787,82 10 1,86 678,78 
2031 44.645 6.844,08 10 1,88 684,41 
2032 45.012 6.900,34 10 1,89 690,03 
2033 45.379 6.956,60 10 1,91 695,66 
2034 45.399 6.959,67 10 1,91 695,97 

Fonte: COBRAPE (2013) 

O “Cenário Alternativo”, a ser obtido pela adoção da taxa 10% da geração de RSU 

sobre a população alternativa projetada.Dessas premissas resulta a Tabela 7.47.
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Tabela 7.47 – Coleta Seletiva – Coleta Seletiva em Caeté – Cenário Alternativo 

Ano População (hab) Geração RSU 
(t/ano) Reciclagem (%) 

Total 
Diário (t) Anual (t) 

2014 41.687 13.239,65 10 3,63 1.323,96 
2015 42.688 13.557,67 10 3,71 1.355,77 
2016 43.722 13.886,17 10 3,80 1.388,62 
2017 44.791 14.225,77 10 3,90 1.422,58 
2018 45.898 14.577,16 10 3,99 1.457,72 
2019 47.044 14.941,09 10 4,09 1.494,11 
2020 48.232 15.318,38 10 4,20 1.531,84 
2021 49.465 15.709,96 10 4,30 1.571,00 
2022 50.746 16.116,82 10 4,42 1.611,68 
2023 52.078 16.540,10 10 4,53 1.654,01 
2024 53.467 16.981,03 10 4,65 1.698,10 
2025 54.350 17.261,50 10 4,73 1.726,15 
2026 55.251 17.547,73 10 4,81 1.754,77 
2027 56.171 17.839,86 10 4,89 1.783,99 
2028 57.110 18.138,02 10 4,97 1.813,80 
2029 58.068 18.442,35 10 5,05 1.844,24 
2030 59.046 18.752,99 10 5,14 1.875,30 
2031 60.044 19.070,09 10 5,22 1.907,01 
2032 61.064 19.393,79 10 5,31 1.939,38 
2033 62.104 19.724,25 10 5,40 1.972,43 
2034 63.166 20.061,63 10 5,50 2.006,16 

Fonte: COBRAPE (2013) 

7.4.3.3 Definição dos cenários adotados 

No item anterior foram apresentados os dois cenários, tendencial e alternativo, 

transportando a projeção populacional elaborada anteriormente para a efetiva 

demanda de geração de resíduos sólidos considerada, resultando em: 

 Um Cenário Tendencial, no qual se vislumbra uma evolução continuada 

segundo o histórico tido até a presente data mantendo a operação atual em 

RSU, o que representa o mínimo de projeção esperada, e adotando 

coeficientes de geração de resíduos para os demais elementos do resíduo 

sólido; 
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 Um Cenário Alternativo, no qual se vislumbra uma evolução mais 

acentuada, decorrente de fatores diversos conforme exposto ao longo dos 

capítulos antecedentes, inclusive aceitando que a coleta atualmente realizada 

não atinge a totalidade dos RSU gerados e adotando-se um coeficiente 

teórico de geração per capita, que representa uma evolução esperada 

máxima. 

A expectativa é que dentro dessas duas faixas assim definidas deverá ocorrer a 

evolução da demanda de geração dos diversos resíduos em Caeté. 

Considerando que: 

  De acordo com a legislação vigente, o Plano Municipal de Saneamento 

Básico deverá ser revisado a cada quatro (4) anos; 

 As taxas de geração levantadas “in loco” são baixas quando confrontado com 

outras cidades e fontes de consulta. 

Este Prognóstico adotará o cenário alternativo, considerando um período de 

desenvolvimento do serviço de coleta dos RSU no curto prazo (até 4 anos) onde os 

resíduos serão coletados de forma mais eficiente e com atendimento universalizado, 

havendo uma transição da situação atual para o Cenário Alternativo, até 2018, como 

representado nas figuras. 

 Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) 

Em conformidade com o anteriormente exposto, são ilustrados, na Figura 7.44, os 

cenários analisados, com destaque para o cenário proposto. 
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Figura 7.44 – Projeção de RSU do Município de Caeté até o ano de 2034 

Fonte: adaptado de IBGE (2013); ANA (2010);Prefeitura Municipal de Caeté (2012) 

 
 Resíduos Inertes e da Construção Civil (RCC) 

De forma análoga têm-se abaixo os cenários para os Resíduos Inertes e da 

Construção Civil (Figura 7.45). 

 
Figura 7.45 – Projeção de RCC do Município de Caeté até o ano de 2034 

Fonte: adaptado de IBGE (2010); ANA (2010);Prefeitura Municipal de Caeté (2012) 

 

 Resíduos de Serviços de Saúde (RSS) 

De forma análoga se tem abaixo os cenários para os Resíduos de Serviços de 

Saúde (Figura 7.46). 
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Figura 7.46 – Projeção de RSS do Município de Caeté até o ano de 2034 

Fonte: adaptado de IBGE (2010); ANA (2010);Prefeitura Municipal de Caeté (2012) 

 
 Coleta Seletiva (CS) 

Igualmente para a Coleta Seletiva (CS), tem-se o apresentado na Figura 7.47: 

 
Figura 7.47 – Coleta Seletiva do Município de Caeté até o ano de 2034 
Fonte: adaptado de IBGE (2010); ANA (2010);Prefeitura Municipal de Caeté (2012) 
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7.4.4 DRENAGEM URBANA E MANEJO DE ÁGUAS PLUVIAIS 

7.4.4.1 Metodologia de cálculo 

a) Simulação hidrológica 

O estudo hidrológico teve como objetivo apresentar o acréscimo de vazão nas sub-

bacias inseridas no município frente à projeção populacional para o cenário 

alternativo de 2034. 

Para o desenvolvimento dos estudos hidrológicos foi utilizado o software HEC-HMS 

versão 3.3, distribuído pelo Hydrological Engineering Center do US Corps of 

Engineers.  

A Figura 7.48 ilustra as sub-bacias elementares as quais foram objetos de estudo 

para a quantificação das vazões efluentes ao município de Caeté. 
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Figura 7.48 – Sub-bacias elementares no município de Caeté 

Fonte: COBRAPE (2013) 
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Para a modelagem hidrológica, foi utilizada uma subdivisão da bacia hidrográfica 

considerando-se as confluências, as principais singularidades hidráulicas e a 

separação entre trechos com características físicas heterogêneas de um mesmo 

curso de água. 

Na Figura 7.49 à Figura 7.54 são representadas a topologia esquemática utilizada 

pelo modelo hidrológico, cujo detalhamento permite estimar vazões de cheias 

máximas ao longo de todas as calhas fluviais de interesse. 

 

Figura 7.49 – Diagrama unifilar do modelo HEC-HMS – Bacia A 

Fonte: COBRAPE (2013) 
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Figura 7.50 – Diagrama unifilar do modelo HEC-HMS – Bacia B 

Fonte: COBRAPE (2013) 
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Figura 7.51 – Diagrama unifilar do modelo HEC-HMS – Bacia C 
Fonte: COBRAPE (2013) 
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Figura 7.52 – Diagrama unifilar do modelo HEC-HMS – Bacia D 
Fonte: COBRAPE (2013) 
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Figura 7.53 – Diagrama unifilar do modelo HEC-HMS – Bacia E 
Fonte: COBRAPE (2013) 
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Figura 7.54 – Diagrama unifilar do modelo HEC-HMS – Bacia F 
Fonte: COBRAPE (2013) 
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b) Determinação das áreas impermeáveis 

O conhecimento das contribuições das superfícies permeáveis e das superfícies 

impermeáveis para o escoamento total1 constitui um tema de vital importância no 

planejamento e dimensionamento das redes de macrodrenagem.  

Nestas, tanto as superfícies impermeabilizadas como as superfícies permeáveis 

contribuem para a geração de escoamento superficial, representando participação 

diferenciada na composição do escoamento total. 

Para a determinação das áreas impermeáveis, atualmente existem metodologias 

que correlacionam padrões de densidade habitacional com as taxas de 

impermeabilização esperadas para a mesma. Todavia, as equações propostas por 

essa metodologia foram embasadas em pares de densidade habitacional e 

percentual de área impermeável, calculadas para algumas das grandes metrópoles 

brasileiras. No entanto, a aplicação dessas equações no município de Caeté, onde a 

ocupação territorial é muito distinta a de uma grande metrópole, induziria a um 

grande erro no cálculo dessas impermeabilidades. 

Para a avaliação dos percentuais de áreas impermeáveis atuais das sub-bacias, a 

metodologia empregada foi a seleção de algumas áreas de 4,0 ha (células 200m x 

200m), locadas aleatoriamente no município, buscando, a princípio, configurar áreas 

distintas ou com índices diferenciados de densidade de edificações e de áreas 

impermeabilizadas. 

As células selecionadas foram ampliadas e, em software AutoCad, foram delimitadas 

e quantificadas as áreas internas identificadas como permeáveis e impermeáveis.  

Essas células configuraram índices unitários típicos, permitindo adotar, por critérios 

de semelhança da área urbanizada, as taxas de impermeabilização para cada uma 

                                            
1 Já consideradas as perdas por interceptação e armazenamento em depressões superficiais. 
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das sub-bacias. Essas taxas representam a impermeabilização do solo para o ano 

de 2010, uma vez que a base utilizada diz respeito a esse ano. 

Para a determinação das áreas impermeáveis para as condições de 2014 e 2034 do 

uso e ocupação do solo, as densidades de 2010 foram correlacionadas com as 

respectivas áreas impermeáveis, resultando numa equação. Com as densidades 

obtidas na projeção do Cenário Alternativo e a equação citada anteriormente obteve-

se as respectivas taxas de impermeabilização do solo para as diversas sub-bacias. 

A Tabela 7.48apresenta os dados de impermeabilização das sub-bacias para os 

anos de 2014 e 2034. 

Tabela 7.48 – Parâmetros hidrológicos - Área Impermeável 

Bacia 
hidrográfica 

Área 
(km) 

% Área impermeável 

2014 2034 

A1 10,16 2,0 2,0 
A2 13,07 2,0 2,0 
A3 9,93 2,0 2,0 
A4 10,93 2,0 2,0 
A5 9,26 2,0 2,0 
A6 12,86 2,0 2,0 
A7 20,09 2,0 2,0 
A8 6,52 2,0 2,0 
A9 4,01 3,0 3,0 

A10 0,08 2,0 2,0 

A11 3,85 2,0 2,0 
A12 14,71 2,0 2,0 

A13 4,02 2,0 2,0 
A14 8,00 5,0 5,0 
A15 12,71 2,0 20,0 
A16 8,78 2,0 2,0 
A17 5,76 7,0 7,0 
A18 4,05 2,0 2,0 
A19 8,57 2,0 2,0 
A20 4,62 2,0 2,0 
A21 7,80 2,0 2,0 
A22 7,16 2,0 2,0 
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Bacia 
hidrográfica 

Área 
(km) 

% Área impermeável 

2014 2034 

A23 3,15 2,0 2,0 
A24 9,52 2,0 2,0 
A25 2,09 2,0 2,0 
A26 5,23 2,0 2,0 
A27 7,33 2,0 2,0 

A28 5,87 2,0 2,0 
A29 3,69 2,0 2,0 

A30 6,98 2,0 2,0 
B1 8,01 3,0 3,0 

B2 4,06 2,0 2,0 
B3 4,22 2,0 2,0 
B4 10,89 2,0 2,0 
B5 5,82 2,0 2,0 
B6 6,35 2,0 2,0 
C1 7,33 5,0 5,0 
C2 8,22 2,0 2,0 
C3 10,72 4,0 4,0 
C4 3,38 2,0 2,0 
C5 5,00 2,0 2,0 
C6 4,49 2,0 2,0 
C7 3,31 2,0 2,0 
C8 3,44 4,0 4,0 
C9 2,03 2,0 2,0 

C10 2,29 2,0 2,0 
D1 8,42 0,0 0,0 
D2 3,80 2,0 2,0 
D3 1,60 0,0 0,0 
E1 12,57 2,0 2,0 
E2 2,89 2,0 10,8 
E3 0,93 10,0 99,0 
E4 0,54 23,0 99,0 
E5 0,62 39,0 99,0 
E6 0,14 7,0 99,0 
E7 0,45 39,0 99,0 
E8 0,38 23,0 99,0 
E9 0,06 39,0 99,0 

E10 0,39 20,0 99,0 
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Bacia 
hidrográfica 

Área 
(km) 

% Área impermeável 

2014 2034 

E11 0,57 39,0 99,0 
E12 2,94 7,0 24,1 
E13 0,18 39,0 99,0 
E14 0,71 5,0 99,0 
E15 0,47 89,0 99,0 

E16 0,59 89,0 99,0 
E17 0,17 89,0 99,0 

E18 0,06 89,0 99,0 
E19 0,11 71,0 99,0 

E20 0,14 71,0 99,0 
E21 6,93 5,0 22,4 
E22 0,24 39,0 99,0 
E23 0,19 71,0 99,0 
E24 1,87 10,0 96,7 
E25 0,21 71,0 99,0 
E26 0,09 89,0 99,0 
E27 0,50 71,0 99,0 
E28 0,14 71,0 99,0 
E29 0,66 2,0 9,9 
E30 0,41 39,0 99,0 
E31 0,40 39,0 99,0 
E32 0,10 39,0 99,0 
E33 0,25 39,0 99,0 
E34 0,30 20,0 99,0 
E35 0,61 20,0 99,0 
E36 1,96 2,0 10,8 
E37 0,78 1,0 1,2 
E38 4,83 5,0 5,0 
E39 7,88 2,0 3,6 
E40 2,05 2,0 5,8 
E41 1,01 1,0 1,2 
E42 0,41 2,0 2,0 
F1 5,13 1,0 1,0 
F2 4,74 0,0 0,0 
F3 3,77 0,0 0,0 
F4 2,92 0,0 0,0 

F5 0,23 2,0 2,0 
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Bacia 
hidrográfica 

Área 
(km) 

% Área impermeável 

2014 2034 

F6 9,09 0,0 0,0 
F7 8,27 1,0 1,0 
F8 7,06 7,0 9,5 
F9 4,67 0,0 0,0 

F10 5,36 2,0 2,0 

F11 5,42 1,0 1,0 
F12 8,54 5,0 5,0 

F13 4,31 2,0 2,0 
F14 6,84 0,0 0,0 

F15 4,47 0,0 0,0 
F16 6,95 0,0 0,0 

Fonte: COBRAPE (2013) 

c) Determinação do Número de Deflúvio (CN) para Áreas Permeáveis 

A valoração do parâmetro CN é uma das principais tarefas a serem realizadas em 

estudos de modelação hidrológica, uma vez que este índice regula a função de 

produção dos deflúvios superficiais de uma área ou bacia hidrográfica sob a ação de 

chuvas, estando condicionada ao tipo de solo e às respectivas condições de uso e 

ocupação e da umidade antecedente. 

Convém destacar, no entanto, que a relevância da valoração do parâmetro CN 

refere-se à associação deste com as áreas permeáveis remanescentes ou, ainda, 

sem as alterações provocadas pela ocupação urbana. Para as áreas impermeáveis 

e/ou impermeabilizadas é prática corrente, em estudos hidrológicos, a adoção do 

valor CN=98. 

Segundo informações obtidas no Mapa de Solos (Embrapa 2013) apresentado no 

Produto 22, os solos das sub-bacias do município de Caeté foram enquadrados no 

                                            
2Produto 2: Diagnóstico da Situação do Saneamento Básico 
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Grupo Hidrológico3 do tipo “D”. Para esse grupo hidrológico, o valor adotado para o 

CN permeável foi 84. 

O cômputo final do valor de CN para cada uma das subáreas foi obtido 

considerando a proporcionalidade entre as parcelas permeáveis e impermeáveis, 

determinadas conforme os critérios estabelecidos no subitem anterior. Nesse 

contexto: 

CNfinal = (Áreaimpermeável x CNimpermeável + Áreapermeável x CNpermeável) / Áreatotal 

A Tabela 7.49apresenta o coeficiente de deflúvio das sub-bacias para os anos de 

2014 e 2034. 

Tabela 7.49 – Parâmetros hidrológicos - Coeficiente de Deflúvio (CN) 

Bacia 
hidrográfica 

CN Ponderado 

2014 2034 

A1 84 84 
A2 84 84 
A3 84 84 
A4 84 84 
A5 84 84 
A6 84 84 

                                            
3Segundo a classificação original do SCS os solos são enquadrados nos seguintes ou grupos hidrológicos: 

GRUPO A - Solos arenosos com baixo teor de argila total, inferior a uns 8% não havendo rocha nem camadas 

argilosas, e nem mesmo densificadas até a profundidade de 1,5 m. O teor de húmus é muito baixo, não atingindo 

1%. 

GRUPO B - Solos arenosos menos profundos que os do Grupo A e com menor teor de argila total, porém ainda 

inferior a 15%. No caso de terras roxas, esse limite pode subir a 20% graças à maior porosidade. Os dois teores 

de húmus podem subir, respectivamente, a 1,2 e 1,5%. Não pode haver pedras e nem camadas argilosas até 1,5 

m, mas é, quase sempre, presente camada mais densificada que a camada superficial. 

GRUPO C - Solos barrentos com teor total de argila de 20 a 30%, mas sem camadas argilosas impermeáveis ou 

contendo pedras até profundidades podem ser de 40% e 1,5 m. Nota-se a cerca de 60 cm de profundidade, 

camada mais densificada que no Grupo B, mas ainda longe das condições de impermeabilidade. 

GRUPO D - Solos argilosos (30 - 40% de argila total) e ainda com camada densificada a uns 50 cm de 

profundidade. Ou solos arenosos como B, mas com camada argilosa quase impermeável, ou horizonte de seixos 

rolados. 
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Bacia 
hidrográfica 

CN Ponderado 

2014 2034 

A7 84 84 
A8 84 84 
A9 84 84 
A10 84 84 
A11 84 84 
A12 84 84 
A13 84 84 
A14 85 85 
A15 84 87 
A16 84 84 
A17 85 85 
A18 84 84 
A19 84 84 
A20 84 84 
A21 84 84 
A22 84 84 
A23 84 84 
A24 84 84 

A25 84 84 
A26 84 84 

A27 84 84 
A28 84 84 

A29 84 84 
A30 84 84 

B1 84 84 
B2 84 84 
B3 84 84 
B4 84 84 
B5 84 84 
B6 84 84 
C1 85 85 
C2 84 84 
C3 85 85 
C4 84 84 
C5 84 84 
C6 84 84 
C7 84 84 
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Bacia 
hidrográfica 

CN Ponderado 

2014 2034 

C8 85 85 
C9 84 84 
C10 84 84 
D1 84 84 
D2 84 84 
D3 84 84 
E1 84 84 
E2 84 86 
E3 85 98 
E4 87 98 
E5 89 98 
E6 85 98 
E7 89 98 
E8 87 98 
E9 89 98 
E10 87 98 
E11 89 98 
E12 85 87 

E13 89 98 
E14 85 98 

E15 96 98 
E16 96 98 

E17 96 98 
E18 96 98 

E19 94 98 
E20 94 98 
E21 85 87 
E22 89 98 
E23 94 98 
E24 85 98 
E25 94 98 
E26 96 98 
E27 94 98 
E28 94 98 
E29 84 85 
E30 89 98 
E31 89 98 
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Bacia 
hidrográfica 

CN Ponderado 

2014 2034 

E32 89 98 
E33 89 98 
E34 87 98 
E35 87 98 
E36 84 86 
E37 84 84 
E38 85 85 
E39 84 85 
E40 84 85 
E41 84 84 
E42 84 84 
F1 84 84 
F2 84 84 
F3 84 84 
F4 84 84 
F5 84 84 
F6 84 84 
F7 84 84 

F8 85 85 
F9 84 84 

F10 84 84 
F11 84 84 

F12 85 85 
F13 84 84 

F14 84 84 
F15 84 84 
F16 84 84 

Fonte: COBRAPE (2013) 
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d) Determinação do Tempo de Concentração 

Estudos hidrológicos anteriores mostram que o tempo de concentração (TC) é uma 

das variáveis mais impactantes na estimativa do pico dos hidrogramas de cheias, 

sobretudo devido às canalizações dos cursos d’água e à impermeabilização das 

bacias hidrográficas urbanas. 

Usualmente, o cálculo do tempo de concentração em bacias não urbanizadas é 

efetuado por meio da aplicação do método de Kirpich e, em áreas urbanizadas, é 

utilizado o método Cinemático. 

O método de Kirpich utiliza a seguinte fórmula para cálculo do TC: 

385,03

H
C57TC 










 

onde: 

C: comprimento do curso (km); 

H: diferença de cotas (m); 

Já o método cinemático utiliza a seguinte fórmula para cálculo do TC: 


i

i

V
LTC

 

Li: Comprimento de escoamento entre dois pontos (m); 

Vi: Velocidade do escoamento entre dois pontos (m/s). 

O modelo matemático do Soil Conservation Service (SCS) utiliza, dentre outros 

parâmetros para alimentar o banco de dados do modelo HEC-HMS, o valor do “lag 

time” ou tempo de resposta da bacia, ao invés do tempo de concentração. 
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O lag time é o intervalo de tempo entre os centros de gravidade do hietograma e do 

hidrograma de uma bacia hidrográfica. O valor do lag time é considerado similar ao 

valor do tempo de concentração de uma bacia, necessitando de ajustes somente 

nos trechos de áreas densamente urbanizadas. 

Desta maneira, o lag time é calculado conforme exposto abaixo: 

 - Para cabeceiras urbanizadas, o valor do lag time é considerado o mesmo valor do 

tempo de concentração obtido por meio da aplicação do método cinemático; 

 - Para cabeceiras não urbanizadas, o valor do lag time é considerado o mesmo 

valor do tempo de concentração obtido por meio da aplicação do método de Kirpich; 

e 

 - Para áreas incrementais, o valor do lag time é obtido por meio da aplicação do 

método cinemático para o talvegue da bacia somado à metade do tempo de 

escoamento do canal principal (no trecho). 

퐿푎푔 = 푇 	 + 	 	   

A Tabela 7.50apresenta o lag time das sub-bacias. 
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Tabela 7.50 – Parâmetros hidrológicos -Lag Time 

Bacia 
hidrográfica Lag Time (min) 

A1 90,41 
A2 95,04 
A3 43,96 
A4 49,06 
A5 65,54 
A6 52,31 
A7 66,34 
A8 62,70 
A9 33,98 

A10 6,53 
A11 42,67 
A12 71,59 
A13 47,12 
A14 69,00 
A15 71,54 
A16 50,89 
A17 42,15 
A18 26,73 
A19 45,65 
A20 56,77 
A21 54,88 
A22 60,81 
A23 33,29 
A24 44,45 
A25 29,54 
A26 38,42 
A27 63,53 

A28 50,24 
A29 42,46 

A30 45,73 
B1 54,69 
B2 31,61 
B3 31,88 
B4 73,01 
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Bacia 
hidrográfica Lag Time (min) 

B5 45,06 
B6 53,30 
C1 41,86 
C2 32,48 
C3 75,01 
C4 27,46 
C5 29,31 
C6 48,00 
C7 26,67 
C8 23,16 
C9 21,24 

C10 23,19 
D1 16,53 

D2 19,62 
D3 13,86 

E1 53,85 
E2 40,39 

E3 9,58 
E4 8,29 
E5 19,93 
E6 3,49 
E7 12,18 
E8 15,69 
E9 6,47 

E10 6,54 
E11 13,22 
E12 28,79 
E13 7,68 
E14 11,65 
E15 12,24 
E16 11,27 
E17 7,69 
E18 6,16 
E19 3,10 
E20 8,13 
E21 45,33 
E22 7,06 
E23 9,62 
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Bacia 
hidrográfica Lag Time (min) 

E24 24,70 
E25 3,59 
E26 3,34 
E27 14,25 
E28 9,91 
E29 9,88 
E30 9,45 
E31 5,86 
E32 4,37 
E33 5,30 
E34 8,96 
E35 17,64 
E36 18,70 

E37 12,67 
E38 94,18 

E39 30,00 
E40 28,00 

E41 14,91 
E42 11,78 
F1 40,34 
F2 25,81 
F3 29,48 
F4 27,28 
F5 10,55 
F6 34,64 
F7 36,07 
F8 37,19 
F9 45,58 

F10 40,11 
F11 31,67 
F12 48,57 
F13 20,72 
F14 44,43 
F15 32,75 
F16 42,22 

Fonte: COBRAPE (2013) 
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e) Chuvas de Projeto 

(i) Intensidade, duração e frequência de chuvas intensas 

Estudos recentes de regionalização de precipitações na RMBH (PINHEIRO e 

NAGHETTINI, 1998) conduziram à proposição de uma nova equação IDF em 

substituição àquela utilizada em estudos hidrológicos anteriores 

(PFAFSTETTER,1957). A nova equação IDF regionalizada é a seguinte: 

dTjdT dPi ,
7059.0536,0

, 76542,0     

sendo: 

:,dTi  intensidade média da precipitação de duração d e tempo de retorno T, em 

mm/h; 

:jP  precipitação média anual na localidade j, obtida por mapa de isoietas, em mm; 

:d  duração da precipitação, em horas; 

:,dT  estatística resultante da análise de frequência de eventos extremos. 

Nesse estudo, a duração crítica foi adotada como sendo igual ao tempo de 

concentração da bacia. 

(ii) Precipitação Total Anual Média 

Conforme estudo de Pinheiro e Naghetti (1998),no qual consta o mapa das isoietas 

para a região metropolitana de Belo Horizonte – apresentado na Figura 7.55 –, o 

município está localizado próximo da isoieta de 1400 mm. 
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Figura 7.55– Isoietas de Precipitações Totais Anuais Médias 

Fonte: Pinheiro e Naghettini (1998) 

  



 

159 

 

(iii) Aplicação de Coeficientes de Abatimento Espacial das Precipitações 

Com base em estudos, foram propostos fatores de abatimento espacial de 

precipitações intensas associados à relação intensidade, duração e frequência de 

precipitações para a RMBH. 

Para as bacias do Município de Caeté, os valores utilizados para a redução das 

chuvas são apresentados na Tabela 7.51. 

Tabela 7.51 – Valores do Fator de Redução das Chuvas – FRA = f (A, TR) 

 

Fonte: COBRAPE (2013) 

f) Resultados 

Os resumos de vazões máximas estimadas para as seções principais e pontos de 

interesse do município de Caeté serão apresentadas na Tabela 7.52 e Tabela 7.53 

para os Tempos de Retorno: TR igual a 5, 25, 50 e 100 e para as situações Atual e 

Futura. 

  

Bacia 
Duração 
Crítica 

Fator de Redução 

TR100 TR50 TR25 TR5 

A 10h 0,840 0,840 0,840 0,840 

B 4h 0,931 0,931 0,931 0,939 

C 4h 0,910 0,910 0,910 0,920 

D 1h 0,943 0,944 0,944 0,950 

E 5h 0,918 0,918 0,918 0,928 

F 3h 0,865 0,870 0,872 0,887 



 

160 

 

Tabela 7.52 – Vazões máximas para a Situação Atual 

Bacia Pontos 
Críticos* Sub-Bacia 

Vazão máxima (m3/s) 
TR100 TR50 TR25 TR5 

A -  (Foz) 431,90 377,60 324,70 208,20 
B -  (Foz) 196,00 172,30 149,00 98,90 
C -  (Foz) 222,40 195,80 169,60 113,60 
D -  (Foz) 161,60 140,30 119,30 74,40 

E 

-  (Foz) 231,70 205,80 180,30 124,70 
1 E31 2,40 2,20 1,90 1,40 
2 E33 1,50 1,30 1,20 0,80 
3 E30 2,50 2,20 2,00 1,40 
4 E28 0,90 0,90 0,80 0,60 
5 E19 0,80 0,70 0,60 0,50 
6 E15 3,40 3,10 2,80 2,10 
7 E18 0,50 0,40 0,40 0,30 
8 E18 0,50 0,40 0,40 0,30 
9 J06 84,80 75,10 65,60 44,90 
10 J07 85,90 76,00 66,40 45,40 
11 J04 82,90 73,50 64,20 44,00 
12 E04 3,10 2,80 2,50 1,70 
13 E04 3,10 2,80 2,50 1,70 
14 J02 75,20 66,60 58,20 40,00 
15 E16 4,30 3,90 3,50 2,70 
16 E16 4,30 3,90 3,50 2,70 
17 E12 15,60 13,90 12,20 8,40 
18 E27 48,90 43,60 38,40 26,80 
19 J15 49,50 44,00 38,60 26,90 
20 E21 35,80 31,80 27,90 19,30 

F - J09 Sink (Foz) 432,30 382,80 257,90 218,70 
* Indicação conforme apresentado no Produto 2 Diagnóstico da Situação do Saneamento Básico 

Fonte: COBRAPE (2013) 
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Tabela 7.53 – Vazões máximas para a Situação Futura 

Bacia Pontos 
Críticos* Sub-Bacia 

Vazão máxima (m3/s) 
TR100 TR50 TR25 TR5 

A - J17 Sink (Foz) 436,60 382,00 328,80 211,40 
B - J04 Sink (Foz) 196,00 172,30 149,00 98,90 
C - J06 Sink (Foz) 222,40 195,80 169,60 113,60 
D - J02 Sink (Foz) 161,60 140,30 119,30 74,40 

E 

- J25 Sink (Foz) 245,50 219,60 194,00 138,10 
1 E31 3,10 2,80 2,60 2,00 
2 E33 1,90 1,70 1,60 1,20 
3 E30 3,20 2,90 2,60 2,00 
4 E28 1,00 1,00 0,90 0,70 
5 E19 0,80 0,80 0,70 0,50 
6 E15 3,60 3,30 3,00 2,30 
7 E18 0,50 0,50 0,40 0,30 
8 E18 0,50 0,50 0,40 0,30 
9 J06 86,80 77,10 67,60 46,80 
10 J07 88,00 78,20 68,50 47,50 
11 J04 84,60 75,10 65,80 45,60 
12 E04 4,20 3,80 3,50 2,70 
13 E04 4,20 3,80 3,50 2,70 
14 J02 75,70 67,20 58,70 40,50 
15 E16 4,50 4,10 3,70 2,90 
16 E16 4,50 4,10 3,70 2,90 
17 E12 16,50 14,80 13,00 9,20 
18 J16-J08-E20 54,70 49,30 43,90 31,90 
19 J15 54,40 48,90 43,30 31,20 
20 E21 37,80 33,80 29,80 21,00 

F - J09 Sink (Foz) 432,30 382,80 257,90 218,70 
* Indicação conforme apresentado no Produto 2 Diagnóstico da Situação do Saneamento Básico 

Fonte: COBRAPE (2013) 

g) Análise crítica acerca dos Cenários (Atual X Alternativo) 

Como citado anteriormente, o estudo hidrológico realizado teve como objetivo 

apresentar o acréscimo de vazão nas bacias frente à projeção populacional para o 

cenário alternativo de 2034. 
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Os pontos de inundações levantados para o Município de Caeté, detalhados no 

Diagnóstico, estão inseridos na “Bacia E”. Nas tabelas apresentadas anteriormente, 

observa-se que o aumento da densidade populacional nessa bacia acarretou um 

aumento nas vazões de pico, fato que poderá agravar as inundações na bacia em 

questão. 

 Além dessa bacia, verifica-se aumento de vazão na “Bacia A”, o que leva a crer 

que, para as sub-bacias onde atualmente não existem pontos críticos de inundação, 

futuramente poderá haver. Nas demais bacias não foi observado aumento de vazão 

em função da projeção populacional. 

Frente a essas questões, com o objetivo de proporcionar ao município um sistema 

de drenagem sustentável que atenda a população atual e também o acréscimo 

populacional futuro, é necessária a implantação de medidas estruturais e não 
estruturais, as quais serão apresentadas no item7.9.4. 
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7.5 DEFINIÇÃO DO CENÁRIO A SER ADOTADO 

Para as etapas seguintes deste Plano serão adotados os valores de demanda 

correspondentes ao cenário alternativo. Por sua maior fidelidade com a evolução 

territorial apresentada no município e por possuir uma margem de segurança mais 

adequada, tratando-se de plano de saneamento, que garanta o pleno atendimento e 

a qualidade esperada na prestação dos serviços, a projeção alternativa mostra-se 

mais interessante. 

Destaca-se, que através do cenário alternativo tem-se uma melhor leitura das áreas 

de expansão do município, permitindo a elaboração de metas e projetos mais 

adequados ao atendimento das demandas. 

No entanto, é importante frisar a necessidade das revisões periódicas do PMSB, 

com vistas à adequação do planejamento às realidades momentâneas do município. 

De acordo com a Política Nacional de Saneamento Básico, os Planos Municipais de 

Saneamento deverão ser avaliados anualmente e revisados a cada quatro anos, 

como forma de manter sua eficiência e eficácia. 

A partir da adoção de demandas mais seguras, no que diz respeito à cobertura de 

populações mais numerosas, deverão ser propostas ações com maior potencial de 

melhoramento ambiental, com ênfase na preservação do meio ambiente em especial 

dos cursos d’água em seus leitos naturais, contribuindo assim para a melhoria da 

qualidade de vida da população.  

A proposta de recuperação ambiental a ser adotada pelo planejamento deve implicar 

na reversão da degradação em que se encontram os córregos e rios da cidade, 

combatendo as causas da poluição das águas originadas, não apenas nos fundos 

de vale, como também e, principalmente, nas respectivas bacias de drenagem, com 

o propósito de solucionar problemas de drenagem, de esgotamento sanitário e 

disposição inadequada de resíduos sólidos que afetam, sobretudo, a população 

mais carente da cidade. 
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Com o objetivo de formular linhas de ações estruturantes e operacionais referentes 

ao saneamento para os quatro eixos do saneamento: abastecimento de água, 

esgotamento sanitário, drenagem urbana e manejo de resíduos sólidos, serão 

propostas estratégias de ações integradas para o saneamento ambiental e 

diretrizes, para que o município possa ordenar suas atividades, identificando os 

serviços necessários, estabelecendo prioridades e definindo metas. 

Estas ações deverão estar compatibilizadas com as demais políticas: Política 

Nacional de Recursos Hídricos, de Habitação e Interesse Social, Mobilidade Urbana, 

Resíduos Sólidos, entre outras. 

A apresentação de proposições técnicas englobando ações estruturais e não 

estruturais visa atender as metas e demandas anteriormente projetadas, de forma 

que não cabe ao PMSB apresentar alternativas de concepção detalhadas para cada 

serviço, mas sim compatibilizar as disponibilidades e necessidades desses serviços 

para a população, associando proposições de intervenção e estabelecendo a 

concepção macro e geral dos sistemas. A existência de estudos e projetos para 

cada serviço é o ponto de partida para a determinação das proposições de 

concepção. No entanto, a inexistência destes estudos e projetos, direciona os 

trabalhos realizados para adoção de parâmetros usuais e metodologias simplificadas 

que possam estimar e quantificar as necessidades futuras de intervenções em nível 

de diretrizes para os trabalhos futuros a serem desenvolvidos. 
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7.6 ESTUDO DE CARÊNCIAS E PROPOSIÇÕES PARA O ABASTECIMENTO 

DE ÁGUA 

Conforme descrito no Diagnóstico do Plano Municipal de Saneamento Básico 

(Produto 2), a prestação dos serviços de abastecimento de água no município de 

Caeté é realizada pelo SAAE, que atende a sede urbana, os aglomerados com 

características urbanas nos distritos de Antônio dos Santos, Morro Vermelho, 

Penedia e Roças Novas, além dos povoados de Rancho Novo e Posses, e parte da 

área rural de Roças Novas. Nas demais áreas rurais, entre elas as localidades de 

Campo Experimental, Bragas, Prainha e Lagoinha, são adotadas soluções 

individuais de abastecimento. No Quintas da Serra, bairro afastado pertencente à 

sede, há aproximadamente 160 chácaras onde também são adotadas soluções 

individuais.  

7.6.1 Identificação das carências 

A seguir são listadas as principais carências identificadas na atualidade e no 

Cenário Alternativo, a partir das quais serão traçadas as alternativas para 

universalização do atendimento adequado dos serviços de abastecimento de água 

no horizonte de planejamento deste Plano.  

a. Falta de recursos para o monitoramento da qualidade da água para 
abastecimento nos distritos: Na sede é realizado o monitoramento da água 

tratada nas ETAs Vila das Flores e São Geraldo conforme estabelecido na 

Portaria MS 2914/2011. Nas demais localidades atendidas pelo SAAE, 

também é realizado o monitoramento da água tratada, entretanto a análise de 

determinados parâmetros físicos, químicos e de radioatividade, que deveria 

ser feita semestralmente como preconizado pela referida Portaria, ocorre 

apenas quando há orçamento disponível no SAAE, e para isso é feito um 

revezamento entre os sistemas existentes. Nos locais onde são adotadas 

soluções individuais não há informações disponíveis sobre o monitoramento 

da qualidade da água, exceto em parte do Quintas da Serra, em que o SAAE 

realiza o monitoramento da qualidade da água para a associação 
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Hidroquintas, que é responsável pela gestão do abastecimento de cerca de 

40 chácaras.  

b. Necessidade de verificação da adequação da forma de tratamento das 
águas de captações superficiais em Morro Vermelho, Penedia e Roças 
Novas: A Portaria MS 2914/11 e a Resolução Conama 357/2005 estabelecem 

que a água para abastecimento de captações superficiais deve passar pelo 

menos por filtração e desinfecção (tratamento simplificado). No caso de água 

proveniente de cursos d’água classe II ou III, é recomendado o tratamento 

convencional e convencional ou avançado, respectivamente. Em Penedia e 

Roças Novas foi informado que a água é apenas clorada, quando deveria no 

mínimo passar por filtração também. Em Morro Vermelho a água da parte alta 

era apenas clorada e a da parte baixa do distrito passava por um filtro lento e 

depois pela cloração. Mas foi informado que atualmente a água de todo o 

distrito recebe apenas cloração. Dessa forma, é necessária que passe por 

filtração e é preciso verificar se não seria necessário o tratamento 

convencional.  Segundo representantes do SAAE, a mineração na região 

compromete a qualidade da água e há intenção de furar poços em Morro 

Vermelho para uso como fonte de água ao invés da captação superficial.   

c. Sobrecarga da ETA Vila das Flores: A ETA Vila das Flores possui 

capacidade nominal para tratar 80 L/s, mas atualmente trata uma média de 

115 L/s, conforme informado por representantes do SAAE. Isso acarreta na 

redução do tempo de detenção e o aumento do fluxo pelos filtros. Como 

resultado, algumas amostras ultrapassaram os valores máximos permissíveis 

de turbidez para o padrão de potabilidade. 

d. Lançamento de água de lavagem dos filtros diretamente nos cursos 
d’água: As águas de lavagem dos filtros das ETAs não recebe tratamento 

antes da disposição, o que pode impactar negativamente os cursos d’água 

onde são lançadas por conter sólidos, metais e microrganismos que são 

retidos nos filtros. 
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e. Ausência de outorga para captação de águas superficiais e 

subterrâneas/ estudos insuficientes sobre a disponibilidade hídrica dos 
mananciais para abastecimento: na Tabela 7.54 são apresentados os 

pontos de captação de água pelo SAAE. Verifica-se que não há outorga para 

as captações subterrâneas, bem como para algumas captações superficiais. 

Vinculado a este problema está a falta de estudos sobre a disponibilidade 

hídrica dos mananciais para abastecimento humano. 

f. Nascentes desprotegidas: No I Seminário Municipal de Saneamento, em 

meados de 2013, a população informou que as nascentes do rio Bicudo e as 

nascentes nas comunidades do Trevo, Penha e Ribeiro Bonito não são 

cercadas e há carência de fiscalização ambiental nas APAs. Com isso, a 

disponibilidade e a qualidade das águas podem estar sendo comprometidas 

pelo mau uso nas proximidades e contaminação pelo lançamento de esgotos.  

g. Riscos de contaminação da água pelo lançamento de esgotos in natura: 

No povoado de Rancho Novo foi constatado o lançamento de esgoto no 

córrego Taboão, afluente do ribeirão Ribeiro Bonito. A captação de água no 

Ribeiro Bonito ocorre à jusante do ponto de lançamento. No povoado de 

Posses há uma fossa negra próxima ao local onde o poço artesiano foi 

instalado. 

h. Riscos de contaminação da água pelo lançamento de esgotos in natura: 

No povoado de Rancho Novo foi constatado o lançamento de esgoto no 

córrego Taboão, afluente do ribeirão Ribeiro Bonito. A captação de água no 

Ribeiro Bonito ocorre à jusante do ponto de lançamento. No povoado de 

Posses há uma fossa negra próxima ao local onde o poço artesiano foi 

instalado. 

i. Baixo índice de hidrometração: Em 2013 havia hidrometração na sede e no 

distrito de Roças Novas, correspondendo a 62 e 92% das economias, 

respectivamente; nas demais localidades nenhuma economia era 

hidrometrada. A falta de medição do consumo de água impossibilita a 
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mensuração das perdas físicas do sistema, dificultando o planejamento para 

melhoria do sistema de distribuição, induz ao desperdício e acarreta em 

perdas de faturamento. 

j. Desperdício de água: Os consumos de água em Caeté são relativamente 

elevados, sendo de aproximadamente 184,1 L/hab.d na sede (ver item 

7.4.1.1). O índice de desperdício tende a ser maior onde não há 

hidrometração, uma vez que o valor da tarifa de água é fixo, independente do 

consumo. De fato, os menores valores de produção média mensal de água 

em 2012 foram na sede e em Roças Novas, correspondendo a 21 e 25 m³ por 

economia, respectivamente, enquanto os maiores em Penedia e Posses, 

correspondendo a 49 e 58 m³ por economia, respectivamente. Em Antônio 

dos Santos, Morro Vermelho e Rancho Novo, os volumes produzidos em 

2012 foram em média de 31, 34 e 30 m³ por economia por mês, 

respectivamente.  Por conseguinte, a ausência de hidrometração e o 

desperdício também estão relacionados com as perdas de faturamento, como 

comentado no item seguinte.  

k. Perdas de faturamento: Devido às perdas físicas do sistema e ausência de 

medição do consumo, são registradas elevadas perdas de faturamento. Na 

sede, para as economias não hidrometradas, o SAAE fatura em cima do valor 

de 20 m³/economia por mês, enquanto que nos distritos esse valor é de 15 

m³/economia por mês. No distrito de Morro Vermelho ainda não há tarifação 

pela água. Assim, as perdas de faturamento calculadas conforme o volume de 

água produzido e o volume de água faturado informados são equivalentes a 

31,8% (sede), 51,9% (Antônio dos Santos), 100,0% (Morro Vermelho), 69,4% 

(Penedia), 50,4% (Rancho Novo), 40,1% (Roças Novas) e 74,2% (Posses).  

l. Perdas físicas no sistema: Embora o índice de hidrometração não seja 

100% na sede e em Roças Novas, é possível ter uma aproximação do índice 

de perdas físicas no sistema de distribuição de água nestas localidades, que 

é calculado com base na diferença entre o volume produzido (tratado) e o 

volume consumido. Em Roças Novas o índice de perda na distribuição é de 
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aproximadamente 40,1%, enquanto na sede é de 30,4%.  Entretanto, na sede 

o índice de perda do sistema como um todo é maior, pois foi informado por 

representantes do SAAE que há perda no sistema de adução de água, a qual 

não é mensurada, e aproximadamente 15% da água que chega às ETAs (559 

x 10³ m³ em 2012) é usada para lavagem dos filtros. Nas outras áreas de 

atuação do SAAE não é possível estimar as perdas uma vez que, por não 

possuir hidrometração, não se sabe o volume de água efetivamente 

consumido. Mas há problemas de vazamento na rede em todo município, 

como relatado no I Seminário Municipal de Saneamento, e os volumes 

produzidos por economia são bastante elevados em algumas localidades, 

como discutido na carência do item “j”. 

m. Necessidade de aumento área de atuação do SAAE: No I Seminário de 

Saneamento, para algumas comunidades rurais onde são adotadas soluções 

individuais, foi manifestado interesse em se ligar à rede pública de 

abastecimento e aumentar o número de reservatórios, como em parte do 

distrito de Morro Vermelho e nas comunidades do Juca Vieira e Córrego da 

Bomba. Já no condomínio Quintas das Serra, a associação Hidroquintas 

deseja repassar a gestão do abastecimento de água das chácaras de sua 

responsabilidade para o SAAE.  

n. Falta de informações sobre a qualidade da água de abastecimento e 
ausência de canalização interna em algumas localidades: Conforme 

dados do censo IBGE (2010), aproximadamente 7% da população de Caeté 

depende de soluções individuais de abastecimento, sendo poço ou nascente 

na propriedade (2.683 habitantes), água de chuva armazenada em cisterna 

(165 habitantes), rios, açudes, lagos e igarapés (125 habitantes) e outras 

formas (100 habitantes). A qualidade da água, sobretudo da água de chuva 

armazenada em cisternas e da água proveniente de rios, açudes, lagos e 

igarapés, pode estar comprometida, dependendo das condições de 

armazenamento e dos usos à montante dos cursos d’água, respectivamente. 

Outro problema é a ausência de canalização interna, acometendo 1,5% da 
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população. Segundo dados do IBGE (2010), 605 habitantes de Caeté não 

possuem canalização em nenhum cômodo, sendo que destes, 317 possuem 

canalização apenas na propriedade ou terreno, e os restantes (288 

habitantes) não possuem nenhuma canalização.   

o. Capacidades instaladas dos sistemas insuficientes para suprir as 

demandas: a partir das análises de demanda máxima no cenário alternativo 

(item 7.4.1.3) verificou-se que alguns sistemas atuais e que serão instalados 

futuramente podem não atender de modo satisfatório. São eles: 

 Sistema de Antônio dos Santos e Morro Vermelho em longo prazo: 

Verificou-se um déficit em Antônio dos Santos para atender as demandas 

máximas a partir de 2033. Este pode ser um problema eventual, pois se não 

for considerado o coeficiente do dia de maior consumo (K1) ou se o consumo 

fosse reduzido a 150 L/hab.d,a capacidade instalada seria suficiente para 

atender as demandas no cenário alternativo. Ressalta-se que a capacidade 

instalada pode reduzir ou aumentar em função da redução da disponibilidade 

hídrica ou perfuração de novos poços, por exemplo. Em Morro Vermelho é 

previsto um déficit já a partir do ano 2016, ressaltando a importância de se 

buscar novas fontes de captação, uma vez que a vazão captada no córrego 

do Moinho (também chamado de córrego Santo Antônio) já é equivalente à 

vazão outorgada. 

 Sistemas de Rancho Novo e Roças Novas em curto, médio e longo 
prazo: Nestas localidades desde 2014 já se verifica um déficit da capacidade 

instalada em relação às demandas máximas, sendo este maior em Roças 

Novas. Considerando a demanda média, ou seja, sem considerar o 

coeficiente K1, em Roças Novas o déficit já pode existir, enquanto que em 

Rancho Novo este seria observado a partir do ano de 2019 no cenário 

alternativo.  

p. Volumes de reservação abaixo do preconizado para atender as 
demandas: A partir das análises do volume de reservação necessário no 

cenário alternativo (item 7.4.1.3) verificou-se que a capacidade dos 
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reservatórios atuais e que previstos para serem instalados pode não ser 

suficientes para garantir a reservação necessária nas seguintes localidades: 

 Reservatórios da sede, Morro Vermelho, Penedia e Roças Novas em 
curto, médio e longo prazo: Desde o momento atual na sede há um 

déficit na capacidade de reservação, que permanecerá mesmo com a 

implantação do novo reservatório Vila Real. Nos distritos de Morro 

Vermelho, Penedia e Roças Novas a capacidade dos reservatórios 

também é inferior ao volume necessário calculado a partir da demanda 

máxima. Atualmente, o maior déficit é observado em Penedia, seguido 

por Roças Novas e Morro Vermelho, onde os volumes dos reservatórios 

correspondem, no ano de 2014, a 29%, 72% e 95% dos volumes 

necessários, e, no ano de 2034 no cenário alternativo, a 25%, 56% e 

19%, respectivamente.  

 Reservatórios de Rancho Novo em longo prazo: Em Rancho Novo 

pode haver um pequeno déficit no volume de reservação a partir do ano 

de 2031, mas que não deve ultrapassar3% até 2034.  

Na Tabela 7.55 as carências identificadas relativas aos serviços de abastecimento 

de água foram agrupadas nos seguintes itens: gestão dos sistemas, operação e 

manutenção dos sistemas, qualidade da água distribuída à população, preservação 

ambiental dos mananciais, comportamento da população e cobertura do 

atendimento. 
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Tabela 7.54– Informações sobre a captação e outorga dos mananciais utilizados para abastecimento pelo SAAE 

Localidade Nome do manancial Tipo captação 
Processo 
outorga 

30% Q7,10 
(L/s) 

Vazão outorgada 
(L/s) 

Vazão captada informada (L/s) 
Vazão tratada 

(L/s) 

Sede - ETA Vila das 

Flores 

Ribeirão Ribeiro Bonito Superficial (recalque) 01187/1999 102,0 80,0 
80,0 (seca) 

Conforme a necessidade (máx. 80,0) (chuva) 

115,0 Barragem Descoberto 

(1) 

 

Descoberto Superficial (gravidade) Não tem - - 
45,0 (seca) 

110,0 (chuva) 

25,0 (seca)55 (chuva) 

Córrego Dantas Superficial (gravidade) 03863/2005(2) 1,5 1,5 15,0 (seca)45,0 (chuva) 

Córrego Santo Antônio Superficial (gravidade) 02065/2002 5,8 15,0(3) 3,0 (seca)10,0 (chuva) 

Sede – ETA São Geraldo 
Córrego do Jacu Superficial (gravidade) 

04578/2008 22,2 15,0 5,0 (seca) 

10,0 (chuva) 30,0 04579/2008 4,5 4,0 

Ribeirão Juca Vieira (4) Superficial (recalque) 04580/2008 23,3 21,0 20,0 

Antônio dos Santos Poço artesiano “sem nome” Subterrânea Não tem - - 1,9 1,9 

Morro Vermelho Córrego Santo Antônio (córrego do Moinho) Superficial (gravidade) 
00297/2002 1,7 3,0 

3,0 3,0 
00298/2002 1,3 3,0 

Penedia Córrego Santo Antônio (APA Descoberto) Superficial (gravidade) 02065/2002 5,8 15,0(3) 5,0 5,0 

Rancho Novo Poço artesiano “sem nome” Subterrânea Não tem - - 1,9 1,9 

Roças Novas 

Córrego do Bicudo Superficial (gravidade) Não tem - - 0,8 

5,6 

Poço artesiano Fonte Grande Subterrânea Não tem - - 1,4 

Poço Novo Subterrânea Não tem - - 1,4 

Poço artesiano Adolfo Subterrânea Não tem - - 1,1 

Poço raso Fontinha Subterrânea Não tem - - 0,8 

Posses Poço artesiano “sem nome” Subterrânea Não tem - - 2,5 2,5 

1. Na barragem do Descoberto deságua o córrego Descoberto e duas tubulações provenientes dos córregos Dantas e Santo Antônio 

2. No processo de outorga de nº 03863/2005 consta que se trata de uma captação subterrânea. Entretanto, foi informado por representantes do SAAE que este processo é referente à captação no córrego Dantas. 

3. Há duas captações no córrego Santo Antônio, na região do Descoberto: uma para abastecer Penedia e outra conduzida à barragem do Descoberto, para abastecer a sede.  

4. Embora a outorga seja para o ribeirão Juca Vieira, a captação ocorre no córrego do Carrapato. 
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Tabela 7.55– Carências identificadas para o abastecimento de água 

Item Carência 

1. Gestão dos 
sistemas 

a. Falta de recursos para o monitoramento da qualidade da água 
de abastecimento nos distritos 

e. Ausência de outorga para captação de águas superficiais e 

subterrâneas e de estudos de disponibilidade hídrica dos mananciais 

i. Baixo índice de hidrometração 

k. Perdas de faturamento 

2. Operação e 
manutenção 
dos sistemas 

h.Intermitência no abastecimento de água/ Falta de água 

l.Perdas físicas no sistema 

c.Sobrecarga da ETA Vila das Flores 

3. Qualidade da 
água 
distribuída à 
população 

a. Falta de recursos para o monitoramento da qualidade da água para 

abastecimento nos distritos 

b.Necessidade de verificação da adequação da forma de tratamento das 

águas de captações superficiais em Morro Vermelho, Penedia e Roças 

Novas 

f. Nascentes desprotegidas 

g. Riscos de contaminação da água pelo lançamento de esgotos in natura 

c. Sobrecarga da ETA Vila das Flores 

4. Preservação 
ambiental dos 
mananciais  

d. Lançamento de água de lavagem dos filtros diretamente nos cursos 

d’água 

e. Ausência de outorga para captação de águas superficiais e 

subterrâneas e de estudos de disponibilidade hídrica dos mananciais 

f. Nascentes desprotegidas 

g.Riscos de contaminação da água pelo lançamento de esgotos in natura 

h. Intermitência no abastecimento de água/ Falta de água 

5. Comportament
o da população  

f. Nascentes desprotegidas 
j. Desperdício de água 

6. Cobertura do 
atendimento  

m.Necessidade de aumento da área de atuação do SAAE 
n.Falta de informações sobre a qualidade da água de abastecimento e 

ausência de canalização interna em alguns domicílios 

7. Capacidade 
dos sistemas 

o. Capacidades instaladas dos sistemas insuficientes para suprir as 

demandas 

p.Volumes de reservação abaixo do preconizado para atender as 

demandas 
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7.6.2 Objetivos gerais e específicos 

O objetivo geral é alcançar a universalização plena e garantir o acesso ao serviço de 

abastecimento de água, prestado com a devida qualidade, a todos os usuários 

efetivos e potenciais situados na área urbana do município, bem como promover a 

universalização de soluções individuais adequadas deste serviço para toda a 

população rural dispersa. 

Quanto aos objetivos específicos, destacam-se: 

 Tornar viável técnica e economicamente o devido monitoramento e operação dos 

sistemas existentes.  

 Adequar os serviços prestados à legislação ambiental vigente em relação à 

outorga, regularização ambiental dos empreendimentos, atendimento aos 

padrões de qualidade da água e efluentes.  

 Promover o uso de forma consciente dos serviços de abastecimento de água e 

dos recursos naturais por parte da população.   

 Reduzir as perdas físicas e de faturamento dos sistemas de forma a garantir a 

sustentabilidade financeira dos sistemas públicos de abastecimento de água.  

 Reduzir a poluição e contaminação advindas do lançamento indevido de 

efluentes nos corpos receptores.  

 Aumentar a capacidade instalada dos sistemas onde possa haver déficit em 

relação às demandas.  

 Implantar um sistema de cadastro para verificação da adequabilidade do 

abastecimento de água nos domicílios, inclusive para aqueles não atendidos pelo 

SAAE.  

7.6.3 Ações em andamento, proposições e metas 

A seguir são apresentadas as ações que estão sendo desenvolvidas pelo prestador 

de serviços e ações propostas, relacionando-as às carências identificadas. As 

intervenções serão caracterizadas como imediatas ou emergenciais (até dois anos), 
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de curto prazo (dois a quatro anos), médio prazo (cinco a oito anos) e de longo 

prazo (nove a 20 anos).  

1. Ampliação da ETA Vila das Flores – ação em andamento 

Já estão em andamento as obras para ampliação da ETA Vila das Flores. 

Representantes do SAAE informaram que a previsão de conclusão é junho de 2014, 

mas deve sofrer atraso. A capacidade de tratamento da ETA passará de 80 para 150 

L/s, resolvendo por completo o problema da sobrecarga do tratamento. Foi 

informado que as instalações antigas, que atualmente tratam 115 L/s, passarão a 

tratar 50 L/s, enquanto que as novas instalações terão capacidade de tratar até 100 

L/s. O aumento da capacidade da ETA também será de suma importância para 

atender as demandas futuras. Como pode ser observado na Tabela 7.15, a partir de 

2015, com a ampliação das ETAs Vila das Flores e São Geraldo, não deverá haver 

déficit em relação à capacidade instalada dos sistemas na sede até o fim de 

horizonte deste Plano, em 2034. 

2. Ampliação da ETA São Geraldo – ação em planejamento 

Condicionada à licença do Projeto Apolo, está a ampliação da ETA São Geraldo, 

bem como uma nova captação. A previsão inicial é de que as obras sejam iniciadas 

em 2015. Juntamente com a ampliação da ETA Vila das Flores, esta ação deverá 

suprir a carência relativa à capacidade instalada insuficiente para atender as 

demandas na sede. Cabe salientar a importância da avaliação concomitante da 

disponibilidade hídrica dos mananciais.   

3. Atendimento às chácaras da Associação Hidroquintas – ação em andamento 

Encontra-se em andamento uma proposta de repasse da responsabilidade para o 

SAAE sobre o abastecimento da água das chácaras do Quintas da Serra atendidas 

pela Associação Hidroquintas – aproximadamente 40 das 160 chácaras do bairro. 

Atualmente o SAAE realiza as análises de monitoramento da água para a 

Hidroquintas.  Conforme informado, o SAAE deve passar a assumir a gestão do 
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atendimento em um período não superior a dois anos. Dessa forma, a cobertura de 

atendimento do SAAE será aumentada na área rural da sede. 

4. Instalação de hidrômetros em todas as economias na sede e distritos – ação 

em andamento 

O SAAE tem a intenção de instalar hidrômetros em todas as economias de água. 

Para a sede possuem aproximadamente 5.000 hidrômetros disponíveis, que devem 

ser instalados a partir de janeiro de 2014, em uma taxa mínima de 200 hidrômetros 

por mês. No total dos distritos, 100 hidrômetros por mês devem ser instalados. 

Assim, todas as economias devem estar hidrometradas na sede e nos distritos até o 

fim de 2015 e de 2014, respectivamente. Os hidrômetros serão substituídos 

aproximadamente a cada cinco anos, sendo que os já instalados têm cerca de dois 

anos de funcionamento.  

Logo, até o fim de 2015 o problema do baixo índice de hidrometração estará 

resolvido por completo. Como a população pagará proporcionalmente à água 

consumida, espera-se que haverá expressiva redução nas taxas de desperdício de 

água, o que, por conseguinte pode contribuir para minimizar problemas de falta de 

água. Espera-se que haja uma redução das perdas de faturamento, uma vez que 

atualmente o volume faturado nas economias não hidrometradas pode ser inferior ao 

volume consumido. A redução das perdas de faturamento contribui para a 

sustentabilidade financeira do SAAE, o que pode minimizar as carências 

relacionadas com a falta de recursos para operação e monitoramento dos sistemas, 

como a falta de monitoramento de determinados parâmetros na água de 

abastecimento nos distritos.   

5. Implantação do reservatório Vila Real – ação em andamento 

Será implantado mais um reservatório na sede, com capacidade de 75 m³ no 

loteamento Vila Real. Esta ação reduzirá os déficits de reservação na sede, mas não 

será suficiente para atender as demandas (Tabela 7.15).  
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6. Implementação da cobrança em Morro Vermelho – ação em andamento 

Foi informado pelo SAAE que em 2014 deverá ser implementada a cobrança de 

água em Morro Vermelho, única localidade atendida que ainda não há cobrança. 

Esta ação, bem como a hidrometração e redução das perdas físicas de água, 

contribui para a redução das perdas de faturamento e, por conseguinte, minimiza as 

carências relacionadas com a falta de recursos para operação e monitoramento dos 

sistemas.  

7. Criação de Consórcio Intermunicipal de Saneamento Básico para regulação 

dos serviços – ação em andamento  

Conforme apresentado no Diagnóstico (Produto 2) está em andamento uma 

proposta de Criação de Consórcio Intermunicipal de Saneamento Básico. Entre os 

objetivos do consórcio está a regulação dos serviços de saneamento básico. Por 

meio deste serviço, espera-se maior eficiência na tarifação, obedecendo a critérios 

técnicos e econômicos justos, e maior transparência e eficácia em relação aos 

deveres e direitos dos prestadores e usuários. A fixação de normas de regulação 

reduzirá carências de toda natureza, especialmente referentes à tarifação e 

qualidade dos serviços prestados.    

8. Implantação de sistemas de esgotamento sanitário – ação em andamento 

Esta ação será comentada com maiores detalhes no item7.7.3. De forma geral, 

consiste na implantação de sistemas coletivos de coleta e tratamento de esgotos na 

sede e nas demais localidades atendidas pelo SAAE, exceto em Roças Novas, e na 

implantação de soluções estáticas de tratamento em Posses.  

O início da operação dos sistemas de esgotamento sanitário até o ano 2016, 

especialmente em Rancho Novo e em Posses, deverá resolver os problemas citados 

referentes aos riscos de contaminação da água de abastecimento pelo lançamento 

de esgoto in natura no córrego Taboão, afluente do ribeirão Ribeiro Bonito a 
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montante da captação, e devido à existência de fossa negra próxima à captação no 

poço artesiano de Posses.  

9. Execução de projeto de perfuração de novos poços nos distritos – ação 

proposta complementar 

O SAAE tem a intenção de perfurar novos poços para captação onde possa haver 

problemas de falta de água. Caso o Projeto Apolo seja implementado, já existe uma 

carta de intenção da Vale para perfuração de poço profundo na Serra da Piedade. 

Segundo o SAAE, foi feito um estudo hidrológico na região a pedido da MSol 

Mineração. O SAAE enviou um projeto de perfuração de poços para o Ministério das 

Cidades, entretanto não foi selecionado. Dessa forma, propõe-se a revisão dos 

projetos de perfuração de novos poços e execução nas localidades onde há 

problemas relacionados à quantidade – falta de água e intermitência atualmente em 

Roças Novas e Penedia principalmente, possível déficit nas capacidades instaladas, 

conforme descrito no item7.4.2.3, em Antônio dos Santos (a partir de 2033), Morro 

Vermelho (a partir de 2016), Rancho Novo e Roças Novas (a partir de 2014) – e 

problemas relacionados à qualidade da água de abastecimento – necessidade de 

verificação da adequabilidade do tratamento de águas de captação superficial em 

Morro Vermelho, Penedia e Roças Novas.   

10. Solicitação de outorga para as captações não outorgadas – ação proposta 

complementar 

As captações subterrâneas e algumas captações superficiais não possuem outorga 

ou o processo está com a validade vencida. A outorga é um importante instrumento 

da Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei Federal nº 9433 de 1997) e tem como 

objetivo assegurar o controle quantitativo e qualitativo dos usos da água e o efetivo 

exercício dos direitos de acesso aos recursos hídricos (ANA, 2013). Assim, para as 

captações existentes não outorgadas e para as novas captações futuras, adota-se 

como diretriz a solicitação das respectivas outorgas.  
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11. Priorizar amostras de água para análise em relação aos parâmetros não 

monitorados com as devidas frequências – ação proposta  

Conforme informado pelo SAAE, atualmente não há recursos financeiros suficientes 

para realizar o monitoramento de todos os parâmetros exigidos na Portaria MS 

2014/2011 da água de abastecimento nos distritos. Dessa forma, em caráter 

emergencial, enquanto ainda não seja alcançada de forma plena a sustentabilidade 

financeira para o monitoramento, propõe-se a priorização de amostras, de acordo 

com os resultados obtidos em análises anteriores e dos possíveis focos de 

contaminação. Assim, as amostras com maiores riscos de contaminação deverão 

ser analisadas com uma frequência maior do que aquelas com menores riscos.   

12. Executar estudos e obras para redução das perdas nos sistemas de adução, 

captação, operação, reservação e distribuição – ação proposta 

As perdas físicas de água podem ser reduzidas com intervenções nas estruturas de 

adução, captação, operação, reservação e distribuição. Para tanto inicialmente é 

preciso realizar estudos para quantificação das perdas em cada componente e uma 

avaliação técnico-financeira dos custos para redução das perdas e os benefícios. 

Colocar-se-á como objetivo atingir um índice de perdas de 25%, um valor 

considerado satisfatório frente à realidade brasileira. A redução das perdas no 

sistema, além de contribuir para a maior disponibilização de água que chega até as 

casa, implica também em redução das perdas de faturamento.  

13. Instalação de filtros para tratamento das águas de captação superficial – 

ação proposta  

Conforme discutido no item da carência “b”, as águas provenientes de captação 

superficial de Penedia e Roças Novas passam apenas por desinfecção. Portanto 

propõe-se a instalação de filtros para tratamento destas águas, conforme 

preconizado na Portaria MS 2914/2011 e Resolução Conama 357/2005.   
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14. Análise da água de lavagem dos filtros e adequação aos padrões do corpo 

receptor e de lançamento – ação proposta  

As águas de lavagem dos filtros devem ser analisadas antes do lançamento para 

verificação do atendimento aos padrões de lançamento e do corpo receptor 

(Resoluções Conama 357/2005 e 430/2011). Caso não atendam aos padrões, 

devem passar por tratamento adequado.  

15. Sistematizar as informações e realizar estudos sobre a disponibilidade 

hídrica dos mananciais superficiais e subterrâneos disponíveis para 

abastecimento – ação proposta  

Há diversos estudos hidrológicos para o município de Caeté, realizados por órgãos 

públicos e privados. Entretanto, as informações encontram-se dispersas e há 

carência de informações sobre a disponibilidade de água para abastecimento. Dessa 

forma propõem-se a sistematização das informações disponíveis e a realização de 

estudos complementares para verificação da disponibilidade hídrica atual e 

futuramente, levando em consideração também os impactos decorrentes de 

empreendimentos que serão instalados.  

16. Verificar as eventuais possibilidades de redução do tempo de funcionamento 

das bombas – ação proposta  

Com base nas informações levantadas no SAAE relativas às vazões de captação e 

tempo de operação das bombas dos poços artesianos, infere-se que pode estar 

havendo desperdício de energia e água em Penedia, Posses Antônio dos Santos e 

Rancho Novo. Portanto, possíveis reduções no tempo de funcionamento das 

bombas implicam na economia de custos energéticos e minimização das carências 

relacionadas à falta de recursos financeiros, redução das perdas físicas e de 

faturamento e do desperdício de água.  
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17. Promover programas de educação ambiental junto à população– ação 

proposta complementar 

Faz-se necessário intensificar os programas de educação ambiental, uma vez que 

diversas carências identificadas, tais como a degradação de nascentes eo 

desperdício de água, podem ser reduzidas através de campanhas juntamente com a 

população para conscientização ambiental e incorporação de hábitos de 

comportamento que contribuam para o uso de maneira racional dos recursos 

disponíveis.  

18. Aumentar a capacidade instalada dos sistemas– ação proposta 

complementar 

Aliada às ações 9, 10 e 15, propõe-se aumentar a capacidade instalada dos 

sistemas conforme a necessidade, que pode variar em função da população 

atendida, perdas físicas, e consumo per capita. Considerando os preceitos adotados 

para o cálculo de demandas no cenário alternativo (item7.4.1.1) e partindo-se do 

pressuposto que os critérios adotados serão mantidos, é necessário ampliar a 

capacidade instalada em Morro Vermelho (a partir de 2016), Rancho Novo (a partir 

de 2014) e Roças Novas (a partir de 2014).  

19. Aumentar o nº de reservatórios – ação proposta complementar 

Assim como para as demandas de capacidade instalada, o volume de reservação 

necessário pode variar em função da população atendida, perdas físicas, e consumo 

per capita. Considerando os preceitos adotados para o cálculo de demandas no 

cenário alternativo (item 7.4.1.1) e partindo-se do pressuposto que os critérios 

adotados serão mantidos, é necessário aumentar a capacidade de reservação na 

sede (a partir de 2014), Morro Vermelho (a partir de 2014), Penedia (a partir de 

2014), Rancho Novo (a partir de 2031) e Roças Novas (a partir de 2014). Ressalta-

se que o aumento da capacidade de reservação também poderá contribuir para 

reduzir problemas de intermitência na sede, Roças Novas e, principalmente, 
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Penedia, onde a intermitência está associada à falta de energia para bombeamento 

da água. 

20. Instituir um sistema de cadastro para verificação das condições de 

abastecimento, inclusive em áreas rurais – ação proposta 

Parte da população de Caeté ainda possui formas inadequadas de atendimento por 

abastecimento de água, conforme discutido nos itens das carências “m” e “n”. 

Primeiramente é preciso identificar os domicílios que sofrem com condições 

precárias de abastecimento, seja pela ausência de canalização interna, problemas 

de quantidade e qualidade da água, ou inviabilização de devida manutenção em 

sistemas individuais. Essa ação deverá ser feita juntamente com a prefeitura 

municipal, levando-se em consideração que a falta de informação e intensidade 

destes estão, sobretudo, em áreas rurais não atendidas pelo SAAE. Nas áreas de 

cobertura da autarquia, o atendimento às normas de regulação dos serviços (ação 7) 

deverá ser um referencial para sanar os problemas.  

21. Captar recursos junto ao governo e garantir condições mínimas de 

abastecimento adequado à população rural – ação proposta  

Após a verificação do panorama da distribuição dos domicílios onde as condições 

mínimas de abastecimento de água não são atendidas, a ser alcançada por meio da 

ação “20”, adota-se como diretriz a captação de recursos para sanar problemas nas 

localidades rurais não atendidas pelo SAAE. 

Na Tabela 7.56 as ações em andamento e propostas são apresentadas 

relacionando-as às carências supridas ou minimizadas e à execução imediata, em 

curto, médio ou longo prazo. 
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Tabela 7.56 – Ações em andamento e propostas para resolução das carências 

Ações e proposições Carências relacionadas 
Planejamento 

I C M L 

1. Ampliação da ETA Vila das Flores – 

ação em andamento 

c. Sobrecarga da ETA Vila das Flores  

n. Capacidade instalada dos sistemas insuficiente para suprir as demandas 
    

2. Ampliação da ETA São Geraldo – ação 

em planejamento 
o. Capacidade instalada dos sistemas insuficiente para suprir as demandas      

3. Atendimento às chácaras da 

Hidroquintas – ação em andamento 

m. Necessidade de aumento de ligações na rede pública de abastecimento em 

comunidades rurais/ repasse da prestação dos serviços em parte da área rural da sede 

para o SAAE 

    

4. Instalação de hidrômetros em todas as 

economias na sede e distritos – ação em 

andamento 

a.Falta de recursos para o monitoramento da qualidade da água para abastecimento 

nos distritos  

h. Intermitência no abastecimento de água/ Falta de água  

i. Baixo índice de hidrometração 

j. Desperdício de água  

k. Perdas de faturamento  

    

5. Implantação do reservatório Vila Real 

– ação em andamento 
p. Volume de reservação abaixo do preconizado para atender as demandas     

6. Implementação da cobrança em Morro 

Vermelho – ação em andamento 

a. Falta de recursos para o monitoramento da qualidade da água para abastecimento 

nos distritos  

k. Perdas de faturamento  

    

7. Criação de Consórcio Intermunicipal a. Falta de recursos para o monitoramento da qualidade da água para abastecimento     
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Ações e proposições Carências relacionadas 
Planejamento 

I C M L 

de Saneamento Básico para regulação 

dos serviços – ação em andamento 

nos distritos  

h. Intermitência no abastecimento de água/ Falta de água  

l. Perdas físicas no sistema  

k. Perdas de faturamento 

m. Necessidade de aumento de ligações na rede pública de abastecimento em 

comunidades rurais e repasse da prestação dos serviços em parte da área rural da 

sede para o SAAE  

n. Falta de informações sobre a qualidade da água de abastecimento/ ausência de 

canalização interna em algumas localidades  

8. Implantação de sistemas de 

esgotamento sanitário – ação em 

andamento 

g. Riscos de contaminação da água pelo lançamento de esgotos in natura      

9. Execução de projeto de perfuração de 

novos poços nos distritos – ação 

proposta complementar  

b. Necessidade de verificação da adequação da forma de tratamento das águas de 

captações superficiais em Morro Vermelho, Penedia e Roças Novas 

h. Intermitência no abastecimento de água/ Falta de água  

o. Capacidade instalada dos sistemas insuficiente para suprir as demandas  

    

10. Solicitação de outorga para as 

captações não outorgadas – ação 

proposta complementar 

e. Ausência de outorga para captação de águas superficiais e subterrâneas/ estudos 

insuficientes para avaliar sobre a disponibilidade hídrica dos mananciais para 

abastecimento  

    

11. Priorizar amostras de água para a. Falta de recursos para o monitoramento da qualidade da água para abastecimento     
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Ações e proposições Carências relacionadas 
Planejamento 

I C M L 

análise em relação aos parâmetros não 

monitorados com as devidas frequências 

– ação proposta 

nos distritos  

12. Executar estudos e obras para 

redução das perdas nos sistemas de 

adução, captação, operação, 

reservaçãoe distribuição – ação proposta 

k. Perdas de faturamento  

l. Perdas físicas no sistema  

h. Intermitência no abastecimento de água/ Falta de água  

    

13. Instalação de filtros para tratamento 

das águas de captação superficial – ação 

proposta 

b. Necessidade de verificação da adequação da forma de tratamento das águas de 

captações superficiais em Morro Vermelho, Penedia e Roças Novas  
    

14. Análise da água de lavagem dos 

filtros e adequação aos padrões do corpo 

receptor e de lançamento – ação 

proposta 

d. Lançamento de água de lavagem dos filtros diretamente nos cursos d’água      

15. Sistematizar as informações e 

realizar estudos sobre a disponibilidade 

hídricas dos mananciais superficiais e 

subterrâneos disponíveis para 

abastecimento – ação proposta 

e. Ausência de outorga para captação de águas superficiais e subterrâneas/ estudos 

insuficientes para avaliar sobre a disponibilidade hídrica dos mananciais para 

abastecimento  

h. Intermitência no abastecimento de água/ Falta de água 

    

16. Verificar as eventuais possibilidades a. Falta de recursos para o monitoramento da qualidade da água para abastecimento     
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Ações e proposições Carências relacionadas 
Planejamento 

I C M L 

de redução do tempo de funcionamento 

das bombas – ação proposta 

nos distritos  

l. Perdas físicas no sistema 

17. Promover programas de educação 

ambiental junto à população – ação 

proposta complementar 

f. Nascentes desprotegidas 

h. Intermitência no abastecimento de água/ Falta de água  

j. Desperdício de água  

o. Capacidade instalada dos sistemas insuficiente para suprir as demandas  

p. Volume de reservação abaixo do preconizado para atender as demandas  

    

18. Aumentar a capacidade instalada dos 

sistemas – ação proposta complementar 

h. Intermitência no abastecimento de água/ Falta de água  

o. Capacidade instalada dos sistemas insuficiente para suprir as demandas (deve ser 

concomitante com as ações 9, 10 e 15).  

    

19. Aumentar o nº de reservatórios – 

ação proposta complementar 

h. Intermitência no abastecimento de água/ Falta de água  

p. Volume de reservação abaixo do preconizado para atender as demandas 
    

20. Instituir um sistema de cadastro para 

verificação das condições de 

abastecimento, inclusive em áreas rurais 

– ação proposta 

m. Necessidade de aumento de ligações na rede pública de abastecimento em 

comunidades rurais/ repasse da prestação dos serviços em parte da área rural da sede 

para o SAAE 

n. Falta de informações sobre a qualidade da água de abastecimento/ ausência de 

canalização interna em algumas localidades  

    

21. Captar recursos junto ao governo e 

garantir condições mínimas de 

abastecimento adequado à população 

n. Falta de informações sobre a qualidade da água de abastecimento/ ausência de 

canalização interna em algumas localidades  
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Ações e proposições Carências relacionadas 
Planejamento 

I C M L 

rural – ação proposta 

I – Imediato ou emergencial, C – curto prazo, M – médio prazo, L – longo prazo 
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7.6.4 Proposição de indicadores 

Indicadores são instrumentos de gestão essenciais para as atividades de 

monitoramento e avaliação do Plano Municipal de Saneamento Básico, tornando 

possível acompanhar o alcance de metas, identificar avanços e necessidades de 

melhoria, de correção de problemas e/ou readequação do sistema, avaliar a 

qualidade dos serviços prestados, dentre outras avaliações necessárias.  

Os indicadores selecionados para avaliação dos serviços de abastecimento de água 

procuram traduzir os aspectos mais relevantes em relação ao seu desempenho: o 

atendimento do sistema, as carências do mesmo, a conformidade da água 

distribuída com os padrões estabelecidos em legislação, os custos operacionais do 

sistema, entre outros.Esse conjunto de indicadores divide-se em 5grupos: Acesso 

aos Serviços, Ambientais, Saúde, Financeiros e Operacionais, conforme 

apresentado na Tabela 7.57. 
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Tabela 7.57 – Indicadores dos serviços de abastecimento de água 

 

Fonte: COBRAPE (2013) 

Indicador Objetivo  Como calcular Unidade Periodicidade de 
cálculo 

Acesso aos serviços de abastecimento de água 

Índice de Atendimento total Mensurar o percentual da população atendida por solução 
adequada de abastecimento de água 

(População total atendida por rede de distribuição de água e por poço ou 
nascente com canalização interna/ População total do município) x 100 % Anual 

Índice de Atendimento urbano Mensurar o percentual da população urbana atendida por rede 
geral de distribuição de água 

(População urbana atendida por rede de distribuição de água/ População 
urbana total do município) x 100 % Anual 

Consumo médio per capita Calcular a quantidade média diária de água consumida por 
habitante no município Quantidade total de água consumida por dia / Nº de habitantes L/hab.dia Semestral 

Ambientais 

Índice de atendimento à vazão outorgada Verificar o atendimento à vazão outorgada do manancial de 
captação (Vazão captada/ Vazão outorgada) x 100 % Semestral 

Índice de conformidade da 
quantidade de captações outorgadas 

Verificar o atendimento do número de captações outorgadas ao 
número de captações outorgáveis Nº captações outorgadas / Nº captações outorgáveis % Semestral 

Saúde 

Índice de atendimento aos padrões de 
potabilidade Amostras de Coliformes Totais dentro do padrão (Nº de amostras de Coliformes totais dentro do padrão de potabilidade - 

Portaria 2914/2011 / Nº de amostras de coliformes totais realizadas) x 100 % Mensal 

Índice de conformidade da 
quantidade de amostras de Coliformes totais 

Verificar o atendimento às exigências estabelecidas na Portaria 
2.914/2011 do Ministério da Saúde, referentes ao padrão de 

coliformes totais 

(Nº de amostras de coliformes totais realizadas / Nº de amostras de 
coliformes totais estabelecidas na Portaria 2914/2011) x 100 % Mensal 

Financeiros 

Índice de sustentabilidade financeira Verificar a autossuficiência financeira do município com o 
abastecimento de água 

(Arrecadação própria com o abastecimento de água / Despesa total com o 
abastecimento de água) x 100 % Semestral 

Índice de perdas de faturamento Mensurar os volumes não faturados pela empresa responsável pelo 
abastecimento de água do município 

[(Volume de água produzido - Volume de água faturado) / Volume de água 
produzido] x 100 % Mensal 

Índice de consumo de energia elétrica no 
sistema de abastecimento de água 

Quantificar o consumo total de energia elétrica no sistema de 
abastecimento por volume de água tratado 

Consumo Total de Energia Elétrica no Sistema de Abastecimento de 
Água/ (Volume de Água Produzido + Volume de Água Tratado Importado) KWh/m³ Mensal 

Operacionais 

Índice de regularidade Avaliar a regularidade do fornecimento de água no sistema de 
abastecimento 

(Economias ativas não atingidas por paralisações e interrupções 
sistemáticas no abastec. de água / Nº de economias ativas totais) x 100 % Mensal 

Índice de hidrometração 
Quantificar os hidrômetros existentes nas ligações de água, a fim 

de minimizar o desperdício e realizar a cobrança justa pelo volume 
de água consumido 

(Quantidade de ligações ativas de água micromedidas / Quantidade de 
ligações ativas de águas) x 100 % Anual 

Índice de capacidade de tratamento Verificar a capacidade de tratamento do sistema distribuidor de 
água (Vazão de água tratada / Vazão nominal dos sistemas) x 100 % Semestral 

Índice de Perdas na distribuição Medir as perdas totais na rede de distribuição de água [(Volume de água produzido - Volume de água consumido) / Volume de 
água produzido] x 100 % Mensal 

Índice de perdas do sistema por ligação Quantificar o volume de perdas por ligação ativa de água (Volume de água produzido - Volume de água consumido) / Quantidade de 
ligações ativas de água 

L / 
Ligação.dia Mensal 
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7.6.5 Hierarquização das áreas de intervenção prioritária 

A hierarquização proposta neste PMSB para o serviço de abastecimento de água 

tem por objetivo identificar as áreas de intervenção prioritária, onde se verificam os 

maiores déficits em relação ao acesso à água potável. Para isso foram selecionados 

três indicadores: indicador de atendimento total; indicador de atendimento aos 

padrões de potabilidade; e indicador de regularidade, descritos a seguir:  

1. Indicador de atendimento total (A) 

A (%) = População total atendida por rede de distribuição de água por rede de 

distribuição e por poço ou nascente com canalização interna/ População total da 

área em análise.  

 

2. Indicador de atendimento aos padrões de potabilidade (P) 

P (%) = Nº de amostras de Coliformes Totais dentro do padrão de potabilidade - 

Portaria 2914/2011 / Nº de amostras de coliformes totais realizadas para a área de 

análise. 

 

3. Indicador de regularidade (R) 

R (%) = economias ativas não atingidas por paralisações e interrupções sistemáticas 

no abastecimento de água/ nº de economias ativas totais da área de análise. 

 

Os déficits para cada indicador serão calculados a partir das metas estabelecidas 

para o município em cada período de avaliação do Plano. Os déficits dos 

indicadores foram agrupados em um índice – o índice de déficit de água (IDA). Foi 

estabelecido a priori que o acesso à água, avaliado pelo indicador de atendimento 

(A), tem maior peso, sendo a ele atribuído peso 2, enquanto que os indicadores de 

atendimento aos padrões de potabilidade (P) e de regularidade (R) têm peso 1. O 

índice é então obtido pela soma dos déficits:  
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Em que: 

DA = déficit de atendimento  

DP = déficit de potabilidade 

DR = déficit de regularidade 

Déficit = indicador – meta para o indicador; se valor obtido no indicador > meta para 

o indicador, déficit = 0 

Dessa forma, o índice terá o valor máximo igual a 0. As áreas serão hierarquizadas 

quão menores forem as notas obtidas no índice.  

Exemplo: 

Supondo as seguintes metas para o município no ano 2024: 

Abastecimento: 99% 

Potabilidade: 90% 

Regularidade: 80% 

2.DA DP DR IDA
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Tabela 7.58– Exemplo de aplicação da metodologia para definição de áreas de 

intervenção prioritária em abastecimento de água 

Área A (%) P (%) R (%) Déficit A Déficit P Déficit I IDA Hierarquização 
Área 1 99 92 59 0 0 -21 -21 Área 4 
Área 2 98 83 100 -1 -7 0 -9 Área 7 
Área 3 95 81 69 -4 -9 -11 -28 Área 3 
Área 4 95 90 50 -4 0 -30 -38 Área 1 
Área 5 98 82 72 -1 -8 -8 -18 Área 5 
Área 6 99 90 91 0 0 0 0 Área 11 
Área 7 96 84 59 -3 -6 -21 -33 Área 13 
Área 8 99 83 94 0 -7 0 -7 Área 9 
Área 9 95 82 83 -4 -8 0 -16 Área 10 

Área 10 95 85 79 -4 -5 -1 -14 Área 14 
Área 11 98 83 72 -1 -7 -8 -17 Área 2 
Área 12 95 100 90 -4 0 0 -8 Área 12 
Área 13 100 92 63 0 0 -17 -17 Área 8 
Área 14 97 84 93 -2 -6 0 -10 Área 16 
Área 15 100 96 99 0 0 0 0 Área 6 
Área 16 96 97 88 -3 0 0 -6 Área 15 
 

Embora a metodologia deva ser aplicada para todas as áreas do município no 

horizonte de planejamento deste Plano, no momento atual somente foi aplicada para 

as localidades atendidas pelo SAAE, devido à ausência de dados para as demais, 

onde são adotadas soluções individuais. Entretanto, a metodologia teve que ser 

adaptada em razão das metas ainda não terem sido estabelecidas (estas serão 

incluídas no Produto 4 – Programas, Projetos e Ações) e por não haver disponíveis 

os valores exatos para os indicadores de atendimento aos padrões de potabilidade e 

de regularidade do abastecimento, que foram avaliados de forma qualitativa. Assim, 

a seguir apresenta-se a hierarquização para cada indicador avaliado e a 

hierarquização final, com base em dados quantitativos e qualitativos.   

Na Tabela 7.59, são apresentados os percentuais de atendimento informados pelo 

SAAE para cada área de sua atuação. Como o indicador proposto é relativo à 

adequação do atendimento, considerando-se como soluções adequadas rede 

distribuição ou poço ou nascente com canalização interna, são apresentados como 
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comparação os percentuais obtidos no censo do IBGE 2010. Ressalta-se que nas 

tabelas disponibilizadas pelo IBGE, não há a avaliação conjunta destas duas 

variáveis – forma de abastecimento e canalização interna. Para avaliação do déficit, 

colocou uma meta de 100%. Assim, verifica-se que Roças Novas tem um déficit de 

2% em relação ao atendimento, enquanto que as demais localidades apenas 1%.  

Tabela 7.59 – Indicador de atendimento total (A) 
Localidade A (%) DA (%) 

Sede* 99,00 1,00 

Antônio dos Santos* 99,00 1,00 

Morro Vermelho* 99,00 1,00 

Penedia* 99,00 1,00 

Rancho Novo* 99,00 1,00 

Roças Novas* 98,00 2,00 

Posses* 99,00 1,00 

Município** 98,52 1,48 

Município*** 99,04 0,96 

*Informado pelo SAAE 

**IBGE (2010): % população com canalização interna 

***IBGE (2010): % população atendida por rede, poço ou nascente 

No momento não se dispunha dos dados de percentual de atendimento ao padrão 

coliforme de potabilidade para cada sistema. Assim foi feita uma avaliação da 

qualidade da água em função do tipo de captação, tratamento e os problemas de 

qualidade informados pelo SAAE (Tabela 7.49).  

Considerou-se como déficits quando o tipo de tratamento não é adequado conforme 

a captação, ou seja, quando apenas cloração para captação superficial e/ou quando 

foram relatados problemas na qualidade da água. Assim Morro Vermelho foi 

elencado como a área mais crítica, por tratar apenas por desinfecção a água de 

captação superficial e possuir problemas de turbidez na água. Em segunda 

colocação na hierarquização, está a sede e Penedia. A sede por possuir problemas 

de qualidade na água tratada e Penedia por tratar a água superficial apenas por 
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cloração. Em terceiro está Roças Novas, pois parte da água vem de captação 

superficial e outra parte de captação subterrânea, mas somente a desinfecção é 

usada para tratamento, mesmo da água de captação superficial. E por último na 

hierarquização quanto ao atendimento aos padrões de potabilidade estão Antônio 

dos Santos, Rancho Novo e Posses, que têm captação subterrânea, a água passa 

por cloração e não foram informados problemas quanto à qualidade.  
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Tabela 7.60 – Informações para avaliação do atendimento aos padrões de 

potabilidade 
Localidade Captação Tipo de tratamento Problemas informados 

Sede superficial convencional cor e turbidez 

Antônio dos Santos subterrânea cloração não 

Morro Vermelho superficial cloração turbidez 

Penedia superficial cloração não 

Rancho Novo subterrânea cloração não 

Roças Novas superficial e subterrânea cloração não 

Posses subterrânea cloração não 

 

Assim como para avaliação do atendimento aos padrões de potabilidade, para 

avaliação da regularidade do atendimento foi feita uma avaliação qualitativa com 

base na periodicidade das intermitências e abrangência. Verifica-se pelas 

informações da Tabela 7.61, que Roças Novas e Penedia são as áreas mais críticas 

quanto à regularidade, em que as intermitências são periódicas e atingem todos os 

domicílios. Na hierarquização, Roças Novas vem em primeiro por possuir períodos 

mais longos de intermitência, seguido por Penedia. Em terceiro está a sede e 

Rancho Novo, onde ocasionalmente ocorre problemas de intermitência. Já nas 

outras localidades não foram relatados irregularidades no abastecimento.  

Tabela 7.61 – Informações para avaliação do indicador de regularidade no 
abastecimento 

Localidade Intermitência Abrangência Motivo 

Sede ocasional parcial manutenção ou falta de energia 

Antônio dos Santos não - - 

Morro Vermelho não - - 

Penedia periódica geral falta de energia 

Rancho Novo ocasional parcial estiagem (rebaixamento do lençol) 

Roças Novas periódica geral estiagem 

Posses não - - 

Para dar valores aos indicadores considerados, foi necessário fazer uma adaptação 

da metodologia de hierarquização proposta. Os déficits de cada área foram 
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relativizados em relação às áreas com as melhores situações, variando de 0 a -1, 

conforme apresentado na Tabela 7.62.  

Tabela 7.62– Cálculos dos indicadores através da adaptação da metodologia 
Hierarquização 
abastecimento 

DA relativo 
(%) 

Hierarquização 
potabilidade 

DP relativo 
(%) 

Hierarquização 
regularidade 

DR relativo 
(%) 

1. Roças Novas -100 
1. Morro 

Vermelho 
-100 1. Roças Novas -100 

2. Sede, Antônio dos 

Santos, Morro 

Vermelho, Penedia, 

Rancho Novo, Posses 

0 
2. Sede e 

Penedia 
-67 2. Penedia -67 

  
3. Roças Novas -33 

3. Sede, Rancho 

Novo 
-33 

  

4. Antônio dos 

Santos, Rancho 

Novo, Posses 

0 

4. Antônio dos 

Santos, Morro 

Vermelho, 

Posses 

0 

 O índice de déficit de água (IDA) foi então obtido pelo dobro do déficit relativo de 

atendimento somado aos déficits relativos de potabilidade e regularidade (Tabela 

7.63). Assim, o IDA apresentado é relativo, ou seja, o índice com valor igual a 0 não 

significa que o déficit é 0, mas sim que este é o menor déficit em relação às outras 

áreas avaliadas. Ao final, as áreas prioritárias para intervenção prioritária no 

momento atual, segundo a ordem de hierarquização, são: Roças Novas, Penedia, 

Sede e Morro Vermelho, Rancho Novo, e, por fim, Antônio dos Santos e Posses.
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Tabela 7.63– Aplicação do IDA e hierarquização das áreas de intervenção 

prioritária em relação ao abastecimento de água 
Localidade IDA relativo Hierarquização 

Sede -100 1. Roças Novas 

Antônio dos Santos 0 2. Penedia 

Morro Vermelho -100 3. Sede e Morro Vermelho 

Penedia -133 4. Rancho Novo 

Rancho Novo -33 5. Antônio dos Santos e Posses 

Roças Novas -333 
 

Posses 0 
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7.7 ESTUDO DE CARÊNCIAS E PROPOSIÇÕES PARA O ESGOTAMENTO 

SANITÁRIO 

7.7.1 Identificação das carências 

O SAAE também é o responsável pela prestação dos serviços de esgotamento 

sanitário em Caeté. Assim como para o abastecimento de água, nas localidades 

rurais, onde as densidades populacionais são muito baixas, são geralmente 

adotadas soluções individuais. Em relação à situação do esgotamento sanitário 

apresentada no Diagnóstico (Produto 2) e às futuras demandas considerando o 

cenário alternativo (item 7.4.2.3), são listadas a seguir as principais carências 

identificadas. Este será o ponto de partida para traçar as soluções e alternativas 

para atingir os objetivos previstos neste Plano.  

a. Cobertura insuficiente por coleta de esgotos: Grande parte dos esgotos 

gerados nas áreas urbanas, aglomerados e povoados não é direcionada para a 

rede pública de coleta. Nas áreas de atuação do SAAE, os maiores índices de 

coleta são em Roças Novas (98%), sede (90%) e Morro Vermelho (79%). Em 

Antônio dos Santos e Rancho Novo o índice de coleta é de apenas 65% e 52%, 

respectivamente. Já em Penedia e Posses, não há coleta de esgotos. Em termos 

populacionais, isso equivale que, em 2013, aproximadamente 80% da população 

total do município era atendida por coleta de esgotos.  

b. Lançamento de água pluvial na rede coletora de esgotos: Foi relatado no I 

Seminário de Saneamento, em meados de 2013, que na sede e em Roças Novas 

há locais onde a rede coletora é mista, havendo lançamento de água pluvial na 

rede de esgotos. Além de dificultar a identificação e gerenciamento dos pontos 

de lançamentos de esgoto e de águas pluviais, o incremento da vazão pelas 

águas pluviais pode acarretar em sobrecarga hidráulica do sistema de coleta e, 

no caso de a rede coletora conduzir a estações de tratamento, a eficiência das 

ETEs pode ser reduzida e, em alguns casos, é necessário fazer o by-pass da 

vazão excedente.  
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c. Extravasamentos e entupimentos na rede: Foi relatado pela população 

também no I Seminário de Saneamento que na área central e em alguns pontos 

isolados há problemas de refluxo de esgotos e mau cheiro. 

d. Mau uso da rede por parte dos moradores: Na sede e em Roças Novas há 

problemas decorrentes do mau uso da rede, em que os moradores descartam 

resíduos inadequadamente, conforme discutido no I Seminário de Saneamento. 

Cabe salientar que este problema pode estar presente também nas outras 

localidades onde há rede coletora. 

e. Soluções inadequadas para o esgotamento sanitário: Segundo dados do 

IBGE (2010), 17,2% da população de Caeté (6.993 habitantes) possuem 

soluções inadequadas para o esgotamento sanitário, ou seja, fazem uso de 

fossas negras ou lançam os esgotos em valas ou diretamente nos cursos d’água 

(sem direcionamento para a rede pública de coleta). Destes, 10,4% fazem uso de 

fossas negras (4.093 habitantes) e valas (159 habitantes), o que aumenta ainda 

mais os riscos de proliferação de doenças de transmissão feco-oral.  

f. Baixo índice de tratamento de esgotos: Apenas em Roças Novas e na sede há 

algum sistema coletivo de tratamento de esgotos, mas que, no entanto, atendem 

apenas a 10% e 3% das populações locais, respectivamente. Ou seja, apenas 

cerca de 1.200 habitantes no município são atendidos por sistemas coletivos de 

tratamento de esgotos. O lançamento de esgotos sem tratamento nos cursos 

d’água ou no solo traz impactos negativos ao meio ambiente e à saúde. Além 

disso, o município não está em conformidade com o estabelecido pela DN 

Copam nº128 de 2008, que preconiza o atendimento mínimo por tratamento de 

80% da população urbana, sendo passível de autuação pelos órgãos ambientais.  

g. Estação de tratamento fora de operação: Roças Novas possui, além da ETE 

constituída por sistema de tanque séptico seguido de filtro anaeróbio que trata 

cerca de 10% do esgoto do distrito, um sistema de tratamento por disposição no 

solo. Entretanto, conforme informado por representantes do SAAE, este sistema 
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encontra-se saturado e o esgoto que chega ao local tem que ser desviado, sendo 

lançado diretamente no curso d’água sem nenhum tratamento.  

h. Ausência de regularização ambiental das ETEs em funcionamento: a ETE 

São Geraldo, na sede, e a ETE fossa-filtro,em Roças Novas, não possuem 

regularização ambiental. Conforme consulta no SIAM, os processos de 

regularização da ETE São Geraldo (FOB/ano: 0849882/2013) e do Sistema 

fossa-filtro (FOB/ano: 247909/2013) aguardam formalização das AAFs.  

i. Qualidade ruim dos corpos receptores: conforme o Relatório Trimestral do 

Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM, 2013) referente ao 2º semestre de 

2013, o córrego Caeté (estação de monitoramento SC03) apresentou IQA 

classificado como Muito Ruim e os possíveis fatores de impacto são o 

lançamento de esgotos domésticos e industriais e abate de animais.O ribeirão 

Sabará, na estação BV076, e o rio das Velhas, na estação BV080, também 

apresentaram qualidade comprometida, principalmente em relação ao parâmetro 

E. coli, devido ao lançamento de esgotos domésticos dos municípios de Sabará e 

Caeté. Ressalta-se que não há monitoramento em todos os corpos receptores, 

mas certamente o lançamento de esgotos sem tratamento é uma das principais 

causas de degradação da qualidade da água.  

j. Capacidade instalada dos sistemas insuficiente para suprir as demandas: 

até o ano de 2016, nenhum dos sistemas instalados de tratamento é suficiente 

para atender as demandas. Este quadro deverá ser revertido na maioria das 

localidades com o início da operação dos sistemas de esgotamento sanitário em 

obras e em projeto. Entretanto, avaliando-se as demandas no cenário alternativo, 

podem ocorrer déficits nas seguintes sistemas:  

Sistema de Roças Novas, Antônio dos Santos e Morro Vermelho em 
curto, médio e longo prazo: em Roças Novas não há nenhum projeto em 

andamento para instalação de estações de tratamento de esgoto, reativação da 

ETE por sistema alagado que se encontra inoperante devido à saturação do 

sistema, ou ampliação da ETE fossa-filtro, que atende cerca de 10% da 
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população atualmente. Dessa forma, o déficit tende a aumentar na mesma 

proporção do aumento da população. Em Antônio dos Santos e Morro Vermelho, 

os sistemas de tratamento previstos para serem instalados podem não ser 

suficientes para atenderem as demandas no cenário alternativo. Para ambas as 

localidades para o cálculo da vazão de infiltração foi considerada a extensão 

mínima fornecida pelo SAAE. Nesse caso, verificam-se em Antônio dos Santos, 

principalmente, relativamente elevadas vazões de infiltração, o que pode estar 

sobrestimando as demandas caso a extensão da rede seja menor que a 

considerada. Entretanto, cabe ressaltar que no projeto prevê-se 135 ligações e, 

no presente Plano, com base nas informações levantadas da relação hab/dom 

do IBGE (=2,07 para a área urbana de Antônio dos Santos), ligação/economia do 

SAAE (=1,01) e na projeção populacional para o cenário alternativo, estima-se 

que para universalizar os serviços de esgotamento sanitário sejam necessárias 

255 ligações em 2034. Já em Morro Vermelho, os maiores déficits, de até 74%, 

deverão ocorrer caso haja um expressivo aumento populacional em razão da 

instalação dos empreendimentos considerados no cenário alternativo. 

Sistema de Penedia em longo prazo:em Penedia pode haver um pequeno 

déficit (0,11 a 1,32%) da capacidade instalada a partir do ano 2032, caso a 

demanda por rede aumente na mesma proporção que a demanda por ligações e 

economias. 

Para facilitar a identificação dos pontos-chaves, as carências foram agrupadas 

conforme a natureza dos problemas em: gestão dos sistemas, operação e 

manutenção dos sistemas, preservação ambiental dos mananciais, comportamento 

da população e cobertura do atendimento (Tabela 7.64). 
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Tabela 7.64– Carências identificadas para o esgotamento sanitário 

Item Carência 

1. Gestão dos 
sistemas 

g. Ausência de regularização ambiental das ETEs em funcionamento 

q. Capacidade instalada dos sistemas insuficiente para suprir as demandas 

2. Operação e 
manutenção dos 
sistemas 

b. Lançamento de água pluvial na rede coletora de esgotos 

c.Extravasamentos e entupimentos na rede 

g.Estação de tratamento fora de operação 
3. Preservação 

ambiental dos 
mananciais  

f.Baixo índice de tratamento de esgotos 
i. Qualidade ruim dos corpos receptores 

4. Comportamento 
da população  

c.Extravasamentos e entupimentos na rede 

m.Mau uso da rede por parte dos moradores  

e. Soluções inadequadas para o esgotamento sanitário 

5. Cobertura do 
atendimento  

a. Cobertura insuficiente por coleta de esgotos 

e. Soluções inadequadas para o esgotamento sanitário 

f. Baixo índice de tratamento de esgotos 
6. Capacidade dos 

sistemas q. Capacidade instalada dos sistemas insuficiente para suprir as demandas 
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7.7.2 Objetivos gerais e específicos 

O objetivo geral é alcançar a universalização plena e garantir o acesso ao serviço de 

abastecimento de água, prestado com a devida qualidade, a todos os usuários 

efetivos e potenciais situados na área urbana do município, bem como promover a 

universalização de soluções individuais adequadas deste serviço para toda a 

população rural dispersa. 

Quanto aos objetivos específicos, destacam-se: 

 Tornar viável técnica e economicamente o devido monitoramento e operação dos 

sistemas existentes.  

 Adequar os serviços prestados à legislação ambiental vigente em relação à 

regularização ambiental dos empreendimentos e atendimento aos padrões de 

lançamento e qualidade dos corpos receptores.  

 Implantar ou ampliar a coleta de esgoto nas localidades onde for viável a 

instalação de sistemas de tratamento de esgotos coletivos.  

 Reduzir a poluição e contaminação advindas do lançamento indevido de esgotos 

nos corpos receptores.  

 Aumentar a capacidade instalada dos sistemas onde possa haver déficit em 

relação às demandas.  

 Garantir a periodicidade necessária da manutenção, reparo e substituição da 

rede coletora.  

 Assegurar condições mínimas de destinação de esgotos e promover a 

substituição de fossas negras por fossas sépticas.  

7.7.3 Ações em andamento e proposições 

A seguir são apresentadas as ações que estão sendo desenvolvidas pelo prestador 

de serviços e ações propostas, relacionando-as às carências identificadas. As 

intervenções serão caracterizadas como imediatas ou emergenciais (até dois anos), 
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de curto prazo (dois a quatro anos), médio prazo (cinco a oito anos) e de longo 

prazo (nove a 20 anos). 

1. Implantação/ substituição da rede e interceptores na sede – ação em andamento 

Já estão em andamento as obras na rede coletora e interceptora na sede para 

atender toda a população. As obras deverão ser concluídas até o final do ano 2015. 

Assim, a partir de 2016 espera-se que os problemas relacionados ao sistema de 

coleta – cobertura insuficiente e lançamento de água pluvial na rede de esgotos – 

sejam supridos ou minimizados.  

2. Implantação das ETEs Principal e Santa Fructuosa– ação em andamento 

Simultaneamente com as obras na rede coletora e interceptora, estão sendo 

construídas a ETE Principal e a ETE Santa Fructuosa. As obras haviam sido 

paralisadas, mas foram retomadas em julho de 2013, com previsão de conclusão em 

30 meses a partir desta data. As ETEs Principal e Santa Fructuosa deverão atender 

95% e 2% da população urbana da sede, respectivamente, e o sistema de 

tratamento empregado será reator UASB seguido por filtro biológico percolador. 

Assim, a partir do ano 2016, juntamente com a ETE São Geraldo, que atende 3%, 

todo o esgoto da sede deverá ser coletado e tratado. Esta ação além de beneficiar a 

população, também resultará na melhoria da qualidade dos corpos de água 

receptores.  

3. Implantação dos sistemas de esgotamento sanitário em Antônio dos Santos, 

Morro Vermelho, Penedia e Rancho Novo – ação em andamento 

Foram elaborados projetos de sistemas de esgotamento sanitário, contemplando 

rede, interceptor e ETE, para Antônio dos Santos, Morro Vermelho, Penedia e 

Rancho Novo com recursos do SAAE. Os projetos foram contemplados pelo 

Ministério das Cidades com recursos para as obras pelo PAC. As obras, segundo 

informado pelo SAAE, seriam iniciadas em novembro de 2013 e previstas para 

conclusão em 24 meses. O sistema de tratamento empregado em todas as ETEs 
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será por reator UASB seguido de filtro anaeróbio. Com a devida operação e 

manutenção dos sistemas, espera-se que nesses locais sejam eliminadas formas 

inadequadas de destinação do esgoto (fossas negras, valas), o que contribuirá para 

o bem-estar da população, e a melhoria da qualidade dos corpos d’água.  

4. Implantação de soluções estáticas de esgotamento sanitário em Posses– ação 

em andamento 

Em Posses não há atendimento por rede coletora. Para solucionar o problema da 

destinação dos esgotos, está em fase de execução um projeto da Emater com o 

Comitê de Bacias e a AGB Peixe Vivo para implantação de soluções estáticas de 

esgotamento sanitário, constituídas por fossas sépticas com brita e folhagem. O 

SAAE está arcando com os custos da implantação e a Anglo Gold com os dos 

materiais. A manutenção será por conta dos usuários, que estão sendo capacitados 

para tal, não havendo cobrança pelo tratamento de esgotos. O bom uso das fossas 

sépticas, com a devida manutenção, resultará na melhoria das condições sanitárias 

no povoado, reduzindo problemas associados ao uso de fossas negras e valas, 

como a proliferação de doenças de transmissão feco-oral, além de contribuir para a 

qualidade ambiental.  

5. Criação de Consórcio Intermunicipal de Saneamento Básico para regulação dos 

serviços– ação em andamento 

Conforme apresentado no Diagnóstico (Produto 2) está em andamento uma 

proposta de Criação de Consórcio Intermunicipal de Saneamento Básico. Entre os 

objetivos do consórcio está a regulação dos serviços de saneamento básico. Por 

meio deste serviço, espera-se maior eficiência na tarifação, obedecendo a critérios 

técnicos e econômicos justos, e maior transparência e eficácia em relação aos 

deveres e direitos dos prestadores e usuários. A fixação de normas de regulação 

reduzirá carências de toda natureza, especialmente referentes à tarifação 

equalidade dos serviços prestados.    
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6. Implementação da cobrança pelo serviço de tratamento de esgotos – ação em 

andamento 

O SAAE cobra uma tarifa corresponde a 30% do valor da tarifa de água para o 

serviço de coleta de esgotos, mas ainda há tarifação sobre o tratamento. Quando 

começarem a operar a ETE Principal, a ETE Santa Fructuosa e as ETEs nos 

distritos de Antônio dos Santos, Morro Vermelho, Penedia e Rancho Novo, será 

implementada a cobrança também pelo tratamento, e a cobrança pelo serviço de 

esgotamento sanitário passará para 60% da tarifa de água nestas localidades. A 

cobrança pelo serviço é um importante instrumento para garantir a sustentabilidade 

financeira, de forma a viabilizar a operação, manutenção e monitoramento das 

estações de tratamento de esgotos e dos corpos d’água receptores, e atender à 

legislação ambiental vigente.  

7. Solicitação de autorização ambiental para as ETEs em funcionamento – ação 

em planejamento 

As duas ETEs em funcionamento em 2013 – ETE São Geraldo (sede) e ETE fossa-

filtro (Roças Novas) – não possuem regularização ambiental. Conforme comentado 

na carência “h”, é necessário formalizar os processos de obtenção das AAFs. 

Ressalta-se a importância de se manter a validade da regularização ambiental 

(licença ou AAF) para cumprimento das obrigações junto aos órgãos ambientais.  

8. Solicitação de recursos para execução de projeto e obras do SES de Roças 

Novas – ação em planejamento 

Embora no momento atual (2013) Roças Novas apresente os maiores índice de 

cobertura por coleta (98%) e tratamento (cerca de 10%) de esgotos em relação às 

outras localidades atendidas pelo SAAE, é a única que não possui nenhuma 

perspectiva de melhoria do sistema de esgotamento sanitário, pois não há projetos 

elaborados ou em andamento. Assim, a partir de 2016, considerando a implantação 

dos SES nas outras localidades, Roças Novas estará na pior situação. Dessa forma, 

propõe-se a elaboração de um projeto para universalização da coleta e tratamento 
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de esgotos no distrito. Após a conclusão do projeto, devem-se solicitar recursos 

financeiros para a execução das obras junto aos órgãos responsáveis pela alocação 

de recursos para investimento em saneamento básico.  

9. Promover programas de educação ambiental junto à população – ação proposta 

complementar 

Extravasamento, entupimento e refluxo na rede coletora de esgotos podem ser 

minimizados através da conscientização da população dos hábitos que devem ser 

incorporados para prevenir esses problemas. O uso adequado da rede, bem como o 

consumo de água de forma racional, é de fundamental importância para a 

otimização dos serviços, ao contribuir para a redução dos custos de manutenção na 

rede e sobrecarga ou aporte de resíduos nas estações de tratamento.  

10. Monitoramento a montante e jusante dos pontos de lançamento de esgotos 

tratados e não tratados– ação proposta complementar 

Os corpos d’água receptores de esgotos domésticos, tratados ou não, devem ser 

monitorados pelo município para possibilitar um controle efetivo sobre os pontos de 

lançamento críticos, que violem aos padrões do corpo receptor conforme os usos 

preponderantes. Cabe salientar a importância de esta ação ser complementar ao 

monitoramento por parte das indústrias e outros empreendimentos que possam 

impactar na qualidade das águas dos corpos receptores. 

11. Instituir um sistema de cadastro para verificação das condições de 

esgotamento sanitário, inclusive em áreas rurais– ação proposta 

Parte da população de Caeté ainda possui formas inadequadas de atendimento por 

abastecimento de água, conforme discutido nos item das carências “e”. 

Primeiramente é preciso identificar os domicílios que sofrem com condições 

precárias de esgotamento sanitário, fazendo o uso de fossas negras ou valas 

(principalmente em áreas rurais), ou direcionando os esgotos diretamente aos 

cursos d’água ao invés de se conectar à rede pública de coleta (nos locais onde é 
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viável a cobertura por rede). Essa ação deverá ser feita juntamente com a prefeitura 

municipal, levando-se em consideração que a falta de informação e intensidade 

destes estão, sobretudo, em áreas rurais não atendidas pelo SAAE. Nas áreas de 

cobertura da autarquia, o atendimento às normas de regulação dos serviços 

(vinculada à ação 5) deverá ser um referencial para sanar os problemas.   

12. Captar recursos junto ao governo e garantir condições mínimas de 

esgotamento sanitário à população rural– ação proposta 

Após a verificação do panorama da distribuição dos domicílios onde as condições 

mínimas de esgotamento sanitário não são atendidas, a ser alcançada por meio da 

ação “11”, adota-se como diretriz a captação de recursos para sanar problemas nas 

localidades rurais não atendidas pelo SAAE. 

Na Tabela 7.65as ações em andamento e propostas são apresentadas 

relacionando-as às carências supridas ou minimizadas e à execução imediata, em 

curto, médio ou longo prazo. 
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Tabela 7.65 – Ações em andamento e propostas para resolução das carências 

Ações e proposições Carências relacionadas 
Planejamento 

I C M L 

1. Implantação/ substituição da rede e interceptores 

na sede – ação em andamento 

a. Cobertura insuficiente por coleta de esgotos   

b. Lançamento de água pluvial na rede coletora de esgotos  

c. Extravasamentos e entupimentos na rede  

    

2. Implantação das ETEs Principal e Santa 

Fructuosa– ação em andamento 

e. Soluções inadequadas para o esgotamento sanitário 

f. Baixo índice de tratamento de esgotos  

i. Qualidade ruim dos corpos receptores 

j. Capacidade instalada dos sistemas insuficiente para suprir as demandas  

    

3. Implantação dos sistemas de esgotamento sanitário 

em Antônio dos Santos, Morro Vermelho, Penedia e 

Rancho Novo – ação em andamento 

a. Cobertura insuficiente por coleta de esgotos   

f. Baixo índice de tratamento de esgotos  

i. Qualidade ruim dos corpos receptores  

    

4. Implantação de soluções estáticas de esgotamento 

sanitário em Posses – ação em andamento 

e. Soluções inadequadas para o esgotamento sanitário  

i. Qualidade ruim dos corpos receptores  
    

5. Criação de Consórcio Intermunicipal de 

Saneamento Básico para regulação dos serviços – 

ação em andamento 

a. Cobertura insuficiente por coleta de esgotos  

c. Extravasamentos e entupimentos na rede  

f. Baixo índice de tratamento de esgotos  

i. Qualidade ruim dos corpos receptores  

    

6. Implementação da cobrança pelo serviço de 

tratamento de esgotos – ação em planejamento 

a. Cobertura insuficiente por coleta de esgotos  

f. Baixo índice de tratamento de esgotos  

g.Estação de tratamento fora de operação 
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Ações e proposições Carências relacionadas 
Planejamento 

I C M L 

i. Qualidade ruim dos corpos receptores 

7. Solicitação de autorização ambiental para as ETE 

sem funcionamento – ação em planejamento 
h. Ausência de regularização ambiental das ETEs em funcionamento      

8. Solicitação de recursos para execução de projeto e 

obras do SES de Roças Novas – ação proposta 

a. Cobertura insuficiente por coleta de esgotos   

e. Soluções inadequadas para o esgotamento sanitário  

f. Baixo índice de tratamento de esgotos  

g.Estação de tratamento fora de operação 

i. Qualidade ruim dos corpos receptores  

    

9. Promover programas de educação ambiental junto 

à população – ação proposta 

c. Extravasamentos e entupimentos na rede  

d. Mau uso da rede por parte dos moradores  

e. Soluções inadequadas para o esgotamento sanitário  

i. Qualidade ruim dos corpos receptores  

j. Capacidade instalada dos sistemas insuficiente para suprir as demandas  

    

10. Monitoramento a montante e jusante dos pontos 

de lançamento de esgotos tratados e não tratados – 

ação proposta complementar 

i. Qualidade ruim dos corpos receptores      

11. Aumentar a capacidade dos sistemas de coleta e 

tratamento – ação proposta complementar  
j. Capacidade instalada dos sistemas insuficiente para suprir as demandas     

11. Instituir um sistema de cadastro para verificação 

das condições de esgotamento sanitário, inclusive em 
e. Soluções inadequadas para o esgotamento sanitário      
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Ações e proposições Carências relacionadas 
Planejamento 

I C M L 

áreas rurais – ação proposta 

12. Captar recursos junto ao governo e garantir 

condições mínimas de esgotamento sanitário à 

população rural – ação proposta 

e. Soluções inadequadas para o esgotamento sanitário      

I – imediato ou emergencial C – curto prazo, M – médio prazo, L – longo prazo 
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7.7.4 Proposição de indicadores 

Os indicadores propostos para os serviços de esgotamento sanitário visam avaliar o 

atendimento do sistema, as conformidades com padrões de qualidade estabelecidos 

em legislação, os índices de doenças de veiculação hídrica, a sustentabilidade 

financeira e os problemas ocorridos no sistema, dentre outros quesitos. Assim como 

os indicadores dos serviços de abastecimento de água, esses também foram 

divididos em 5 grupos: Acesso aos Serviços, Ambientais, Saúde, Financeiros e 

Operacionais, conforme apresentado na Tabela 7.66. 
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Tabela 7.66 – Indicadores dos serviços de esgotamento sanitário 

Indicadores Objetivo Como calcular Unidade Periodicidade de 
cálculo 

Acesso aos serviços de esgotamento sanitário 

Índice de atendimento total por coleta 
de esgotos  

Mensurar o percentual da população total atendida por 
rede coletora de esgotos 

(População total atendida por rede coletora de esgotos ou fossa séptica/ 
População total do município) x 100 % Anual 

Índice de atendimento urbano por 
coleta de esgotos  

Mensurar o percentual da população urbana atendida por 
rede coletora de esgotos 

(População urbana atendida por rede coletora de esgotos ou fossa séptica/ 
População urbana total do município) x 100 % Anual 

Índice da população atendida por 
tratamento 

Mensurar o percentual da população residente servida por 
tratamento (ETE ou sistema individual adequado) 

(População total atendida por tratamento de esgotos / População total do 
município) x 100 % Anual 

Índice de atendimento da população 
por ETE Mensurar o percentual da população atendida por ETE (População total atendida por ETE / População total do município atendida por 

coleta) x 100 % Anual 

Ambientais 

Índice de monitoramento de oxigênio 
dissolvido (OD) 

Avaliar o monitoramento de oxigênio dissolvido (OD) nos 
corpos d'água receptores dos efluentes tratados 

(Nº de corpos d'água receptores de esgoto bruto ou tratado monitorados / Nº de 
corpos d'água receptores de esgoto bruto ou tratado no total) x 100 % Semestral 

Índice de conformidade das amostras 
de oxigênio dissolvido (OD) 

Verificar o atendimento das amostras de oxigênio 
dissolvido (OD) aos padrões da Resolução Conama 

357/2005. 

(Nº de amostras de Oxigênio dissolvido fora do padrão / Nº de amostras 
realizadas) x 100 % Mensal 

Índice de atendimento aos padrões de 
lançamento e do corpo receptor  

Verificar o atendimento das amostras de demanda 
bioquímica de oxigênio (DBO) aos padrões das 

Resoluções CONAMA 430/2011 e 357/2005 

(Nº de amostras de DBO em conformidade com as resoluções / Nº de amostras de 
DBO realizadas) x 100 % Mensal 

Eficiência da remoção de Demanda 
Bioquímica de Oxigênio (DBO) 

Quantificar a eficiência de remoção de DBO no sistema de 
tratamento de esgoto [(DBO inicial - DBO final) / DBO Inicial] x 100 % Mensal 

Saúde 

Índice de internações por doenças de 
veiculação hídrica 

Analisar o número de internações por doenças de 
veiculação hídrica no município 

Nº registrado pelo município de casos de doenças de veiculação hídrica no ano de 
referência Nº de casos Mensal 

Financeiros 

Índice de sustentabilidade Financeira Verifica a autossuficiência financeira do município com o 
esgotamento sanitário 

(Arrecadação própria com o sistema de esgotamento sanitário/ Despesa total com 
o sistema de esgotamento sanitário) x 100 % Semestral 

Operacionais 

Índice de extravasamento de esgoto 
Analisar a ocorrência de fluxo indevido de esgotos, como 

resultado do rompimento ou da obstrução de redes 
coletoras, interceptores ou emissários de esgotos 

Nº de extravasamentos de esgotos registrados no ano / Extensão total do sistema 
de coleta Nº / Km.ano Anual 

Índice de Consumo de energia elétrica 
em sistemas de esgotamento sanitário 

Quantificar o consumo total de energia elétrica no sistema 
de esgotamento sanitário por volume de esgoto coletado 

Consumo total de energia elétrica em sistemas de esgotamento sanitário / Volume 
de esgoto coletado KWh/m³ Mensal 

Fonte: COBRAPE (2013) 
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7.7.5 Hierarquização das áreas de intervenção prioritária 

A hierarquização proposta neste PMSB para o serviço de esgotamento sanitário tem 

por objetivo identificar as áreas de intervenção prioritária, onde se verificam os 

maiores déficits em relação à coleta e tratamento de esgoto. Para isso foram 

selecionados três indicadores: indicador de atendimento por coleta de esgotos total 

(E); indicador de atendimento por tratamento de esgotos (T); e indicador de 

atendimento aos padrões de lançamento e do corpo receptor (Q), descritos a seguir:  

1. Indicador de atendimento por coleta de esgotos total (E): 

E (%) = População total atendida por rede coletora ou fossa séptica/ População total 

da área em análise  

2. Indicador de atendimento por tratamento de esgotos total (T): 

T (%) = População total atendida por ETE ou fossa séptica/ População total da área 

em análise 

3. Indicador de atendimento aos padrões de lançamento e do corpo receptor (Q): 

Q (%) = Nº de amostras de DBO em conformidade com as resoluções Conama 

357/2005 e 430/2011 / Nº de amostras de DBO realizadas 

Se não houver tratamento de esgotos na área em análise, ou seja, T = 0%, o 

indicador Q também será igual a 0%.  

Os déficits para cada indicador serão calculados a partir das metas estabelecidas 

para o município em cada período de avaliação do Plano. Os déficits dos 

indicadores foram agrupados em um índice – o índice de déficit de esgotamento 

sanitário (IDE). Foi estabelecido a priori que o atendimento por coleta (E), tem maior 

peso, sendo a ele atribuído peso 3, seguido pelo atendimento por tratamento (T), 

que recebeu peso 2, e atendimento aos padrões de lançamento e do corpo receptor 

(Q), com peso 1.  O índice é então obtido pela soma dos déficits:  
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Em que: 

DE = déficit de atendimento por coleta de esgotos 

DT = déficit de atendimento por tratamento de esgotos 

DQ = déficit de atendimento aos padrões de lançamento e do corpo receptor.  

Déficit = indicador – meta para o indicador; se valor obtido no indicador > meta para 

o indicador, déficit = 0 

Dessa forma, o índice terá o valor máximo igual a 0. As áreas serão hierarquizadas 

quão menores forem as notas obtidas no índice.  

Exemplo: 

Supondo as seguintes metas para o município no ano 2024: 

Coleta de esgotos: 99% 

Tratamento de esgotos: 80% 

Atendimento aos padrões de lançamento e do corpo receptor: 80% 

3.DE 2.DT 1.DQ IDE
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Tabela 7.67– Exemplo de aplicação da metodologia para definição de áreas de 

intervenção prioritária em esgotamento sanitário 

Área E (%) T (%) Q (%) Déficit E Déficit T Déficit Q IDE Hierarquização 
Área 1 85 0 0 -14 -80 -80 -282 Área 3 
Área 2 85 0 0 -14 -80 -80 -282 Área 1 
Área 3 82 0 0 -17 -80 -80 -291 Área 2 
Área 4 60 92 78 -39 0 -2 -119 Área 8 
Área 5 64 28 83 -35 -52 0 -209 Área 16 
Área 6 83 21 65 -16 -59 -15 -181 Área 7 
Área 7 95 0 0 -4 -80 -80 -252 Área 14 
Área 8 87 0 0 -12 -80 -80 -276 Área 5 
Área 9 100 53 93 0 -27 0 -54 Área 6 
Área 10 63 75 62 -36 -5 -18 -136 Área 11 
Área 11 65 67 64 -34 -13 -16 -144 Área 10 
Área 12 69 99 84 -30 0 0 -90 Área 4 
Área 13 82 58 68 -17 -22 -12 -107 Área 13 
Área 14 98 0 0 -1 -80 -80 -243 Área 12 
Área 15 79 91 75 -20 0 -5 -65 Área 15 
Área 16 90 0 0 -9 -80 -80 -267 Área 9 
 

Embora a metodologia deva ser aplicada para todas as áreas do município no 

horizonte de planejamento deste Plano, no momento atual somente foi aplicada para 

as localidades atendidas pelo SAAE, devido à ausência de dados para as demais, 

onde são adotadas soluções individuais. Adotou-se para todos os indicadores metas 

de 100%, uma vez que as metas serão reais ainda não foram estabelecias (estas 

serão incluídas no Produto 4 – Programas, Projetos e Ações).  

Na Tabela 7.68 apresentam-se os valores e os déficits para cada indicador, o índice 

de déficit de esgotos (IDE) e a hierarquização para o momento atual.  
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Tabela 7.68 – Aplicação do IDE e hierarquização das áreas de intervenção 

prioritária em relação ao esgotamento sanitário 
Localidade E (%) T (%) Q (%) DE DT DQ ÍDE Hierarquização 

Sede 90 3 100 -10 -97 0 -224 1. Penedia e Posses 

Antônio dos Santos 65 0 0 -35 -100 -100 -405 2. Rancho Novo 

Morro Vermelho 79 0 0 -21 -100 -100 -363 3. Antônio dos Santos 

Penedia 0 0 0 -100 -100 -100 -600 4. Morro Vermelho 

Rancho Novo 52 0 0 -48 -100 -100 -444 5. Sede 

Roças Novas 98 10 100 -2 -90 0 -186 6. Roças Novas 

Posses 0 0 0 -100 -100 -100 -600 
 

 
Em primeiro lugar na hierarquização está Penedia e Posses, onde não há coleta 

nem tratamento de esgotos. Em segundo, Rancho Novo, que tem o menor índice de 

coleta em relação aos demais, seguido por Antônio dos Santos e Morro Vermelho. 

Em penúltimo está a sede, onde há 90% de coleta, 10% de tratamento, e a ETE 

atende aos padrões da legislação. Em último está Roças Novas, localidade com 

maior índice de coleta (98%), e maior índice de tratamento, embora de apenas 10%, 

e a ETE em funcionamento apresenta eficiência satisfatória. Ressalta-se que esta 

hierarquização é para o momento atual, pois, se com a implantação dos projetos de 

SES, Roças Novas provavelmente passará a ocupar o primeiro lugar na 

hierarquização, pois é a única localidade onde não está prevista a universalização 

do tratamento de esgotos.  
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7.8 ESTUDO DE CARÊNCIAS E PROPOSIÇÕES PARA A LIMPEZA URBANA 

E MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

Conforme levantamento efetuado na fase inicial dos trabalhos, as atuais condições 

dos serviços de limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos de Caeté podem ser 

consideradas como satisfatórias, de médio atendimento, apresentando grande 

potencial para melhoria na gestão dos resíduos. 

Desta forma, dando sequência aos trabalhos, serão abordados os seguintes 

aspectos: 

 As carências identificadas no diagnóstico; 

 Quadro de carências; 

 Objetivos gerais e específicos; 

 Estudo de alternativas e soluções; 

 Hierarquização das áreas de intervenção prioritária; 

 Indicadores e metas. 

7.8.1 Identificação das carências 

Antecedendo a análise das carências, a análise da ocupação antrópica do território 

de Caeté apresenta poucas áreas onde a conformação da ocupação é problemática, 

o que se torna um facilitador da operacionalização dos serviços de saneamento.  

O eixo de desenvolvimento de Caeté se faz segundo o Ribeirão do mesmo nome, no 

sentido Sul – Norte, em um vale aberto e com poucas ocupações de topo de morro e 

fundo de vale. 

Isto é, as condições de ocupação, qualidade dos acessos viários e declividades, não 

apresentaram muitas interferências ao acesso ao serviço de limpeza urbana, em 

específico, à coleta domiciliar.  
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Na fase de Diagnóstico foi apresentado o levantamento da atual situação da 

Limpeza Urbana e do Manejo dos Resíduos Sólidos no Município de Caeté, no qual 

foram constatados de carências elencadas a seguir: 

a. Gestão: Há falta de uma gestão efetiva e dinâmica dos Resíduos Sólidos 

gerados no município. Uma hipótese para essa carência seria a necessidade 

de uma maior capacitação do pessoal gestor dos RSU, ou mesmo a 

sobreposição de funções que inviabiliza a devida atenção do poder público 

come este serviço básico. Também é necessário citar a escassez de recursos 

técnicos, materiais e financeiros para viabilizar uma gestão eficiente desse 

serviço.A qualidade do gerenciamento dos Resíduos Sólidos por aperte do 

poder público é fundamental para o sucesso da saúde, zeladoria municipal, 

educação e sustentabilidade ambiental, competências estas do município; 

b. Universalização dos Serviços: Os serviços relativos à coleta e disposição 

final de resíduos sólidos se apresentam praticamente universalizados. Porém, 

nos levantamentos efetuados se constatam realidades diversas com 

informações conflitantes e a existência de várias carências de atendimento 

(vide itens seguintes), o que indica a necessidade da tomada de medidas 

para que se garanta tal objetivo, a despeito do município estar encaminhando 

os Resíduos Sólidos Domésticos (RSD), ao CTR Macaúbas, local 

ambientalmente correto e devidamente licenciado pela FEAM. Observa-se 

que no cenário de demanda adotado o local de disposição de RSD atende 

plenamente a necessidade, porém, o número de veículos atualmente 

empregados pela empresa de coleta não será suficiente para receber a 

totalidade dos resíduos projetados. Contudo, esse incremento está amparado 

pelo contrato em vigência entre a prefeitura e a empresa de coleta. Basta a 

prefeitura indicar o número de vezes que cada via será coletada, já que a 

fatura é pelo peso de resíduos transportados. Ainda assim, é importante 

ressaltar que o incremento na coleta e destinação dos resíduos pode trazer 
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risco às contas públicas já que o valor pago pode chegar ao dobro do 

realizado atualmente; 

c. Coleta de Resíduos Sólidos Domésticos (RSD): Para a coleta de resíduos 

sólidos domésticos se detectaram as seguintes carências: 

c.1. A coleta certamente não atinge 100% da população, estimando-se que se 

situe próximo a60%. Isso não ocorre em função da área coletada apenas, 

mas também em função da frequência e educação da população no manejo 

doméstico do lixo. Esta avaliação resulta do confronto do valor obtido no 

levantamento inicial de que a contribuição “per capita” de Caeté seria de 0,42 

kg/hab/dia com o verificado nos dados da prefeitura e apontados no 

diagnóstico, confrontado com o preconizado no Plano Metropolitano de 

Resíduos Sólidos no qual é previsto o valor de 0,87 kg/hab/dia. Dispõe-se 

também das informações geradas pela ABRELPE (Publicação “Panorama dos 

Resíduos Sólidos no Brasil”, 2006), na qual para comunidades da Região 

Sudeste do Brasil, com população de 20.000 hab.à49.999 hab.,é de cerca de 

0,651 kg/hab/dia, e para a faixa de 50.000 hab. a 99.999 hab. é de 0,769 

kg/hab/dia. Assim constata-se que o valor estimado de 0,42 kg/hab/dia está 

muito abaixo do esperado. O percentual de atendimento presentemente 

estimado certamente decorre das dificuldades operacionais em realizar a 

coleta como: gestão, frequência inadequada, áreas de atendimento precário 

(Bairros de Cidade Jardim, Condomínio Quintas da Serra; e Distritos de 

Antonio dos Santos, Morro Vermelho, Penedia, Rancho Novo e Roças 

Novas), áreas não atendidas (Água Limpa), e falta de conscientização 

ambiental, o que leva ao munícipe fazer o descarte de forma indevida; 

c.2. Inexistência de mapeamento dos serviços de coleta domiciliar, 

identificando as áreas atendidas com serviço alternativo e convencional, bem 

como dos percursos; 
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c.3. Inexistência de controle da qualidade dos resíduos descartados pelos 

munícipes, em especial dos provenientes de prestadores de serviços e 

grandes geradores (oficinas mecânicas, funilarias, reparos diversos, 

mercados, etc.); 

c.4.Inexistência de controle da quantidade descartada, verificando-se o 

descarte de resíduos por parte de grandes geradores (hotéis, grandes lojas, 

mercados, etc.), que não é obrigação da coleta pública a não ser de forma 

regulamentada por lei e remunerada; 

c.5. Inexistência de um projeto de atendimento às áreas de difícil acesso, com 

a disposição de contêiner em pontos estratégicos, aliado a uma política de 

educação ambiental; 

c.6. Falta de plano de distribuição estratégica de lixeiras públicas, com 

implantação, manutenção e operação continuada das mesmas, de forma a 

coibir o lançamento de dejetos em vias públicas e conscientizar a população 

por uma cidade limpa; 

c.6. Necessidade de revisão do sistema de coleta,visando a maximização do 

uso dos equipamentos disponíveis aliado a uma implantação de uma eficiente 

conteinerização; 

c.7. Falta da utilização de EPI’s adequados para o manuseio dos resíduos; 

c.8. Deficiência da coleta em área rural. 

d. Coleta Seletiva na Fonte: Se apresentam as seguintes carências: 

d.1. Inexistência de uma coleta seletiva ampla e organizada, dispondo-se tão 

somente de um sistema incipiente (AGEA) e de pequeno alcance que atinge, 

atualmente, 1% do total da coleta existente. Existem planos de ampliação da 

atuação da AGEA que precisam ser colocados em prática e dinamizada sua 

participação. É preciso enfatizar que a coleta seletiva é fundamental, por 
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razões ambientais e econômicas, em qualquer estratégia para gerenciar os 

resíduos sólidos domésticos. Esta deve ocorrer na fonte evitando-se a mistura 

de todos os resíduos, pois após a mistura tem-se a contaminação de resíduos 

potencialmente recicláveis eliminando as chances de triagem e regando um 

resíduo sem valor comercial algum ou de baixíssimo valor; 

d.2. Inexistência de um sistema amplo e distribuído estrategicamente de 

áreas, ou PEV’s, destinadas a recepção de material reciclável e resíduos de 

grandes volumes (como geladeiras, sofás, etc.), tendo-se somente algumas 

ações de caráter piloto. Estas unidades poderiam ser exploradas pela AGEA, 

em parceria com entidades privadas como supermercados, conforme 

levantamentos apresentados no diagnóstico; 

d.3. Falta de uso de EPIs no manuseio desses resíduos. 

e. Resíduos Inertes e de Construção Civil: Contatam-se as seguintes 

carências: 

e.1. Inexistência de projeto específico integrado para o sistema de coleta, 

transporte, reciclagem e destinação final dos resíduos inertes e de construção 

civil. Atualmente, esses materiais são misturados aos RSD, quando em 

pequenas quantidades, ou lançados em vias públicas, ou então recolhidos por 

caçambeiros que os dispõem em áreas diversas. Quando dispostos em vias 

públicas cabe, então, ao município a obrigatoriedade da sua remoção e 

destinação, a qual, por sua vez, nem sempre é feita de forma ambientalmente 

correta. Atualmente, há uma iniciativa de implantação de um aterro de inertes, 

em fase de licenciamento, através de uma Parceria Público Privada (PPP). 

Além disso, a cidade vizinha de Santa Luzia possui um aterro de inertes em 

operação, inclusive recebendo os RCC da Prefeitura de Belo Horizonte; 

e.2. Inexistência de programa de reciclagem dos resíduos inertes e da 

construção civil; 



 

 

223 

 

e.3. Inexistência de regulamentação municipal quanto aos resíduos inertes e 

da construção civil (reaproveitamento, reciclagem, encaminhamento e 

deposição em aterros licenciados, bem como da obrigatoriedade de utilização 

dos produtos gerados em obras públicas como forma de indução do mercado 

de reciclagem); 

e.4. Inexistência de programa de conscientização visando à redução da 

geração de RCC bem como de um programa de reaproveitamento pela 

introdução do conceito de Desconstrução (segregação de resíduos da 

construção civil nos elementos passíveis de serem recicláveis – cimentíceos, 

cerâmicos e outros – direto na obra); 

f. Resíduos de Poda: Apesar desses resíduos não se apresentarem em 

quantidade elevada, decorrente da cidade não possuir ampla arborização 

urbana, destacam-se as seguintes carências: 

f.1. Destinação inadequada do material de poda pelo seu lançamento à esmo 

em uma área da prefeitura (Bairro Vila das Flores – Distrito Industrial), em 

encosta, próximo à curso d’água, juntamente com outros dejetos. Mesmo a 

área possuindo uma certidão de dispensa de licenciamento ou autorização 

ambiental de funcionamento (Nº 0208922/2012 de 3 de abril de 2012, com 

validade por 4 anos, emitida pela SEMAD-MG) a forma de disposição é 

inadequada possibilitando acessos clandestinos, gerando foco para incêndio, 

assoreamento do córrego a jusante e proliferação de vetores de doenças; 

f,2. Inexistência de plano de aproveitamento do material de poda que poderia 

ter dois destinos a saber: 

 Utilização como biomassa, em parceria com empreendimentos locais, 

existentes conforme constatado em visita de campo; 

 Utilização em processos de compostagem como material estruturante. 
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g. Coleta, Transporte, Tratamento Final e Destinação do RSS – Resíduos de 

Serviços de Saúde, com as seguintes carências: 

g.1. Ausência de fiscalização dos estabelecimentos de serviços de saúde; 

g.2. Ausência de mensuração do descarte de RSS; 

g.3. Quantidade de Resíduos de Serviços de Saúde contratada para coleta, 

tratamento e destinação final não deve atender a demanda atual de RSS, 

levantando suspeitas de que o RSS pode estar sendo descartado 

irregularmente, misturado aos RSD; 

g.4. Não disponibilização dos Planos de Gerenciamento de Resíduos de 

Serviços de Saúde (PGRSS) por parte das unidade de saúde e demais 

empresas que trabalhem com este resíduo, conforme exigência da Vigilância 

Sanitária, fundamental para a análise e gestão da destinação desses 

resíduos; 

g.5. Armazenamento inadequado dos RSS nas unidades de saúde. 

h. Varrição de Vias e Logradouros Públicos, com as seguintes carências: 

h.1. Inexistência de plano de varrição de vias e logradouros públicos, a ser 

executado por equipes da Prefeitura ou por particulares, com o 

estabelecimento dos circuitos e frequências dos serviços de varrição, a partir 

da qual é fixada a logística requerida. Atualmente, a limpeza é feita com 

roteiro e equipes fixas reduzindo a eficiência do serviço que pode ser medido 

por metas; 

h.2. Falta de regularidade dos serviços de varrição; 

h.3. Área de atendimento restrita à parte central da cidade, sem uma 

programação estabelecida; 
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h.4. Dimensionamento inadequado da varrição de vias e logradouros, sem 

otimização dos equipamentos alocados; 

h.5. Falta de uso de EPI’s adequados. 

i. Indicadores de Limpeza Urbana, com: 

I.1. Inexistência de indicadores relativos à Limpeza Urbana e Manejo dos 

Resíduos Sólidos e desconhecimento efetivo dos resultados do serviço 

prestado; 

j. Antigo Aterro (Lixão):com as seguintes carências: 

j.1. Falta de Plano de Encerramento, com medidas de intervenção e de 

monitoramento; 

j.2. Falta de monitoramento da área e de intervenções de manutenção; 

j.3. Falta de controle de acesso à área; 

j.4. Inexistência de manutenção da área. 

k. Limpeza de Boca de Lobo e de Cursos D’Água: apresentam-se as 

seguintes carências: 

k.1. Inexistência de plano de limpeza e manutenção de bocas de lobo, e dos 

cursos d’água, em especial os que são objeto de lançamento irregular de 

RCC; 

k.2. Dimensionamento da vazão necessária nos corpos hídricos que cortam o 

município para fazer frente às épocas de alta pluviosidade. 

l. Cata Bagulho, é contemplado pelo Programa Joga Limpo, patrocinado pela 

Prefeitura Municipal de Caeté, que ocorre quinzenalmente em um dos bairros 

do município. Como deficiência: 
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l.1. Falta do estabelecimento de destinação adequada. 

m. Desenvolvimento Institucional,Capacitação e Segurança Pessoal, com as 

seguintes carências: 

m.1. Falta de treinamento visando o preparo dos operadores para o manuseio 

de resíduos contaminados e perigosos, em toda a sua cadeia; 

m.2. Falta do uso de equipamentos mínimos de proteção individual (EPI’s)” 

para os operadores de resíduos: luvas, botinas, capacete e caso requerido de 

protetores bactericidas e solares;  

m.3. Determinação de equipe, equipamento, recursos e capacitação para os 

gestores públicos de resíduos sólidos realizarem o acompanhamento dos 

serviços, planejamento e gerenciamento, junto aos subcontratados e equipes 

da prefeitura.  

m.4. Ausência de um conselho municipal que inclua, de forma paritária, a 

sociedade e a iniciativa privada para divulgar os resultados e dar voz à 

sociedade sobre os serviços de limpeza, coleta, tratamento e disposição final 

de resíduos sólidos; 

m.5. Ausência de cobrança transparente e regulamentada pela coleta e 

disposição dos resíduos sólidos. Atualmente o custo é debitado dos valores 

arrecadados pelo IPTU; 

As carências acima apresentadas encontram-se sintetizadas na Tabela 7.69 que 

segue. 
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Tabela 7.69– Quadro de Carências 

Item Carências 

01-Gestão - Falta de gestão ampla e atuante; 

02-Universalização - Serviços de Resíduos Sólidos não estão universalizados; 

 
 
03-Resíduos Sólidos Domésticos (RSD) 

- Atendimento estimado em cerca de 60%; 
- Inexistência de mapeamento dos serviços de coleta domiciliar; 
- Inexistência de controle da qualidade dos resíduos descartados; 
- Inexistência de controle de quantidade dos resíduos de grandes geradores; 
- Inexistência de projeto de atendimento às áreas carentes e de difícil acesso; 
- Falta de plano de distribuição de lixeiras públicas; 
- Sistema de coleta deficiente, falta de contêinerização; 
- Falta da observância das diretivas de segurança do trabalho;  
- Coleta na área rural é deficiente; 

 
04-Coleta Seletiva 

- Inexistência de um plano de coleta seletiva ampla organizada; 
- Inexistência de projeto abrangente; 
- Inexistência de áreas ou PEV’s para a coleta seletiva; 
- Falta da observância das diretivas de segurança do trabalho; 

 
05-Resíduos Inertes e RCC 

- Inexistência de programa de reciclagem de RCC; 
- Inexistência de projeto específico para os Resíduos Inertes e da CC; 
- Inexistência de regulamentação municipal quanto à destinação; 
- Inexistência de projeto de conscientização e desconstrução na obra; 

06-Resíduos de Poda 
- Destinação inadequada; 
- Não utilização como “biomassa” ou em técnicas de fertilização; 

 
07-Resíduos de Serviços de Saúde (RSS) 

- Ausência de fiscalização dos estabelecimentos serviços de saúde; 
- Ausência de mensuração do descarte; 
- Quantidade de coleta de RSS contratados aparentemente inadequado; 
- Não disponibilização de PGRSS das principais unidades geradoras; 
- Armazenamento inadequado dos RSS nas unidades de saúde; 

 
08-Varrição 

- Inexistência de plano de varrição; 
- Falta de regularidade dos serviços de varrição; 
- Área de atendimento restrita à parte central da cidade; 
- Dimensionamento inadequado das necessidades de varrição; 
- Falta da observância das diretivas de segurança do trabalho; 

09-Indicadores - Inexistência de indicadores relativos à Limpeza Urbana e Manejo RS; 

 
10-Antigo Aterro 

- Inexistência de Plano de Encerramento; 
- Falta de monitoramento da área e de intervenções de manutenção; 
- Falta de controle do acesso à área; 
- Inexistência de manutenção da área; 

10-Limpeza de Bocas de Lobo e Córregos 
- Inexistência de plano de limpeza e manutenção de bocas de lobo e córregos; 
- Dimensionamento das necessidades de vazão para manutenção; 

11-Cata Bagulho - Definição correta da destinação dosgrandes volumes do Cata Bagulho; 

12-Desenvolvimento Institucional, Capacitação e 
Segurança 

- Falta de programas de treinamento; 
- Falta de especificação e uso de EPI’s mínimos; 
- Determinação da equipe, equipamento e recursos para gerenciamento; 
- Ausência do Conselho Municipal paritário e transparência de informações; 
- Ausência de cobrança pela coleta e disposição dos resíduos sólidos; 

Fonte: elaboração COBRAPE (2013) 
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7.8.2 Objetivos gerais e específicos 

O Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) tem por objetivo primordial 

proporcionar diretrizes ao município visando a universalização dos serviços de 

saneamento básico e sua posterior manutenção, abrangendo tanto áreas urbanas 

como rurais. 

O PMSB também tem por finalidade o direcionamento quanto ao atendimento da 

legislação com abrangência dos procedimentos operacionais. 

Dessa forma, visando alcançar os objetivos enunciados e fundamentado nas 

carências anteriormente enunciadas, medidas deverão ser implementadas ao longo 

da sua vigência, tanto de cunho estrutural quanto não estrutural. 

Como objetivos específicos e medidas preconiza-se: 

 A inclusão das premissas dos serviços de saneamento básico na gestão 

municipal, inclusive das premissas ambientais vinculadas, atuando tanto na 

gestão municipal quanto no planejamento urbano e rural, visando o 

atendimento universalizado, com qualidade e compatível com as suas 

necessidades; 

 O estabelecimento de princípios rígidos a serem seguidos visando garantir o 

sucesso do planejamento urbano acima mencionado através de lei municipal 

que inclua a divulgação de dados sobre o saneamento e a participação 

efetiva da sociedade; 

 Desenvolvimento da gestão pública, com reestruturação e capacitação, 

provendo recursos técnicos, materiais e operacionais necessários;  

 Desenvolvimento de Programas específicos e Políticas Públicas que visem o 

reaproveitamento sustentável e a minimização dos resíduos sólidos urbanos; 
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 Estudo e revisão do sistema de coleta de resíduos visando atender o 

município com um todo, incorporando o limite mínimo de qualidade de 

atendimento,inclusive nos locais de fragilidade ambiental e difícil acesso; 

 Elaboração e implantação de programa amplo de Coleta Seletiva, de forma a 

reaproveitar os materiais recicláveis, destinando-se ao aterro apenas os 

rejeitos, inclusive adotando como política pública favorecer projetos que 

incluam compras sustentáveis, produção de reciclados e coleta seletiva para 

fortalecimento da economia da reciclagem, conforme preconizado pela 

legislação federal vigente; 

 Elaboração e implantação de programa de recepção, triagem e 

reaproveitamento de Resíduos Inertes e de Construção Civil, enfatizando-se 

dentro do programa um subprograma de introdução da segregação desses 

resíduos na fonte (Desconstrução),visando o incremento do reaproveitamento 

e melhoria da relação custo/benefício pela geração de subprodutos 

reutilizáveis. Estabelecimento de legislação específica visando o 

reaproveitamento dos produtos gerados em obras públicas; 

 Estudo do manejo de material proveniente da capina e poda no município, 

que poderá ser reaproveitado em função das condições e das facilidades 

existentes; 

 Estudo e análise dos RSS gerados nas unidades de saúde, se possível tendo 

por base os respectivos PGRSS, através dos quais será possível otimizar as 

destinações. É sabido que, não havendo tal instrumento, cada unidade de 

saúde procede a mistura dos vários tipos de resíduos gerados, os quais são 

então encaminhados para tratamento.Uma seleção simples poderia 

perfeitamente reduzir os quantitativos a serem submetidos á esterilização. É 

preciso lembrar, ainda, que a esterilização só se presta para os resíduos 

classificados como infecciosos; 
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 Elaboração e implantação de Programa de Educação Ambiental tendo por 

objeto o reaproveitamento sustentável dos resíduos e a minimização da sua 

geração; 

 Programa de capacitação técnica do corpo técnico municipal; 

 Elaboração de um programa de divulgação e comunicação visual destinado a 

dar apoio ao PMSB, transparência das informações e visibilidade à 

administração municipal, pela divulgação das iniciativas, ações e resultados. 

É importante que fique claro que as soluções para a reciclagem de resíduos sólidos 

passam por uma premissa: a separação na fonte geradora. Apenas a partir da 

incorporação desta prática pela sociedade é que o objetivo descrito em lei de enviar 

apenas o rejeito (parte dos resíduos que não tem qualquer forma de aproveitamento) 

para aterros sanitários. Assim, o envolvimento da prefeitura, sociedade e 

empresários é de suma importância para alavancar o setor da reciclagem e viabilizar 

essa meta.  

7.8.3 Proposições e metas 

Considerando que o município de Caeté dispõe os seus Resíduos Sólidos Urbanos 

(RSU) em Aterro Licenciado, na unidade privada denominada CTR Macaúbas, em 

Sabará, um dos maiores problemas que é a destinação final e adequada dos 

resíduos, e que demanda grandes esforços na elaboração de alternativas no 

prognóstico, encontra-se equacionada. 

Deve-se frisar que a solução é ótima, face ao porte do município de Caeté que, 

dificilmente conseguiria viabilizar um aterro sanitário público ou particular apenas 

com os resíduos gerados e dispostos por sua população. 

Os planos de expansão do CTR Macaúbas prevêem mais de duas décadas de 

operação e oferecem conforto, inclusive, para o município pensar em estimular mais 
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ainda a reciclagem porque o custo de disposição está atrelado ao peso enviado ao 

CTR. Quanto menos enviar, mais economiza. 

Dentro do assim apresentado, a alternativa de Caeté dispor de solução própria para 

a destinação final dos RSU se torna inviável. Além disso, a alternativa que se 

apresenta já considera uma solução compartilhada com vizinhos e enquadrada nas 

premissas da Lei de Saneamento Básico e da Lei de Resíduos Sólidos. 

Dessa forma, toda a problemática de Limpeza Pública e Manejo de Resíduos 

Sólidos se restringirá aos demais itens, que se referem a soluções de expansão, 

melhoria e otimização dos serviços conforme a seguir apresentado. 

a) Resíduos Sólidos Urbanos (RSU):  

1. Visando à universalização dos serviços prestados, a coleta pública existente 

deverá ser analisada e reprogramada. A correta setorização de coleta, 

estabelecimento de cronogramas, rotas de coleta e acompanhamento da 

evolução da coleta em termos de uso dos veículos coletores é de extrema 

importância. 

Mesmo que a empresa contratada para coleta seja responsável por esse 

trabalho, é de suma importância que a prefeitura tenha pleno conhecimento 

das informações, motivos técnicos pelos quais a organização foi estabelecida 

e dados do acompanhamento de cada caminhão e rota. Somente assim os 

gestores municipais terão capacidade de acompanhar e controlar os serviços 

prestados em termos de atendimento e qualidade. 

Os locais problemáticos, críticos e de difícil acesso, começando pelos de 

maior fragilidade ambiental, deverão ser considerados detalhadamente 

visando dar maior eficiência, velocidade e aproveitamento dos equipamentos 

disponibilizados. Deverão ser estudadas as condições para a implantação de 

sistemas coletivos conteinerizados e incentivo aos moradores de locais 

inacessíveis para que tragam os seus resíduos para pontos previamente 

estabelecidos ou nos contêineres especialmente dispostos em locais 
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estratégicos. Os circuitos também deverão ser estudados em conjunto com 

outros órgãos da prefeitura observando a necessidade de melhorias viárias, 

caso requerido; 

2. Visando à redução da quantidade de rejeitos a serem encaminhados para 

aterro, deverá ser elaborado e implantado,de forma abrangente e progressiva, 

o Programa de Coleta Seletiva Municipal, tendo por partida o atualmente já 

disponibilizado. Esse Programa deverá levar em consideração as facilidades 

já existentes em Caeté, de forma a estabelecer uma sinergia com os 

empreendimentos locais e de geração de empregos. No programa deverá ser 

considerada a separação dos RSU na fonte, em duas frações, a saber: 

 Resíduo seco, a ser coletado pela Coleta Seletiva e conduzido á Central 

de Reciclagem, para a extração, o acondicionamento e a comercialização 

dos materiais valorizáveis. Os inservíveis deverão ser destinados à CTR 

Macaúbas; 

 Resíduo úmido, a ser coletado pela coleta normal para destinação à CTR 

Macaúbas. No futuro esses resíduos poderão também ser subdivididos em 

duas frações, a saber: contaminados, a serem destinados ao aterro, e os 

não contaminados (limpos), suscetíveis de serem submetidos á um 

processo de valorização por compostagem. Essa subdivisão requererá a 

realização de uma coleta diferenciada e a implantação de uma 

compostagem específica, tudo apoiado em uma boa campanha de 

educação ambiental. 

Para o Programa de Coleta Seletiva deverá ser incentivada à instalação de 

Postos de Entrega Voluntária (PEVs) preferencialmente junto a Mercados de 

Abastecimento (estabelecimentos com legislação específica nesse segmento), 

recomendando-se a sua operação por uma parceria entre o Programa de Coleta 

Seletiva e a unidade onde se instalará o PEV. Metas de reciclagem deverão ser 

estabelecidas visando permitir a avaliação da eficiência. 
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É imprescindível a participação da sociedade, tanto civil quanto empresarial, de 

Caeté. Contudo, ao mesmo tempo, é necessário que haja planejamento e 

suporte às equipes de triagem. A capacidade de triagem e comercialização deve 

ser sempre superior à coleta efetivamente realizada. Isto porque é muito 

prejudicial para o processo de implantação da coleta seletiva que a percepção do 

cidadão seja de que ele faz a parte dele em casa, mas a coleta não gera 

resultados ou, pior, deixa de acontecer. 

3. Para o atendimento a distritos e/ou bairros distantes, que devem ser 

igualmente atendidos pelos serviços de coleta pública, a implantação de 

pequenas unidades de transbordo, ou mesmo um PEV, deveriam ser 

analisadas. Um modelo seria a instalação de caçambas estacionárias, 

objetivando-se, com isso, a economia de transporte; 

4. Programa de Distribuição de Lixeiras Públicas e Comunitárias, com sua 

implantação e operação junto com a equipe de varrição; 

5. Estabelecimento de programa de acompanhamento, fiscalização e avaliação 

da satisfação dos serviços prestados, com a inclusão do controle quantitativo 

e qualitativo dos resíduos descartados; 

6. Estabelecimento de legislação específica sobre os serviços de coleta, 

tratamento e disposição de RSU, inclusive a qualidade do serviço a ser 

prestado,indicando as quantidades limites e os critérios de cobrança de 

grandes geradores. 

b) Resíduos Inertes e de Construção Civil 

1. Os rejeitos da construção civil, gerados após a triagem e reaproveitamento de 

que trará o item b.2 a seguir, por fim, sempre deverão ser depositados em 

aterro de inertes. Atualmente, a prefeitura já possui um projeto de aterro de 

inertes em processo de licenciamento que atende a toda a demanda prevista 

neste prognóstico. Sugere-se a instalação da central de reciclagem citada a 

seguir junto com o projeto do aterro de inertes de forma a reduzir custos e 

melhorar a vida útil do mesmo; 
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2. Elaboração e implantação de programa de recepção, triagem e 

reaproveitamento de Resíduos Inertes e de Construção Civil, com 

estabelecimento de: 

 Legislação específica,determinando o descarte e reaproveitamento desses 

materiais, com o estabelecimento de políticas a serem seguidas. Deverá 

ser estabelecido o uso obrigatório de materiais reciclados em obras 

públicas como forma de indução ao uso desses materiais, visando 

alavancar a reciclagem e reduzindo a quantidade a ser descartada. Metas 

de reciclagem a serem atingidas deverão ser estabelecidas bem como 

penalidades para disposição desses materiais em desacordo com a 

legislação, inclusive para os “caçambeiros”; 

 Definição de áreas, estrategicamente distribuídas, para recepção desses 

materiais de forma a inibir o seu descarte aleatório; 

 Instalação de uma central de reciclagem, a ser operada por empresa 

especializada, visando a geração dos produtos estabelecidos pela política 

de reciclagem. Neste caso é possível se estabelecer uma relação com 

outros municípios como consórcio para a aquisição ou contratação de 

equipamento móvel que viabilize a implantação da reciclagem e RCC; 

3. Implementação do estabelecido pelo programa indicado no item b.2, de forma 

escalonada e gradual, iniciando-se pelas atividades do próprio poder público. 

c) Resíduos de Capina e Poda 

1. Elaboração de um Plano de Capina e Poda para o município, a ser 

implementado gradualmente. Sugere-se que o mesmo seja elaborado junto 

com o planejamento de arborização, manutenção e melhoria de áreas verdes 

e preservação de áreas de preservação permanente (APPs); 

2. Análise das condições locais e facilidades existentes no município visando a 

identificação de eventuais receptores desses materiais para reaproveitamento 
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em sua cadeia (Biomassa, Compostagem, Incorporação ao solo, etc.). Devem 

ser estabelecidas as condições e especificações para o reaproveitamento 

desse material por parceiros locais. Uma forma de reduzir este custo seria 

realizar este reaproveitamento na forma de uma parceria pública-privada. 

3. Adequação da área de destinação atualmente em uso com instalação de 

controle de entrada e saída, gerenciamento sobre o material ali depositado, 

vigilância e fiscalização da disposição clandestina. 

d) Resíduos de Serviços de Saúde (RSS) 

Conforme mencionado, os serviços de coleta, tratamento e destinação final são 

prestados por particular terceirizado, mas algumas medidas se impõem, como: 

1. Análise dos resíduos gerados, segundo as classes preconizadas pelas 

normas da ABNT, conduzindo à destinação para a esterilização por 

autoclavagem apenas os resíduos classificados como infectados 

patologicamente. Os demais resíduos devem ter a destinação conforme 

estabelecido pela Vigilância Sanitária; 

2. Obtenção dos PGRSS – Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços 

de Saúde de cada unidade de saúde, para avaliação e desenvolvimento de 

melhores práticas e gerenciamento de RSS; 

3. Estabelecimento de fiscalização, em parceria com a Vigilância Sanitária, 

visando assegurar as boas condições sanitárias e a adequada classificação, 

acondicionamento, armazenamento e destinação dos resíduos. 

4. É muito comum que, após a coleta, não haja mais controle sobre a destinação 

do resíduo. Contudo a prefeitura, ao coletar os RSS é co-responsável por sua 

destinação adequada. É importante que haja a identificação do processo de 

autoclavagem realizada e o estabelecimento de rotinas de confirmação da 

realização do procedimento e disposição final por parte dos gestores do 

município. 
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e) Varrição de vias e logradouros públicos 

1. Estabelecimento de Plano de Varrição amplo, com definição das 

frequências e implementação progressiva, de forma a garantir a 

continuidade da prestação desses serviços; 

2. Dimensionamento dos serviços e logística requerida de acordo com plano 

elaborado; 

3. Obrigatoriedade ao atendimento das diretivas de segurança do trabalho, 

principalmente no que concerne ao uso de EPIs. 

f) Limpeza de bocas de lobo e de córregos 

1. Cadastramento de bocas de lobo e dos cursos d’água; 

2. Elaboração de Programa de Limpeza de Bocas de Lobo e de Cursos 

d’Água, tendo por foco a proximidade das estações de alta pluviosidade; 

3. Estabelecimento da logística da limpeza. Sugere-se a contratação de 

empresa especializada com caminhão com hidrojato e sugador. Este 

mesmo equipamento pode ser utilizado pelo SAAE para o 

desentupimento de redes de esgoto, bueiros, entre outras atividades; 

g) Antigo Aterro (Lixão) 

1. Elaboração de Plano de Encerramento, com apresentação das medidas 

de intervenção e monitoramento; 

2. Implementação das medidas preconizadas pelo Plano de Encerramento. 

h) Indicadores ambientais 

1. Implementação de indicadores tendo por objetivo a avaliação continuada 

da qualidade dos serviços prestados. Os indicadores somente serão úteis 

se proporcionarem ferramentas para o gerenciamento dos resíduos 

sólidos por parte da prefeitura. Desta forma, é de suma importância que 
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essa ação esteja atrelada à implantação de um sistema de gestão 

eficiente, conforme previsto no item “a”. 

i) Programa de Educação Ambiental 

1. Elaboração de Programa de Educação Ambiental, amplo e organizado. 

Devem haver enfoques múltiplos em escolar, donas de casa, proprietários 

de negócios reconhecidos como grandes geradores, catadores e, 

inclusive, a começar pela equipe de gerenciamento de resíduos sólidos 

da prefeitura; 

j) Desenvolvimento Institucional e Capacitação Técnica 

1. Elaboração de Plano de desenvolvimento institucional com a indicação de 

equipe necessária, equipamentos, recursos e capacitação adequada para 

gerenciar todos os programas correlacionados aos resíduos sólidos 

urbanos; 

2. Cursos e palestras de especialização; 

3. Treinamento de pessoal tendo por objeto a coleta, transporte, tratamento 

e disposição final de resíduos sólidos; 

4. Seminários e incentivos a novas ideias. 

k) Programa de Divulgação e Comunicação Visual 

1. Divulgação em meio físico; 

2. Divulgação em meio midiático; 

3. Divulgação em meio magnético para em escolas e a sociedade de 

maneira geral. 

7.8.4 Proposição de indicadores 

Para avaliar e monitorar o desempenho do município quanto ao manejo de resíduos 

sólidos e limpeza urbana, foram estabelecidos indicadores que visam traduzir o 
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índice de atendimento dos serviços e quantificar a geração de resíduos, sejam eles 

domésticos, públicos, de construção civil ou de saúde. Foram também selecionados 

indicadores que demonstram a adequação do município à Política Nacional de 

Resíduos Sólidos, como o índice de reaproveitamento dos resíduos e a inclusão de 

catadores no sistema de coleta, entre outros que, juntos, permitem identificar as 

melhorias a serem implementadas no sistema. 

Os indicadores selecionados foram divididos em Geração, Acesso aos Serviços, 

Atendimento às Políticas Nacional e Estadual de Resíduos Sólidos e Financeiros, e 

estão apresentados na Tabela 7.70. 
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Tabela 7.70 – Indicadores dos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos 

 Indicador Objetivo Como calcular Unidade Periodicidade 
de cálculo 

 Geração 

Gp Índice de geração de resíduos sólidos domésticos 
per capita 

Acompanhar os índices de geração de resíduos da 
população do município 

Quantidade total de RSU gerados por dia / Nº total de 
habitantes Kg/hab/dia Semestral 

Gss Índice de geração de resíduos serviços de saúde 
(RSS) per capita 

Acompanhar os índices de geração de RSS no 
município 

Quantidade total de RSS gerados/ Total de leitos do 
município Kg/leito/dia Semestral 

Gcc Índice de geração de resíduos sólidos inertes 
(RSI) e da construção civil (RCC) 

Acompanhar os índices de geração de RSI e RCC 
no município 

Quantidade total de RSI e RCC gerados / Nº total de 
obras e indústrias Kg/estabelecimento.dia Semestral 

 Acesso aos serviços 

Ivv Índice do serviço de varrição das vias 
Quantificar as vias urbanas atendidas pelo serviço 
de varrição, tanto manual quanto eventualmente 

mecanizada 

(Extensão (Km) de vias pavimentadas varridas x 100) 
/ Extensão total de vias pavimentadas % Anual 

Icr Índice total do serviço de coleta regular Quantificar os domicílios atendidos por coleta de 
resíduos sólidos domiciliares. Meio de controle para 

dar diretrizes e apoiar as ações referentes à 
implantação de melhorias nos sistemas de coleta 

domiciliar 

(Nº total de domicílios atendidos por coleta direta de 
resíduos sólidos x 100) / Nº total de domicílios % 

Anual 
Icru Índice urbano do serviço de coleta regular 

(Nº de domicílios urbanos atendidos por coleta direta 
de resíduos sólidos x 100) / Nº total de domicílios 

urbanos 
% 

Ics Índice total do serviço de coleta seletiva Quantificar os domicílios atendidos por coleta 
seletiva domiciliar dos resíduos recicláveis. Meio de 

controle para dar diretrizes e apoiar as ações 
referentes à implantação de melhorias nos sistemas 

de coleta seletiva 

(Nº total de domicílios atendidos por coleta seletiva 
direta e indireta de resíduos sólidos x 100) / Nº total 

de domicílios  
% 

Anual 

Icsu Índice urbano do serviço de coleta seletiva 
(Nº de domicílios urbanos atendidos por coleta 

seletiva direta e indireta de resíduos sólidos x 100) / 
Nº total de domicílios urbanos 

 % 

Isf Índice de satisfação de frequência de coleta 

Quantificar a população atendida pelo serviço de 
coleta domiciliar menos de 2 vezes,considerando-se 

como frequência adequada a coleta que atende a 
uma determinada área duas vezes ou mais por 

semana. 

(População atendida com frequência adequada pelo 
serviço de coleta de RSD x 100) / População total do 

município 
% Trimestral 

 Atendimento às Políticas Nacional e Estadual de Resíduos Sólidos 

Irr Índice de Reaproveitamento dos Resíduos Sólidos 
Domésticos (RSD) 

Traduzir o grau de reaproveitamento dos materiais 
reaproveitáveis presentes nos resíduos domiciliares 

(Quantidade total de materiais recuperados com a 
coleta seletiva x 100) / Quantidade total de resíduos 

sólidos coletados 
% Semestral 

Iri 
Índice de reaproveitamento dos Resíduos Sólidos 
Inertes (RSI) e Resíduos da Construção Civil 
(RCC) 

Traduzir o grau de reaproveitamento dos materiais 
reaproveitáveis presentes na composição dos RSI e 

RCC 

(Total de RSI e RCC reaproveitados x 100) / Total de 
RSI e RCC coletados % Semestral 

Tic Taxa de Inclusão de catadores no sistema de 
coleta seletiva do município 

Acompanhar os números de pessoas que têm sua 
renda oriunda da reciclagem dos resíduos e auxiliar 

no fomento desta atividade  

(Nº de catadores incluídos nas atividades propostas 
pelo município / Total de catadores no município) x 

100 
% Anual 
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 Indicador Objetivo Como calcular Unidade Periodicidade 
de cálculo 

Vrc Volume de resíduos comercializados pelas 
cooperativas de reciclagem 

Verificar quais são os índices de reciclagem do 
município. Análises gravimétricas dos resíduos 

sólidos indicariam qual seria o índice ideal 

(Total de resíduos comercializados pelas 
cooperativas / Total de resíduos encaminhados para 

a disposição final) x 100 
% Anual 

Ita Índice de tratamento adequado dos RSU 
 

Quantificar o percentual de RSU tratados 
adequadamente 

Quantidade de RSU tratados / Quantidade Total de 
RSU gerados % Anual  

Truv Taxa de resíduos úmidos valorizados Quantificar a parcela dos RSU valorizados por 
processo de compostagem ou outro qualquer. 

(Total de resíduos valorizados x 100) / Total de 
resíduos coletados no município % Anual  

 Financeiros 

Isfi Sustentabilidade financeira dos serviços 
relacionados ao manejo de resíduos 

Verificar a auto-suficiência financeira do município 
com o manejo de resíduos sólidos urbanos 

(Receita arrecadada com o manejo de resíduos 
sólidos / Despesa total da Prefeitura com o manejo 

de resíduos) x 100 
% Semestral 

Idps Índice de despesas com empresas contratadas 
para execução de serviços de manejo de RSU 

Comparar as despesas realizadas com contratação 
de terceiros para execução de serviços de manejo 

de RSU, em relação às despesas totais para este fim 

(Despesa da Prefeitura com empresas contratadas / 
Despesa total da Prefeitura com manejo de RSU) x 

100 
% Mensal 

Cmv Custo unitário médio dos serviços de varrição Quantificar o custo médio dos serviços de varrição Despesa total da prefeitura com serviço de varrição/ 
Extensão total de sarjeta varrida R$ / Km Mensal 

Icv Índice do custo do serviço de varrição 
Comparar os custos dos serviços de varrição em 
relação ao custo total com o manejo de resíduos 

sólidos 

(Despesa total da prefeitura com serviço de varrição/ 
Despesa total da Prefeitura com manejo de RSU) x 

100 
% Mensal 

Icc Índice do custo de serviço de coleta 
Comparar os custos dos serviços da coleta, em 
relação ao custo total com o manejo de resíduos 

sólidos 

(Despesa total da prefeitura com serviço de coleta / 
Despesa total da Prefeitura com manejo de RSU) x 

100 
% Mensal 

 Gerenciais 

Ifa Índice de frequência de acidente de trabalho 

Apontar os índices de acidentes de trabalhos com 
afastamento de mais de 15 dias, em um determinado 
período do serviço de limpeza urbana do município e 
indicar quantos acidentes para cada milhão de horas 

trabalhadas 

(Número de acidentes com afastamento de mais de 
15 dias / Homens horas trabalhadas) x 1.000.000 

Nº acidentes / milhão 
de horas Mensal 

Idc Índice de desempenho da coleta de RSU 

Acompanhar o desempenho dos serviços de coleta 
de RSU. Portanto, semestralmente deve ser feita 

entrevistas com 5% da população total do município. 
Cada munícipe deve avaliar o serviço de coleta de 

RSU em (Muito Bom), (Bom), (Satisfatório), 
(Regular) e (Insatisfatório) 

Aplicar a seguinte pontuação: Muito Bom - 10, Bom -
8, Satisfatório – 6, Regular – 3, e Insatisfatório – 1. 
Os pontos devem ser somados e posteriormente 
divididos pela quantidade total de entrevistados. 

Resultado: 9 a 10 – 
Muito bom; 7 a 8 – 

Bom; 5 a 6 – 
Satisfatório; 2 a 4 – 

Regular; 0 a 1 - 
Insatisfatório 

Semestral 

Gha Gasto por habitante ano Quantificar o gasto anual por habitante com o 
sistema de limpeza urbana do município. 

Gasto anual com o sistema de limpeza urbana / 
População total do município R$ / habitante Anual 

Fonte: COBRAPE (2013) 
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7.8.5 Hierarquização das áreas de intervenção prioritária 

Em face do apresentado e do conhecimento levantado no diagnóstico e debatido no 

prognóstico, a hierarquização de áreas de intervenção prioritária segue alguns 

princípios: 

Em termos de relevância ambiental, de saúde, sanitária e social as soluções para 

resíduos seguem a seguinte ordem de prioridade: (i) resíduos sólidos domiciliares; 

(ii) resíduos inertes e da construção civil; (iii) resíduos dos serviços de saúde; (iv) 

resíduos da capina e poda; (v) demais resíduos. 

Também em termos de prioridade, o atendimento com a coleta de no mínimo uma 

vez por semana é prioritário sobre a destinação final, mas o atendimento meta de 3 

vezes por semana não é prioritário à destinação adequada dos resíduos sólidos. 

Como o município possui solução adequada para a destinação final dos RSU as 

áreas hierarquizadas se referem, em termos de prioridade: 

(i) acesso à coleta de RSD; 

(ii) acesso à metas de coleta de RSD; 

(iii) acesso aos serviços de coleta seletiva; 

(iv) acesso aos serviços de poda e capina; 

(v) acesso aos serviços de limpeza de bueiros e córregos; 

(vi) acesso à disposição adequada dos RCC; 

(vii) acesso à disposição adequada dos resíduos de poda e capina. 

Assim é realizada a hierarquização das áreas de intervenção: 

Inexistente: Inicialmente, considera-se crítica a situação das áreas ou localidades 

que não tem acesso ao sistema de limpeza urbana, principalmente aos serviços de 

coleta de RSD. Quando o acesso é considerado inexistente deverão ser priorizadas 

nas intervenções; 



 

 

242 

 

Insatisfatório: Posteriormente, encontram-se as áreas que tem acesso insuficiente 

ao sistema de limpeza urbana. Assim, são consideradas áreas com acesso 

insatisfatório e que não atendem a demanda da população. Como exemplo, as áreas 

que são atendidas apenas uma vez pelo serviço de coleta de resíduos sólidos 

domiciliares; 

Regular: Depois,encontram-se, as áreas com acesso regular e que existem 

questões a serem resolvidas. Como exemplo, as áreas que são atendidas 

minimamente duas vezes por semana pelos serviços de coleta de RSD, contudo, 

não recebem acesso aos demais serviços como: coleta seletiva, varrição de vias e 

outros serviços que irão ser pertinentes ao manejo de RCC, RSI, RSS entre outros; 

Satisfatório: Por último, encontraram-se as áreas e localidades que seriam 

consideradas de acesso satisfatório, as quais teriam menor prioridade na 

hierarquização. 

Na Tabela 7.71 a seguir são hierarquizadas as áreas de Caeté, conforme seu 

acesso ao sistema de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos. 
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Tabela 7.71 – Hierarquização das áreas de Caeté conforme o acesso ao 

sistema de limpeza urbana 

Classificação Áreas 

Inexistente Bairro Água Limpa e demais áreas de difícil acesso que atualmente não tem 
aceso ao sistema de limpeza urbana 

Insatisfatório 

Distritos de Antônio dos Santos, Morro Vermelho, Rancho Novo (coletado 

apenas uma vez por semana) e Bairros de Cidade Jardim, Condomínio 

Quintas da Serra, Trevo de Caeté, Serra da Piedade e Distritos de Penedia e 

Roças Novas (coletado duas vezes por semana), áreas rurais com coleta 

não atendente à meta; 

Regular 

Bairro Bela Vista, Bairro Bonsucesso, Bairro Deschamps, Bairro Dom 

Carmelo, Bairro Emboadas, Bairro Jardim Bandeirantes, Bairro Paineiras, 

Bairro São Geraldo, Bairro Vista da Serra, Condomínio Ipê, Córrego 

Machado, Bairro Americano, Bairro Barro Preto, Bairro Charneaux, Bairro 

Europeu, Bairro Fonte da Clara, Bairro José Brandão, Bairro Pedra Branca, 

Bairro Pito Acesso, Bairro Santa Fructuosa, Bairro Santo Antônio, Bairro Vila 

Zelina, Condomínio Santa Cruz, Ramiro Franco, Santa Clara, Vila das Flores, 

Vila Militar,Vila Rato e Centro. 

Fonte: elaboração COBRAPE (2013) 

Dada a situação limitada aos serviços de coleta seletiva, varrição de vias, serviços 

complementares de limpeza urbana e demais serviços correlacionados, conclui-se 

que, não existem áreas no município de Caeté classificadas como satisfatória. 

A título geral, para efetiva ação emergencial que responda à demanda apontada na 

hierarquização de áreas, é necessário que se refaça a setorização, roteirização e 

verificação do número de equipamentos necessários, forma de atendimento (PEV, 

contêiner, coleta ponto a ponto) além da divulgação do novo horário e método de 

atendimento.  

Contudo, se esta ação for tomada sem que haja a efetiva implementação do sistema 

de gestão municipal dos resíduos sólidos será uma ação inócua. Isso porque caberá 
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à empresa contratada reelaborar esses mapas impondo ao município suas 

dificuldades e resistências a operar de forma menos econômica.  

Contra isso o município dificilmente se oporá se não houver real capacidade de 

gerenciamento e fiscalização por parte da prefeitura em verificar e autuar a empresa 

em caso de descumprimento do contrato e do acordo de coleta efetiva em todo o 

município 3 vezes por semana. 

As demais ações acima espacializadas não representam grandes impactos a título 

de hierarquia de área de intervenção. Todas as ações serão pormenorizadas no 

Plano de Ação (produto 4) quando será também estabelecida uma meta específica 

para cada ação, temporalizada, indicado o órgão responsável pela implantação da 

ação e apresentado o custo estimado. 

Para ocaso específico dos resíduos sólidos, após priorizar o atendimento às áreas 

não atendidas ou mal atendidas, o segundo passo é, na verdade, a capacitação na 

gestão dos resíduos sólidos. Isso porque o programa de ações que está em 

elaboração e as metas previstas na lei vão muito além da capacidade de gestão hoje 

verificada no município. Para que os objetivos e metas sejam realmente atingidos no 

curto, médio e longo prazo, o primeiro passo é a capacitação e o desenvolvimento 

institucional. 
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7.9 ESTUDO DE CARÊNCIAS E PROPOSIÇÕES PARA A DRENAGEM 

URBANA E MANEJO DE ÁGUAS PLUVIAIS 

7.9.1 Avaliação das demandas 

O impacto da urbanização afeta diversos setores, inclusive a drenagem urbana. 

Toda e qualquer intervenção no meio urbano, que altere a condição natural existente 

e promova o aumento de superfície impermeabilizada, cria condições favoráveis à 

ampliação das áreas críticas. 

Como conseqüência da expansão populacional das áreas urbanas, há o crescimento 

do número de domicílios, estabelecimentos comerciais, escolas, postos de saúde, 

dentre outros tipos de ocupação, os quais, via de regra, configuram áreas 

impermeáveis. Dessa forma, as águas anteriormente absorvidas pelo solo são 

conduzidas para a malha de drenagem, tornando mais rápido e elevado o 

escoamento superficial e incrementando a vazão dos corpos d’água. 

Conforme apresentado no diagnóstico, atualmente Caeté apresenta, na Sede do 

município, elevadas densidades populacionais, o que potencializa os problemas 

provocados por essa ocupação devido ao aumento do escoamento superficial.   Este 

fato pode ser observado pelos vários pontos de inundação existentes no município 

(total de 20). Contudo, para eliminar e evitar o surgimento de novas áreas críticas 

em decorrência da expansão urbana, ações de prevenção devem ser incorporadas 

na gestão municipal. 

7.9.2 Identificação das carências 

As carências do sistema de drenagem urbana do município de Caeté foram 

apresentadas no Produto 2 – Diagnóstico da Situação do Saneamento Básico, as 

quais são relembradas a seguir com o objetivo de embasar o Prognóstico. 
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a) Gestão das bacias 

A gestão das águas pluviais das bacias tem sido realizada de forma desintegrada e 

com pouco foco no conjunto das cidades, concentrando-se em problemas pontuais e 

raramente refletindo-se sobre o desenvolvimento de um planejamento preventivo. 

b) Plano Diretor e Lei de Uso e Ocupação do Solo 

Atualmente o Município de Caeté dispõe de um Plano Diretor, todavia uma revisão 

do mesmo deve ser realizada visando principalmente à incorporação da Lei de 

Parcelamento, Ocupação e uso do Solo. 

c) Plano Diretor de Drenagem 

Conforme já apresentado, o município de Caeté não dispõe de um Plano Diretor de 

Drenagem Urbana, faltando mecanismos para administrar a infraestrutura 

relacionada à gestão das águas pluviais urbanas, dos rios e córregos. 

O Plano Diretor de Drenagem Urbana tem como objetivo planejar a distribuição da 

água pluvial no tempo e no espaço, com base na tendência de ocupação urbana, 

compatibilizando esse desenvolvimento com a infraestrutura para evitar prejuízos 

econômicos e ambientais. 

d) Cadastro técnico 

Outra carência diagnosticada foi a inexistência de cadastro técnico do sistema de 

macro e microdrenagem. Dentre outras importâncias, como a manutenção do 

sistema e a identificação de interferências em projetos e obras de infraestrutura, o 

cadastro possibilita a verificação da capacidade hidráulica do sistema de drenagem 

e, consequentemente, indicações de possíveis insuficiências.  

e) Orçamento para obras no setor de drenagem  

A questão orçamentária, isto é, fonte de recursos para investimentos na área de 

drenagem urbana, também é um ponto muito importante que foi diagnosticado como 
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uma das carências. Atualmente, não há previsão específica de orçamento para 

obras no setor de drenagem no Plano Plurianual do município. 

f) Plano de manutenção 

Concluindo as carências, o município não possui um plano de manutenção do seu 

sistema de drenagem, ficando este vulnerável as falhas e, consequentemente, 

levando a riscos de inundação.  

7.9.3 Objetivos gerais e específicos 

O objetivo geral do PMSB – Eixo Drenagem Urbana e Manejo das Águas Pluviais é 

fortalecer a gestão integrada do sistema de drenagem urbana do município. 

Seus objetivos específicos são:  

 Estudar e implementar medidas para evitar o aparecimento de novas zonas 

críticas de inundação, assim como eliminar e/ou reduzir as existentes; 

 Estabelecer medidas de controle das principais inundações e alagamentos 

localizados nas principais bacias do município; 

 Reforçar a comunicação com a sociedade e promover a educação ambiental. 

Para consolidar esses objetivos são propostas as ações estruturais e não estruturais 

apresentadas a seguir. 

7.9.4 Ações e metas propostas 

Para a formulação das ações correspondentes ao Sistema de Drenagem Urbana é 

de fundamental importância a adoção de um modelo de gestão de águas pluviais 

que considere a abordagem sustentável. Três são os fundamentos comumente 

adotados e que orientam os novos sistemas: 

 A bacia hidrográfica deve ser planejada como um todo para controle do volume; 

 Novos desenvolvimentos não podem aumentar a vazão de pico das 

condições naturais; 
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 As intervenções de controle e prevenção não devem resultar em transferência 

dos impactos para jusante. 

Para se atingir estes fundamentos, é primordial a adoção combinada de medidas 

estruturais e não estruturais, conforme as apresentadas a seguir. 

a) Ações não estruturais 

Correspondem às ações que visam diminuir os danos das inundações não por meio 

de obras, mas por meio de normas, leis, regulamentos e ações educacionais. 

Em geral, as medidas não estruturais são classificadas em: (i) medidas de gestão 

(planejamento e plano de ação de emergência); (ii) medidas de uso e ocupação do 

solo (legislação e infraestrutura verde) e (iii) educação ambiental. 

Na maioria dos casos, a implantação das medidas não estruturais exige menores 

investimentos quando comparada com as medidas estruturais. Porém, exigem ações 

de gestão que, muitas vezes, esbarram em limitações legais, políticas e 

institucionais, exigindo empenho do administrador público e da sociedade para que 

sejam contornadas. 

Com relação às ações não estruturais, o município de Caeté apresenta, na Lei nº 

2.496/2007 – que dispõe sobre o seu Plano Diretor Municipal –, as seguintes 

considerações: 

 Artigo 49º inciso III: controle do uso do solo e à ocupação de fundos de vale, 

áreas sujeitas à inundação, mananciais, áreas de alta declividade e 

cabeceiras de drenagem; 

 Artigo 74º: definições dasmacrozonas; 

 Artigos 129º a 133º: conteúdo das respectivas leis a serem elaboradas: lei de 

uso e ocupação do solo e lei de parcelamento do solo;  
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 Artigos nº 146, 147º e 148º: conteúdos que devem conter no Plano de 

Gerenciamento de Drenagem Urbana. 

Essas são medidas importantes, mas precisam ser revisadas e complementadas 

com o objetivo de se obter diretrizes efetivas articuladas com a gestão municipal. 

Com base nas carências levantadas para o município de Caeté, foram propostas 

ações não estruturais conforme a Tabela 7.72. 

Tabela 7.72 - Ações não estruturais propostas para o município de Caeté 

Carência Ação Não Estrutural 

Gestão desintegrada /Deficiências na estrutura 
executiva e gerencial do sistema de drenagem 

Contratação de Estudo do Modelo de Gestão 
para o Sistema de Drenagem 

Ausência de Plano Diretor de Drenagem Contratação do Plano Diretor de Drenagem 

Inexistência de lei de uso, ocupação e 
parcelamento do solo 

Elaboração e implantação de leis 
relacionadas a diretrizes para regulação do 

solo urbano 

Ausência de cadastro técnico do sistema de 
macro e microdrenagem 

Contratação de levantamento e preparação 
de dados cadastrais para implantação de 
banco de dados do sistema de drenagem 

Inexistência de previsão específica de 
orçamento para obras no setor de drenagem 

Inclusão no Plano Plurianual do município 
previsão específica de orçamento. 

Ausência de plano de manutenção Implantação de um Plano de Operação/ 
manutenção do sistema de drenagem 

Fonte: COBRAPE (2013) 

Além das ações estruturais apresentadas no quadro anterior, outras ações não 

estruturais complementares são propostas para o município de Caeté, sendo: 
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(i) Educação Ambiental 

São propostas ações de educação ambiental a fim de proporcionar à população o 

conhecimento e a importância das estruturas de drenagem. 

(ii) Áreas de restrições ambientais  

Dentre as principais áreas de restrições ambientais ao uso antrópico – áreas de 

várzea, áreas de preservação permanente e áreas susceptíveis a erosão –, 

recomenda-se: 

1. Áreas de várzea: manutenção da área livre e preservada para a otimização da 

função de contenção de cheias. Fiscalização e limpeza pública; 

2. Áreas de Preservação Permanente e Unidades de Conservação: recuperação 

e manutenção da cobertura vegetal; e 

3. Áreas susceptíveis à erosão: mapear as áreas críticas quanto aos processos 

erosivos, promover medidas de controle de erosão, assoreamento e runoffurbano 

e recuperar as áreas degradadas por meio da reposição da cobertura vegetal. 

Atualmente, o município já dispõe de um mapeamento de suas áreas críticas 

susceptíveis a erosão (apresentado no Produto 2 – Diagnóstico da Situação do 

Saneamento Básico), o qual poderá ser utilizado para a elaboração de um plano de 

controle de erosão. Esse plano é essencial para garantir uma redução dos impactos 

da drenagem urbana sobre a qualidade dos corpos hídricos, uma vez que as 

erosões são um dos principais causadores de assoreamentos e poluição das águas. 

(iii)Sistema de Alerta e Plano de Emergência 

Um Sistema de Previsão e Alerta tem como finalidade antecipar as ocorrências de 

inundação e reduzir os impactos causados pelas cheias. Esse sistema é composto 

de coleta e transmissão de informações sobre as condições climáticas em tempo 

real, recepção e processamento de informações e estabelecimento de programas 

preventivos. 
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Esse sistema permite que ações sejam tomadas com o auxílio do Plano de 

Emergência, antes que as inundações ocorram, diminuindo os prejuízoscausados à 

população.Dentre as ações mencionadas, destacam-se: isolamento de ruas e áreas 

de risco; remoção da população e de animais e proteção de locais de interesse 

público. 

O Plano de Emergência é um manual que possibilita o gerenciamento e a 

organização necessária para difusão do alerta, indica os procedimentos de 

segurança, identifica os meios disponíveis e determina a implantação de medidas de 

acompanhamento e auxílio à população.  

b) Ações estruturais convencionais 

Também podem ser denominadas medidas estruturais intensivas e correspondem 

às obras (estruturas) que visam ao escoamento mais rápido das águas pluviais ou à 

sua retenção pontual e em grande escala, por meio de canalizações, derivações, 

bacias de detenção e modificações nas seções dos rios e córregos.  

Conforme apresentado no Diagnóstico, o município de Caeté apresenta 20 pontos 

críticos de inundação/alagamento. 

Visando solucionar os pontos críticos diagnosticados no município, recomendam-se 

as seguintes ações estruturais, conforme a Tabela 7.73.  
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Tabela 7.73 – Ações estruturais propostas para o município de Caeté 

Ponto crítico Ação Estrutural 

1 Rua Violeta/ Córrego Vila das 
Flores 

Readequação do sistema de microdrenagem e 
recuperação da margem do Córrego Vila das Flores. 

2 Vila Rato Manutenção do sistema de drenagem, visando o 
desassoreamento. 

3 Ponte sobre Córrego Mundéus Estudo de Implantação de Bacia de Detenção a 
montante no Córrego Mundéus (proximidades da 
Rua Mumbica) e/ou readequação da seção sob a 
ponte. 

4 
 

Rua Padre Vicente Cornélio 
Borges/Córrego Caeté 

5 Córrego Pedra Branca 

Estudo de Implantação de Bacia de Detenção a 
montante no Córrego Pedra Branca (proximidades da 
Rua Pedra Cristal) e readequação da calha do 
Córrego Pedra Branca. 

6 Travessia na Av. João 
Pinheiro/Córrego Pedra Branca 

Estudo de Implantação de Bacia de Detenção a 
montante no Córrego Pedra Branca (proximidades da 
Rua Pedra Cristal) e ampliação do bueiro sob Av. 
João Pinheiro. 

17 Córrego Pedra Branca/Rua Pedra 
Cristal 

Estudo de Implantação de Bacia de Detenção a 
montante no Córrego Pedra Branca (proximidades da 
Rua Pedra Cristal) 

7 Córrego Santo Antônio 
Estudo de Implantação de Bacia de Detenção a 
montante no Córrego Santo Antônio (proximidades 
da Praça Inconfidentes) e recuperação da margem 
do Córrego Santo Antônio. 

8 Córrego Santo Antônio 

15 Córrego Santo Antônio próximo 
ao Posto de Saúde 

16 Rua Francisco de Paula Castro 

9 Rua Gil Muniz/Córrego Caeté 

Limpeza e desassoreamento do Córrego Caeté 
Adequação da calha do Córrego Caeté (iniciando na 
altura da Praça José P. de Souza com término nas 
proximidades do cruzamento da Rua Helena Maciel e 
Av. João Pinheiro) 

10 Avenida João Pinheiro/Rua 
Helena Maciel/Córrego Caeté 

11 Avenida João Pinheiro/Praça 
José P. de Souza/Córrego Caeté 

12 Rua José Cerqueira 

13 Início da canalização do Córrego 
Caeté 

14 
Córrego Caeté/Montante da 
barragem da CPRM (leito da 
antiga linha férrea) 

Estudo de Aproveitamento da barragem existente 
como Bacia de Detenção. 

18 Rua Morgan 
Estudo de implantação de Bacia de Detenção nas 
proximidades da Rua 5 (Córrego Soberbo) 
Adequação da ponte na Rua Morgan 

19 Avenida Coletora/Encontro dos 
Córregos Biboca e Soberbo 

20 Córrego Soberbo 

Fonte: COBRAPE (2013) 
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c) Ações estruturais não convencionais 

Também denominadas como medidas estruturais extensivas, constituem obras de 

pequeno porte dispersas na bacia, atuando no sentido de reconstituir ou resgatar 

padrões hidrológicos representativos da situação natural.  

O papel das medidas estruturais não convencionais consiste, basicamente, na 

retenção e infiltração das águas precipitadas, com o objetivo de proporcionar o 

retardo da liberação das águas pluviais, como a redução do escoamento superficial, 

reduzindo a probabilidade de inundações e possibilitando ganho na qualidade das 

águas pluviais urbanas. 

Essas medidas podem ser classificadas em técnicas lineares e técnicas localizadas. 

As informações gerais da Tabela 7.74 apontam as características principais, funções 

e efeitos de algumas dessas medidas. 
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Tabela 7.74 –Lista de medidas estruturais não convencionais 

CLASSIFICAÇÃO MEDIDA CARACTERÍSTICA 
PRINCIPAL VARIANTES EFEITO ÁREA DE APLICAÇÃO 

Técnicas compensatórias 
lineares  

Trincheira 

Reservatório linear 
escavado no solo 

preenchido com material 
poroso. 

Infiltração (esgotamento 
por infiltração no solo) 

Redução do volume de 
escoamento superficial 

Versáteis,podem ser 
utilizadas em canteiros 
centrais , passeios, ao 

longo do sistema viário, 
junto a estacionamentos, 

jardins, terrenos 
esportivos e em áreas 

verdes em geral. 
Detenção (esgotamento 

por um exutório) 
Rearranjo temporal das 

vazões escoadas 

Vala  Depressões escavadas 
no solo  

Infiltração (esgotamento 
por infiltração no solo) 

Redução do volume de 
escoamento superficial 

Versáteis,podem ser 
utilizadasem canteiros 
centrais , passeios, ao 

longo do sistema viário, 
junto a estacionamentos, 

jardins, terrenos 
esportivos e em áreas 

verdes em geral. 
Detenção (esgotamento 

por um exutório) 
Rearranjo temporal dos 

hidrogramas 

Pavimentos   

Permeável 

Redução da velocidade 
do escoamento 

superficial e infiltração de 
parte das águas pluviais 

Ideal sua combinação 
com a adoção de uma 
estrutura de pavimento 

porosa 

Poroso 

Amortecimento de 
vazões e alteração no 

desenvolvimento 
temporal nos 
hidrogramas 

Estacionamentos, 
praças,ruas,avenidas,via
s de pedestres, passeios, 

terrenos de esporte e 
outros. 

Jardim de chuva/ 
canteiro pluvial 

Depressões topográficas, 
existentes ou 
reafeiçoadas 

  Captação e filtragem das 
águas pluviais 

Estacionamentos , áreas 
de uso residencial, áreas 

verdes. 

Biovaletas 

Depressões lineares 
preenchidas com 

vegetação, solo e demais 
elementos filtrantes, 

células ligadas em série 

  Filtragem das águas 
pluviais 

Estacionamentos , áreas 
de uso residencial, áreas 

verdes. 

Técnicas compensatórias 
localizadas 

Poço  Reservatório vertical e 
pontual escavado no solo 

Infiltração no solo 
Redução das vazões de 
pico e diminuição dos 

volumes de água 
direcionados para rede 
clássica de drenagem. 

Áreas livres 

Injeção no lençol 
subterranêo 

Telhado reservatório Telhado com a função 
reservatório 

Vazio 
Retardo do escoamento 

pluvial da edificação Edificações 
Preenchido com material 

poroso 

Reservatórios individuais 
(microreservatórios) 

Pequenas estruturas de 
amortecimento    

Retardo e/ou redução do 
escoamento pluvial de 

áreas impermeabilizadas 
Lotes, loteamentos 
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Complementando a Tabela 7.74 apresenta-se, a seguir, a caracterização física de 

cada medida. 

(i) Trincheiras 

As trincheiras são dispositivos lineares (comprimento extenso em relação à largura e 

à profundidade) que recolhem o excesso superficial para promover sua infiltração 

e/ou o armazenamento temporário. A Figura 7.56 e a Figura 7.57 apresentam o 

esquema de uma trincheira. 

 

Figura 7.56– Esquema de trincheira 

Fonte: BAPTISTA et al (2011) 



 

 

256 

 

 

Figura 7.57– Esquema de trincheira 

Fonte: Manual de drenagem – Bacia do Rio Iguaçu (2002) 

As trincheiras são preenchidas com material granular graúdo, geralmente pedra de 

mão, seixos ou brita. Há dois tipos de trincheiras que se diferem quanto ao 

esgotamento das águas, por infiltração no solo (Figura 7.58) ou por meio de um 

dispositivo de deságüe (Figura 7.59). 
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Figura 7.58 – Trincheira de infiltração 

Fonte: BAPTISTA et al (2011) 

 

Figura 7.59 – Trincheira de infiltração com deságue 

Fonte: BAPTISTA et al (2011) 
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(ii) Valas 

As valas são dispositivos lineares (comprimento extenso em relação à largura e à 

profundidade) com o objetivo de recolher as águas pluviais e efetuar seu 

armazenamento temporário e, eventualmente, favorecer sua infiltração. 

Dessa forma, o esgotamento das águas pluviais pode ocorrer de duas maneiras: por 

meio de infiltração no solo local (Figura 7.60) ou por deságüe superficial diretamente 

no corpo receptor, com ou sem dispositivo de controle (Figura 7.61). 

 

Figura 7.60 – Vala de infiltração 

Fonte: BAPTISTA et al (2011) 
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Figura 7.61 – Vala de detenção 

Fonte: BAPTISTA et al (2011) 

 

(iii) Pavimentos 

Como forma de controle da produção do escoamento superficial nos sistemas viários 

há a opção de implantação de pavimentos permeáveis e porosos. A adoção de 

pavimentos com superfície permeável, por si só, não apresenta um ganho 

significativo para os sistemas de drenagem e, para obtenção de maior eficiência do 

sistema, há orientações de combinar esse tipo de pavimento com uma estrutura de 

pavimento poroso (Figura 7.62), permitindo a reservação temporária das águas 

pluviais em seu interior, com possibilidades de infiltração. 
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Figura 7.62 – Utilização de pavimento poroso em estacionamento 

Fonte: BAPTISTA et al (2011) 

(iv) Jardim de chuva / Canteiro Pluvial 

Os jardins de chuva (Figura 7.63) são depressões topográficas, existentes ou 

reafeiçoadas especialmente para receberem o escoamento da água pluvial 

proveniente de telhados e demais áreas impermeabilizadas limítrofes. O solo, 

geralmente tratado com composto e demais insumos que aumentam sua 

porosidade, age como uma esponja a sugar a água, enquanto microrganismos e 

bactérias no solo removem os poluentes difusos trazidos pelo escoamento 

superficial. Os canteiros pluviais (Figura 7.64) são muito parecidos com os jardins de 

chuva; porém, compactados em locais menores. 
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Figura 7.63 – Esquema de um jardim de chuva 

Fonte: Cormier e Pellegrino (2008)  

 

Figura 7.64 – Esquema de um canteiro pluvial 

Fonte: Cormier e Pellegrino (2008)  
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(v) Biovaleta 

As biovaletas (Figura 7.65) são semelhantes aos jardins de chuva, mas são 

normalmente longitudinais e apresentam depressões com vegetação ou barreira 

artificial.   

 

Figura 7.65 – Esquema de biovaleta 

Fonte: USP 
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(vi) Grade Verde 

A grade verde é composta pela associação de diferentes modalidades, todas com a 

função4 de receber e reter as águas pluviais provenientes de superfícies 

impermeáveis. Também, respeitando as características hidrogeológicas locais, a 

cada uma das modalidades pode ser adicionada a possibilidade de infiltração (total 

ou parcial) das águas pluviais encaminhadas. Nos casos em que a infiltração não 

seja recomendável ou em que esta não seja integralmente viável, ocorre um 

posterior encaminhamento dos excessos para o sistema de drenagem do entorno 

(com hidrograma defasado e abatido). As grades verdes podem considerar as 

seguintes modalidades na sua composição: 

1. Poços 

Os poços são dispositivos pontuais que permitem o esgotamento do escoamento 

superficial para dentro do solo. Construtivamente podem estar estruturados por 

preenchimento com brita – meio poroso (Figura 7.66) ou por revestimento estrutural, 

fixando a parede interna e possibilitando o interior vazio. 

 

Figura 7.66 – Poço de infiltração preenchido com brita 

Fonte: Manual de drenagem – Bacia do Rio Iguaçu (2002) 

                                            
4 Tecnicamente essa função é conhecida como “desconexão” de áreas impermeáveis diretamente 

conectadas ao sistema de drenagem. 
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Quando o lençol freático está há pouca profundidade, passa-se a chamar poço de 

injeção, pois ele adentra o lençol freático (fala-se, nesse caso, de injeção do 

escoamento superficial diretamente no freático). 

A Figura 7.67 apresenta o esquema comparativo entre um poço de infiltração e um 

poço de injeção. 

 

Figura 7.67 – Poço de infiltração e poço de injeção 

Fonte: Manual de drenagem – Bacia do Rio Iguaçu (2002) 

2. Telhado reservatório 

O telhado reservatório funciona como um reservatório que armazena 

provisoriamente a água das chuvas e a libera gradualmente para a rede pluvial, 

através de um dispositivo de regulação específico. Há dois tipos de telhado – plano 

e inclinado – representados na Figura 7.68. 
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Figura 7.68 – Telhados reservatórios 

Fonte: Manual de drenagem – Bacia do Rio Iguaçu (2002) 

O preenchimento com cascalho para conforto térmico é apropriado para uso em 

telhados reservatório, mas o volume de armazenamento diminui. Há também 

variantes que associam o papel de telhado reservatório com o de telhado jardim, 

com um preenchimento com solo e plantas, também denominado Cobertura Verde 

Leve (CVL), conforme Figura 7.69. 
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Figura 7.69 – Cobertura Verde Leve 

Fonte: Apresentação Sky Garden ENVEC 

O ideal é que o telhado reservatório seja projetado juntamente com o projeto 

arquitetônico. Entretanto, também é possível sua adaptação em edifícios existentes, 

desde que haja condições estruturais para isso e se tomem os devidos cuidados 

quanto à impermeabilização. 

3. Microrreservatório 

São pequenos reservatórios construídos para laminar as enxurradas produzidas em 

lotes urbanos residenciais e comerciais. Em geral, são estruturas simples na forma 

de caixas de concreto, alvenaria ou outro material, ou são escavados no solo, 

preenchidos com brita, e isolados do solo por tecido geotêxtil (semelhante a uma 

trincheira). A Figura 7.70 apresenta o esquema de um microreservatório. 
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Figura 7.70– Esquema de um microreservatório 

Fonte: JÚNIOR (2008) 

Os microrreservatórios, normalmente, respondem a uma necessidade de 

atendimento de uma restrição legal de produção de escoamento pluvial no lote, 

especificada, geralmente, na forma de uma vazão de restrição.  

Com relação aos critérios de seleção, à viabilidade de cada medida e aos pré- 

dimensionamentos, poderão ser consultadas, entre outras, as seguintes referências: 

 Avaliação Multicritério de Sistemas de Drenagem Urbana (MOURA et al, 

2009); 

 Metodologia para avaliação de sistemas de infiltração de águas pluviais 

urbanas fase de concepção (MOURA et al, 2010); 

 Análise Multicritério para a avaliação de sistemas de drenagem urbana - 

Proposição de indicadores e de sistemática de estudo (CASTRO et al, 2004); 

 Manual de Drenagem Urbana do Plano Diretor de Drenagem para a Bacia do 

Rio Iguaçu, na Região Metropolitana de Curitiba (2002); 

 Manual de Drenagem e Manejo das Águas Pluviais do Município de São 

Paulo (2012); 

 Infraestrutura verde: uma estratégia paisagística para a água urbana 

(CORMIER e PELLEGRINO, 2008). 
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 Metas 

Com relação às metas propostas, foram definidas ações imediatas e de curto, médio 

e longo prazo, classificadas da seguinte forma: 

 Imediata: até 2 anos 

 Curto prazo: de 2 a 4 anos 

 Médio prazo: de 5 a 9 anos 

 Longo prazo: de 10 a 20 anos 

A Tabela 7.75 apresenta o período proposto para implantação das ações não 

estruturais.  
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Tabela 7.75 – Período de execução proposto para as ações não estruturais 

Ação Não Estrutural Período de execução proposto 

Contratação de Estudo do Modelo de Gestão 
para o Sistema de Drenagem Imediata 

Contratação do Plano Diretor de Drenagem Imediata 

Elaboração e implantação de leis relacionadas a 
diretrizes para regulação do solo urbano Imediata 

Contratação da concepção, levantamento e 
preparação de dados cadastrais para 
implantação de banco de dados do sistema de 
drenagem 

Curto prazo 

Manutenção e aperfeiçoamento do Sistema 
Georreferenciado de Drenagem e Banco de 
Dados de Drenagem 

Constante 

Inclusão no Plano Plurianual do município 
previsão específica de orçamento Constante 

Implantação de um Plano de Operação/ 
manutenção do sistema de drenagem Curto prazo 

Operação/ manutenção do sistema de 
drenagem Constante 

Ações de comunicação e de educação 
ambiental para a divulgação do correto 
funcionamento das estruturas de escoamento 
das águas pluviais urbanas e uso adequado 
dessas 

Curto prazo 
Médio prazo 
Longo prazo 
*Constante 

Fiscalização baseada nas leis relacionadas às 
questões de uso, ocupação e parcelamento do 
solo, como também relacionadas aos 
dispositivos de drenagem urbana. 

Curto prazo 
Médio prazo 
Longo prazo 
* Constante 

* Propõe-se que a ação será aplicada ao longo dos 20 anos do plano 

A Tabela 7.76apresenta o período proposto para implantação das ações estruturais. 
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Tabela 7.76 – Período de execução proposto para as ações estruturais. 

Ponto crítico Ação Estrutural Período de execução 
proposto 

1 Rua Violeta/ Córrego Vila das 
Flores 

Readequação do sistema de microdrenagem e recuperação da margem do Córrego 
Vila das Flores. Médio Prazo 

2 Vila Rato Manutenção do sistema de drenagem, visando o desassoreamento. Médio Prazo 

3 Ponte sobre Córrego Mundéus 
Estudo de Implantação de Bacia de Detenção a montante no Córrego Mundéus 
(proximidades da Rua Mumbica) e/ou readequação da seção sob a ponte. Médio Prazo 

4 
 

Rua Padre Vicente Cornélio 
Borges/Córrego Caeté 

5 Córrego Pedra Branca 
Estudo de Implantação de Bacia de Detenção a montante no Córrego Pedra Branca 
(proximidades da Rua Pedra Cristal) e readequação da calha do Córrego Pedra 
Branca. 

Curto Prazo 
 6 Travessia na Av. João 

Pinheiro/Córrego Pedra Branca 
Estudo de Implantação de Bacia de Detenção a montante no Córrego Pedra Branca 
(proximidades da Rua Pedra Cristal) e ampliação do bueiro sob Av. João Pinheiro. 

17 Córrego Pedra Branca/Rua Pedra 
Cristal 

Estudo de Implantação de Bacia de Detenção a montante no Córrego Pedra Branca 
(proximidades da Rua Pedra Cristal) 

7 Córrego Santo Antônio 

Estudo de Implantação de Bacia de Detenção a montante no Córrego Santo Antônio 
(proximidades da Praça Inconfidentes) e recuperação da margem do Córrego Santo 
Antônio. 

Médio Prazo 

8 Córrego Santo Antônio 

15 Córrego Santo Antônio próximo ao 
Posto de Saúde 

16 Rua Francisco de Paula Castro 

9 Rua Gil Muniz/Córrego Caeté 

Limpeza e desassoreamento do Córrego Caeté 
Adequação da calha do Córrego Caeté (iniciando na altura da Praça José P. de Souza 
com término nas proximidades do cruzamento da Rua Helena Maciel e Av. João 
Pinheiro) 

Curto Prazo 
 

10 Avenida João Pinheiro/Rua Helena 
Maciel/Córrego Caeté 

11 Avenida João Pinheiro/Praça José 
P. de Souza/Córrego Caeté 

12 Rua José Cerqueira 

13 Início da canalização do Córrego 
Caeté 

14 
Córrego Caeté/Montante da 
barragem da CPRM (leito da antiga 
linha férrea) 

Estudo de Aproveitamento da barragem existente como Bacia de Detenção. Médio Prazo 

18 Rua Morgan 

Estudo de implantação de Bacia de Detenção nas proximidades da Rua 5 (Córrego 
Soberbo) 
Adequação da ponte na Rua Morgan 

Médio Prazo 19 Avenida Coletora/Encontro dos 
Córregos Biboca e Soberbo 

20 Córrego Soberbo 
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7.9.5 Proposição de indicadores 

Com relação à avaliação do sistema de drenagem, propõe-se a utilização dos 

seguintes indicadores: 

a) Microdrenagem 

 Institucionalização 

o Existência de padronização para projeto viário e drenagem pluvial; 

o Serviço de verificação e análise de projetos de pavimentação e/ou 

loteamentos; 

o Estrutura de inspeção e manutenção da drenagem; 

o Existência de monitoramento de chuva; 

o Registro de incidentes envolvendo microdrenagem; 

 Cobertura 

o Extensão total de ruas com serviço de microdrenagem, em Km 

(guias, sarjetas e bocas – de –lobo); 

o Extensão total de ruas do Município (Km); 

 Eficiência 

o Número de dias com incidentes na microdrenagem (alagamento de 

vias, refluxo pelos PVs e Bls); 

o Número de dias com chuva no ano; 

o Número de pontos de alagamento (extensão (m), área (m2), tempo 

de permanência (horas) e profundidade (m3) 

 Gestão 

o Número de bocas- de – lobo limpas 

o Total de bocas- de –lobo; 

o Total de recursos gastos com microdrenagem; 

o Total alocado no orçamento anual para microdrenagem; 

b) Macrodrenagem 

 Institucionalização 
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o Existência de plano diretor urbanístico com tópicos relativos à 

drenagem; 

o Existência de plano diretor de drenagem urbana; 

o Legislação específica de uso e ocupação do solo que trata de 

impermeabilização, medidas mitigadoras e compensatórias; 

o Monitoramento de cursos d’ água (nível e vazão) 

o Registro de incidentes envolvendo a macrodrenagem; 

 Cobertura 

o Extensão de intervenções na rede hídrica do município; 

o Extensão da rede hídrica do município; 

 Eficiência 

o Número de dias com incidentes na rede de macrodrenagem 

(transbordamento de córregos, derrubada de pontes, solapamento de 

margem, e outros) 

o Número de dias com chuva no ano; 

 Gestão 

o Total aplicado na limpeza de córregos/estruturas de macrodrenagem 

em geral; 

o Total de recursos alocados para macrodrenagem; 

c) Cálculo do Indicador 

Na Tabela 7.77são apresentados os indicadores de microdrenagem e 

macrodrenagem, respectivamente. Para obtenção das notas, cada indicador deverá 

ser avaliado conforme descrição constante nas referidas tabelas.  

Os índices de institucionalização, cobertura, eficiência e gestão são o resultado da 

soma das notas dos seus respectivos indicadores, totalizando nota máxima de 2,50. 

A soma dos quatro índices totaliza a nota máxima para cada sistema de drenagem 

(micro e macro), cujo valor é igual a 10,00.   
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Os indicadores referentes ao índice de institucionalização, por exemplo, receberão 

nota zero caso inexistentes, ou nota 0,5 caso existentes.  

Já as notas dos indicadores referentes aos índices de cobertura, eficiência e gestão 

serão obtidas de acordo com os cálculos apresentados nas tabelas.  

A soma dos quatro índices totaliza a nota final para a microdrenagem e para a 

macrodrenagem do município. A média das duas notas – (nota micro + nota macro) 

/2 –, com valor máximo igual a 10,00, representa a nota final para o sistema de 

drenagem como um todo.   

Recomenda-se que os indicadores sejam calculados anualmente, a partir das 

informações relativas às atividades executadas no ano anterior. O objetivo é manter 

esses valores sempre atualizados. 

  



 

Tabela 7.77 – Indicadores dos serviços de microdrenagem e macrodrenagem

INDICADORES MICRODRENAGEM 
IN

S
TI

TU
C

IO
N

A
LI

ZA
Ç

ÃO
 

I1 Existência de padronização para projeto viário e drenagem pluvial; 

I2 Serviço de verificação e análise de projetos de pavimentação e/ou loteamentos; 

I3 Estrutura de inspeção e manutenção da drenagem; 

I4 Existência de monitoramento de chuva; 

I5 Registro de incidentes envolvendo microdrenagem; 

C
O

B
E

R
TU

R
A 

C1 Extensão total de ruas com serviço de microdrenagem, em Km (guias, sarjetas e 
bocas – de –lobo) 

C2 Extensão total de ruas do Município (Km); 

E
FI

C
IÊ

N
C

IA
 

S1 Número de dias com incidentes na microdrenagem (alagamento de vias, refluxo 
pelos PVs e Bls); 

S2 Número de dias com chuva no ano; 

G
E

ST
Ã

O
 

G1 Número de bocas- de – lobo limpas 

G2 Total de bocas- de –lobo; 

G3 Total de recursos gastos com microdrenagem; 

G4 Total alocado no orçamento anual para microdrenagem; 

INDICADORES MACRODRENAGEM 

IN
S

TI
TU

C
IO

N
A

LI
ZA

Ç
ÃO

 

I1 Existência de plano diretor urbanístico com tópicos relativos à drenagem; 

I2 Existência de plano diretor de drenagem urbana; 

I3 Legislação específica de uso e ocupação do solo que trata de impermeabilização, 
medidas mitigadoras e compensatórias; 

I4 Monitoramento de cursos d’ água (nível e vazão) 

I5 Registro de incidentes envolvendo a macrodrenagem; 

C
O

B
E

R
TU

R
A 

C1 Extensão de intervenções na rede hídrica do município; 

C2 Extensão da rede hídrica do município; 

E
FI

C
IÊ

N
C

IA
 

S1 Número de dias com incidentes na rede de macrodrenagem (transbordamento de 
córregos, derrubada de pontes, solapamento de margem e outros) 

S2 Número de dias com chuva no ano; 

G
E

ST
Ã

O
 

G1 Total aplicado na limpeza de córregos/estruturas de macrodrenagem em geral; 

G2 Total de recursos alocados para macrodrenagem; 
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e macrodrenagem 

VALOR 

0,5 

0,5 

0,5 

0,5 

0,5 

 
2,50 

2,50 (             ) 
 

 
2.5 (                ) 

 
(                   ) 

VALOR  

0,5 

0,5 

Legislação específica de uso e ocupação do solo que trata de impermeabilização, 0,5 

0,5 

0,5 

 
2,50 

Número de dias com incidentes na rede de macrodrenagem (transbordamento de 

2,50 (             ) 
 

 
2.5 (                ) 
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7.9.6 Hierarquização das áreas de intervenção prioritária 

Para a apresentação da hierarquização das áreas de intervenções prioritária foi 

considerado o número de residências afetadas em cada ponto crítico. Para o 

município de Caeté, as áreas prioritárias para as intervenções no sistema de 

drenagem são apresentadas na Tabela 7.78. 

Tabela 7.78 – Áreas prioritárias para intervenção no sistema de drenagem 

Ponto crítico Hierarquização 
proposta 

1 Rua Violeta/ Córrego Vila das Flores 6º 

2 Vila Rato 7º 

3 Ponte sobre Córrego Mundéus 
5º 

4 Rua Padre Vicente Cornélio Borges/Córrego  Caeté 

5 Córrego Pedra Branca 

1º 6 Travessia na Av. João Pinheiro/Córrego Pedra Branca 

17 Córrego Pedra Branca/Rua Pedra Cristal 

7 Córrego Santo Antônio 

4º 
8 Córrego Santo Antônio 

15 Córrego Santo Antônio próximo ao Posto de Saúde 

16 Rua Francisco de Paula Castro 

9 Rua Gil Muniz/Córrego Caeté 

2º 

10 Avenida João Pinheiro/Rua Helena Maciel/Córrego Caeté 

11 Avenida João Pinheiro/Praça José P. de Souza/Córrego Caeté 

12 Rua José Cerqueira 

13 Início da canalização do Córrego Caeté 

14 Córrego Caeté/Montante da barragem da CPRM (leito da antiga 
linha férrea) 

18 Rua Morgan 

3º 19 Avenida Coletora/Encontro dos Córregos Biboca e Soberbo 

20 Córrego Soberbo 
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7.10 PROGNÓSTICO JURÍDICO-INSTITUCIONAL E DA GESTÃO DO 

SANEAMENTO BÁSICO 

7.10.1 Carências e Alternativas Jurídico-Institucionais e de Gestão 

7.10.1.1 Situação da prestação dos serviços públicos de saneamento no 
município de Caeté 

a) Abastecimento de água esgotamento sanitário 

A prestação dos serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário no 

município de Caeté é realizada pelo Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Caeté 

(SAAE), um autarquia municipal integrante da administração indireta do município, 

criada pela Lei nº 1.254/78, dotada de personalidade jurídica de direito público, de 

patrimônio e receita próprios e de auto-administração financeira e técnica, estando 

sujeita ao controle e tutela do município. 

Dessa forma, passou a ser de responsabilidade da autarquia planejar, construir, 

operar, manter, conservar e explorar, diretamente e com exclusividade, os serviços 

de fornecimento de água potável e de esgotamento sanitário no município. O SAEE 

de Caeté atende a sede municipal e os distritos Antônio dos Santos, Morro 

Vermelho, Penedia e Roças Novas, além dos povoados de Posses e Rancho Novo. 

Para estas localidades o SAAE apresenta excelente índice de abastecimento, no 

entanto, foram relatados alguns problemas como: intermitência no abastecimento; 

desperdício de água; nascentes desprotegidas; entre outros. 

No entanto, a situação do esgotamento sanitário é diferente, existem diversos 

problemas, como: atendimento parcial da população, redes antigas ou mal 

conservadas, ausência de tratamento, lançamento de esgoto in natura, entre outros. 

Apesar disso, existem projetos de ampliação de rede de coleta e uma nova ETE, em 

fase de construção, que poderá atender a maior parte da população (95%). 

Com base no cenário atual apresentado, existe a necessidade que o SAAE melhore 

a qualidade dos serviços nas áreas onde ocorrem as deficiências. Já a Prefeitura 

deve estar consciente da qualidade nos serviços prestados pela da autarquia e exigir 
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um planejamento adequado, a manutenção dos sistemas, a avaliação de novas 

fontes de captação, estudos de soluções para comunidades isoladas, entre outras 

atividades pertinentes. 

b) Limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos 

Em relação à questão dos resíduos sólidos, em Caeté os serviços de limpeza urbana 

e manejo dos resíduos sólidos foram assumidos, recentemente, pela empresa 

Localix Serviços Ambientais. Atualmente, a prestação dos serviços tem um bom 

atendimento à demanda da população, conforme exposto no Diagnóstico deste 

PMSB. 

Além disso, a Prefeitura de Caeté, desde 2005, possui contrato para a disposição de 

todos os resíduos coletados no município em aterro sanitário denominado CTR 

Macaúbas, localizado em Sabará. 

A Secretaria de Obras da Prefeitura possui programa para recolher móveis velhos ou 

pequenas quantidades de entulho, dos quais os munícipes optem por se desfazer, e 

que não podem ser recolhidos pela coleta domiciliar regular. 

O município conta ainda com a atuação da Associação dos Gestores Ambientais 

(AGEA), fundada pela Prefeitura por meio do Projeto “Coleta seletiva”, que reúne 

trabalhadores para realizar a coleta, remoção, transporte, separação e venda de 

material reciclável. 

No entanto, existem melhorias a serem feitas, sobretudo na varrição de vias e 

logradouros públicos, na frequência de coleta em algumas localidades, quanto ao 

atendimento da coleta domiciliar para geradores de grande porte, e na abrangência 

da coleta seletiva, entre outros. 

Portanto, recomenda-se que a Prefeitura, diante dos problemas identificados, 

reestruture a gestão deste segmento de forma a proporcionar melhorias onde as 

atividades e serviços se encontram deficientes. 

Uma alternativa ao atual modelo de gestão do manejo de resíduos sólidos em Caeté 

é o da gestão compartilhada, o qual já vem sendo consubstanciado com o Estado. 
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Para esses casos, O Governo do Estado Minas Gerais, por meio da Secretaria 

Extraordinária de Gestão Metropolitana (SEGEM) e da Agência de Desenvolvimento 

da RMBH, elaborou o Programa de Gestão Metropolitana de Resíduos Sólidos, 

baseado na cooperação entre os diversos atores que constroem o espaço 

metropolitano (Estado, municípios, empresas, comunidades e cidadãos) e da gestão 

compartilhada entre o setor público e a iniciativa privada, abrangendo toda a região 

metropolitana de Belo Horizonte. 

São desenvolvidas, nesses casos, as Parcerias Público-Privadas (PPPs), ou seja, 

parcerias entre a iniciativa privada e o poder público, nas quais o primeiro entra com 

a capacidade de investir (o capital) e o segundo como concedente e remunerador 

parcial do serviço, com o objetivo de reduzir custos e aumentar a eficiência, dividindo 

as responsabilidades entre o setor público e a iniciativa privada.  

Em Minas Gerais, essas PPPs são desenvolvidas entre o setor privado e a 

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico. Para efetivar essas parcerias 

é necessário que, primeiramente, seja criado um convênio entre a Prefeitura e o 

Governo do Estado de Minas Gerais, no qual serão estabelecidas as 

responsabilidades e os objetivos de cada um dos atuantes. Efetivado o convênio, o 

Governo de Minas Gerais e a iniciativa privada atuarão juntos por meio de uma PPP. 

Contando com exigências e incentivos econômicos propostos pelo Estado, a 

empresa parceira será responsável pelos investimentos, unidades de transbordo e 

tratamento e disposição final dos resíduos.  

Nesse programa do Estado, os serviços serão compartilhados entre os 44 

municípios da RMBH e do Colar Metropolitano pelo prazo de 30 anos. O 

investimento previsto é da ordem de R$ 373 milhões pelo parceiro privado, ao longo 

do período de vigência do contrato. A licitação será dividida em dois lotes: o Norte, 

composto por 26 cidades (do qual Caeté faz parte); e o Sul com 18 cidades. Os 

municípios vão arcar com cerca de 25% do aporte de recursos para a 

operacionalização da PPP, enquanto que o Estado vai arcar com os 75% restantes. 
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No modelo em questão, a coleta ainda será de responsabilidade do município, 

sendo incentivada a coleta seletiva. Portanto, a gestão dos serviços de coleta e 

transporte deverá se adequar para destinar os resíduos às estações de transbordo 

ou às centrais de tratamento. Ressalta-se que a estação de transbordo deve estar, 

no máximo, a 12 km de distância do centro do município.  

Em relação aos Resíduos de Serviços de Saúde, o município conta com a parceria 

da empresa privada especializada Viasolo Engenharia Ambiental, para a prestação 

dos serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final. O contrato baseia-

se numa quantidade fixa preestabelecida de resíduos, o que resulta em um custo 

mensal fixo pelos serviços. No entanto estima-se que o município possa gerar mais 

resíduos de serviços de saúde do que o estabelecido no contrato, o que pode 

ocasionar descarte irregular, desta forma, se faz necessária a revisão desta questão. 

c) Drenagem urbana e manejo de águas pluviais 

A delegação da prestação dos serviços de drenagem urbana é mais complicada 

perante os outros setores do saneamento, sendo o principal fator limitante a 

obtenção de fontes de investimento e custeio, uma vez que a aplicação de tarifas 

para esse fim é uma tarefa difícil. 

De acordo com Gomes (2005), dos 5.507 municípios do Brasil, 78,7% (4.344 

municípios) possuem serviços de drenagem urbana. Destes, 4.317 são de 

responsabilidade da administração municipal, 10 da administração estadual e 7 a 

particulares. Já no Estado de Minas Gerais, dentre os 853 municípios existentes, 

671 possuem sistemas de drenagem, sendo 659 deles administrados pelo poder 

público municipal. A maior parte dos municípios que possuem sistemas de 

drenagem urbana têm setores específicos responsáveis pela sua gestão vinculadas 

às Secretarias de Obras. 

Geralmente, os recursos para drenagem urbana provêm do orçamento municipal. No 

Estado de Minas Gerais, dos 671 municípios que possuem sistema de drenagem, 

473 recebem até 5% do orçamento municipal, enquanto que 131 não dispõem de 



 

 

280 

 

previsão orçamentária. Sendo assim, o cenário atual da gestão de sistemas de 

drenagem mostra que, quando existem recursos disponíveis, os mesmos são 

escassos, seja pela própria falta de recursos ou pela existência de outras prioridades 

no orçamento municipal. No caso dos recursos da cobrança, as principais formas de 

financiamento da drenagem urbana são: tarifas atreladas ao abastecimento de água; 

impostos municipais; taxa relacionada com o escoamento superficial gerado e taxa 

proporcional à área coberta dos imóveis (GOMES, 2005). 

Na área de planejamento, conforme já apresentado no Diagnóstico deste Plano 

Municipal de Saneamento Básico, o município de Caeté não dispõe de um Plano 

Diretor de Drenagem Urbana (PDDU), de acordo com o previsto no Plano Diretor do 

Município (Lei nº 2.496/07). O município sequer dispõe de cadastro de seu sistema 

de drenagem. Sendo assim, faltam mecanismos para administrar a infraestrutura 

relacionada à gestão das águas pluviais urbanas e dos corpos d’água do município. 

Conforme já apresentado no Diagnóstico deste PMSB, o município de Caeté já 

apresenta problemas no sistema de drenagem urbana, com diversos pontos de 

inundação e alagamento. 

A ausência de plano de manutenção dos sistemas, estudos ou avaliações referentes 

ao zoneamento de riscos de inundação e cadastro técnico do sistema de micro e 

macro drenagem, dificultam, portanto, uma análise de perspectivas futuras para este 

segmento do saneamento. 

Nesse sentido, recomenda-se que o município fortaleça a atuação do setor 

responsável, ou até mesmo crie um departamento específico para este segmento, 

para que se tenham ações planejadas mais efetivas. 

É importante salientar que um modelo de gestão para o setor de drenagem urbana 

deve considerar a integração e a coerência com as diversas políticas urbanas 

(desenvolvimento urbano, uso do solo, habitação, viário e transportes, habitação, 

etc.) e com as diferentes esferas territoriais (bacias elementares urbanas, escala 

municipal, escala metropolitana, bacia hidrográfica, entre outras), além da integração 
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com a concessionária dos serviços de abastecimento de água e esgotamento 

sanitário. 

7.10.1.2 Quadro geral da situação institucional de Caeté perante os quatro 
eixos do saneamento 

Para sintetizar a situação institucional do saneamento no município de Caeté, foram 

avaliados os seus quatro eixos nas seguintes categorias:  

 Operação – capacidade operacional; 

 Manutenção – capacidade de executar medidas e ações necessárias para a 

conservação dos sistemas; 

 Fiscalização – verificação da prestação dos serviços de modo adequado; 

 Gestão – atuação dos responsáveis pela prestação dos serviços no 

gerenciamento, solução de problemas, organização de recursos financeiros e 

tecnológicos, tomada de decisões, alocação de funcionários, investimentos 

etc.; 

 Planejamento – elaboração de estudos, programas e projetos voltados à 

realização de melhorias nos sistemas; 

 Participação social – envolvimento da população nas políticas, conselhos 

municipais e transparência no setor para a população (controle social). 

Para a classificação da situação de cada uma das categorias em relação a cada eixo 

do saneamento, foram determinados os seguintes índices: 

 Bom – existe um atendimento adequado ou ações efetivas para a categoria; 

 Suficiente – existe um atendimento adequado para grande parte do 

município ou algumas ações para a categoria; 

 Regular – existe um atendimento parcial ou ações pouco efetivas para a 

categoria; 
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 Inexistente – não existem mecanismos, ações ou atendimento para a 

categoria; 

A Tabela 7.79 apresenta, de forma sucinta, a situação institucional de Caeté, 

segundo as informações levantadas no Diagnóstico deste PMSB. 
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Tabela 7.79– Situação Institucional atual perante aos eixos do Saneamento 

 
Abastecimento de 

Água 
Esgotamento 

Sanitário 

Manejo de 
Resíduos 
Sólidos 

Drenagem 
Urbana 

Operação Suficiente Regular Suficiente Regular 

Manutenção Suficiente Regular Suficiente Regular 

Fiscalização Regular Regular Inexistente Inexistente 

Gestão Suficiente Regular Suficiente Inexistente 

Planejamento Suficiente Suficiente Suficiente Inexistente 

Participação 
Social 

Inexistente Inexistente Inexistente Inexistente 

 

O SAAE de Caeté possui os recursos necessários para a operação e manutenção 

dos sistemas de abastecimento de água no município de maneira adequada, isso 

permite a classificação destas categorias como suficiente. Contudo em relação ao 

esgoto, apesar de coletar grande parte do esgoto não há tratamento atualmente, 

sendo os efluentes apenas afastados e lançados nos corpos receptores. 

Durante a elaboração do Diagnóstico não foram verificadas ações de fiscalização 

para constatar se a prestação dos serviços em cada eixo é adequada, a não ser 

monitoramento da qualidade da água de consumo e dos efluentes da ETE São 

Geraldo, por parte do SAEE. 

Na área de planejamento, foram identificados, além de projeto de abastecimento de 

água que não foi aprovado pela FUNASA, a ampliação da ETA Vila Flores, o plano 

diretor de recursos hídricos e estudo de setorização recém-elaborados, o que 

permite a classificação da categoria como suficiente no eixo de abastecimento de 

água. Para o eixo de esgotamento sanitário, foi identificadaa retomada das obras da 

ETE Principal que poderá atender até 95% da população quando estiver em 

operação e também, em fase de licitação, a implantação de sistema de esgotamento 

sanitário nos distritos Antônio dos Santos, Morro Vermelho, Penedia e Rancho Novo, 
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além disso, projetos executivos para diversos interceptores no município. Para os 

resíduos sólidos, além da contratação de empresa para gerenciamento dos resíduos 

de serviços de saúde, foi identificada parceria com o Governo do Estado para 

delegar o transbordo, tratamento e a destinação final dos resíduos para empresa 

privada, por meio de PPP. 

O eixo da drenagem urbana é o que se encontra mais defasado, pois não apresenta 

os elementos necessários para uma gestão adequada, de forma que se realizadas, 

as obras de micro e macro drenagem não possuem embasamento técnico ou 

planejamento adequado. 

Não foram identificados mecanismos de controle social ou qualquer meio 

significativo de envolvimento da população para a discussão das questões relativas 

ao saneamento. 

Com base nas informações e situações apresentadas e nas diferentes possibilidades 

e modelos de gestão dos serviços públicos de saneamento (discutidos adiante), 

cabe ao município avaliar qual a opção mais adequada à sua realidade, sem 

desconsiderar uma reavaliação dos contratos de concessão já firmados, de modo 

que o modelo adotado permita a universalização da prestação dos serviços de 

saneamento e a melhor relação custo-benefício para o município e a população. 

7.10.1.3 Titularidade dos serviços de saneamento na Região Metropolitana de 
Belo Horizonte 

Conforme abordado no Diagnóstico, o Acórdão do STF que discute a titularidade dos 

serviços de saneamento determinou que o planejamento e a execução de funções 

públicas de interesse comum daqueles integrantes de regiões metropolitanas sejam 

executados por meio de uma gestão compartilhada dos serviços, sendo o poder 

decisório dividido entre o Estado e os municípios, sem que se exija uma participação 

paritária relativamente a qualquer um deles. 

De acordo com o Informativo do STF nº696, de 2013, que resumiu as declarações 

do Ministro Gilmar Mendes, entre outras, entende-se que o serviço de saneamento 

básico, no âmbito de regiões metropolitanas, constitui interesse coletivo que não 
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pode estar subordinado à direção de um único ente, mas deve ser planejado e 

executado de acordo com decisões colegiadas, das quais participem tanto os 

municípios compreendidos quanto o Estado.  

Pelos impactos práticos e estruturais que terá, já que as normas em questão 

produzirão efeitos ao longo de muitos anos, e de maneira a evitar quebra na 

continuidade da prestação dos serviços na região, a decisão teve seus efeitos 

modulados, para que só tenha eficácia a partir de 24 (vinte e quatro) meses após a 

conclusão do julgamento. 

Conclusão possível de se tirar, por ora: em princípio, os serviços de saneamento 

básico são de interesse local, sendo, portanto, de competência municipal. Onde 

instituída formalmente região que congregue municípios limítrofes, o interesse passa 

a ser coletivo, devendo a gestão ser compartilhada entre Estado e municípios, sem 

que prevaleça o Estado sobre municípios, ou o conjunto de municípios sobre os 

limites de atuação dos entes federados quando da criação de regiões por 

agrupamento de municípios, o que parece apontar para a consolidação, na prática 

dos entes e na jurisprudência do STF, da solução de gestão compartilhada. 

Ainda, haverá efeitos quanto às concessões dos serviços, na responsabilidade pela 

prestação ou sua falta na fiscalização e até mesmo na entrega de inversões 

financeiras do Governo Federal e Agências de Fomento. 

Conforme mencionado, para os Municípios inseridos em Região Metropolitana, 

Aglomerações Urbanas e Microrregiões, o Acórdão do STF fixou o prazo de 24 

meses para adaptação dos Estados e Municípios a um regime de cooperação e 

compartilhamento, segundo dispuser a lei estadual respectiva. 

A lei estadual há de privilegiar o papel do Município, até porque a região 

metropolitana é constituída por agrupamento de Municípios limítrofes, ou seja, não 

prevê que dela faça parte o Estado (CF/88, art. 25, §3º). 
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O compartilhamento que se imagina lógico e possível terá que respeitar a 

titularidade dos Municípios quanto à prestação de serviços públicos de saneamento 

básico; é o que se espera dentro dos próximos 24 meses, no lapso de tempo dado 

ao legislador estadual para reapreciar o tema. 

Até lá, Estado e Municípios componentes da Região Metropolitana de Belo 

Horizonte (RMBH) deverão avaliar todo o quadro institucional conducente à busca 

da gestão compartilhada, bem como de situações peculiares, que a contornam e 

carecem judiciosa análise, como por exemplo: 

a) Existência de contratos em negociação; 

b) Negociações de Parcerias Público-Privada (PPP’s); 

c) Consórcios públicos e convênios de cooperação; 

d) Posição atual do Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE), bem como de 

Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto (SAMAE); 

e) Reexame de contratos administrativos celebrados com a Companhia de 

Saneamento de Minas Gerais (COPASA), dentre outras situações afins. 

7.10.1.4 Alternativas para a gestão dos serviços de saneamento básico 

Escolher o modelo de gestão adequado à realidade local é o primeiro passo para 

organizar os serviços de saneamento básico de um município, constituindo uma 

entidade destinada a coordenar as atividades relacionadas à administração, 

operação, manutenção e expansão dos serviços, de tal forma que a prestação 

destes seja executada adequadamente, atendendo aos requisitos legais e às 

demandas da população.  

De acordo com o IPEA (2011), em razão de seu caráter de cadeia industrial e rede 

de serviços públicos, existe a possibilidade de desmembramento da operação dos 

serviços de saneamento básico, entregando cada segmento de serviços a um 

operador diferente. Por exemplo, o ente para qual fora delegada a operação de 

abastecimento de água não necessariamente deve prover os serviços de 

esgotamento sanitário. Até mesmo a operação da rede de abastecimento de água 
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pode se dar de forma independente do controle das atividades de captação, 

tratamento e adução de água. 

Essa divisão da prestação dos serviços pode ser interessante, sobretudo no caso de 

municípios pequenos, que dificilmente seriam capazes de arcar com altos 

investimentos necessários à construção de uma represa, adutora, estação de 

tratamento de água ou estação de tratamento de esgoto, podendo, em alguns casos, 

compartilhar esses equipamentos e instalações, ganhando a escala necessária para 

viabilizá-los economicamente (IPEA, 2011). 

Na maioria dos municípios integrantes de regiões metropolitanas (77%), a 

responsabilidade da prestação é de um prestador regional. Na maior parte do 

restante dos municípios, a responsabilidade do serviço é de uma empresa de direito 

público (BRITTO, 2013). 

A Figura 7.71 apresenta um organograma com as principais formas de prestação de 

serviço público. 

 
Figura 7.71– Principais Formas de Prestação de Serviço Público 
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Dentre as principais alternativas para a gestão dos serviços de saneamento básico 

destacam-se: a Concessão comum; a Parceria Público-Privada; Consórcios Públicos 

e Autarquias e Departamentos de Secretarias Municipais. 

a) Concessões Comuns 

As concessões comuns de serviços públicos e de obras públicas, tratadas na Lei 

Federal 8.987/1995, são aquelas em que o poder concedente, a União, os Estados e 

os Municípios delegam a prestação dos serviços públicos, mediante licitação, na 

modalidade de concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de empresas que 

demonstre capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco e por prazo 

determinado. 

A tarifa do serviço público é fixada pelo preço da proposta vencedora da licitação, 

podendo os contratos prever mecanismos de revisão das tarifas, a fim de manter o 

equilíbrio econômico-financeiro. 

Nesse tipo de gestão, o pagamento do agente privado é realizado com base nas 

tarifas cobradas dos usuários dos serviços concedidos, ou seja, não são necessários 

aportes orçamentários regulares do poder público. 

b) Parcerias Público-Privadas 

A Parceria Público-Privada (PPP), conforme disposto no art. 2º da Lei Federal nº 

11.079/2004, é o contrato administrativo de concessão, na modalidade patrocinada 

ou administrativa. 

A concessão patrocinada, tratada na lei nº 8.987/1995, é aquela em que as tarifas 

cobradas dos usuários não são satisfatórias para compensar os investimentos 

realizados pelo parceiro privado. Com isso, o poder público complementa a 

remuneração do parceiro privado por meio de aportes regulares de recursos 

orçamentários (contraprestações do poder público).  

Já a concessão administrativa é aquela em que não é possível ou conveniente a 

cobrança de tarifas dos usuários de tais serviços, sendo a remuneração do parceiro 
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privado integralmente proveniente de aportes regulares de recursos orçamentários 

do poder público, com o qual o parceiro privado tenha um contrato de concessão. 

Sendo assim, em uma PPP, o agente privado é remunerado exclusivamente pelo 

governo ou por uma combinação de tarifas cobradas dos usuários dos serviços mais 

recursos públicos, diferentemente da concessão comum. O Contrato de uma PPP 

não pode ser inferior a R$ 20 milhões e deve ter duração mínima de 5 anos e 

máxima de 35 anos, podendo a empresa privada firmar contrato com o governo 

federal, estadual ou municipal. A contratação deve ser objeto de licitação na 

modalidade de concorrência. 

Em qualquer tipo de concessão poderá o poder concedente intervir na concessão, 

com o fim de assegurar a adequação na prestação do serviço, bem como o fiel 

cumprimento das normas contratuais, regulamentar e legal pertinentes. 

c) Consórcios públicos 

Os consórcios públicos, tratados na Lei Federal nº 11.107/2005, são parcerias 

formadas exclusivamente por entes da federação para a realização de objetivos de 

interesse comum. Desse modo, é possível amortizar os custos fixos e os 

investimentos sobre uma base maior de usuários, reduzindo o custo unitário da 

prestação dos serviços. 

Podem ser entidades com personalidade jurídica de direito público (associação 

pública) ou privado (associação civil). Caso de direito público, são integrantes da 

administração indireta de todos os entes consorciados; se forem de direito privado, 

deverão seguir as normas do direito público no que concerne à realização de 

licitação, celebração de contratos, prestação de contas e admissão de pessoal, e 

será regido pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). 

Os consórcios públicos podem emitir documentos de cobrança e exercer atividades 

de arrecadação de tarifas e outros preços públicos pela prestação de serviços ou 

pelo uso ou outorga de uso de bens públicos por eles administrados ou, mediante 

autorização específica, pelo ente federado consorciado. Contudo, devem receber 
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recursos financeiros apenas dos entes consorciados, não podendo contratar 

operações de crédito. 

É permitido ao consórcio fazer concessão, permissão ou autorização de obras ou 

serviços públicos. 

Os consórcios, também, podem ser um instrumento importante na coordenação 

entre as políticas de saneamento, recursos hídricos, desenvolvimento urbano e 

saúde publica, embora a cooperação entre essas áreas dependa mais de um 

planejamento governamental elaborado do que da formação de novas organizações 

estatais. 

Alguns dos principais benefícios do consórcio público são: ampliação do 

atendimento aos cidadãos; maior eficiência do uso dos recursos públicos; realização 

de ações inacessíveis a uma única prefeitura; criação de melhores condições de 

negociação com os governos estadual e federal e com entidades da sociedade, 

empresas ou agências estatais. 

d) Autarquia Municipal 

Diversos municípios criam órgãos próprios para a gestão do saneamento, sendo 

uma das opções as autarquias. 

As autarquias são entes administrativos autônomos, considerados como um 

prolongamento do poder público, criadas por lei específica, com personalidade 

jurídica de direito público, patrimônio próprio e atribuições outorgadas na forma da 

lei, sendo o seu princípio fundamental a descentralização. 

Usualmente, são chamados de Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE), 

Superintendência de Água e Esgoto (SAE) ou Departamento Municipal de Água e 

Esgoto (DMAE). 

De acordo com a FUNASA (2003), cabe à autarquia, que possui total autonomia 

jurídica, exercer todas as atividades relacionadas e inerentes à prestação dos 

serviços de saneamento, a administração, a operação, a manutenção e a expansão 
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dos serviços. A integração de todas as atividades em um só órgão torna mais 

eficiente o processo de gestão e evita o compartilhamento dos poderes, 

diferentemente do que ocorre no modelo de administração direta. 

Para as autarquias são conservados os mesmos privilégios reservados aos entes 

públicos, tais como a imunidade de tributos e encargos, prescrição de dívidas 

passivas em cinco anos, impenhorabilidade de bens e condições especiais em 

processos jurídicos, entre outros. Sendo assim, o principal estímulo para essa 

decisão é a imunidade tributária atribuída constitucionalmente a essas pessoas de 

direito público. No entanto, as autarquias também estão sujeitas aos mesmos 

processos de controle da administração direta, tendo a obrigatoriedade de submeter 

suas contas e atos administrativos ao Poder Executivo, à Câmara Municipal e aos 

Tribunais de Contas (FUNASA, 2003). 

e) Departamento Municipal 

O modelo de gestão por administração direta funciona através do intermédio de um 

Departamento Municipal, órgão técnico especializado, criado por uma lei de 

reorganização da administração pública. Este modelo é baseado na distribuição das 

atividades entre os diversos setores que integram o aparelho administrativo da 

Prefeitura, com o objetivo de reduzir custos administrativos.  

Dessa forma, o Departamento Municipal fica responsável pela execução das 

atividades inerentes à prestação dos serviços, enquanto outras atividades como a 

movimentação de pessoal, a aquisição de bens e serviços, a contabilidade e 

assessoria jurídica são distribuídas para setores já existentes na Prefeitura, 

apoiando as atividades do Departamento. 

A Tabela 7.80 demonstra as diferenças nos principais aspectos das autarquias e 

departamentos. 
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Tabela 7.80 – Comparação – Autarquia X Departamento 

Aspectos Departamentos Autarquias 

Criação e Extinção 
Lei de organização da 

administração pública 
Lei específica 

Personalidade Jurídica Direito público Direito público 

Ordenador de despesas Prefeito municipal Diretoria da autarquia 

Regime jurídico de 
pessoal 

Quadro da prefeitura estatuário ou 

CLT 

Quadro próprio estatuário ou 

CLT 

Autonomia financeira Nenhuma Total 

Autonomia 
administrativa 

Compartilhada Total 

Prestação de contas Tribunal de contas da União Tribunal de contas do Estado 

Tributos Isento Isento 

Fonte: adaptado de FUNASA, 2003. 

f) Estudo sobre modelos de gestão 

Em estudo de Heller et al (2006), foram avaliados, comparativamente, os diferentes 

modelos de gestão do saneamento encontrados nos municípios do Estado de Minas 

Gerais. Foram analisados 600 municípios, que representam 70% do Estado de 

Minas Gerais, sendo 1998 o ano de referência.  

Para a análise foram utilizados 11 indicadores, sendo os mesmos divididos entre: 

caracterização do sistema de saneamento, indicadores vitais, sociais e urbanos. 

Foram analisados os modelos de gestão elencados a seguir e obtidas as seguintes 

considerações sobre cada um deles: 

 Autarquias municipais – foi o modelo que teve maior porcentagem de 

domicílios atendidos com rede de distribuição de água. Este modelo foi mais 

utilizado por municípios com maior recurso financeiro (maior renda per 

capita); 
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 SAAEs administrados pela Fundação Nacional de Saúde (FUNASA) – exceto 

pela menor renda per capita, o grupo apresentou semelhanças com o grupo 

das Autarquias; 

 SAAEs que interromperam a administração da FUNASA – também 

semelhante ao grupo das Autarquias; 

 COPASA-MG – apresentaram cobertura por rede de abastecimento e 

esgotamento sanitário comparável à das Autarquias. Também se 

caracterizaram pela maior quantidade de ligações hidrometradas. Além disso, 

apresentaram menor alocação de pessoal nas atividades fim e maior 

alocação de pessoal nas atividades meio. Foi verificado um maior 

comprometimento da renda familiar, ou seja, tarifas mais onerosas. Por outro 

lado, os municípios deste grupo apresentaram menor renda per capita; 

 Prefeitura Municipal – apresentaram as menores taxas de cobertura por 

abastecimento de água, contudo, o índice de cobertura de esgoto foi 

semelhante aos outros grupos; 

 Novos Municípios (criados após 1989) - independentemente do modelo 

adotado, apresentaram os piores indicadores de cobertura de saneamento. 

Por fim, o estudo concluiu que o modelo de gestão pelas companhias estaduais, o 

mais incentivado nos últimos 30 anos, obteve bons índices de cobertura de 

abastecimento de água e coleta de esgoto, boa eficiência na hidrometração das 

ligações, racionalização do número de trabalhadores nas atividades fim e bons 

indicadores operacionais.  

Por outro lado, enfatiza um bom desempenho do modelo por meio de autarquia, que 

se mostrou, se não superior em alguns aspectos, equivalente ao da companhia 

estadual, o que permite concluir que a proximidade com os usuários e a 

administração municipal, a integração com outras políticas públicas e a estrutura 

administrativa descentralizada, podem compensar os recursos obtidos pela 

companhia estadual. 
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7.10.1.5 Regulação e fiscalização dos serviços 

É de competência do município (titular) a regulação e a fiscalização da prestação 

dos serviços de saneamento, podendo tais atividades ser exercidas pelo próprio 

município ou ainda ser autorizada a sua delegação a qualquer entidade reguladora 

constituída dentro dos limites do respectivo Estado, conforme disposto na Lei 

Federal nº 11.445/07. 

De acordo com os artigos 14 e 15 da referida Lei, na prestação regionalizada dos 

serviços públicos de saneamento básico – aquela em que há um único prestador 

para vários municípios e uniformidade de fiscalização e regulação dos serviços –a 

regulação e a fiscalização poderão ser exercidas por órgão ou entidade da 

Federação, com delegação através de convênio de cooperação entre os entes ou 

ainda, por consórcio de direito público integrado pelos titulares. 

Portanto, fica a critério do titular exercer a regulação e a fiscalização diretamente ou 

delegar tais atividades a uma entidade reguladora estadual ou consorciada. 

No Estado de Minas Gerais existe a Agência Reguladora de Serviços de 

Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitário do Estado de Minas Gerais 

(ARSAE-MG) – autarquia especial caracterizada pela autonomia administrativa, 

financeira, técnica e patrimonial, de personalidade jurídica de direto público, 

vinculada à Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional e Política Urbana 

(SEDRU) – que exerce a atividade de fiscalização, acompanhando as ações da 

prestadora nas áreas técnica, operacional, contábil, econômica, financeira, tarifária e 

de atendimento aos usuários. 

Portanto, caso o município delegue a fiscalização para a ARSAE, o mesmo deve 

exigir que esta seja feita com base nos termos estabelecidos nas normas legais 

pertinentes. Ademais, a Lei 18.309/09, que cria a ARSAE/MG, além de estabelecer 

normas relativas aos serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário 

e de dar outras providências, estabelece, no inciso XII, art. 6º, que compete a 

ARSAE/MG manter serviço gratuito de atendimento telefônico para recebimento de 

reclamações dos usuários. 
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7.10.2 Formas de financiamento dos serviços de saneamento 

Em estudos sobre o saneamento básico, normalmente, é analisada a questão do 

financiamento com base na disponibilidade de recursos orçamentários e não 

orçamentários para investimento, em especial através de operações de crédito aos 

operadores. Contudo, a tarifa cobrada aos munícipes é a principal fonte de recursos 

para cobrir os custos operacionais do sistema e remunerar os empréstimos obtidos 

junto às organizações de fomento, com a finalidade de ampliação da rede de 

serviços (IPEA, 2011). 

Uma vez que, de acordo com a Constituição Federal, a promoção de programas de 

saneamento básico é uma obrigação da União, dos Estados e dos Municípios, estes 

devem participar ativamente no financiamento do setor, de modo a disponibilizar 

recursos orçamentários e não orçamentários.  

Por outro lado, esta é uma área aberta à participação de empresas privadas, que 

podem ser agentes financeiros dos operadores. Os operadores podem, ainda, se 

beneficiar dos investimentos oferecidos pelo mercado de capitais, obtendo recursos 

dos investidores privados com interesse em aplicações de longo prazo. A 

Companhia de Saneamento Básico de Minas Gerais (COPASA) capta recursos de 

investidores privados diretamente e é uma das únicas listadas na bolsa de valores 

oficial do Brasil BM&FBovespa, juntamente com a SABESP, a SANEPAR e a 

Sanesalto Saneamento S.A. de São Paulo (IPEA, 2011). 

De acordo com o disposto no Manual de Saneamento Básico, elaborado pelo 

Instituto Trata Brasil (2012), os serviços de saneamento podem ter diversas formas 

de financiamento, entre elas estão:  

 Cobrança direta dos usuários (taxas ou tarifas) – se bem formulada, esta 

modalidade pode ser suficiente para arrecadar recursos para financiar os 

serviços e investimentos em manutenção e expansão; 

 Subvenções públicas (orçamentos gerais) – muito utilizada no passado, já foi 

a modalidade predominante de financiamento dos investimentos e de 
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manutenção dos serviços de saneamento, predominando até os dias de hoje 

no caso dos serviços de manejo dos resíduos sólidos e de águas pluviais; 

 Subsídios tarifários – modalidade que se aplica quando os serviços são 

prestados para vários municípios em uma mesma região. São recursos 

integrantes da estrutura tarifária, ou fiscal, quando são provenientes da 

alocação de recursos orçamentários, inclusive por meio de subvenções. 

 Inversões diretas de capitais públicos e/ou privados (empresas estatais 

públicas ou mistas) – alguns Estados utilizam esta modalidade para financiar 

os investimentos de suas companhias; 

 Empréstimos – capitais de terceiros (Fundos e Bancos) – foi a modalidade 

predominante nas décadas de 70 e 80 utilizando recursos do FGTS, sendo 

retomada mais fortemente a partir de 2006, contando com pequena 

participação do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT (BNDES) e passando 

a financiar também concessionárias privadas; 

 Concessões e Parcerias Público-Privadas – com ou sem a intervenção do 

Estado, alguns municípios adotam a concessão a empresas privadas; 

 Proprietário do imóvel urbano – a Lei Federal 6.766/79 transfere para o 

loteador/empreendedor a responsabilidade pela infraestrutura em 

saneamento, basicamente redes e ligações, e, até em certos casos, unidades 

de produção/tratamento. Aplicável para áreas urbanas já ocupadas que não 

dispõem dos serviços. 

No item7.10.3.5 deste documento, amplia-se a discussão do presente tema. 

7.10.3 Outros mecanismos complementares 

7.10.3.1 Controle social e participação da sociedade 

Para garantir à sociedade o acesso a informações, à representação técnica e à 

participação em processos de formulação de políticas, de planejamento e de 
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avaliação relacionados aos serviços de saneamento básico, existe um conjunto de 

mecanismos e procedimentos, chamado de controle social. 

Nesse sentido, para que a sociedade possa fiscalizar e monitorar a prestação dos 

serviços de saneamento básico podem ser criados Conselhos Municipais. No 

presente caso, um Conselho Municipal de Saneamento, definido como um fórum de 

discussão permanente, no qual seria estimulado o debate e o fortalecimento da 

participação da sociedade. O mesmo deve ser criado por Lei Municipal e a 

participação da população se dá pela representação de segmentos organizados da 

sociedade, como sindicatos, associação de moradores e de classes, entre outros, de 

forma paritária com o Poder Público. 

Além dos Conselhos Municipais, as Conferências Municipais de Saneamento são 

outro exemplo de mecanismo com metodologia específica de implantação e forma 

distinta de incorporação da participação da população. As conferências são fóruns 

temáticos, periódicos, nas quais os principais problemas do município serão 

debatidos de forma organizada, delegada e deliberativa, para que possam ser 

estabelecidas diretrizes gerais para resolução das demandas levantadas nesses 

fóruns. 

7.10.3.2 Efetivação da educação ambiental 

A educação ambiental é citada de modo tênue no Plano Diretor Municipal de Caeté, 

contudo não existem mecanismos que a incentivem ou política específica para sua 

efetivação. 

De acordo com a Constituição Federal de 1998, art. 225, inc. VI, é incumbido ao 

Poder Público a promoção da educação ambiental em todos os níveis de ensino e a 

conscientização pública para a preservação do meio ambiente. 

A Lei Federal 9.975/99 dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política 

Nacional de Educação Ambiental e dá outras providências, definindo a educação 

ambiental como “os processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade 

constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências 
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voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, 

essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade”. 

A Constituição Estadual de 1989 do Estado de Minas Gerais determina, no art. 214, 

inc. I do §1º que ficasse o Estado incumbido da promoção à educação ambiental, 

sendo esta regulamentada pela Lei Estadual nº 15.441/05. 

O Governo do Estado de Minas Gerais possui um programa de educação ambiental 

que determina diretrizes e princípios, além de linhas de ação, objetivos, ações, 

estratégias, atores envolvidos e sugestões para a promoção da educação ambiental 

no Estado. 

Além disso, a Fundação Estadual do Meio Ambiente (FEAM) elaborou cartilha de 

educação ambiental que pode auxiliar os municípios na implementação de ações 

nessa área. 

Diante das disposições supracitadas, reiterando as considerações apresentadas no 

Diagnóstico, fica em evidência a necessidade do Município de Caeté por meio da 

Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, preparar um projeto de lei, em 

conformidade com os requisitos legais, para instituir a Política Municipal de 

Educação Ambiental e enviar à câmara dos vereadores para aprovação. 

7.10.3.3 Mecanismos para divulgação do PMSB no município 

Os processos de elaboração e implementação de Planos Municipais de Saneamento 

Básico, para que tenham a eficácia desejada, devem ser democráticos, garantindo 

transparência e comunicação das informações sobre os serviços prestados, sendo 

este direito assegurado pela Lei Federal nº 11.445 de 2007 que, em seu art. 19, § 5o, 

diz que “será assegurada ampla divulgação das propostas dos planos de 

saneamento básico e dos estudos que as fundamentem” (BRASIL, 2007).  

Nesse contexto, a participação social deve se dar pelo envolvimento de diversos 

atores e segmentos sociais, de tal forma que estes possam também contribuir e 
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exigir dos prestadores de serviços a melhoria contínua da qualidade dos serviços 

prestados. 

Um dos grandes desafios desse processo democrático é estabelecer canais de 

comunicação direta e contínua com os usuários dos serviços de saneamento, 

levando em consideração que mesmo no atual desenvolvimento dos canais 

tecnológicos, muitos ainda não possuem acesso aos mesmos ou, ainda, não 

possuem conhecimento específico para interpretar o que é exposto. 

Dessa forma, os mecanismos a serem implementados para divulgação do Plano 

devem demonstrar de forma clara e objetiva o conteúdo do mesmo, as metas 

propostas e os resultados alcançados, assegurando o conhecimento da população 

de maneira íntegra, podendo, para tanto, utilizar-se de alguns indicadores. 

Abaixo estão descritas algumas ferramentas para divulgação do Plano Municipal de 

Saneamento Básico de Caeté: 

 Capacitação de replicadores: conforme apresentado, o nível de acesso da 

população a canais de comunicação, como a internet, deve ser levado em 

consideração para a divulgação do Plano. Uma maneira das informações e 

estudos do Plano alcançarem toda a população é a capacitação de grupos 

e/ou indivíduos que possam replicar informações recebidas a um maior 

número de pessoas. Podem ser realizadas oficinas de capacitação, 

direcionadas a um público alvo pré-definido (entre 20 e 25 pessoas por 

oficina), nas quais serão abordados temas como conceitos utilizados no 

Plano, uso e aplicação dos indicadores utilizados, formas do usuário 

encaminhar sugestões sobre o Plano, e outras informações pertinentes; 

 Divulgação em meios de comunicação de fácil acesso: divulgação de 

informações periódicas e balanço anual do atendimento às metas propostas 

no Plano em canais de fácil acesso da população, como jornais expostos nos 

meios de transporte público, fatura de água/esgoto, carnê de IPTU e outros 

mecanismos de comunicação já utilizados pela Prefeitura; 
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 Elaboração e divulgação de cartilha de indicadores: elaboração de um 

documento em linguagem simples e ilustrado, voltado para a população em 

geral, explicando os indicadores de maior impacto no dia-a-dia dos usuários 

dos serviços de saneamento básico, além de uma orientação passo a passo 

sobre como acessar outras informações na internet e fazer sugestões via 

internet ou telefone. Uma forma de alcançar boa parte da população é 

distribuir a cartilha em escolas, centros de saúde, postos de atendimento das 

secretarias municipais e outros locais que tenham uma grande movimentação 

da população; 

 Elaboração e divulgação de cartazes: elaboração de cartazes com 

informações sobre o Plano e as metas estabelecidas, a serem expostos em 

locais de grande movimentação da população, como centros de saúde, 

pontos de ônibus, escolas, Prefeitura Municipal e outros; 

 Elaboração e utilização de mapas georreferenciados apresentando a 

ampliação dos sistemas de abastecimento público, esgotamento sanitário, 

resíduos sólidos e drenagem, demonstrando a consequente melhoria dos 

sistemas existentes;  

 Weblink do PMSB: disponibilização de um link no website da Prefeitura 

Municipal, atualizado periodicamente com informações sobre as metas do 

Plano e seu respectivo status de atendimento; 

 Audiência Pública Anual: realização de audiência pública anual para 

apresentação dos resultados alcançados e do andamento das ações do 

PMSB; 

 Relatório anual: elaboração de um relatório técnico anual, apresentando os 

principais indicadores de monitoramento do Plano e sua evolução ao longo 

dos anos. 
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7.10.3.4 Procedimentos e mecanismos para compatibilização do PMSB com as 

Políticas e Planos Nacional e Estadual de Recursos Hídricos 

O Decreto Federal nº 7.217, de 21 de junho de 2010, que regulamenta a Lei da 

Política Nacional de Saneamento Básico, estabelece em seu art. 3º que os serviços 

públicos de saneamento básico serão prestados com base nos princípios da 

sua articulação com outras políticas públicas e na integração das infraestruturas e 

serviços com a gestão eficiente dos recursos hídricos. 

Nesse mesmo contexto, a Política Estadual de Saneamento Básico, instituída pela 

Lei Estadual nº 11.720, de 28 de dezembro de 1994, considera a coordenação e a 

integração das políticas, planos, programas e ações governamentais de saneamento 

básico com outras interrelacionadas, assim como a adoção das bacias hidrográficas 

como unidades de planejamento, com vistas à preservação e à melhoria da 

qualidade da água. 

A bacia hidrográfica como unidade físico-territorial de planejamento e gerenciamento 

também é um dos fundamentos da Política Estadual de Recursos Hídricos, instituída 

pela Lei Estadual nº 13.199, de 29 de janeiro de 1999, que estabelece que o 

gerenciamento dos recursos hídricos deve ser compatibilizado com o 

desenvolvimento regional e com a proteção do meio ambiente. 

O Plano Nacional de Saneamento Básico leva em consideração essa adoção das 

bacias hidrográficas como unidades de planejamento, estabelecendo metas 

progressivas para curto, médio e longo prazos – 2015, 2020 e 2030 –, considerando 

um horizonte de 20 anos. Essas metas de expansão e qualidade dos serviços 

auxiliarão no acompanhamento, monitoramento e avaliação da execução do Plano, 

sendo aquelas referentes à macrorregião Sudeste relacionadas na Tabela 7.81. 
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Tabela 7.81–Metas para saneamento básico – Macrorregião Sudeste 

METAS PARA SANEAMENTO BÁSICO - REGIÃO SUDESTE 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA RESÍDUOS SÓLIDOS 

ÍNDICE ANO META (%) ÍNDICE ANO META (%) 

% de domicílios urbanos e rurais abastecidos por rede de distribuição e por poço ou 
nascente com canalização interna 

2008 
2015 
2020 
2030 

97 
98 
99 

100 

% de domicílios urbanos atendidos por coleta direta de resíduos sólidos 

2008 
2015 
2020 
2030 

94 
97 

100 
100 

% de análises de coliformes totais na água distribuída  

2008 
2015 
2020 
2031 

- 
10 
20 
50 

% de domicílios rurais atendidos por coleta direta e indireta de resíduos 
sólidos 

2008 
2015 
2020 
2031 

46 
57 
67 
85 

% de economias atingidas por intermitências no abastecimento de água 

2008 
2015 
2020 
2032 

18 
17 
16 
10 

% de municípios com presença de lixão/vazadouro de resíduos sólidos 

2008 
2015 
2020 
2032 

19 
0 
0 
0 

% do índice de perdas na distribuição de água 

2008 
2015 
2020 
2033 

44 
43 
40 
30 

% de municípios com coleta seletiva de resíduos sólidos domiciliares 

2008 
2015 
2020 
2033 

24 
30 
37 
50 

% de serviços de abastecimento de água que cobram tarifa 

2008 
2015 
2020 
2034 

95 
97 

100 
100 

% de municípios que cobram taxa de lixo 

2008 
2015 
2020 
2034 

15 
44 
58 
90 

ESGOTAMENTO SANITÁRIO DRENAGEM URBANA 

ÍNDICE ANO META (%) ÍNDICE ANO META (%) 

% de domicílios urbanos e rurais servidos por rede coletora ou fossa séptica para os 
excretas ou esgotos sanitários 

2008 
2015 
2020 
2030 

87 
89 
91 
95 

% de municípios com inundações e/ou alagamentos ocorridos na área 
urbana, nos últimos cinco anos 

2008 
2015 
2020 
2030 

51 
- 
- 

15 

% de tratamento de esgoto coletado 

2008 
2015 
2020 
2031 

46 
56 
65 
85 

   

% de domicílios urbanos e rurais com renda até três salários mínimos mensais que 
possuem unidades hidrossanitárias 

2008 
2015 
2020 
2032 

98 
99 
99 

100 
   

% de serviços de esgotamento sanitário que cobram tarifa 

2008 
2015 
2020 
2033 

53 
68 
75 
90 

   

 

Fonte: Adaptado PLANSAB (2011).
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O PLANSAB priorizou a macrorregião Sudeste, na qual o município de Caeté está 

inserido, para receber a maior parcela de investimentos em abastecimento de água, 

esgotamento sanitário e destinação final de resíduos sólidos urbanos, no período 

entre 2011 e 2030, prevendo um orçamento de R$177 bilhões para execução do seu 

Programa 1: Saneamento Básico Integrado, destinado à municípios de médio e 

pequeno porte, como Caeté, objetivando financiar medidas estruturais para cobrir o 

déficit nos serviços de saneamento.  

Assim como o PLANSAB, o Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado da Região 

Metropolitana de Belo Horizonte (PDDI, 2011) também considera a adoção das 

bacias hidrográficas como unidades de planejamento ao estabelecer as Políticas 

Metropolitana Integradas, principalmente em relação às Políticas de Gestão, 

Proteção e Recuperação dos Recursos Hídricos, de Resíduos Sólidos e de 

Saneamento. Nestas políticas foram definidos programas e metas para melhorias 

desses eixos temáticos, traçando como diretriz a integração institucional entre as 

Políticas e entre os setores de desenvolvimento urbano para evitar e mitigar 

pressões sobre os recursos hídricos. 

Alguns dos projetos definidos na Política Metropolitana Integrada de Gestão, 

Proteção e Recuperação dos Recursos Hídricos merecem destaque, pois 

estabelecem ações na bacia do Rio das Velhas para o setor de saneamento: 

 Projeto de definição de áreas prioritárias: objetiva definir áreas prioritárias 

para a restauração das bacias, buscando a melhoria da qualidade ambiental, 

da qualidade de vida das comunidades locais e da qualidade da água dos rios 

das Velhas e Paraopeba; 

 Projeto de difusão de técnicas e tecnologias voltadas ao setor do 

saneamento: objetiva reduzir as perdas físicas de água e avançar na 

qualidade do tratamento dos esgotos nas ETEs; 

 Projeto Sistema de Proteção de Recursos Hídricos – financeiro, educacional e 

técnico: objetiva criar novas estações de tratamento de esgoto e melhorar os 

sistemas de coleta. 
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Na Política Metropolitana Integrada de Gestão, Proteção e Recuperação dos 

Recursos Hídricos foram estabelecidos os seguintes programas, que consideram 

nos seus projetos a relação entre os eixos saneamento e recursos hídricos: 

 Programa de universalização do atendimento; 

 Programa de proteção de mananciais prioritários; 

 Programa de economia de água e de energia; 

 Programa de manejo de águas pluviais e gestão do risco de inundação; 

 Programa de recuperação ambiental de bacias urbanas; 

 Programa de inovação tecnológica e de capacitação. 

Na Política Metropolitana Integrada de Resíduos Sólidos foram estabelecidas metas 

de curto, médio e longo prazos para melhorias nos sistemas dos municípios da 

RMBH. As metas estabelecidas nesta Política que merecem atenção especial para a 

compatibilização com o PMSB de Caeté estão relacionadas na Tabela 7.82. 
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Tabela 7.82 – Metas dos programas da Política Metropolitana Integrada de 

Resíduos Sólidos 

METAS - POLÍTICA METROPOLITANA INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

Curto prazo 
(2014) 

Médio prazo 
(2023) 

Longo prazo 
(2050) 

Erradicar lixões e implantar 
aterros sanitários para a 

destinação adequada dos RSU 
em todos os municípios que 

possuam instalações precárias 
de disposição de resíduos 

Garantir a manutenção da 
destinação adequada de RSU, 
com a implantação de novas 
instalações para tratamento e 

destinação final, quando 
necessário 

Garantir a manutenção da 
destinação adequada de 

resíduos sólidos urbanos e 
resíduos de serviços de saúde, 

com a implantação de novas 
instalações para tratamento e 

destinação final, quando 
necessário 

Apoiar a implantação e/ou 
ampliar e consolidar programas 
de coleta seletiva em todos os 

municípios da RMBH, 
envolvendo catadores de lixões 
que forem erradicados e outros 
catadores de rua, paralelamente 

à implantação dos aterros 
sanitários 

Garantia a manutenção do 
funcionamento dos sistemas de 

coleta seletiva, de forma a 
cumprir a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos que determina 
a reciclagem de todos os 
materiais potencialmente 

recicláveis, a partir de 2014 

Garantir a manutenção do 
funcionamento dos sistemas de 

coleta seletiva, de forma a 
cumprir a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos que 
determina a reciclagem de 

todos os materiais 
potencialmente recicláveis, a 

partir de 2014 

Definir medidas para incentivar 
e viabilizar a gestão consorciada 
ou compartilhada dos resíduos 

sólidos na RMBH 

Garantir a manutenção da 
gestão integrada, sustentável, 

regionalizada e consorciada dos 
resíduos na RMBH, de modo 

articulado, profissional e 
competente, ininterrupto e 
concertado, minimizando 

dificuldades políticas, 
administrativas e operacionais e 

evitando descontinuidades 

Garantir a manutenção da 
gestão integrada, sustentável, 
regionalizada e consorciada 
dos resíduos na RMBH, de 

modo articulado, profissional e 
competente, ininterrupto e 
concertado, minimizando 

dificuldades políticas, 
administrativas e operacionais 
e evitando descontinuidades 

Fonte: Adaptado do PDDIRMBH (2011). 

Além das metas estabelecidas, o PDDI enfatiza a importância da “Meta 2014”: 

Navegar, Pescar e Nadar no Rio das Velhas até o ano em questão, conforme 

abordado no Diagnóstico deste PMSB. A referida meta propõe a recuperação da 

região mais degradada da calha do Rio das Velhas que atravessa a RMBH, 

chamando atenção para o conjunto das bacias de grande potencial poluidor: 

Ribeirão do Onça, Arrudas, Caeté, Sabará, Ribeirão da Mata, Água Suja e Jequitibá. 

Para essas bacias deve ser realizada a coleta, a interceptação e o tratamento dos 

esgotos, além de tratamento terciário nas ETEs. São enfatizadas, ainda, ações de 
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revitalização nos ribeirões Pampulha-Onça e Arrudas e nas margens da calha de 

todo o Rio das Velhas, principalmente na parte que atravessa a RMBH. 

O Plano de Trabalho relativo à Elaboração dos Estudos de Atualização do Plano 

Diretor de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas, atualmente 

em andamento, também inclui a Meta 2014, traçando como uma das diretrizes do 

referido PDRH, a incorporação dos compromissos assumidos no documento 

"Compromisso pela Revitalização da Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas: 

assegurar a volta do peixe e nadar na RMBH em 2014”. 

Conforme apresentado no Diagnóstico, o município de Caeté se situa na região do 

Alto Curso do Rio das Velhas (parcialmente) e na região do Médio Curso do Rio das 

Velhas, apresentando três sub-bacias: 

 Sub-bacia do Ribeirão Caeté/Sabará, na qual se destacam os córregos Caeté, 

Brandão, Maria da Costa, Jacu e os ribeirões Caeté/Sabará e Juca Vieira;  

 Sub-bacia do Ribeirão da Prata, formada principalmente pelos córregos Olhos 

D’água, Maquiné, Ponte Preta e Ribeirão da Prata;  

 Sub-bacia do Rio Taquaraçu, na qual se destacam o Ribeirão Rio Bonito e o 

Rio Vermelho.  

Alguns dos cursos d’água de Caeté merecem uma atenção especial, por serem 

mananciais de abastecimento do município, sendo: Córrego do Jacu, o Córrego 

Carrapato, o Córrego Dantas, o Córrego Descoberto/Córrego Dantas e Ribeirão 

Ribeiro Bonito. 

Os córregos Carrapato e Comprido se encontram formando o córrego do Gaia, 

afluente da margem esquerda do Ribeirão Sabará, que deságua diretamente no Rio 

das Velhas. O Córrego Caeté é um afluente da margem esquerda do Ribeirão 

Sabará e, portanto, um subafluente do Rio das Velhas. O córrego banha a cidade de 

Caeté de sul a oeste, sendo sua foz, no ribeirão Sabará, nos limites dos municípios 

de Caeté e Sabará. O Ribeirão Vermelho nasce no município de Caeté e ultrapassa 

o limite administrativo com o município de Nova União.  
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Portanto, em termos de bacia hidrográfica, a articulação de políticas e a integração 

de infraestruturas e serviços de saneamento mostram-se primordiais para uma 

gestão eficiente dos recursos hídricos,uma vez que os limites de bacias não 

coincidem com limites político-administrativos e, consequentemente, determinadas 

ações/intervenções em um dado município podem ser transferidos para outros, 

geralmente localizados a jusante.  

No tocante à gestão dos serviços de saneamento no município de Caeté, sejam 

esses de competência da administração municipal ou de instituição delegada, deve-

se levar em consideração as Políticas Públicas e os Planos de Recursos Hídricos 

vigentes quando da realização de alguma ação/intervenção, a exemplo dos citados 

anteriormente. É importante salientar que as Políticas Públicas e os Planos de 

Recursos Hídricos podem sofrer modificações à medida que sejam identificadas 

necessidades de reformulação dos mesmos. Sendo assim, o PMSB deve 

acompanhar essas alterações, de forma a estar sempre compatível com as mesmas 

e com as publicações de novas políticas.  

Abaixo são listadas algumas das políticas vigentes relacionadas aos Recursos 

Hídricos que devem ser levadas em consideração: 

 Lei Federal nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997: Institui a Política Nacional de 

Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos, e dá outras providências; 

 Lei Estadual nº 10.793 de 1992: Dispõe sobre a proteção de mananciais 

destinados ao abastecimento público no Estado; 

 Lei Estadual nº 13.199, de 29 de janeiro de 1999: Dispõe sobre a Política 

Estadual de Recursos Hídricos e dá outras providências; 

 Decreto Estadual nº 41.578, de 08 de março de 2001: Regulamenta a Lei nº 

13.199, de 29 de janeiro de 1999, que dispõe sobre a Política Estadual de 

Recursos Hídricos; 

 Resolução CONAMA nº 357, de 17 de março de 2005: dispõe sobre a 

classificação dos corpos d’água e diretrizes ambientais para o seu 
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enquadramento, bem como estabelece as condições e padrões de 

lançamento de efluentes, e dá outras providências; 

 Deliberação Normativa COPAM nº 20, de 24 de junho de 1997: dispõe sobre 

o enquadramento das águas da bacia do rio das Velhas, estabelecendo a 

Classificação das Águas do Estado de Minas Gerais e considerando a 

necessidade de manutenção e/ou melhoria da qualidade das águas da Bacia 

do Rio das Velhas; 

 Deliberação Normativa Conjunta COPAM/CERH-MG n.º 01, de 05 de maio de 

2008: dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais 

para o seu enquadramento, bem como estabelece as condições e padrões de 

lançamento de efluentes, e dá outras providências; 

 Deliberação Normativa CERH-MG nº 24 de 2008: dispõe sobre procedimentos 

gerais de natureza técnica e administrativa a serem observados no exame de 

pedidos de outorga para o lançamento de efluentes em corpos de água 

superficiais no domínio do Estado de Minas Gerais; 

 Deliberação Normativa CERH-MG Nº 185 DE 2009: aprova a metodologia de 

cobrança pelo uso de recursos hídricos na Bacia Hidrográfica do Rio das 

Velhas, na forma da Deliberação Normativa do CBH Velhas nº 03, de 20 de 

março de 2009, com redação dada pela Deliberação Normativa do CBH 

Velhas nº 04, de 06 de julho de 2009; 

 Deliberação Normativa CERH/MG nº 250 de 16 de agosto de 2010: aprova a 

incorporação de estudos ao Plano Diretor de Recursos Hídricos da Bacia 

Hidrográfica do Rio das Velhas; 

 Deliberação Normativa CERH/MG nº 260, de 26 de Novembro de 2010: 

Aprova o Plano Estadual de Recursos Hídricos do Estado de Minas Gerais. 

7.10.3.5 Análise de viabilidade técnica e econômico-financeira da prestação 
dos serviços 

O município de Caeté, conforme exposto no Diagnóstico do PMSB, apresenta 

carências institucionais, técnicas e financeiras para garantir à população, com seus 
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próprios recursos, serviços de saneamento com qualidade e de forma coerente com 

o estabelecido na Lei Federal 11.445/07.  

De acordo com o Relatório Resumido da Execução Orçamentária do 6º bimestre de 

2012, que apresenta Receita Corrente referente ao período de janeiro a dezembro 

(2012) no valor de R$ 48.192.392,00, o município não tem um superávit capaz de 

arcar com investimentos no setor de saneamento, sendo assim, deve buscar 

recursos de fontes alternativas.  

É muito importante a adoção de estruturas de financiamento adequadas à realidade 

de cada operador de saneamento, e que ofereçam garantias e segurança ao agente 

de financiamento, assegurando que os investimentos sejam econômica e 

financeiramente sustentáveis (ALBUQUERQUE, 2011). 

Vale ressaltar que os custos de Operação e Manutenção devem, em teoria, ser 

pagos pelos usuários através de cobrança efetiva e mensurável quanto à demanda 

de cada um e quanto à condição de pagamento da população. A gestão financeira 

dos serviços de saneamento deve ser transparente, pública e participativa, 

resultando num reconhecimento do valor do serviço de saneamento pela população. 

Desta forma, neste item, após apresentação de breve histórico do financiamento no 

setor, serão abordadas as principais possibilidades de obtenção de recursos 

existentes para a realização de investimentos no setor de saneamento. 

7.10.3.5.1 Histórico do financiamento do saneamento no País 

A implantação do Plano Nacional de Saneamento (PLANASA), na década de 70, foi 

o primeiro impulso significativo para o saneamento no Brasil, simultâneo à criação 

das Companhias Estaduais de Saneamento (CESBs). Nesse período, os municípios 

foram compelidos a repassar a prestação dos serviços para as CESBs, pois, 

conforme estabelecido no Plano, os municípios que não o fizessem ficariam 

excluídos do Sistema Financeiro de Saneamento (SFS) - sistema que definia 

normas, aprovação dos financiamentos e fiscalização dos projetos e agregava 
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recursos de empréstimos internacionais, além de orçamento Federal e Estadual e do 

FGTS - que existia no âmbito do Banco Nacional de Habitação (BNH). . Dessa 

forma, a maioria dos municípios aderiu a esse modelo e o restante permaneceu 

autônomo, por meio da prestação de serviços por empresas públicas ou da 

administração direta, ou com autonomia parcial, por meio de convênios com o 

Serviço Especial de Saúde (SESP), atual Fundação Nacional de Saúde (FUNASA), 

autarquia ligada ao Ministério da Saúde (SANTONI, 2010). 

Já na década 90, após o fim do PLANASA em 1992, foram implantados diversos 

programas federais tais como: Pronurb; Pró-Saneamento; Pass; Prosege; Funasa-

SB; PMSS I; PMSS II; PNCDA; FCP/SAN; Propar: e Prosab. Esses programas 

tiveram o Orçamento Geral da União (OGU), Banco Interamericano de 

Desenvolvimento (BID), Banco Mundial (BIRD), Banco Nacional do Desenvolvimento 

Econômico e Social (BNDES), Financiadora de Estudos e Projetos (Finep), 

Conselho Nacional de Pesquisas (CNPq) e Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (Capes) como fontes principais de financiamento 

(LEONETI, 2011). 

De acordo com Santoni (2010), com a Constituição Federal de 1988 foi instituído o 

Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), fundo especial de natureza contábil-

financeira, associado ao seguro desemprego, vinculado ao Ministério do Trabalho e 

Emprego (MTE), que passou a financiar também ações de saneamento e de 

desenvolvimento urbano, cuja principal fonte de recursos é composta pelas 

contribuições para o Programa de Integração Social (PIS) e para o Programa de 

Formação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP). 

Mais recentemente, em 2007, o Governo Federal lançou o programa PAC-

Saneamento, que deu uma maior abertura de crédito para os estados e municípios 

para investir no setor, utilizando a Caixa Econômica Federal (Caixa) e o BNDES 

como agentes financeiros. Ademais, entrou em vigência a Lei Federal 11.445/07, 

que estabeleceu diretrizes nacionais para o saneamento básico. Essa Lei foi um 

marco regulatório e aumentou as opções de modelos de negócios no setor, 
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tornando-o mais atrativo e seguro aos investimentos privados. Por fim, para dar 

continuidade aos investimentos no setor, o Governo Federal lançou o PAC 2 (2010), 

com previsão inicial de investimentos de 45 bilhões de reais em água e esgoto 

(ALBUQUERQUE, 2011). 

7.10.3.5.2 Principais Fontes de Financiamento para o Saneamento 

a) Financiamento às Companhias Estaduais 

De acordo com Albuquerque (2011), as Companhias Estaduais (no caso de Minas 

Gerais a COPASA) estão sujeitas ao contingenciamento de crédito ao setor público, 

o que as impede de assinar contratos de financiamento sem prévia autorização. De 

acordo com a Lei Complementar 101/00, as companhias estaduais têm as seguintes 

formas de acessar um financiamento de longo prazo para seus investimentos: 

seleções no Ministério das Cidades no âmbito do Programa de Aceleração do 

Crescimento (PAC), com rodadas de descontingenciamento de crédito nos termos 

anteriormente descritos; mediante emissão de valores mobiliários; e por intermédio 

de agências multilaterais e bancos de fomento estrangeiros, desde que aprovadas 

pela Comissão de Financiamentos Externos (Cofiex), coordenada pela Secretaria 

Executiva do Ministério do Planejamento. 

b) Financiamento aos municípios 

O financiamento para viabilizar investimentos no setor de saneamento, por meio de 

autarquia ou empresa pública municipal, está sujeito às normas de limitação e 

controle de endividamento do setor público. Ressalta-se que muitos municípios não 

têm condições financeiras de arcar com as garantias exigidas nessas operações. 

Sendo assim, a maior parte dos municípios com população inferior a 50 mil 

habitantes depende de recursos da FUNASA. As opções dos municípios então se 

restringem ao financiamento descontigenciado e garantido por quotas-parte do 

Fundo de Participação do Município (FPM), os recursos do OGU e da FUNASA ou a 

concessão às companhias estaduais e operadoras privadas (ALBUQUERQUE, 

2011). 
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Apenas em casos de municípios de grande porte, maiores que 100 mil habitantes, e 

com capacidade de endividamento internacional verificada, é possível obter 

financiamento de investimento público por Bancos de fomento internacionais, 

devendo seguir os procedimentos que serão apresentados no item Financiamentos 

Externos e a Comissão de Financiamentos Externos– Cofiex. 

c) Financiamento ao setor privado 

O setor privado não está sujeito às limitações cabíveis ao endividamento do setor 

público, desta forma as operações de financiamento são facilitadas. Contudo, essas 

devem passar pela análise de riscos associados a cada operação, considerando 

mecanismos de mitigação que podem ser implantados. Os riscos que não puderem 

ser mitigados devem estar distribuídos pelos envolvidos na operação, por isso são 

exigidas garantias pelos credores (ALBUQUERQUE, 2011). 

As principais fontes de financiamento privado são: os bancos nacionais e 

internacionais, o BNDES e fundos públicos de investimento (FI-FGTS). 

d) Ministério das Cidades 

O Ministério das Cidades atua na área de saneamento básico, por meio da 

Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental (SNSA), que tem por objetivo 

promover um avanço significativo rumo à universalização do abastecimento de água 

potável, esgotamento sanitário, gestão de resíduos sólidos urbanos, além do manejo 

de águas pluviais urbanas. 

Atende a municípios com população superior a 50 mil habitantes ou integrantes de 

Regiões Metropolitanas (RMs), Regiões Integradas de Desenvolvimento (RIDEs) ou 

participantes de consórcios públicos com população superior a 150 mil habitantes. 

Para os municípios com até 50 mil habitantes, a SNSA só atua por meio de 

financiamento com recursos não onerosos (OGU) para as modalidades de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário, que são atendidas pelo Ministério 

da Saúde, por meio da Funasa. 
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A SNSA é subdividida em três Departamentos: Departamento de Água e Esgoto 

(DAGES), Departamento de Cooperação Técnica (DDCOT) e o Departamento de 

Articulação Institucional (DARIN). 

O DDCOT é responsável por subsidiar a formulação, o preparo e a articulação de 

programas e ações apoiados com recursos da OGU, visando à universalização dos 

serviços de saneamento. O departamento atua por meio da gestão dos programas 

de abastecimento de água, esgotamento sanitário, saneamento integrado, drenagem 

urbana, estudos e projetos de saneamento, planejamento urbano e manejo de 

resíduos sólidos. 

Para acessar os recursos os municípios devem se habilitar em uma das seguintes 

formas: 

1. Mediante dotações nominalmente identificadas na Lei Orçamentária Anual 

(LOA), cuja transferência de recursos ocorrerá após a assinatura de Contrato 

de Repasse. Nesse caso, os proponentes deverão inserir antecipadamente a 

proposta no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse 

(SICONV), e seguir as orientações do Manual de Instruções para Contratação 

e Execução dos Programas e Ações do Ministério das Cidades não inseridos 

no Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) em vigência; 

2. Inclusão no PAC, cujas iniciativas apoiadas serão selecionadas por meio de 

processo de seleção oportunamente divulgado. A transferência de recursos 

ocorrerá por meio de assinatura de Termo de Compromisso, devendo seguir as 

orientações do Manual de Instruções para aprovação e Execução dos 

Programas e Ações do Ministério das Cidades inseridos na 2ª fase do 

Programa de Aceleração do Crescimento - PAC 2.  

A atuação do DARIN se dá por meio dos seguintes programas e ações: 

Desenvolvimento Institucional e Planos de Saneamento; Interáguas; PLANSAB; 

Planos Municipais; RECESA; e SNIS. Compete a esse departamento: planejamento, 

estudos setoriais e capacitação; articulação institucional; apoio à melhoria da gestão 
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dos serviços de saneamento e desenvolvimento institucional de entes federados; 

coordenação e gestão dos sistemas de informações em saneamento; 

implementação e acompanhamento do trabalho social em saneamento; e 

desenvolvimento institucional.  

A linha de ação “Desenvolvimento Institucional e Planos de Saneamento” é a qual os 

municípios podem se inscrever com o objetivo de elaborar projetos, estudos e 

planos de saneamento básico, principalmente com foco em melhorias na parte 

institucional, utilizando como fonte de recursos o OGU. O interessado pode acessar 

os recursos através de emenda parlamentar ou seleção pública do PAC, que se dá 

por meio de carta-consulta cadastrada no sítio eletrônico do Ministério das Cidades, 

sendo selecionada no período do respectivo processo seletivo. 

O DAGES realiza a normatização, a seleção, o monitoramento, a avaliação e a 

coordenação dos programas, ações e projetos, além de estabelecer diretrizes, 

monitorar e avaliar planos de investimentos em saneamento relacionados a 

instrumentos de mercado, com incentivos fiscais e tributários. 

Os processos seletivos para habilitação e contratação de operações de crédito para 

a execução de ações de saneamento básico, com recursos de fontes onerosas, são 

estabelecidos na forma de Instruções Normativas, publicadas no Diário Oficial da 

União e divulgadas no site do Ministério das Cidades. 

Dentre as Ações e Programas desenvolvidos no DAGES, existe o Programa 

Saneamento Para Todos, abordado no item a seguir. 

e) Programa Saneamento Para Todos 

Atualmente, um dos principais programas do Governo Federal para investimentos no 

saneamento é o Programa Saneamento Para Todos, aprovado pela resolução 

CCFGTS nº 476/05 e alterado pela resolução CCFGTS nº 647/10. O programa tem o 

objetivo de promover a melhoria das condições de saúde e da qualidade de vida da 

população por meio de ações de saneamento básico, nas modalidades de 
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abastecimento de água, esgotamento sanitário, saneamento integrado, 

desenvolvimento institucional, manejo de águas pluviais, manejo de resíduos 

sólidos, manejo de resíduos da construção e demolição, preservação e recuperação 

de mananciais e estudos e projetos.  

O programa é destinado tanto ao setor público – Estado, Municípios, Distrito 

Federal, concessionárias públicas de saneamento, consórcios públicos de direito 

público e empresas públicas não dependentes – quanto ao setor privado, no qual se 

inserem as concessionárias ou sub-concessionárias privadas de serviços públicos 

de saneamento básico, ou empresas privadas, organizadas na forma de sociedade 

de propósito específico (SPE) para o manejo de resíduos sólidos e manejo de 

resíduos da construção e demolição. 

As etapas do processo de seleção são: 

o Enquadramento das propostas; 

o Hierarquização das propostas; 

o Seleção das propostas; 

o Validação das propostas;  

o Habilitação;  

o Contratação;  

o Desembolso. 

As principais condições para o programa são: os empréstimos estão limitados ao 

valor da operação selecionada pelo Gestor da Aplicação; o FGTS pode financiar até 

80% dos recursos necessários ao investimento; prazos de amortização de 5 até 20 

anos dependendo da modalidade em questão; prazo de carência de 48 meses; taxa 

de juros de 5% ao ano na modalidade Saneamento Integrado e de 6% nas outras 

modalidades; contrapartida mínima de 5% para o setor público com exceção do 

abastecimento de água (10%) e para o setor privado o valor mínimo é de 20%, entre 

outras. 
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No caso de utilização de outras fontes onerosas diferentes do FGTS, serão 

aplicadas nos contratos de financiamento as regras específicas relativas à fonte 

utilizada, no que se refere à taxa de juros, prazo de carência e de amortização e 

outros encargos financeiros. 

Os requisitos para contratação envolvem, entre outros: 

o Seleção da Carta-consulta pelo Gestor da aplicação e sua publicação no 

Diário Oficial da União – DOU; 

o Apresentação de licenciamento ambiental ou de sua dispensa, quando for o 

caso, em conformidade com a legislação sobre a matéria; 

Quando da abertura de processo de seleção pública pelo Ministério das Cidades, o 

interessado deve preencher ou validar a Carta-Consulta eletrônica disponibilizada no 

sítio eletrônico daquele Ministério. Uma via impressa da Carta-Consulta deve ser 

entregue na Superintendência Regional de vinculação do solicitante, acompanhada 

dos documentos necessários à análise de risco de crédito, bem como do Projeto 

Básico do empreendimento, juntamente com outros documentos pertinentes. Em 

conjunto com a Superintendência Regional, o solicitante, quando Estado, Município 

ou Distrito Federal, deve enviar à Secretaria do Tesouro Nacional a documentação 

constante do Manual de Instrução de Pleitos5 daquela Secretaria, com vistas à 

obtenção da autorização de crédito. 

Enquanto o Ministério das Cidades realiza o processo de seleção e habilitação, o 

solicitante deve providenciar a documentação necessária à verificação do 

cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal, providenciar a Lei Autorizativa 

quanto à liberação para a contratação e prestação de garantias e tomar as medidas 

necessárias à verificação da regularidade cadastral. 

Sendo habilitada pelo Ministério das Cidades, autorizada pela Secretaria do Tesouro 

Nacional (Estado, Município ou Distrito Federal), a Proposta de Abertura de Crédito 

                                            
5http://www3.tesouro.fazenda.gov.br/gfm/manuais/MIP.pdf 
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é submetida à alçada da Caixa Econômica Federal para aprovação e posterior 

assinatura do contrato de financiamento. 

f) Fundação Nacional da Saúde (FUNASA) 

A FUNASA financia ações, propostas e projetos técnicos que envolvam os setores 

de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, incluindo o tratamento, além 

de resíduos sólidos, para municípios com até 50 mil habitantes. As principais ações 

financiáveis são: implantação, ampliação e melhorias de sistemas de abastecimento 

de água e dos sistemas de coleta, tratamento e destino final de esgotamento 

sanitário; implantação e/ou a ampliação de sistemas de coleta e transporte e 

implantação de sistemas de tratamento e/ou destinação final de resíduos sólidos; e 

implantação de melhorias sanitárias domiciliares. 

Atualmente, o principal meio de transferência de recursos para o saneamento é 

através do PAC. Conforme as demandas, a Funasa convoca periodicamente os 

municípios por meio de Portarias específicas, publicadas no Diário Oficial da União e 

no site da Funasa. 

Para as ações supracitadas, são elegíveis municípios com até 50 mil habitantes, 

com exceção daqueles integrantes das 12 Regiões metropolitanas prioritárias 

(incluindo a de Belo Horizonte - MG). Sendo assim, o Município de Caeté, por ser 

integrante da RMBH, não é elegível às fontes de financiamento da FUNASA para as 

ações citadas nesse item.  

g) Fundo de Recuperação, Proteção e Desenvolvimento Sustentáveldas 
Bacias Hidrográficas do Estado de Minas Gerais – Fhidro 

O Fhidro tem por objetivo dar suporte financeiro a programas e projetos que 

promovam a racionalização do uso e a melhoria dos recursos hídricos.  

As linhas de ação para captação de recursos junto ao Fhidro são: Cadastro de 

usuários; convivência com as cheias; convivência com a Seca e mitigação da 

escassez; demanda espontânea; estudo de enquadramento de corpos d’água; 
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estudo de flexibilização da vazão outorgável e disponibilidade hídrica; recuperação 

de nascentes, áreas de recarga hídrica, áreas degradadas e revegetação de matas 

ciliares; saneamento; estudos de impactos de mudanças climáticas nos Recursos 

Hídricos; e monitoramento de ecossistemas aquáticos.  

A linha de ação do saneamento engloba a elaboração de projetos de sistemas de 

coleta e tratamento de esgotos; projetos para disposição final de resíduos sólidos 

urbanos; e projetos para obras de saneamento atendendo a comunidades de até 

200 habitantes.  

Os possíveis solicitantes são:  

1. Pessoas jurídicas de direito público, estaduais ou municipais;  

2. Pessoas jurídicas de direito privado e pessoas físicas, usuárias de recursos 

hídricos, mediante financiamento reembolsável; 

3. Concessionárias de serviços públicos municipais, que tenham por objetivo 

atuar nas áreas de saneamento e meio ambiente; 

4. Consórcios intermunicipais regularmente constituídos, que tenham por 

objetivo atuar nas áreas de saneamento e meio ambiente; 

5. Agências de bacias hidrográficas ou entidades a elas equiparadas; 

6. Entidades privadas sem finalidades lucrativas, dedicadas às atividades de 

conservação, preservação e melhoria do meio ambiente;  

7. As seguintes entidades civis: consórcios e associações intermunicipais de 

bacias hidrográficas; associações de usuários de recursos hídricos; 

organizações técnicas de ensino e pesquisa; e organizações não 

governamentais.  

Os proponentes constantes nos itens 2, 3, 6 e 7 podem se inscrever para projetos 

reembolsáveis, e os constantes nos itens 1, 3, 4, 5 e 7 podem se inscrever para 

projetos não reembolsáveis. 

Os recursos não reembolsáveis podem ser aplicados para o pagamento de 

despesas de consultoria, elaboração e implantação de projetos ou empreendimentos 
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de proteção e melhoria dos recursos hídricos, aprovados pelos comitês de bacia 

hidrográfica ou pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERH), e para 

custeio de ações de estruturação física e operacional dos comitês de bacia 

hidrográfica, previstos e instituídos pelo Estado de Minas Gerais. O Fhidro pode 

arcar com até 90% do valor do projeto e a contrapartida do proponente deve ser de, 

no mínimo, 10% do valor total do projeto. 

Já os recursos reembolsáveis podem ser utilizados para a elaboração de projetos e 

realização de investimentos fixos e mistos – inclusive a aquisição de equipamentos – 

relativos a projetos de comprovada viabilidade técnica, social, ambiental, econômica 

e financeira, que atendam aos objetivos do Fundo. O Fhidro pode arcar com até 

80% do valor do projeto e o proponente deve oferecer no mínimo a contrapartida de 

20%. 

Anualmente é publicado um edital convocando os interessados a apresentarem sues 

projetos. O último (2013) foi publicado em 16 de maio de 2013, com data limite para 

apresentação de propostas até 20 de agosto de 2013. 

Os projetos devem ser protocolados por meio do Sistema de Cadastramento de 

Projetos do Fhidro e a documentação elencada no Decreto Estadual nº 44.314/06 e 

na Resolução Conjunta Semad/IGAM 1162/10, deverá ser encaminhada à 

Secretaria Executiva do Fhidro (SEFIHDRO/IGAM), de acordo com o prazo 

estabelecido no Edital. Os projetos na modalidade não reembolsável são submetidos 

à comissão de análise técnica do IGAM, e se considerados viáveis seguem para 

aprovação do Grupo Coordenador do Fhidroe posterior celebração de convênio. Já 

os projetos na modalidade reembolsável são submetidos à comissão de análise 

técnica do IGAM e pelo Grupo Coordenador, caso considerados aptos, seguem para 

o Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais - BDMG para celebração de contrato. 

A SEFHIDRO juntamente com o IGAM e a Federação das Indústrias do Estado de 

Minas Gerais (FIEMG) realizam vários cursos de Capacitação para elaboração e 

gerenciamento de programas e projetos destinados à captação de recursos. 
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h) Secretaria Estadual de Desenvolvimento Regional e Política Urbana –

SEDRU 

A SEDRU é o órgão responsável por traçar as diretrizes da política de saneamento 

de Minas Gerais. Algumas das ações que a SEDRU desenvolve são capacitações 

dos municípios para captação dos recursos junto aos governos estadual e federal, 

apoio e suporte técnico na formatação dos planos municipais de saneamento, apoio 

e suporte técnico na formatação de projetos, execução e acompanhamento das 

obras de saneamento, monitoramento dos resultados.  

A SEDRU desenvolve o projeto “Saneamento de Minas” é um projeto que consiste 

no estabelecimento de convênios com os governos municipais fora da área de 

concessão da COPASA e da COPANOR, para implementar ações de ampliação das 

redes de abastecimento de água e de coleta de esgoto e melhoria do tratamento de 

esgotos e das condições sanitárias das famílias de baixa renda, com a construção 

de módulos sanitários. O projeto conta com recursos obtidos pelo Estado junto ao 

BNDES, que fazem parte do Programa de Apoio ao Investimento dos Estados e 

Distrito Federal (PROINVESTE). 

i) Banco Nacional do Desenvolvimento (BNDES) 

O BNDES apoia projetos de investimentos, públicos ou privados, que contribuem 

para a universalização do acesso aos serviços de saneamento básico, a partir da 

gestão integrada dos recursos hídricos e da adoção das bacias hidrográficas como 

unidade básica de planejamento.  

Os empreendimentos apoiados pelo Banco são aqueles relacionados a 

abastecimento de água, esgotamento sanitário, efluentes e resíduos industriais, 

resíduos sólidos, gestão de recursos hídricos, recuperação de áreas degradadas, 

desenvolvimento institucional, despoluição de bacias, em regiões onde já existem 

comitês de bacias constituídos; e macrodrenagem. 
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Os proponentes elegíveis são sociedades com sede e administração no país - de 

controle nacional ou estrangeiro -, empresários individuais, associações, fundações 

e pessoas jurídicas de direito público. 

O valor mínimo de financiamento é de R$ 10 milhões. A taxa de juros é estruturada 

em função da forma de apoio, podendo esse ser direto ou indireto. Caso seja apoio 

direto (operação feita diretamente com o BNDES), a taxa se baseia no custo 

financeiro (taxa de juros de longo prazo) somado a remuneração básica do BNDES 

(0,9% a.a.) e à taxa de risco de crédito (até 4,18%). Caso seja apoio indireto 

(operação feita por meio de instituição financeira credenciada), a taxa de juros será 

composta pela soma do custo financeiro, da remuneração básica do BNDES, da 

taxa de intermediação financeira (0,1% a.a. para micro, pequenas e médias 

empresas e 5% a.a. para média-grandes e grandes empresas), e da remuneração 

da instituição financeira credenciada. 

A participação máxima do BNDES é de 80% dos itens financiáveis, podendo ser 

ampliada para os empreendimentos localizados nos municípios beneficiados pela 

Política de Dinamização Regional (PDR) e para empreendimentos de qualquer 

município. Especificamente para a implantação de projetos de aterros sanitários, a 

participação pode chegar a 100%, desde que o cliente tenha arcado com os custos 

referentes à aquisição do terreno destinado ao referido projeto nos 180 dias 

anteriores à data de protocolo da Consulta Prévia no BNDES e esteja contemplada 

uma solução de tratamento de resíduos. 

O prazo total de financiamento é determinado em função da capacidade de 

pagamento do empreendimento, da empresa e do grupo econômico. 

As solicitações de apoio são encaminhadas ao BNDES pela empresa interessada ou 

por intermédio da instituição financeira credenciada, por meio de Consulta Prévia, 

preenchida segundo as orientações do roteiro de informações. 
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j) Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais (BDMG) 

O BDMG participa do desenvolvimento econômico de Minas Gerais, atuando como 

agente financeiro do Estado em projetos do setor público e de empresas privadas, 

em vários segmentos, inclusive em saneamento. 

Podem submeter projetos os municípios, as empresas públicas e os consórcios 

intermunicipais. As modalidades englobam sistemas de abastecimento de água, 

sistemas de esgotamento sanitário, resíduos sólidos urbanos e planos de gestão e 

projetos. 

De acordo com o último edital (2013), o limite de financiamento para municípios com 

até 100 mil habitantes foi de R$ 3 milhões, enquanto que para municípios com 

população acima de 100 mil habitantes o limite foi de R$ 5 milhões de reais, 

devendo ser observada a capacidade de endividamento do município. O prazo 

estabelecido foi de 84 meses, incluídos os 12 meses de carência. 

Os juros são de 7% ao ano e, para municípios de região de baixo dinamismo, 5% ao 

ano. Como garantia é exigido caução de receitas de transferências constitucionais. 

Para análise de crédito é cobrada tarifa de 0,5% do valor financiado. 

As etapas do processo de financiamento são: 

o Inscrição de carta-consulta; 

o Habilitação das propostas pelo BDMG; 

o Protocolo no BDMG da lei autorizativa para a contratação do financiamento; 

o Aprovação da operação de crédito pela Secretaria do Tesouro Nacional 

(STN). 

O município interessado deve inscrever a proposta por meio do preenchimento do 

formulário específico disponibilizado no sítio eletrônico do BDMG6, até a data limite 

                                            
6http://www.bdmg.mg.gov.br/financiamentos/paginas/formulario-municipios.aspx 
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definida. A documentação mínima necessária para a análise dos projetos está 

discriminada na Cartilha de Projetos do BDMG. 

A hierarquização das propostas pelo BDMG tem como referência: a funcionalidade 

das obras e serviços propostos, de modo a proporcionar benefícios imediatos à 

população ao final da implantação do empreendimento; propostas que não 

contemplem a aquisição de materiais e equipamentos novos exclusivamente para 

execução de instalações ou serviços futuros; municípios que tenham plano de 

saneamento básico e/ou plano de gestão integrada de resíduos; no caso de 

resíduos, a apresentação de projetos que contemplem coleta seletiva; no caso de 

esgotamento, projetos que contemplem a coleta e o tratamento de todo efluente 

doméstico do município. 

k) Financiamentos Externos e a Comissão de Financiamentos Externos– 
Cofiex 

As informações que se seguem são baseadas no Manual de Financiamentos 

Externos (2013)7 da Secretaria de Assuntos Internacionais (SEAIN), integrante do 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

Conforme estabelece o Decreto Federal nº 3.502/00, compete ao Ministério de 

Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão autorizar a preparação de projetos ou 

programas do setor público com apoio de natureza financeira de fontes externas, 

mediante prévia manifestação da Cofiex, órgão colegiado integrante da estrutura do 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

Deste modo, cabe a Cofiex identificar, examinar e avaliar pleitos de apoio externo de 

natureza financeira (reembolsável ou não reembolsável), com vistas à preparação 

de projetos ou programas de entidades públicas, e ainda examinar e avaliar pleitos 

relativos a alterações de aspectos técnicos de projetos ou programas em execução, 

com apoio financeiro externo, nos casos em que requeiram modificações nos 

                                            
7 http://www.planejamento.gov.br/secretarias/upload/Arquivos/seain/a_seain/manual_financiamento_externo.pdf 
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respectivos instrumentos contratuais, especialmente prorrogações de prazo de 

desembolso, cancelamentos de saldos, expansões de metas e reformulações dos 

projetos ou programas. 

O proponente mutuário, antes de apresentar a sua solicitação a Cofiex, deve 

confirmar interesse do agente financeiro em financiar o projeto e ainda verificar as 

condições financeiras da operação de crédito externo. Os pleitos para autorização 

de preparação de projetos à Cofiex deverão ser encaminhados via internet, pelo 

endereço eletrônico http://www.sigs.planejamento.gov.br/sgs. 

Após acesso ao Sistema de Gerenciamento Integrado (SEAIN-SIGS), o proponente 

deverá escolher uma das seguintes modalidades: operação de crédito externo; 

contribuição financeira não reembolsável; contribuição financeira não reembolsável – 

GEF; cooperação técnica – GEF; e operação comercial. 

O pleito deverá ser encaminhado à Secretaria Executiva da Cofiex, via SEAIN-SIGS, 

assinado eletronicamente pelos seguintes dirigentes: 

o Ministro de Estado, quando o proponente mutuário for a União; 

o Titular máximo dos poderes legislativo e judiciário, quando o proponente 

mutuário for um órgão do poder legislativo ou do poder judiciário; 

o Governador, quando o proponente mutuário for o estado; 

o Prefeito, quando o proponente mutuário for o município; 

o Pelo respectivo presidente, quando o proponente mutuário for autarquia, 

empresa estatal ou sociedade de economia mista. 

Os projetos devem ter os seguintes requisitos mínimos: compatibilidade do projeto 

com as prioridades do Governo Federal; compatibilidade do financiamento externo 

com as políticas do Governo Federal; compatibilidade do projeto com as metas 

físicas do setor público; avaliação dos aspectos técnicos do projeto; e avaliação do 

desempenho da carteira de projetos em execução do proponente mutuário e do 

executor. 
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Nos casos de financiamento para Estados, municípios e suas entidades e de 

empresas públicas ou de sociedade de economia mista, inclusive as federais, a 

Cofiex avaliará: a existência de capacidade de pagamento e de aporte de 

contrapartida do proponente mutuário, apurada pelo Ministério da Fazenda; a 

avaliação do cumprimento do contrato de renegociação da dívida entre o proponente 

mutuário e a União e do programa de ajuste fiscal a ele associado, quando 

existirem; e informação quanto à adimplência com a relação às metas e aos 

compromissos assumidos com a União. 

Após a assinatura da recomendação pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão, o agente financiador poderá dar início ao processo de preparação do 

projeto. De acordo com o ciclo de projetos específico de cada agente financiador, 

são realizadas missões técnicas com o objetivo de preparar o projeto em conjunto 

com o proponente mutuário. Após esse processo o agente financiador elabora as 

minutas contratuais e as encaminha a SEAIN/MP, que distribuirá à Secretaria do 

Tesouro Nacional (STN/MF), Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN/MF) e 

ao proponente mutuário. 

A partir daí, o proponente mutuário deverá abrir processo junta à Coordenação-

Geral de Operações Financeiras (COF) da PGFN/MF, no caso de pleitos 

relacionados à União, ou junto à Coordenação-Geral de Operações de Crédito de 

Estados e Municípios (COPEM), da STN/MF, quando se tratar de pleitos 

relacionados aos entes subnacionais, para que sejam realizadas as análises 

pertinentes que permitem autorizar a negociação das minutas. Para maiores 

informações, pode ser consultado o Manual de Instrução de Pleitos (MIP), disponível 

no endereço eletrônico http://www.tesouro.fazenda.gov.br/. 

Após as negociações das minutas contratuais em reuniões com o agente financeiro, 

representantes da STN/MF e da PGFN/MF, o proponente mutuário deve ainda 

atender os requerimentos exigidos pelo Ministério da Fazenda para 

encaminhamento do processo ao Senado Federal. 
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O Senado Federal autoriza a contratação da operação de crédito externo e /ou a 

concessão da garantia da União mediante Resolução específica, publicada no 

D.O.U. 

A PGFN/MF, de posse do parecer final da STN/MF, da Resolução do Senado 

Federal e da aprovação do agente financiador, prepara a autorização do Ministério 

da Fazenda para a contratação da operação de crédito e/ou concessão de garantia 

da União. Com a autorização, as partes podem agendar a data da assinatura. 

Para tornar o contrato efetivo e permitir o desembolso dos recursos, o proponente 

mutuário deve tomar as seguintes providências: solicitar ao Banco Central do Brasil 

o Registro da Operação Financeira (ROF); solicitar ao órgão jurídico de sua esfera 

de competência parecer sobre os aspectos legais do contrato assinado e o 

encaminhar à PGFN/MF, que emitirá seu parecer legal; e publicar no D.O.U. o 

extrato do Contrato de Empréstimo Externo. 

A seguir são apresentadas os principais Organismos Multilaterais de 

Desenvolvimento e Agências Governamentais, fontes externas de crédito para 

financiar projetos ou programas: 

 Banco Mundial (BIRD) 

O Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD) é uma 

organização internacional que tem como objetivo promover o desenvolvimento 

econômico e social, e a redução da pobreza, contribuindo para a melhoria da 

qualidade de vida das pessoas. Atua apoiando e assistindo aos governos, por meio 

de empréstimos a juros baixos ou sem juros, orientados pela “Estratégia de 

Assistência ao País” e intercâmbio de conhecimento técnico. 

 Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID 

O BID é uma das principais fontes de financiamento multilateral para o 

desenvolvimento econômico, social e institucional da América Latina e do Caribe. Os 
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principais objetivos do BID são a redução da pobreza, buscando a equidade social, e 

o crescimento sustentável do ponto de vista ambiental. 

 Corporação Andina de Fomento/Banco de Desenvolvimento da América 

Latina – CAF 

A CAF é uma instituição financeira multilateral que apoia, entre outras, atividades 

relacionadas com o crescimento econômico e a integração regional. A CAF coloca à 

disposição dos setores público e privado de seus países membros, diversos 

produtos e serviços, como empréstimos, financiamento estruturado, empréstimos 

sindicalizados, assessoria financeira, entre outros. Ademais, financia uma grande 

variedade de projetos englobando inclusive o setor de saneamento ambiental. O 

Brasil é importante membro do CAF com aporte de mais de 7 bilhões de reais em 

2005. 

 KreditanstaltfürWiederaufbau – KfW 

O KfW é uma agência oficial do Governo alemão, na condição de instituto central de 

crédito da federação e dos estados. É um banco de fomento para a economia 

doméstica alemã e um banco de desenvolvimento oficial para países em 

desenvolvimento. 

A cooperação bilateral com países em desenvolvimento, financiada com fundos 

federais, no caso de projetos com governos, consiste na concessão de empréstimos 

e contribuições financeiras a fundo perdido. Os fundos destinam-se a programas de 

infraestrutura econômica e social, investimentos nos setores agropecuário e 

industrial, projetos de conservação do meio ambiente e dos recursos naturais, 

projetos de pequenas e médias empresas e financiamento de estudos e serviços. 

 Agência Francesa de Desenvolvimento – AFD 

A AFD é uma instituição financeira pública francesa que financia projetos para a 

melhoria das condições de vida das populações, promoção do crescimento 
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econômico, proteção do meio ambiente e ajudar países frágeis ou recém-saídos de 

crises. 

A AFD oferece empréstimos a governos e entidades públicas ou privadas, 

subvenções a projetos de alto impacto sem rentabilidade imediata, que possibilitem 

captação de empréstimo, entre outros. 

l) Cobrança pelos serviços 

Embora devam buscar por fontes externas para financiamento de investimentos em 

infraestrutura, os municípios não devem depender de investimentos externos para 

suprir os custos de Operação e Manutenção dos serviços de saneamento. 

A população deve ser informada de que os serviços de saneamento prestados têm 

um custo associado e que este é pago pelo contribuinte de forma direta ou 

indireta.Na forma direta, os serviços de água, por exemplo, são medidos por meio de 

hidrometração nas ligações de água e faturados de acordo com o uso.Na forma 

indireta, o cidadão paga o IPTU, no qual estão ocultos, por exemplo, os custos de 

coleta e disposição de resíduos sólidos. Desta forma, o contribuinte paga de maneira 

desproporcional ao uso do serviço, custeando grandes usuários e desconhecendo o 

verdadeiro uso dos recursos públicos. 

A equidade social da cobrança é um requisito previsto na Lei, juntamente com a 

transparência e a gestão compartilhada entre o poder público e a sociedade civil dos 

serviços de saneamento.Os valores arrecadados têm a função de custear a 

operação e manutenção dos serviços de saneamento, seja a empresa provedora 

pública, concessionária ou privada. 

A conscientização e participação da sociedade são extremamente importantes para 

reduzir, com o tempo, dois efeitos da falta de comunicação entre o poder público e a 

sociedade: 

i. a percepção de que o custo é indevido, exorbitante ou mal aplicado pela 

prefeitura; 
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ii. a posição de inércia da sociedade quanto à exigência, sobre o poder público, 

de serviços de saneamento com qualidade. 

Contudo, a cooperação de toda a sociedade é de extrema importância para que os 

serviços sejam devidamente valorados e respeitados, reduzindo, por exemplo, os 

índices de perdas de água no sistema de abastecimento (ligações clandestinas e 

fraudes em hidrômetros), buscando a eficiência e o atendimento universalizado. 

Nessa direção é importante determinar as classes sociais menos favorecidas no 

espaço urbano, para que estas recebam benefícios de tarifas sociais que viabilizem 

o pagamento, considerando a realidade de cada um. 

Conforme apresentado no item de Identificação de Carências desse Prognóstico, no 

setor de abastecimento de água não é realizada cobrança não é realizada cobrança 

pelo mesmo em alguns locais, por isso, reitera-se a necessidade da instalação de 

hidrômetros, inclusive em áreas rurais. A hidrometração permite realizar estudos 

sobre a demanda e vazão de água utilizada para consumo nas comunidades.Desta 

forma o município terá subsídios para implantação de uma política de cobrança 

adequada. Caso bem formulada, esta pode garantir a obtenção de receita suficiente 

para a manutenção e operação dos sistemas. 

Nas áreas onde for inviável a implantação de sistemas de abastecimento e este 

tenha de ser realizado por caminhão pipa, também deve ser criado mecanismo de 

controle econômico a fim de evitar desperdícios e custear ao menos parte da 

prestação deste serviço, observada a realidade de cada localidade. 

Outro mecanismo para melhorar a questão tarifária no setor é a definição de 

coeficientes para a cobrança escalonada, ou seja, uma cobrança realizada com 

base em categorias de usuários distribuídas por faixas ou quantidades crescentes 

de utilização ou consumo e adequadas à realidade financeira da população.Esta 

modalidade de cobrança foi legitimada na Súmula nº 407/09 do STJ e também 

consta na Lei Federal nº 11.445/07. 
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Da mesma forma que para o abastecimento de água, a cobrança dos serviços de 

esgotamento sanitário pode arrecadar recursos para melhorar a manutenção e 

operação dos sistemas, inclusive de estações de tratamento de esgoto, além de 

viabilizar parcialmente a substituição de redes muito antigas. 

Para o esgotamento sanitário, de acordo com a Resolução nº 40/13 da ARSAE-MG, 

o uso faturado de esgoto corresponde ao uso faturado de água, exceto: (i) quando 

houver volume escoado de esgoto medido por instrumento homologado pelo 

INMETRO; (ii) quando houver uso de água oriunda de fonte própria escoada pela 

rede de esgoto; (iii) em caso de usuário industrial que utiliza água como insumo; ou, 

(iv) estritamente em casos de usuários industriais em que houver comprovação de 

que menos de 50% da água proveniente de sistema público de abastecimento de 

água escoa pela rede de esgoto. 

Ainda de acordo com a referida resolução, a cobrança dos serviços públicos de 

abastecimento de água e de esgotamento sanitário, bem como de serviço não 

tarifado, deve ser realizada por meio de fatura. 

Conforme estabelecido na Lei nº 18.031/09, que dispõe sobre a Política Estadual de 

Resíduos Sólidos no Estado de Minas Gerais, o poder público municipal pode 

instituir formas de ressarcimento pela prestação efetiva dos serviços públicos de 

coleta, tratamento e destinação final dos resíduos sólidos. Também é determinado 

que cabe aos geradores administrar e custear o gerenciamento integrado dos 

resíduos sólidos sob sua responsabilidade. 

Uma alternativa interessante para custear a operação e manutenção dos serviços de 

gerenciamento de resíduos sólidos é instituir uma política de cobrança baseada na 

quantidade de resíduos gerada, semelhante à cobrança escalonada para o 

abastecimento de água. 

Conforme o art. 2º, inciso VIII da Lei Federal 11.445/07, a cobrança pode ser 

realizada de forma gradual, isto é, considerando diferentes preços para diferentes 
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volumes de uso, e de forma progressiva, iniciando por um grupo e se expandindo 

para o resto do município com o tempo.  

Os grandes geradores, como exemplo os mercados, restaurantes e hotéis, são 

responsáveis por, aproximadamente, 20% da quantidade de resíduos gerados. Além 

disso, a Lei estabelece que é responsabilidade dos geradores custear o tratamento e 

a disposição final dos Resíduos Sólidos.  

Desta forma, os grandes geradores deverão arcar, no início, com a cobrança pela 

coleta e disposiçãoe, posteriormente, com tarifas diferenciadas dos que geram 

menor quantidade de resíduos. Para isso, podem ser estabelecidas faixas de 

quantidade de resíduo gerado sobre as quais será determinada tarifa específica.  

A Lei Federal nº 11.445/07 estabelece que as taxas ou tarifas decorrentes da 

prestação de serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos 

urbanos podem considerar o peso ou o volume médio coletado por habitante ou 

domicílio. Sugere-se que os critérios de cobrança sejam baseados no volume de 

coleta ou de forma mais justa e justificáveldo que a cobrança incluída e oculta no 

IPTU. 

Também podem ser determinadas tarifas diferenciadas para geradores que realizem 

coleta seletiva, estimulando o reaproveitamento, a reciclagem e a reutilização dos 

resíduos, com conseqüenteredução dos resíduos a serem tratados e dispostos. 

Da mesma forma que a cobrança pela coleta e disposição de resíduos sólidos está 

embutida na cobrança do IPTU, também está o custo de manutenção dos sistemas 

de drenagem.  

A cobrança de uma taxa específica é possível perante a legislação vigente. Uma das 

possibilidades é taxar um valor referente à área impermeabilizada dos imóveis. No 

entanto, para que seja aceita, é necessário que sejam bem esclarecidos à 

população os benefícios advindos da implementação de nova taxa, para um serviço 

que sempre foi executado sem ônus direto. Uma dificuldade desta taxação é a 
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percepção do serviço prestado, diferente do que se observa com o serviço de coleta 

de resíduos sólidos. 

Considerando a realidade do município, talvez seja mais interessante criar uma 

cobrança indireta ao exigir investimentos privados em drenagem para a retenção de 

chuvas em volumes suficientes para amortecer a mesma quantidade de água que 

percolaria no terreno se este fosse totalmente permeável. Já existem estudos e 

aplicações nesse sentido, como o Decreto Municipal 15.371/06 de Porto Alegre (RS) 

e a Lei Municipal 13.276/02 de São Paulo (SP). 

7.10.3.6 Definição dos recursos necessários à execução, avaliação, 
fiscalização e monitoramento do PMSB 

Para que se tenha um dimensionamento eficaz dos recursos necessários à 

execução, avaliação, fiscalização e monitoramento do PMSB, é preciso que os 

mecanismos e procedimentos para avaliação do PMSB estejam bem definidos e 

estruturados. Dessa forma, será possível definir os recursos humanos, materiais, 

tecnológicos, econômico/financeiros e administrativos necessários para tal. Esse 

dimensionamento será apresentado, portanto, no Produto 07: Mecanismos e 

Procedimentos para Avaliação Sistemática do PMSB/Caeté, que trará sugestões de 

ações para monitorar a execução do PMSB. 
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os estudos desenvolvidos para a realização deste Prognóstico apontaram que, em 

relação ao abastecimento de água de Caeté, assumindo-se os valores atuais de 

consumo de água per capita e índice de perdas, são previstos déficits quanto à 

capacidade instalada nos sistemas de tratamento de Antônio dos Santos (a partir do 

ano 2032), Morro Vermelho (a partir de 2016), Rancho Novo (desde o momento 

atual) e Roças Novas (desde o momento atual). A capacidade de reservaçãojá se 

encontra abaixo do preconizadona sede, Morro Vermelho, Penedia e Roças Novas. 

Nestas localidades, o déficit de reservação tende a aumentar e prevê-se que o 

mesmo ocorrerá também em Rancho Novo,a partir do ano 2031.  

Para os sistemas de tratamento de esgotos, as atuais capacidades instaladas não 

são suficientes para atender nenhuma das localidades. Contudo, para 2016, está 

prevista a conclusão das obras de esgotamento sanitário na sede, Antônio dos 

Santos, Morro Vermelho, Rancho Novo, Roças Novas e Penedia, onde então as 

capacidades instaladas deverão atender as demandas no horizonte de planejamento 

do PMSB. Entretanto, considerando-se a projeção populacional estimada neste 

Prognóstico e os projetos propostos para Antônio dos Santos e Morro Vermelho, são 

previstos déficits para a universalização do tratamento em ambas as áreas no que 

tange a capacidade a ser instalada.Para Penedia, o referido déficit inicia-se a partir 

de 2033. Em Posses estão sendo instaladas soluções estáticas de tratamento. Já 

para Roças Novas não há previsão de ampliação da capacidade instalada, sendo 

que o déficit de tratamento gira em torno de 90%.  

No cenário atual existem algumas ações em andamento no município e, 

complementarmente a elas, são propostas outras ações que, em conjunto, deverão 

solucionar, em curto, médio e longo prazos, as carências atuais e previstas. Tanto 

para o abastecimento de água quanto para o esgotamento sanitário, as principais 

carências são relativas à: gestão, operação e manutenção dos sistemas; qualidade 

da água distribuída; preservação ambiental dos mananciais; cobertura do 
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atendimento por abastecimento de água, coleta e tratamento de esgotos e às 

capacidadesinstaladas de reservação de água e de tratamento de água e esgoto.  

Para o presente momento, considerando a situação do município em 2013, foram 

hierarquizadas as áreas de intervenção prioritária atendidas pelo SAAE: a) 

Abastecimento de água: 1. Roças Novas; 2. Penedia; 3. Sede e Morro Vermelho; 4. 

Rancho Novo; 5. Antônio dos Santos e Posses; b) Esgotamento sanitário: 1. 

Penedia e Posses; 2. Rancho Novo; 3. Antônio dos Santos; 4. Morro Vermelho; 5. 

Sede e 6. Roças Novas. Ressalta-se que,para o cálculo dos índices de 

hierarquização, não foram levados em consideração os projetos e obras em 

andamento.  

No tocante à limpeza urbana e ao manejo dos resíduos sólidos, as principais 

carências identificadas em Caeté foram: falta de gestão ampla e atuante; serviços 

não universalizados; atendimento estimado em 60%; coleta deficiente na área rural; 

inexistência de mapeamento dos serviços de coleta domiciliar, de plano de coleta 

seletiva ampla organizada e de projeto específico para os resíduos inertes e da 

construção civil; ausência de fiscalização dos estabelecimentos de serviços de 

saúde; ausência de mensuração do descarte; inexistência de plano de varrição, de 

indicadores, de plano de encerramento do antigo aterro e de plano de limpeza e 

manutenção de bocas de lobo e córregos. 

Para solucionar as carências identificadas, são apresentadas como principais 

proposições: análise e reprogramação da coleta pública existente; maior eficiência 

em áreas problemáticas e de difícil acesso; elaboração e implantação de programa 

de coleta seletiva, de programa de recepção, triagem e reaproveitamento de 

resíduos inertes e de construção civil e de um plano municipal de capina e poda; 

análise dos resíduos dos serviços de saúde; estabelecimento de plano de varrição 

amplo; elaboração de programa de limpeza de bocas de lobo e de cursos de água e 

de plano de encerramento de antigo lixão; implementação de indicadores 

ambientais; elaboração de programa de educação ambiental e de plano de 

desenvolvimento institucional. 
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Quanto à destinação dos resíduos, o município os dispõe, adequadamente, em 

aterro sanitário licenciado em Sabará, o qual atendeà demanda de Caeté dentro do 

horizonte de planejamento de 20 anos do PMSB.  

Do ponto de vista da drenagem sustentável 8, os estudos e levantamentos realizados 

em Caeté apontaram fragilidadesrelacionadas a esse conceito, para as quais foram 

propostas ações estruturais e não estruturais visando ao seu equacionamento. 

Dentre as ações estruturais, destacam-se: estudos para implantação de bacias de 

detenção e para readequação da calha de alguns córregos e rios, assim como para 

os sistemas de microdrenagem de algumas vias. 

Como ações não estruturais destacam-se: elaboração e implantação de leis 

relacionadas adiretrizes para regulação do solo urbano econtratação de 

estudosreferentes à: proposição de umnovo modelo de gestão dos serviços de 

drenagem urbana; elaboração de um Plano Diretor de Drenagem e implantação de 

um plano de operação/ manutenção do sistema de drenagem.  

As informações constantes neste Prognóstico visam apoiar a tomada de decisão dos 

gestores municipais no tocante às questões que envolvam a drenagem das águas 

pluviais do município. 

Em continuidade a esta etapa do trabalho, o próximo Produto abordará os 

Programas, Projetos e Ações a serem implementados pelo município para que os 

objetivos e metas propostos pelo PMSB sejam atingidos ao longo dos próximos 20 

anos, superando-se as carências identificadas e atingindo-se a qualidade esperada 

                                            
8Sistemas de drenagem urbana sustentável:são sistemas baseados comumente em três 

fundamentos: a bacia hidrográfica deve ser planejada como um todo para controle do volume; 

novos desenvolvimentos não podem aumentar a vazão de pico das condições naturais;as 

intervenções de controle e prevenção não devem resultar em transferência dos impactos para 

jusante. 
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pela prestação dos serviços de saneamento, dentro do cenário da sua 

universalização. 
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